
-4assa.
Empreza Industdial de Melhoramentos ,no 13razil.

Rua General Camara n. 120.
---	

RI 11 921111

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
REPUBLICA FEDERAL

	
ORDEM E PROGRESSO

ANNO LVII 30° DA REPUBLICA—N. 164
	

CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 1918

SUMMAR10.
cDIAIII0 O FFICIALi,1

1 Despacho Collectivo.	 _
SECRETARIA-á DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente das Dire-
ctorias de Justiça, Interior, Contabilidade, e Geral de Sande Pu-
blica.

IMinisterio da Fazenda — TitUlos — Expediente da Directoria do Gabi-
nete do Thesouro Nacional, Patrimonio Nacional, Procuradoria
Geral da Fazenda Publica, da Recebedoria do District° Feder -ai, da
Caixa de Amortização e da Imprensa Nacional e Mario Official.

' Ministerio da Marinha — Portarias — Expediente.
Ministerio da Guerra — Portaria — Expediente.
MInisterio da Viação e Obras Publicas — Portarias — Expediente das

pirectorlas Geraes de Viação, Obras Publicas, Contabilidade, Cor-
reios e Telegraphos e Correios.

, Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio — Expediente das
Directorias Gemes de Industria- e Commercio e Contabilidade.

; Tribunal de Contas — Diodo dos Tribunaes — Teririos de contractos—,
Instituto Historio) — Noticiario — Parte commercial — Junta

c- Commercial Rendas Publicas — Marcas registradas — Edltaes
e avisos — Sociedades anonymas.

DIÁRIO OFFIGIAIT
DESPACHO COLLECTIVO

No Palacio do Cattete, realizou-se hontom, sob a presiciencia do
Sr. Dr' Wenceslan Braz Pereira Gomes, Presídente da Republica, e
com a presença de todos os Srs. ministros de Estado, o despacho
semanal collectivo do ministerio, tendo sido assignados os seguintes
actos:

Ministerio	 Justiça e Negocios Interiores:

Sanccionando a resolução legislativa que autoriza a abertura
:Abrindo o credito especial de 0:&50$l5 para o pagamento. de grati-
ficações addicionaes a varios professores da Esdola Nacional de Bellas

Artes.
Nomeando professor catliedratico de geographia, chorographia e

elementos do cosmographia Cio Externato do Collegio Pedro 11, o pro-
fessor substituto Dr. Fernando Antonici Ilája Gabaglia, classificado
em 10 logar em concurso, e professor substituto, o De. Ilonorio de
Souza Silvestre, candidato classificado em 2° loga`r por unanimidade
do votos, .e do accbrdo com o art. 23 da lei do orçamento da

despeza.
Nomeando o bacharel Godofredo Mondes Vianna substituto do

t juiz federal na secção do Maranhão.
•Nomeando secretario das Escola do Relias Artes o Dr. José Cae-

tano Rodrigues Horta.
Concedendo a gratificação addicibnal de 50 % dos vencimentos

,` ao 15r:Gronnaro Lins do Bagos Guiniarãei, professor cathedratico da'
cuidado de Direito cio,Ilecife.i_

.."•nnnnnn
Ministerio da Fazenda:

Cassando o decreto il. 11.41, de 20 de janeiro de 1915, que
autorizou a Sociedade do Auxilios Mutuos A Garantia Dotal das Fa-
milias, com sécio em Bom Jesus do Itabapoana, Estado do Rio de Ja-
neiro, a funccionar na Republica.

Abrindo o credito especial do 179:259$5• 00, para pagar ao almi-
rante graduado Frederico Ferreira de Oliveira de differenças de soldo
que deixou do receber.

Augmentando de mais dons o numero de agentes fiseaes dos im-
postos de consumo da Capital do Estado do Alagoas.

Corrigindo um engano com que foi publicada a lei n. 3.431, do
O do janeiro de 1918.

IVIinisterin da Marinha::

Promovendo no Corpo da Armada, par antiguidade, a Capitão-
tenente, os 1°, tenentes Rodrigo Navarro de Andrade Junior o Roberto
Baptista Pereira o a 1° tenente, o graduado Antonio do Brito Perei6,
o o 20 Oswaldo Osiris Storino.

Graduando no Corpo da Armada, em 1 0 tenente, o 20 tonante
Alvaro lIecksher.
" Transferindo para a reserva o 20 tenente engenheiro machinistt

Antonio Celidonio Gomes dos Reis Junior, por achar-se impossibilitado
de prestar serviço activo.

Concedendo as honras de 1° tenente da Armada ao 20 tencnto
honorario da Armada, Anthero José Marques, instrutor de infantaria

e esgrima do Batalhão Naval.
Reformando o escrevente de 2° classe 1° sargento do Corp da

Sub-officiaes da Armada Guilherme Stwilliams,
•

Ministerio da .Guerra:

Abrindo o. credito especial de 2.000:0005, para organizar o RN
viço de aviação militar e outras despoias referentes ao mesmo ser.
viço.

- Promovendo:
^ Na arma de infantaria: a 1° tenente, o graduado Januario Coelho

da Costa e o 20 tenente José Bina Fonyat.
No Corpo de Sande, a tenente coronel-medico, o graduado Dr. Syl-

vio Pellico Portella ; a major medico, o graduado Dr. °lagarto do
Andrade. Vasconcello:s e a capitão medico, o gracidado Dr. VirgiliO
Ovidio Pereira da Costa, todos por antiguidade.

Graduando:
Na' arma de infantaria, 'em 10 tenente o 2° Ormuz Jardiei dos

Santos.
No Corpo de Sande, em coronel medico, o tonento-coronel Dr: Arai

thur Eduardo Seixas ; em tenente Coronel medico o major Dr. Soai
cuim do Mendonça SocIré; em major medico, o capitão Dr. Pedra
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Abrindo o credito do 250:000$ para-occorrer ás elçalSozai com
'conclusão da estrada de rOciagem de Campina Graladd a Patog,
Estado da Parahyba

•
Ministerici "d4 Wgridultifrã, Indúgria: e ..Otimmeffi(174

Nomeando Socrates Renan . de Faria Alvim para, em commissão;
exercer as funcções de inspector itinerante de carnes nos Estados dO '
Espirito Santo e Minas Geraes.

Crcando um Campo de Demonstração no ITistricto Federal.,
. Concedendo autorização á sociedade anonynia.,Engenhos.Centat

de Assucare , para funccionar na Republica.
Concedendo gratificações a,ddicionaes sobre seus vencime-ntos,

Srs. Drs. Custodio da Silva Braga o Lucia José dos Santos, lentes ca
hedraticos, e Dr. Joaquim Furtado de Menezei, lente substituto; de
33% ao Dr. José Januario Carneiro e de 40% aos Drs. Bernardino4

s
.

Augusto de Lima e Carlos Thomaz de Magalhães Gemes, /entes e_atbg
,draticos, todos da Escola de Minas de Ouro Pretoe

Concedendo patentes de invenção at

Joaquim Rodrigues Ladeira, de «um apparelho para produzir 61
• applicar gaz asphixiante explosivo em formigueiros, denominado Dee,ir
traidor J. R. Ladeira*;
• Adalberto Cifka, de «um novo processo de fabricação de. rebolos; .
taftificiaes de carbortindum, esmeril e matarias semelhantes»;

Enrico Rocha-Azevedo, de «um novo processo para fabricação d41:
co/la de. peixe»;

Societé pour l'Industrie Chimique à Bàle, do «uni novo praceia)
para fabricar uma substancia capaz de .coagular sangue liquido";

Alfredo Augusto Mendes Franco, «aperfeiçoamento nos proceSSO
de lavar (purificar e refinar) sal marinho»;

Paulo Ildefonso d'Assumpção, de «aperfeiçoamentos otn Sane
gadas.

Erni/1g Geme da Silva e em capitão medico, o 1° tenente Dr. Olympic§
, !filiaria° da Rocha.

Nomeando o ceronel do Exercito de 2 a linhã: Dr. José Thomaz

Nabuco de Gouvêa, chefe da Imissão medica especial encarregada de
manter na França um hospital temperaria na zona de guerra, em-
quanto essa durar. 	 -

Declarando em • isponibilidhde o general do brigada reformado
Adolpho Carneiro da Fontoura, professor da extincta Escola Militar
de I'orto Alegre.;

Classificande no lie° de caçadores o tenente-coronel Francisco_
Florindo da- Silva Ramos.'	 .

Transferindo na arma de infantaria Os ) majores João Volldso

•Ramos, para- o 32° batalhão o João de Oliveira Freitas para o 31°.
Concedendo o accreschno do 20 sei sobre os sons vencimentos

e
i 
ao major malico Dr. Carlos Calvet de Siqueira Dias, adjunto do

° Collegio Militar do Rio de Janeiro, e de 33 °/0 ao professor do mesmo
i
' eollegio Dr. Maximino de Araujo, Maciel. 	 .	 •
..	 -

-,	 - Reformando o coronel graduado da arma do cavallaria Ernesto

•Francisco Dornellas e o 2° sargento artifice José - de Castro Araujo,
do 1° batalhão de engenharia.

- - Assignando wensagem á Camara dos Deputados communicando
: a nomeação do deputade .Dr. Jose Thomaz Nabuco de Gottv'ea para
' Chefiar a missão medica especial que vao prestar auxilies aos alfia-..,.
•dos na França. 	 •

'ImaMinisterio da Viaçãci e Obras PubliaSY-,
.,.......----- 1
)Autdrizando a Companhia Brasileira Carbonifera de Araranguá

,11 construir um ramal da linha do Tuba.rã.o a Araranguá para servir
a zona carbonifera dascba-eceiras do rio Urussanga.

-Tlintorizando a Construcção de um armazem na estação de
Palmital, na linha relera' de Tibagy, da Sorocabana Railway Com-

pany.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça Q.1_

Negoolos Interiores
Expediente de 16 de julho de 1918

E	 .DIRECTOBIA DA JUSTIÇA,
• .:ZÈ

Expediente, do Sr. director: .1 ,•
Transmittiram-se
Ao commandante da Brigada Polecial, para

informar, o officio do coem-nandaia° do Corpo
de Bombeiros, pedindo autorização para de-

• inolir o muro que divide o terreno do quartel
da brigada com o. da estaçao daquefle corpo,

- . no Meyer, e o requerimento da ex-praça, AI--
. fredo Fernandes .Moreira; pedindo cancella-

lamento de nota
• Ao mesmo commandanto, para tomar na

consideração que merecer, o requerimento.
do 1° tenente reformado Arthur de Oliveira
Santos, pedindo certidão.

Requerimentos desp

•

 achado

• ' Tenente-coronel José Alves Teixeira e major
Firmirm Augusto da Godoy.—Requeirain
autoridade competente.

'. Paulo José Murta —Requeira a certidão ao
director geral da Directoria da Justiça.

Expediente de 16 de julho de 1918 -

DIRECTORIA DO INTERIOR

Eequerimentos despachados

Mathilde Schiema o outras.—Não ha que
deferir. •

Valentim José da Rocha. — Prove ser em-
pregado do ;Lloyd Brasileiro, com documento
Gene traga o visto do presidente dessa com-
panhia, e do qual conste o tempo que ahi
sorve e .em que qualidade.

Arminio de Moraes.—Indeferido.
Oresto Piza .—Faça reconhecer, nesta ca-;

pita!, a firma do tabellião que reconheceu,'
em S. Paulo, a assignatura do requerente.

•:(k
Expediente do dia 15 de julho de 1918

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
Os seguintes paghmentos no Thesouro Na-

cional:
De 74$800, 152$900, 13$163, 300$, 1505,

10400, 1:381$ e 32$805, de , fornecimentos
feitos; em junho findo, á Directoria eu Forune
(aviso n. 2.737), ao Tribunal do Jury (aviso
n. 2.738), de consumo de luz electrica no
edificio da Cõrte de Appellação (aviso número •
2.751), de aluguel da sede da Inspectoria de •
Saude do Porto (aviso n. 2.752), do serviço de
conservação technica do material do insti-
tuto de Neuropathologia do Hospital Nacional
de Alienados (aviso n. 2.739), de publicações
eleitoraes feitas neste mez pela Cidqde de illagd

(aviso n. 2.742), das quotas que, para alimen.
NA° e- transporte competeni em junho findo,'
ao pessoal da Directoria Geral da Saude Pu»

• blica, 'destacado no serviço do prophylaxia
rural (aviso n. 2.741).e do consumo de luz no.
edificio da secretaria de Estado deste minis-.
tarjo (aviso n. 2.740).

O adeantamento de 50$ ao escrivão dá,.
3° Preteria Criminal, para occorrer, nesta:
armo, ás despezas com transportes de officiaee
do justiça (aviso e. 2.744).

As distribuiçõél de credites:
De 26$100, 40$ e 65$, respectivamente, ás,

Delegacias Fiscaes nõ Paraná, para pagam'.
mento de conta do telegrammas expedidos em
fevereiro ultimo, para o serviço eleitoral
(aviso n. 2.749), em Pernambuco, para pa.
gamento de trabalhos feitos por José Freire
tio Andrade no .. cdificio em que funecionott
uma das mesas - eleitoraes, do ultimo: pleito -
(aviso n. 2.745) e em Sergipe, para paga-

•mento a José Ferreira Dias, tambem por sere
viços prestados ás referidas eleições aviso nu
suara 2.717).	 •

Ao Tribunal de Contas transmittiram-se
documentos comprobativos da appl leação, dada;
pelo escrivão da 3° Preteria Crimina/ ao' ,•
adeantamento recebido para despozas emp.
transportes do ofilciaes do justiça (aviso net:,
mero 2.743).„

• Requerimentos ile-S-5ichadd#1

Societé Anoll'yrne du Gaz, pedindd pagM
mento de conta de consumo de luz no edificrdee'
do cominando st~...cla_ Guarda Nacior_141,1_,`,e

• --rtY

Dia 16 de julho de 1918
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1
In 1913. — Apresente conta na repartição
competente.

The Loopoldiva Ilailway Company Limitocl,
Riedindo pagaanonto de passagens concedidas
.em outubro de 1017. — Declaro a que rapar-

ão foram concedidas as passagens.

Expediente de 16 de julho de 1918
DIRECTORIA GERAL E SAUDE PUBLICA

Communicou-se ao procurador geral da
Fazenda Publica que suão submettidos, para
04 atreitos de aposentadoria, nesta directoria
geral, no dia 20 do corrente inez, as12 lio-as,
til primeira inspecção de sando. os Srs.
Antonio de Siqueira e Joa6 Pedro do Castro
Vilas Flia/s. á segunda inpecção, o Sr. Ave-
lino Botelha Chaves.	 •
. —Solici t aram-se providencias:"

. Ao director geral dos Telographos, afim de
quo compareça nesta directaria geral, no dia
20 do corrente mez, ás 12 horas, o funecin-
nario daqnolla repartkão, José Pedro de
Castro Villas Mas, para ser submettido á
'primeira inspecção de sana°

Ao inanector do Arsenal do Marinha do Rio
do Janeiro, aflui do que compareça nesta
directoria geral, no dia 21 do corrente mez,•
ás 12 horas, o funceionario daquilo arsenal,
Diniz Antoalo de Siqueira, para ser submetti-
do á prime i ra inspecção de sande

Ao diretor da Estrada de Ferro Central da
Brasil. afim do que compareca nesta directo-
ria geral, no dia 20 do CO 'Tento num ás 12
horas o fune.e.ionario daquella estearia, Ave-
uno
horas,

	 Chaves, para ser submettido á
sugunia insoeeça0 do sande.
• —Responderam-se

Ao 1 0 delegado auxiliar da Policia do
stricto Federal, o officio ii. U40, de 2 do cor-
rente mez

A deleealo de sande do 00 districto sanita-
rio, o officio n. 154. de hontem datado.

—Rpmetterarn -se :
Ao dirortor geral do ContaMlidade deste

Miniaterio. aa contas na importa:ia do réis
11 :24 S3a0, de fornecimentos feitos ao Hos-
pital Paula Candido, em junho proximo pas-
sado

Ao director da Estrada de Ferro Contra
do Brasil, Os laudos de inspecção de saule dei
Carlos do Oliveira, Arthur Alieusto Poncioni
o Asem-leão lenacio de Alinni•la

Ao director geral dos Telegeaohos. os de
Fil. /nina Lopes Wedekin e JORS Luiz Falia de
.Figueiredo ; •

Ao director geral de Estatistica, o de Isabel
Ferreira, Lopes.

Requerimentos despachados
S° districto:	 •

" Antonio Moura & Comp. (2. 339).—Certifi-
quem-se.

Antonio Gomos (2.350).—Certifique-se.
Esmorino Brito (2.372).—Cartifique-se.

districto:
' Dento Barbosa do Oliveira (2.200.-6i/-

cedo 10 dias do prazo, improrogaveis.
G° districto:

' Armando do Oliveira (2.319). — Certifi-
qur-se .

João Clemente do Carvalho (2.0:3).—l/de.
rido.
Luiz da Rocha Braga (2.001).—Concedo 00

dias de razo.
José Antonio Gomes (2.003).—Deferido á

'Vista do parecer da delegacia.
D. Francisca. Chaves Lonzada Castanheira

(2.211).—Deferido is vista do parecer da dele-
gr.cla

50 diatricto:
• Violante Rosa de Medeiros (2.2”).—Defe-

rido.
Expediente;

Alfredá Corrêa (l.35).—Deferido á vista
éO plrecer.

'..frepfflana Prazana (2.A10)..—Camo _requer.

Ministerio da Fazenda
•

Por titnlos de 17 do corrente:
Foram nomeados:
Sylvio Wright Netto Machado para o legar

de fiscal da clubs para a venda de marra-ioa
rias mediante sorteio no District° Federal

Trajano Pinho e Pedro Chaves Almeida
fogo. respectivamente, cot/catar e escrivão
da collectoria das rendas fedoraes em Ale-
grete, no Estado do fio Grande do Sul

João Mendes Moraes collector das rendas
federaes em Itapetininea, Estado de S. "auto;

Ja.cantlio Cassio de Abreu, escrivão da cni-
lectoria das rendas federaes em Rio Pardo,
Estado do Rio Grande do Sul.

Foi exonerado:

Trajano Pinho do legar de escrivão da col.
lectoria das rendas fe leraes em Alegrete,
Estado do Rio Grande do Sul, por ter sido
nomeado collector na mesma localidade.
-Por outra da mesma .data, foi exonerado, a

cedido, José Colesiino Primes .do loaar do
polleetor das rendas foderaes em Alegrete,
Es tado do Rio Grande do Sul;

Por outro ainda da mesma data foiexone-
rada José Bornfim do legar de eollee f or das
rendas Moraes em Soceorro. Estado de Ser-
gim, á viga do proceQso atinexo ao oficio da
Delegacia Fiscal do Thesonro Nacional no
mesmo Estado n. 80, tie 20 de dezembro

Directoria do Patrimônio Nacional

Expediente de 16 de julho de 1918

Sr. director da Repartição Geral dos Tele-
graphos:

N. -- Solicito-vos as nocessarias ordens
no sentido de sor descontada dos vencimentos
do toleeraphista de S ,/ classe dessa rimar-
tiOo Evandro Spilleorglis Poreinneula • a
ouantia de 98$, que O mesmo ficop devendo
do aluam' do prerlin que occupou na Villa
Prolehria Marechal Hermes.

— Sr. director da Estrada de Ferro Central
do Brasil:	 •

N. 155 — Rogo-vos as neeessarias ordens
no santirlo de faze- cessar. de I do corrente
em eeante, o desconto mensal que dos venci-
mentos do escrevente dessa estrada Luiz
Farna lidos do Lima vinha sando feito a titulo
de alaguei dá twndin que occupava na Villa.
Protelaria Marechal Hermes.

Dia 17

Sr. delegado fiscal no Estado de Minas
Ganas:

N a—Incluso vos remetto, para que nresteis
informação a respeito, o officio lu. 73, de 28
do junho ultimo, do secretario da Agricultara,
Terras, Viação e Obras Publicas desse Estado,
sobre a outrora dos processos de mediação de
terras existentes DO archivo dessa delegacia,
organizados de acciardo com o intim/ da lei
/h 601, do 18 de setembro do assa.

— Sr. delegado fiscal no Estado do Ria
Grande elo Norte: 	 •

N. 4—Incluso voa devolvo novamente, para
que sejam satisfeitas as exigencias do nareenr
da Sub-directoria. Technies, o processo refe-
rente ao aforamento de um terreno de ma-
rinhas situado á praia do Morce gn. na can tal
desse Estado, pretendido 'pela Enapeoza Tra--cção Força Luz Electrica de Natal.

'Reflui-Imanto despachado

Vicente dos Santos Caneco & Comp.— ÇOnr•
pareça nesta directoria, 	 .

Julho	 1019 940-1

rrocuradoria 'Gorai da Fazenda Public&
Expedientc. do dia 10 de julho ao 191&

Processo despachado:
. Requerimento do Antonio Gomes Soarca,•

procurador do D. Candida Pena, pediM,
certidão.—Apresente procuraçao.

gema INF	 -.4

Caixa de Amortização t,À,
EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR

Requerimentos desP achados

Dia 17 de julho de 101S
Anua Maria Aline Calenaert do Coar.—Pra2;

cela-se de accórdo com as informações.
Maria Theroza da Silva Pontes.— DcferidO,';

de accôrdo com as informações.
Graciliano José de Souza.— Cumpra-s ff;

art. 86, n. 2, do regulamento desta caixa.
Maria Thoreza Dupeyrat Martins.— corti-.

fique-se de acedrdo com a informação..

Requerin	 spochados

è efinfon

n:

0

Reeebedoria	 tricto Federai

Dia 19 de julho de 191e
Mio Marques e outros. — .Aunulle-en

a divida de que trata o parecer e officio-
sa nos termos do mesmo.

José Silva Machado. — Transfira-8e,
Antonio Barroso Siqueira,	 Idem.
E. M. Recua. — Idem.
jorm Alves Oliveira. — hien).

- C. Heitor	 Comp.	 Sim, por -oiti;
•

. Alves sSz• Ribeiro. — Complete, na Ur-
ma legal, o solto do documento do folhas
2 a G..

L. Ceroso-. — Proceda-se nos termo
do parecer. Imponho a L. Caruso o Ca-
riso ez Comp., a cada um a multa de 50$,.
nos termos do parecer.

Jose A. C. Souza. — Procede a divida
contra Antonio José Fernandes, pelo que
nada ha que deferir.	 -
- Alberto Faria.	 Paga. a taxa em co-

brança, transfira-se.
- Moreira d.; lienrique. — Apresentada a

patente do registro, transfira-se.
Joaquim Teixeira & Comp. — Procede

a divida contra Braulino & Dias, pelo
quo nado,ka que deferir.

José Brim- Nunes. — Prove o alie-
gado

José Oliveira. — Tdem.
Antiicro Francisco Oliveira. 	 Faca

a prova exigida no parecer.
Companhia de Se guros Maritimos

Terrestres Indemnizadora. — Averbe-se
a mudança.	 •

H. E. g ime .Tunior. — Idem.
Torquato Pereira. — Da-se a baixa..
josé Machado Silva. — Inscreva-se.. 4
Pasehoal Mario Papaléo • & Ermtio.

Pagnem o debito .
'Manoel José Machado Costa.	 Sélle

Ci documento de fls. 2.•
Maria Gloria e Silva.	 Prove o allea

gado.
Justino Soares. — Transfira-se, Im-

ponho a multa de 50e, nos termos do pa-:
recer.

Anca Mello e Silva e outros. — Paga i
a taxa em cobrança, transfira-aa. Imal
ponho a multa de 20, nos termos do paa'i
neer.

Dr. FraneAsen Papatcrra Umongf Fi-tt
lho. — Ideni idem.

Manoel José Almeida	 SatistaCa.
'

Francisco Paulo Sammartino..—Idem.„:
• .Ade'sido Mello. — Idem.

A. Martins.	 Inscreva-se. Imponhai
multa de 100$, nos tertins de_pgnertk.
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Althamira Vasconcellos. - Idem idem.
Francisoo Gonçalves Silva. - Paga a

taxa em oebrança, transfira-se.
Primitivo & Fernandes. - Idem.
Antonio Ferreira Guimarães. - Idem.
João Almeida Araujo. - Idem.
Coelho Quaresma & Comp. -e Provo

o allegado.
Joaquim Pereira. - Idem.
Leonia Ferreira Marques. -e Idem:
Deolinda Maria Couto Valia.	 Iden1a
Antonio Lopes.. - Idem.
Judith Ferreira Marques. - Idem.
Augusto Castro Lopes Brandão. -4

Idem.
Igreja Baptista do Engenho de Dentro.

e- Idem.
José C. Gaudencio .).s Pague o da-

bito.
Albuquerque & Irmão.	 Inscrevam-

se, e, depois de pago o debito accusado,
faça-se a transferencia. Imponho a multa
de 100$, mirdmo, na ferina da lei.

P. Botelho. - Pague o elebito.
Tancredo Armelim Moreira. - Paga

O' taxa em cobrança, transifra-se.
Judith Ribeiro Santos Lima. - Paga

a taxa em cobrança, transifra-se.
Dr. Raul Mundo Bittencourt. --c

Complete, na fórma legal, o sello da pe-
tição de fls. 3 e sélle o documento de
fls. 2.

• Alfredo Siqueira Jorge. - Feito o
abono propOsto, transfira-se.

M. G. Fontes. - Inscreva-se, nas
t ondições propostas.

Francisco Marques Diniz. - Indefea
rido. Intime-se o requerente a satisfa-
aér o debito que tem para com a Fazenda,
ficando-lhe marcado o prazo do 30 dias,

I findo o qual volte o processo.
Victor Ribeiro Faria Braga. - Nada

ha que deferir, visto ser a divida proce-
dente contra o predio ri. 6, moderno, em
nonne de Manoel Fontes.

Innocencia Mendes Guimarães Queiroz.
a- Complete, com revalidação, o sello da
petição de fls. 5.

Alberto 'Mello. - Intime-se, marcand°
.0 prazo de oito dias.
• Francisco Carvalho. e-- A' 2° Sub-dia
reator ia.

• José Souza. a-, Revalide, na fôrma le-
gal, o sello das petições a que allude o
parecer.

José Rangel Junior. - Indeltrido, do
acetirdo com os fundamentos do parecer..

Manoel Thomaz Rodrigues,	 Satis-
faça as exigencias.

Francisco Cox. - Idem.
Nestor Carvalho. - Idem.
Diamantina Augusto Carvalli5a

Miguel Gomes Miranda. - Idem.
Joaquim Teixeira. - Annulle-se a dl-

. vida de que trata o parecer e officie-se,
nos termos do mesmo.

Antonio Çandido Siqueira a	 PM-
tie-soa

Imprensa Nacional e sDiarfo Officiala j
EXPEDIENTE DO ER. DmECT011 GERAL

Dia 17 de julho de 1918
Foram expedidos os seguintes °Meios
N. 825 - Ao Sr. director da Despeza Pu-

blica, enviando contas devidamento processa-
das para o respectivo pagamento.

N. 820 - Idem, enviando os pedidos refe-
rentes a fornecimentos feitos a esta reparti-
ção, conforme requisição do oficio n. 68 desto
filea.

N. 827 - Ao Sr. director do Gabinete do
Iffinisterio da Fazenda, enviando a petição da
operaria Anna Pelintra da Fonseca em que

jede Itcensa,

DIARIO oFFiCIAL

N. 828 - Ao Sr. director geral da Repar-
tição dos Correios, dando informaçOes sobro
enoommendas.

N. 829 - Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas, remettendo o balancete 'da receita
arrecadada por esta repartição em maio
deste anno, cacarejei° de 1917.

N. 830 - Ao Sr. director da Contabilidade
do Thesouro Nacional, idem, idem.

N. 831 - Ao Sr. Antonio F. Moraes, en-
via.ndo o catalogo das obras impressas que se
acham expostas á venda na thesouraria desta
repartição.

Ns. 832, 833 'e 834 - Ao Sr. director da
Despeza Publica do Thesouro Nacional, en-
viando contas de diversos.

N. 835 - Ao Sr. director da Estrada do
Ferro Central do Brasil, dando informações
sobre assignaturas do Diario do Congresso.

Requerimentos despachados
J. L. Costa & Comp.-A' Secção Central.
Manoel Silvino Ferreira.-Prosiga.
Julio Manoel Coelho.-Como requer.

' Companhia de Transporto e Carruagens.-
A' Sanção Central.

João Dias de Alineida.:-Sirn.
Ilernienegildo Ferreira Viannaa.e. A' Secção

Central.
Manoel do Nascimento Barbosa.-A' Secção

Central.
Liberas° Teixeira do Souza.-Idem.
Manoel S. Ferreira, -Siin, em tere103.2
José dos Santos Bequito.-Idem.
Augusto Joaquim das Chagas.-Idem.

IVIinisterio da Marinha
Por portaria de 17 do corrente, foi no-

meado João Nunes Bandeira para exercer o
cargo de 30 pharoleiro do pharol de Itapoan,
no Estado do Rio Grande do Sul.

Directoria do Expediente
EXPEDIENTE Do Sn. alINISTn0

Dia 17 de julho de 1913
Sr. ministro da Fazenda :
N. 3.087 - Restituindo-vos o processo de

habilitação ao montepio que acompanhou o
vosso aviso n. 03. do 5 de junho ultimo, tenho
a honra do informar-vos que o fallecido fiel
de 2° classe Manoel Augusto de Carvalho foi
nomeado para esse cargo em 23 de março do
1907, e que a quantia do 135330, descontada
de seus vencimentos no Ines do agosto de
1908, refere-se á quota mensal para o monte-
pio dos meses de agosto a dezembro de 1907.

N. 3.088 - Passo ás vossas mãos, afim do
que vcs digneis de providenciar sobre o para-
mento no Thesouro Nacional, á conta da verba
15-Directoria do Armamento-Material-Ex-
pediente-do corrente exercido, a inclusa
nota sob n. 157, na importancia do 1:27659 )0,
referente a duas facturas da Imprensa Naval,
por fornecimentos á Directoria do Armamen-
to, devendo o respectivo pagamento ser ene,-
atuado ao 1° tenente coromissario Eduardo
Serres de Oliveira.

N. 3.091 - Solicito a expedição do vossas
Ordens afim de que seja paca no Thesouro Na-
cional ao I.° tenente commissario Eduardo
Serres de Csiveira a importancia de 159.200,
conforme a inclusa nota sob n. 113, referente
a uma factura da Imprensa Naval, por forno-
cimentos feitos á Escola de Grumetes, á conta
da verba 134 *Ensirie Naval-Material - Para
a Escola de Grumetes. impressões, publicações
etc.» do corrente ~raleio.

N. 3.092-Rogo vos digneis de providenciar
no sentido de ser paga no Thesouro Nacional
ao 1° temente coma:limado Eduardo Serres de
pliveira. a Imnortancia ja.18100,_ referente _a

Julho de 1918

uma factura da Imprensa. Naval, constante da
inclusa conta sob n. 154, proveniente do for-
necimentos feitos á enfermaria auxiliar de
Copacabana, á conta da verba 11 s «Ilospitaes-
Material-Expediente, impressões etc.», do
exercido de 1918.

N. 3.093 - Poço vossas providencias afim
do que seja , paga no Thesouro Nacional a in-
clusa nota sob n. 15o, na importancia do
3:296S800, referente a oito facturas da Im-
prensa Naval, provenientes do fornecimentos
feitos a diversas repartições de Marinha, á
conta da verba 13s «Ensino Naval-Material-
Expediente e outros objectas para as aulas-
Para as asadas de Aprendizes Marinheiros o
Escoa de Galradas», do exercício de 1013,
devendo o referido pagamento ser effectuado
ao 1 0 tenente commissario Eduardo Serres do
Oliveira.
, N. 3.091 Rogo vos digneis do providen-

ciar afim de que seja paga no Thesottro
Nacional ao 4. 0 tenente commissario Eduardo
Serres de Oliveira a inmartancia de 5825600,
confarme a eiclusa nota sob n. 155, refe-
rente a uma factura da Impronsay Naval. por
fornecimentos feitos á directoria da Biblio-
theta, Museu e Archivo de Slarsihs, á conta
na verba Is-Dir ietoria da Ribliotheca. Nluststt
e Archivo da Marinha-Expediente-Material
- do corrente exereicio.

Requerimentos despachados

Antonio Pecosse.-Dirija-se ao Ministerio
da Fazenda, á vista do aviso n. 1.643, de 25
do ablil de 1916.

Com panhia Brasileira de Enegia Elactrica.
- Compareça na directoria de expelien'e.

Joaquim Ferreiui Guerra . -Co m pareça na
directoria de expedienle.

Manoel Nunes de Siqueira.-Em vista dos
documentos apre centados, fica sem effn ito o
acto anterior (Consultor juridico n. 1 caS0).

Ministerio da Guerra
O ministro do Estado dos Negonios da Miar-

ra. em nome do Sr. Presidenta da Rennblica,
resolvo mandar alentar a sernintes in g ern-
Cões para a eommissão de oceanizaon das
forcas do Exercito da 2' Linha a olin se Ware
o art. 1° das disposiçõas transitarias do de-
creto n 13.0S0, de 29 de maio de • Sta:

1. A eommissão se compõe dos officiaes quo
exerciam os cargos de commandante sane-
rir, chefia do Estado Maior e secretario ge-
ral da Guarda Nacinnal. e um Oleia) da la
linha, nomeado pala Ministerio da Guerra
(art. 10 das disposições transitarias do de-
creto citado).

A chefia da commisslo será exercida
pelo mais eraduado dos seus membros: o secre-
tario coral da andea Guarda Nacional desem-
penhará as emoções de secrctarin o os dou»
outros officiaes serão considerados vogaes,
tendo, afilia, o &lidai de i s linha o caracter
do consultor technico.

3. O serviço na counnissão o nas suas dele-
gadas é considerado serviço mili tar (art. G'
do decreto re 13.010), para os etfeitos disci-
plinares.

4. O chefe da =imissão, que é o chefe do
Departamento de 20 Linha (D. G. 0). em re-
lação ao pessoal pertencente ou subordinado
á commissão o ao D. G. 11, tem attribuições
disciplinares, policiaes e judiciarias, identicas
ás no chefe do D. G. sabre o pessoal da
ia linha.

5. A connnissão orientará os seus traba-
lhos e os distribuirá entre os seus membros,
do modo a deixar, desde já, esboçada a dia.
criminação dos serviços a cargo do futuro
Departamento de 2' linha.

6. A commissIto tem a seu cargo:
a) elaborar o inventario dos artigos pertená

Sentes á Fazenda NacionaLstio _se ..acba.va
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scargo da Guarda Nacional (G. N.) nesta. Ca-
pital e nos Estados;

6) organizar a Maço dos officiaes devida-
mente empossados e a dos guardas qualifica-
dos nas; circumssripções de recrutamento, com
as precisas especificações, de modo a bem ca-
racterizar a situação de cada um delias;

c) organizar o D. G.11. que funcciononará,
provisoriamente, ao arenito da Praça da Repu-
blica n. 197, onde funccionava o Cominando
Superio r da G. N., e as suas Delegacias:

methodizar a primitiva installação
modo a não haver falta de continuidade nos
serviços, ,,bmettendo ao M. O. as duvidas
que v eram occorrer na passagem dos serviços
do Ministerio da Justiça para aquelle

e) receber a escripturação dos registros da
G. N., até agora existentes tio Slinisterio da
justiça, para a Departamsnto da 2 s linha;

f) entregar cópias das relações dolpsssoal
do material da G. N., ao D. G., para os fins

• do serviço rafsrente á a s linha;
sttgaerir as demais medidas nscessarias

ao immediato funccionatnento da 2 linha
h) verificar quaes os inferiores nesta Capi-

tal e nos Esta los que estão legalmente em ser-
viço e mandal-os submeltar a exames, solici-
tando ao Alto Commando a indiesçao de ora-
ciaes da i° linha para p fesidetres das respe-
ctivas masas, precedendo se identicarnente
nos Estados, psr iniciativa das l'eSpCetiVU de-
legacias. que farão ignitos pe lidos aos com-
mandos da, regiões militares ; •

i) chamar Os officiaes da O. N. que estive-
rem em transito Mega:menta nesta Capital e
nas sédes das Delegacias da 2 s linha, para se-
rem relacionados e verificada a sua situação
na G. N.;

j) preparar as resalvas que serão entregues
a esses o 9ciaes, emquanto estiverem sendo
examinadas as respectivas patentes;

k) delegar, excepto 03 aasos do art. 16, aos
officiaes -a G. N., que exerciam, nos Estados,
na data do decreto n. 13.0S0 (29 de maio) Oi
cargos ne commanda ,nte superior, chefe do
essaaa-msior e secretario geral, as a tribuiçaes
de que e stá investida, para que venham dadas
as relações e os inventados como acima.

7. Em todos os assnmptos de ordem te-
-chnico-militar a comnassão é ais-malva at ao
Estado Na or do Exercito e (pis ti .0 aos de or-
dem asimi iistrativa e disciplinar a) Ministerio
da Guerra.

8. A amninissã.o subordinará todos os seus
trabalhos ás regras e preceitos usuaes no
exerciu) de 1. a linha.

9. Para desempenho dos seus encargos, a
commissão, par inlermedio do seu chefe, se
communicara com todas as autoridade; civis
o nilitares excepto os ministros de Estado,
Preddentes das duas casas do Congresso Fe-
deral o do Silvemo Tribunal Federal, aos
quaes se diriairá, quando for preciso. por in-
termedio do Mita storio da Guerra.

10. A iurisdi aão da comi-lassa° se estende
aos serviços da Guarda Nacional, existentes
em todo o territorio nacional. nos Estados por
intermedio das sespectivas Delegacias. consti-

• tuidas pelos officiftes da Guarda Nacional quo
exerciam os cargos de connuandante superior,
chefe de estado-maior e secretario geral.

11. A jurisdicção de cada delegacia é limi-
tada á mrcumscripção de recrutamento onda
está a sua séde; e as suas artribuiçõe.s, quan-
do outras não lho for= explicitamente dele-
gadas, são as seguintes:

a) organizar e remetter á commissão, para
ser sujeita ao julaamento desta, a relação
do todos os officiaes legalmente empossados,
acompanhada dos documentos apresentados,
por cada um;

6) dar a cada um desses cactus, em troca
das patentes o documentos apresentados, uma
resalva. que , será resgatada quando forem
restituidos taes documentos e patentes;

c) organizar o inventario do material per-
teacente á Fanada Nacional c a cargo da

Guarda Nacional, de accórdo com as relações
pai ciae: que lhe forem fornecidas pelos rosa
ponsaveis o verificar a exactidao dessas rela-
ções;

d) organizar a relação nominal dos saram,
aos da Guarda Nacional, cuja Situação, quanto
ao seu aspecto legal, laia der togar a duvi-
das, afim de poderem ser sujeitos aos exames
regulamentares, e, assim, confirmados no rx-
ercito de 2" linha;

c) submat(er ao julgamento da commissab
do organizaçâo todos os assumptos cuja solu-
ção escapar á sua alça la e, devidamente in-
formados. tolo s os recursos apresentados con-
tra os s31.1s proprios actos ou delibesacates;

) servir de vehiculo, para a commissão,
em todos os assumptos relativos á G. N.,
dentro da circuinscripção de recrutamento
em que funccionar, salvo nos casos de recla-
mação contra actos seus.

12. A cornmissão toruará publicas as suas
deliberações por meio de boletins, organizados
de modo identico aos do D. G., os quaes,
tambena conterão todos os actos das autori-
dades superiores que interessem ao serviço de
2' linaa, assim como quaesquer actos officiaes
relacionados com esses serviços.

Os autograpliâ3 desses bo:etins serãos assi-
gnados por teda a conunissão e recolhidos ao
archivo, onde constituirão collecção espacial.

43. 03 boletins (cópias ou exemplares im-
pressos) serão ilistribuitios ás Delegacias, a
tolos os funcionados subordinados á com-
missão e a outros a quem possam interessar
os serviços de 2a linha. lambem serão en-
viados ao D. G., Repartição do Estado Maior
do Exercito e commandantes de regiões mi-
litares. em numero suficiente para que, por
aquellas repartições, sejam distrtbnidas ás
suas depsudancias, interessadas, directa ou
indirectamente, na execução dos serviços de
2' linha.

44. Por toda a duração de seus trabalhos a
commissão terá os auxiliares que o M. G. au-
toria ir, sendo condição indispensavel, para a
nomeação, pertencerem OS nomeados ao Exer-
cito de a' linha ou ao do primeira, neste caso
reformados.

15. Nas circurnscripçaes de recrutamento
onde nao for possjvel organizar itnmediata-
mente as Delegacias, porque faltem ou se ex-
cusem ou não convenham ao serviço os olfi-
ciaes mie exesciain os cargos da commandante
superior, chefe do atado-maior e secretario
geral, serão alies substituidos da seguinte
farina:

a) por officiaes supeaiores da G. N., com
serviços de guerra;

b) na falta destes, por officiaes superiores
de i° linha, reformados, indicados á com-
missão pelo commandante da região militar.
Em qualquer dos casos a nomeação será feita
pelo M. G.

16. A connnissaa directamente (na Captai
Federal) ou por intertuedia das delegacias
(nas outras dircumscripções de recrutamento)
attribuirá aos depositarios do material per-
tencente á Fazenda Nacional a responsaaili-
dado da guarda e conservação des.se material,
até que, verificada a sua exactidão e organi-
zado o respectivo inventario, possa ser reco-
lhido ás estações competentes.

a) A providencia inicial para que seja re-
colhido o material será a requisição aos che-
fes do serviços e commandantes do unidades,
dissolvidos por força do decreto D. 13.040, de
todos os documentos relativos á entrada e sa-
bida do material e á relação do exiatente. Es-
ta relação conterá esrecificadatnente a quan-
tidade, estado (bom ou urdo), procedencia,
modo e data de acceasição o todos os outros
esclarecimentos que o responsavel quizer pres-
tar além daquelles.

b) Cada relu; , em tres viaS,rnia
Para ser rag td-a9r., Com recibo, ao resannsa-
vel, alaaa 0 este fizer a entrega do material.

Organizado o inventario, serão remetti•
das mas) D. G. II duas cópias autenticas aoD . aa , asam a solicitação para que seja recoe
Dada , -a astatção competente, o material das-
necessario aos serviços da 2" linha.

sa(snaciCracupitutasicrFiepdcõereas lC e slore
17. A comsnis7:):

delegacias
andamento) provi lamciarao lambem para
que, com a possivel aramuelat sejam racollti-
dos ás respectivas sédes todos os docuntentos
que constituem os arei:divos das unidades e
serviços dissolvidos. A cada uni dos responsa-
Veis será dada a necessaria qu:tação.

18. A comm ssão cotunietterá ás delegacias,
além das attribuições a estas conferidas no
n. H destas Instrucções, mais as que forma
necessarias para que cilas a auxiliem na or-
ganização do serviço de 24 linha.

19. As delegacias nos Estados terão o mes-
mo numero que a respectiva circuinscripaao
de recrutamento, a saber

la região anililar

I s — Amazonas e Acre.
2" — Pará.

— Maranhão.
Piauhy.

2' regia() ?nadar:
— Ceará.

Ga — Rio Grande do Norte.;
—.Parahyba.

8° — Pernambuco.

3° região mil

 Alagoas.

itar,

40° — Sergipe.
11' — Bahia.

4' rejiito

42' — Espirito Santo.
43a — Rio de Janeiro.
i — Minas Geraes.

6' região milito
las — S. Paulo.
47 4 — Paraná:
18 a •— Santa Calharam.
49s — Goyaz.
20' — Matto Grosso.

7" renião Jl n ilit ap

21° — Rio Grande do Sul.
20, O julgamento definitivo da situação

officiles da Guarda Nacional, quanto á legali-
dade da sua situação, é atarantai da sana
missão da organização das forças de 2' tini a;

a) para fazei-o a commasão Pelegasias no.
Estados) os chamará por e itles pelo prazt.
de 30 dias na Caaital Federal e 4 dias na.
Estados, a exhibi atm as respettivas patentes,
que ficarão deposaadas para o exame. rema
bando os seus aartaalores em troca unia re-
salva (n. 6, alinea j):

b) é licito ás d•legacias designar na; locali-
dades ilistantes das suas sédes peso as ido-
tinas (offici tas ria O. N.) pa fa encaminhar as
patentes e mais aocamentos ao exame. Issc
não im plica que possam deixar de si°r ascetas
os documentos enviado; directamente

c) a apresentação da patarata o mais da
aumentos á conunissão (Delegacias nos nado.
pôde ser feita por meio de prostira,lor:

d) em casa de duvida a rommissão (Delega
cias nos Estados) Ode exigis prova de idenil
dado ;

A identidade na hypothese de proruraas
considesa-so provada pela propria pia
coração ;

e) quando se tratar de naturalizados, a com-
missão (Delegacias dos Estados) exigirá a carta
de naturalização ou doanmento reconhecido
pela lei como de igual valor.
1. 21. -A commissao, lauda em vista as pa-
Maltes e outsos documentos que lhe forem
.presentes, poderá, propor ao Governo federa:.
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'a privação de posto dos officiaes nos segdates
casos

a) si os nomeados ou promovidos -dão tive-
ram solicatado as suas patentes at,i2 a data da
publicação do decreto n. 13. a‘ao , de 20 do
mato do t9 8 ;

6) quando os nomeadas; ou promovidos
não tenham tomado arisso dentro do prazo
legal ;

c) quando os nomeMos ou promovidos cha-
mados por editaea deixarem de apresentar
dentro do prazo d.e trinta dias (contados da
data dos mcsmo's editas) os documentos ne-
cessarios á periaita verificacá.o da sua situa-

o seja averiguada, pela (asma que mais
conveniente for, a ausencia. 5:3O1 licença ou
mudança para tara da cireumscripção do
recrutamento, som a respectiva guia do mu-
dança, por mais de seis mozes.

22. Os ofilc:aes de que trata a disposição
anterior (afirma e do ii. 21) poderão apresen-
tar seus documentos á commissão de organi-
zação das forças do 2° linha, nesta Capital, ou
ás respectivas Delegacias nos Estados, onde
actualmente se acharem em transito ou resi-
dindo.

23. A commissão poderá igualmente propor
ao Governo Federal a privaçao do pos:o, a
annallação da nomeação e subsequentes pro-
moções ou a exclusão do quadro dos officiaes,
':onforme a situação do oficial:

o) quando ficar averiguado que o official foi
condemnado por sentença passada em julgado
nos tribtmaes com petentes pelos crimes pre-
-vistos no art. 66, § 1°, da lei n. 602, de 19
do setembro de 1830, ou á prisão por dous ou
mais amos

6) quan to ficar averiguado que o oficial
anteriormente á sua nomeação tara expulso
de qualquer corporação armada por motivo
degradante ;

c) quando o official, não sendo brasileiro
nato, deixar de exhibir, dentro de prazo ra-
zcavel nunca 'mau'? de 30 dias, titulo decla-
ratorio de ser cidadão brasileiro ou documento
de igual valor.

21. Do conformidade com o preceito do
art. 22, § to , do decreto n. 13.010, de 29 de
maio de 1018, os officiacs que houverem pago
o competonte imposto do selo de suas pa-
tentes ou recebido as mesmas revestidos das
formalidades logaes, antes da publicação do
citado decreto, continuam noRoi.° dos privi-
legios o regalias por elle garantilos, mas
esses privilegio!: e garantias poderão ser sus-
pensos, desde que o oficial, chamado por adi-
taes, deixar de apresentar os documentos
exigidos para a execução da medida prevista
no art. la n. 9, das disposições provisoria;
do citado decreto como garantidora desses
privilegios e regalias, por já se achar o oficial
_suspenso do exercida) do seu posto por effeito
de dispositivo legal. •

25. Dentre os officiaes relacionados nos
termos cio art. 1° e 9' das disposições transi-
todas do decreto n. 13.044), de 29 do maio
de 1018, serão excluides aquelles que poste-
riormente foram privados dos postos os man-
dados excluir do quadro dos officiaes.

26. Do mesmo modo procederá a commissão
sempre que, pelos meios regulares, verificar
que qualquer dos relacionados tenha sido
anteriarmente privado do posto, achando-se,
entretanto, de posse da respetiva patente.

27. A commissão empregará todos 03 es-
forços para que em outubro vinlouro (I° quin-
zena) se realizem os primeiros exames para
os officiaes da G. N., que desejem ser apro-
veitados no Serviço da 2° linha.

28. Dei de agosto a 31 de outubro, a com.
Missão (Delegacias nos Estados) omalizará,
som prejuizo das seus outros trabalhos, O

alistamento de lodos os cidadãos obrigados
ao serviço na 2° linha.

29. De 1 de agosto a 31 de outubro, a
zommissão funccionará, independentementi.
idos outros trabalhos a sou cargo, no alistao!'

monto dos nascidos entre 31 de dezembro
de 1874 e 1 do janeiro de 1887, de modo que
cm 31 de dezembro do 1918 se achem regis-
tra los todos 03 cidadãos portencentes ás 11
classes.

30. A comtnis.ão requisitará das autorl-
dados cummtentes as providencias necessa-
rias para que O serviço dn registro civil do
utiscituctita o obitos lhe communique Immo-
diatamento os nomes dos mortos cujo nasci-
mento osteat comprehendido entre os anos
de 1to73 e 188Oa para que se possa fazer a ex-
clusão tios livros respoctivos.

31. Senilmente a commissio allixará na
sua s6.ie. em togar ao alcance do publico, to
publicará no jornal oficial ou, em falta cinte,
em um outro de grande circulação, a relação
dos alistados na semana anterior.

32. O aliVamento se fará
a) por aprosentação voluntarla, acantoados

se os documentos necessarios ou as declara-
ções do interessado, desde que sejam atto -ta-
das por duas testemunhas idôneas, conoic' las
de qualquer dos membros da commissão,
vendo estas circumstancias figurar no re-
gistro

b) pelos dados colhido; nas listas de receia-
scan-mio da população civil, nos registros do
estado Civil, no alistamento eleitoral e ein
quaes(luer outros documentos de caracter
legal ;

c) pelas informações prestadas nas listas
que a commissão enviar aos directoras de re-
partições e estabelecimentos puhlicos federaes,
estadoaes e municipaes, chefes e directores
de estabelecimentos commerciaos, industriac:s
e agricolas, aos ministros de qualquer reli-
gião, ás autoridades policia-es, o sobre OS ci-
dadãos que trabalhem sob a direcção desses
chefes ou autoridades, o tenham nascidos
depois do 31 de dezembro de 187a

(I) por quaosquer outros documentos ou ins
formações, dignas do fé.

33. Os elementos indispensaveis para o re-
gistro são os seguintes : nome, filiaao, pro-
fissão, estado civil, rosidencia, anuo do nas-
cimento, togar do nascimento (estado e rua-
nicipio, pelo menos).

31 — O inicio dos trabalhos de alistamento
será annunciado por editaes anisados nos to-
gares mais publico; e, si possivel, divulgadas
pela imprensa, convidando os cidadãos maio-
res do 30 atino;, que não tenham sido alista-
dos para o serviço na 1° linha, a se apresei-
rem.

as — Durante os seus trabalhos de alista-
mentos e, ainda 30 dias depois, a COMMISSãO
receberá todas as reclamações dos interesta-
dos e as julgará.

36 — Das decisões da commissão, em ma-
teria do alistamento, ha recurso voluntario
para o Ministerio da Guerra.

37 — A commissão tem compel.(Incia pat.a
isentar do alistamento OS individuos de no!o-
ria e tncontestavel incapacidade plivsica ( .lei-
jados, paralytioos, loucos, cegas, O te . ) .
Aqueles que atinarem incapacidade physica
e esta não fôr vidrei. só ao at tendido3,
quando a incopacidado fór attestada por pro-
fissional de reconhecida idoneidade, ficando
livre á commissão prestar ou -deixar de pres-
tar fé ao attestado, mas obr:gada no ultimo
caso, a promover os meios de verificar a alie-
gação.

38 — Não serão alistados por lhes faltar caa
pacata& moral:

a, os indiviclues privados dos direitos* do
cidadão brasileiro, na forma das leis em
vigor, enquanto durar essa privação;

b, os que, antes da idade legal oara o alis-
tamonto, houverem sido condemnados por
crime pre‘isto ao paragrapho unico do artigo
46 do Codigo Penal Militar.

a) os cidadãos em odaM-o ,...9.2.12111, mas
que ainda estejam encorporados ao _PUNO.

de 1° linha, á Marinha, Brigada Policial a
Corpo de Bombeiros da Capital Federal;

b) os em effectivo serviço nas forças publi-
cas dos Estalos, quando estas forem conside-
radas forças auxiliares do exercito do la linha.

40. A commissão funccionará em matula
de alistamento, desde que se acho presente a
maioria absoluta dos seus membros o as suas
deliberações serão sempre tomadas por
maioria do votos presentes.

O presidente além do sou, terá o voto do
qualidade.

fil. Terminado o trabalho do alistamento
do corrente armo e exgotados os prazos dos
recursos ou resolvidos estes, a cornmissào ini-
ciará a organização das uni lados de 2° linha.

12. As delegacias, no dcsemnenho dos en-
cargos que lhe pertencem por força do de-
creto n. 13.01.0, de 29 de maio de {918,e doa
que lhe forem attribuidos por delegação da
com missão de organização, farão todo o possi-
vel por applicar as regras aqui cstabetecidas
para o funceionamento da referida com-
missão.

Rio de Janeiro, de julho de 1.918. — Jostl
Caetano de Faria.

Requerimentos despachados

José Tavares Bastos, pedindo assentar praça
no seu filho Aurelia° Dias Tavares Bastos. —
Sim, na epoca, opportuna, que é a do volun-
tariado.

João Augusto Torres Bandeira, 2 sargento, .
pedindo baixa. — Indeferido, visto como se
obrigou, como voluntario, a servir por doas
anuo;.

Antonio Picasse, procurador da firma Gino,
Buccelli & Comp., pedindo registrar e areai-
va.r nesto ministerio uma procuração.—Como
pede.

Henrique Rodrigues de Souza, cabo de es-
quadra, pedindo exclusão. — Indeferido, do
accario com a informação do Commandanto
da Briga la.

Adalberto Lima de Almeida, pedindo cor-
tidão.—Certitiouo-se, na farina da lei.

Alfredo Lourival de Moura, capitão, pedindo
contagem da tempo.—Como pede.

José Maria Goulart, pedindo inscrever-se no
concutso a uma vaga de 3° official da Dire-•
ctoria de Saudo da Guerra.-- Indeferido, em
vista do que dispõem as instrucções.

João Baptista Milão, pedindo ceetitião. —
Certifique-so na farma da lei.

Pedro Idylio da Silva Azevedo, 1° tenente,
pedindo contagem de tompo.—Gomo pede,

Ministerio eia Viação 01

Obras Publicas
Directoria Geral de Viação

PRIMEIRA sEeçao
o ministro de Estado dos Negocio; daj

Viaoão e Obras Publicas, em nome do
Presidente da Republica, rosolve • designais
o engenheiro Manoel Machado da Costa
para exercer o legar de chefe da commis-
são fiscal da secção do construcção dai
Estrada de Ferro de Capivary a Angra
dos Reis, percebendo a diaria de 50000..

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1018, re
4. Tavares de Lyra..

_	 .
E.epedieule cie 17 de julho de 1919

Sr. director da Rade Viação Cearenscia
A' vista do que expuzcstes em offica'a

n. 92, de 20 de junho proximo passado,
e desde que a respectiva verba comporba
as despezas, autorizo-vos a adquirir ad.;
raininrativ2motç, nela fôrma sue_
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õaes, quatro locomotivas e dons carros
autômoveis para as estradas dessa rôde,

ninguem se ter apresentado na con-.
isrrencia publica aberta por editaes pua

blindas aqui, no Diario Official, e na
,ifiaaeta Official, desse Estado, (aviso nua
paro 15 V11°) .

a-- Sr. director da Estrada 'de Ferro
Deste de Minas:

Communico-vos que, por portaria
ilesta data, foi designado o engenheiro
Manoel Machado da Costa, para chefe da
coramissão fiscal da secção de construa
ação da Estrada de Ferro de Capivary a
angra dos Reis, e por portarias de 25 de
Junho findo, foram designados para au-
xiliares os engenheiros Angelo Gonzaga

' aloravia Junior, Affonso Leao da Fon=
'seca, Tasso I3enjamin da Moita e Alvaro
Ribeiro de Almeida Luz, cabendo ao ena
lienheiro-chefe a diaria de 50$ e aos de-
Mais auxiliares as diarias que propuzes-
aos no officio n. 192-D, de 1 de maio ula
limo.

Declaro-vos, outrosim, que ficaes au-
torizado a designar os auxiliares e dese-
nhistas que se tornarem necessarios, de
,accórdo com o quadro que acompanhou
aquel/e citado officio. ficando a com-
missão de fiscalização subordinada a essa
klirectoria, nos termos das instrucçõeá
'que devereis organizar e submetter á ap-
'provação deste ministerio (aviso nu-
Mero 26 VIP).

Requerimento despachado
a Os advogados Lourival Oberlaender
°atavio Fernandes da Cunha Avaliar,

¡ procuradores de Carlos' Alberico do Souza
;Lobo, Hilario Peçanha da Silva, Cicero
lta••nacio de Souza Moura, Raul Augusto de
;Pinho e outros funecionarios da Estrada
de Ferro Central do Brasil, pedindo re-
consideração do despacho relativo ao
kabono da gratificação addicional de que
!trata o art. 63 do regulamento..
'anho. o. despacho anterior._

(,..---:
SEGUNDA SECÇÃO

.j ÉxRdiente de 17 de julho de 1918
., Sr. tenente-coronel Emilio Sarmento,
bommandante do 4° batalhão de auge-.

skaharia :
Tendo o Ministerio da Guerra, atten-

Bondo á requisição que lhe foi feita em
aviso n. 211V2, de 27 de junho proximo
passado, communicado a este ministerio,
por aviso ri. 52, de 3 do corrente mez,
achar-vos, á sua disposição, desde
aquella referida data, resolvo incumbir-
aros de, com o auxilio do batalhão sob
yosso cominando, dirigir os trabalhos de
aonstrueção da Estrada de Ferro de Pi-
¡micte a Itajubá, conforme a autorização
constante da lei n. 2.544, cie 4 de janeiro
'de 1912 h cujos estudos, approvados pelo
ZUeereto n. 9.638, de 26 de junho do
.mesmo anno, foram remettidos á Inspe-
.̀ ctoria Federal das Estradas, com o offia
¡Cio n. ,114, de 5 de julho seguinte.	 •

• Ficareis, outrosho, autorizado a apre-
ssentar projecto de instrucções e o mais

/

1

/
que preciso fôr, para o cabal desempenho

áda commissão de que sois investido
(aviso n. 171V2) .

Tendo-se apresentado a este ministe-
— Sr. inspector federal das Estradas':

aio o tenente-coronel commandante do 4°
batalhão de engenharia Emilio Sar-
mento, que, conforme o aviso ri. 52, de
8 do corrente, no Ministerio da Guerra,
'desde essa data se acha á disposição do
da Viação, assim attendida a requisição

ale___ jlasslazewsoclaanas_21 saaaa_gas
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Estrada de Ferro Central do Brasil 1
Despachos da Directoria
Dials7 de julho de 1.918

•Rosalo Faro.— Pague-se 405, por conta do
praticante de conferente José Leal Pacheco.

Nereu do Almeida.— Pague-se 145395, por
conta do praticante de conferente Manoel
Rodrigues Cabral.

M. Ferreira Alves. — Pague-se 303, por
conta do bagageiro Eduardo Madeira da
Cunha.

Miguel Angelo Immediato.—Pague-se 323,
por conta do conferente Antonio Mendes de
Castilhos.

João Vasques Alvares. — Pague-se 11$, por
conta do bagageiro José Marques Borges.
Volte este processo.

Adão Pereira de Araujo.—Indeferido, do
accôrdo com a lettra e do art. 1.68, do re-
gulamento de Transportes.

Antonio Pereira da Silva, Dr. Miguel de
Oliveira Valia o Augusto Werneek .—Indefe-
rido.

Directoria GeralGeral de Obras Publicas
PRIMEIRA szcçÃo

Expedienle de 17 de julho de 1918

Declarou-se:
Ao Ministerio da Agricultura, Industria

Comtnercio não ser possivel fazer a concessão
solicitada no sentido de a Compagnie riu
Port de Rio de Janeiro receber, nas liquida-
ções mensa,es de suas rendas, as contas visa-
das pelo Dr, Luiz Raphael Vieira Souto, por
isso que dolla resultaria reclucçã.o de rendas
pertencentes á Caixa do-Perto (aviso n. 192/0).

Ao inspector de Obras Contra -as Secca,s,
addido, que fica approvada a proposta relati-
vamente á nova incumbencia alada ao enge-
nheiro civil Dr. Jayme Leal Costa (aviso
n. 191).

Julho 'de 1918 94as

do corrente anuo, no dito trecho; 20:330a5io, •
da medição provisoria dos trabalhos executa'
dos, durante o mez de março do corrente
anuo, no mesmo trecho ; deduzindo-se dessas
quantias, para reforço da caução, de accbrdo,,
com a clausula 12.479, de 23 de maio de 1017;
a quota de 5 %, no valor de 4:6795260 e
effectitando-se o pagamento por conta do cre-
dito aberto pelo decreto n. 12.985, de 2a do
abril do corrente anuo (aviso n. 2.557).

r-

Dia 12
Sa. ministro da Fazenda:
East resposta ao vosso aviso n. 199, do 11

de junho ultimo, tenho a honra de declarar-1
vos que a despeza com a acquisiçã.o da ama'
faixa recta do terreno sito á ladeira do'Farlaa
sem numero, pertencente a Albino Teixeira
de Aragão, deverá correr por conta da' sub-a
consignação «Material», titulo — revisão daI
rêde, novas canalizações, acquisiçào do pro-
pribdades que Lacrassem ao abastecimen-
to, etc.—da verba 8s, art. 129 da lei a. 345a.
de 6 de janeiro do corrente anno (aviso
n. 2.558).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga á Companhia Estrada -de'
Ferro São Paulo-Rio Grande, a inclusa conta,
no valor de 9:3005, proveniente de fretea
carga e descarga de 300 toneladas de trilhos;
destinados á construcção do ramal ferreo doi
Tubarão a Araranguá, no corrente anuo.

A despeza deverá correr por conta do cre-
dito aberto pelo decreto n. 12.985, de 24 dei
abril do corrente anuo (aviso il. 2.559).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-,
cional, sejam pagas as inclusas contas de Car-
dinale St Comp., na importancia tolal de
9:5705300, proveniente de fornecimentos feitos
á Directoria Geral dos Correios, nó corrente
anuo.
. A despeal, deverá correr pela sub-consigna-

ção «Artigos de expediente, eseriptorio, etc.»,
consignação «Material» titulo — Directoria
Geral — da verba 2.--COrreios — da lei_orça-'
montaria para este exercicio(aviso n 2.560).,
• Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-'
cional, seja paga a , inclusa conta de Cardi-
nale ta. Comp., na importancia de 805$, pro-
veniente de farneaimesatos feitos á .Directoria
Geral dos Correios, no corrente anno.

A despeza deverá correr pela sub-consigna-
ção «Aluguel e conservação do casas, etc..),
consignação aalateriala, titulo — Directoria
Geral — da verba 24—Correios— da lei orça-
mentaria para este anuo (aviso n. 2.561).

Diguae-vos ordenar que, no Thrisouro Na-
cional, seja paga a lacuna conta de Rodrigo
Vianna Junior, na impartancia de sns, pro-
veniente de fornecimentos feitos á Directoria
Geral dos Correios, no corrente anuo.

A despeza deverá correr pela sub-consigna-
ção —«Aluguel e conservação de casas, etc.»,
consignação—ealatorial»— titulo— «Directoria •
Geral»— da verba2° — Correios—da lei orça-
mentaria para este exoreicio (aviso n. 2.552).

Dignae-fos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga, por exerdcios findos,a
dor° Leão a quantia de 8:3475000, em que
importam os Inclusos documentos referentes à
reclamação feita á Estrada de Ferro Central
do Brasil, de 91 fardos de algodão devorados
pelo incendio no tarro da mesma estrada, no
anuo de 1912.

A despem de 1823'710, quando eoraente
exercicio, deveria ser escripturada na consi-
gnação «O necessario a todos os serviços » —
Trafego— 2° Divisão— Verba 6, art, 33 da
lei orçamentaria do exercido de 1012 e a res-
tante de 8:1655090 relacionada por esto minis-
tarjo (aviso n. 2.663).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga á Companhia de Viações xis
Construcções 1 empreiteira da construcçao da ,
Estrada do Ferro Central do Rio Grande
do Norte, a quantia de 24:35i5835, sendo/

a_sfa:30Maasaa____'efereptes á madiçaa_proyisoriaa

27 do mez findo, resolve p Chsverno in-
curnbil-o de, com ó auxilio do batalhão
sob sei' commando, dirigir os trabalhos
de construcção da Estrada de ,Ferro de
Piquete a Itajubá, conforme a autoriza-
ção constante da lei n. 2.544, de 4 do ja-
neiro 4e 1912, o cujos estudos, approva-
dos pelo decreto n. 9.638, de 26 de jta-
nho, vos foram remettidos com o officio

a..n. 114, de 5 de julho daquelle anno; fi-
cando, outrosim, o mesmo commandante
autorizado a apresentar projecto de ia-
s/and:5es e o mais que preciso fôr, para

cabal desempenho da commissão de
que é investido (aviso n„ 1501V2)

Directoria Geral de ContabilidadO
PRIMEIRA 'SECÇÂO

Expediente de 11 de julho de 1918
Sr. ministro da Fazenda
Dignae-vos ordenar que, no Thesduro Na-

cional, seja paga á Companhia Estrada de
Ferro S. Paulo-RIO Grande, empreiteira cia
c,onstrucção do prolongamento do ramal de
Paranapanema, de accôrdo tom o contracto
a que se refere o decreto n. a2.491, de 31 de
maio de 1917, a quantia de 93:5855281, sendo
2i:913$156, provenientes da meiição provi-
soria dos trabalhos executados durante o mez
de janeiro do corrente armo, entre os kilo-
/Deuses ao e go ; 36;3495076, da medição pro-
visoria dos trabalhos executados, durante o
inez de fevereiro do corrente anno no dito
trecho ; 8 :806a9 ia, da medição provisoria dos
trabalhos executados durante o inez do ja-
neiro, entre os kilornetros 80 e 102,5
6:185$617 da medição provisoria dos tra.-

,..4sallsasismentadas,  durante  omeLstaaigaer4iao
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sies trabalhos executados, no mez de abril
ultimo, no ramal de Macáo; e 785$776 refe-
rentes á mediçao provisoria dos trabalhos
executados durante o mez de maio ultimo, na
linha de ligaçao de Natal a Igapó, sendo tudo
de acoõrdo com as inclusos documentos; de-
vendo ser deduzida das ditas quantias a quota

l
e 20 %, no valor total de 487$46, para re-
orço da caução, nos termos da clausula II do

contracto annexo ao decreto n. 9.172, de 4
de dezembro de 1911, e effectuando-se o pa-
gamento em &pelicas da. divida publica, do
juros annual de 5 %, papel, ao par, da emis-
são autorizada pelo decreto n. 12.771, de 27
de dezembro de 1917 (aviso ri,. 2.564).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga a Joaquim Moreira da Silva,
a quantia de 191.$, em que importa a inclusa
conta de fornecimentos e trabalhos escuta-
dos para a Inspectoria Geral da Illuminação,
em junho proximo,passado.

A despesa devera ser escripturada na con-
signação «Eventuaes-Para °acorrer a quaes-
quer despesas imprevistas» da verba 10%
art. 129 da vigente lei orçamentaria (aviso
n. 2.563).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga a F. Costa & Comp., a quan-
tia de 205$, em que importa a inclusa conta
de fornecimentos feitos á Inspectoria Geral de
Illuminação, em junho proximo passado.

A despeza deverá ser escripturada na con-
signação «Material - Conservação e acquisi-
çÃo de apparelhos», verba 10 s, art. 129 da
sigente lei orçamentaria (aviso n. 2.566).

Dia 13
Dignae-vos ordenar que, por conta do cre-

dito de 29:400$, distribuido a Delegacia Fis-
cal do Thesouro Nacional no Estado da Pa-
rahyba, verba 15', art. 129 da vigente lei
orçamentaria, seja transferida para a Dele-
gas ia Fiscal no Estado do Pernambuco a
quantia de 1:7505, correspondente aos venci-
Mentos referentes ao periodo de 1 de agosto a
31 de dezembro do corrente anuo, que deve-
rão ser pagos nela mesma delegacia ao 2° es-
eripturario, adsido, da Commissao do Porto de
Cabedello, Francisco Aggripino do Rogo Bar-
ros. visto estar o mesmo em exercicio na Fis-
calização do Porto de Recife, em virtude do
aviso deste ministerio n. 165, de 10 de maio
de leia (aviso is. 2.567).

Dignae-vos ordenar qne, no Thesouro Na-
cional, seja paga a Sampaio Corra & I3oet-
tcher, a quantia de 33.481.,20, dollars em
que importa a inclusa conta do fornecimento
feito á Estrada do Ferro Central do Brasil, no
corrente anno.

A despeza que ao cambio de 4$255 por del-
Iara, importa em 142:462$506, deverá ser
eséripturada na consignação -Para material
das seis divisões-da verba 64 , art. 120. da
Vigente lei orçamentaria (aviso ri. 2.569).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
pional, seja paga a Mayrinck Veiga & Comp.,
a quantia de 1.028,56 dollars, em que importa
à inclusa conta de fornecimento feito á Es-
trada de Ferro Central do Brasil, no corrente
anno.

A despeza que, ao cambio de 45255. por
dollars, importa em 4:376$522, deverá ser

• aascripturada na consignação - Para material
fias seis divisões-da verba 6', art. 129 da
, Vigente lei orçamentaria (aviso n. 2,570).

Dia 15

Sr. ministro da Fazenda:
Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Nass

ional, seja paga á sociedade anonyma Casa.
'leuzinger a quantia de 828$770, em que iin-
'bortara as inclusas contas, do fornecimentos
'feitos á secretaria deste ministerio, durante o
'Ines de abril proximo passado. .

A despeza deverá ser escripturada na con-
:tação «Material - O =emulo ao expe-

diente>,, verba i s, art. 1214 da vigente lei
orçamentaria (aviso n. 2.571).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga ao Dr. João de Assis Lopes
Martins, a quantia de 26:4115483, em que
importa a inclusa conta de combustivel for-
necido no corrente armo á Estrada de Ferro
Central do Brasil.

A despeza deverá correr por conta da con-
signação «Combustivel-da verba 6 ,, art. 129a
da vignnte lei orçamentaria (aviso n. 2.601).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga á sociedade anonyma Casa
Deusinger a quantia de 495$800, em que im-
portam as inclusas contas de fornecimentos
feitos á secretaria deste ministerio, durante o
mez de maio proximo passado.

A despeza deverá ser escripturada na con-
signação «Mater:ala-O necessario para o ex-
pediente, verba 1', art. 129 da vigente lei
orçamentaria (aviso ri. 2.692)„

Dia 16

• •&'. ministro da Fazenda
Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-

cional, seja paga por exercidos findos, a The
Great \Vestem of Brasil Railway Company
Limited, a quantia de 1:608$, provenien'es dos
serviços do conservação de linhas telegraphi-
cas da Repartição Geral dos Telegraphos, no
exercicio de 1914.

Quando corrente o exercido, o pagamento
deveria ter sido feita por conta do credito
destinado a empreitadas de conservação das
linhas ao longo das estradas de ferro, da con-
sienação «Material» do titulo - Linhas e esta-
ções, da 1" divisão-da verba 3'. art. 64 da

- lei orçamentaria do exereicio de 1914 (aviso
n. 2.604).

Em additamento ao meu aviso n. 1.914, de
14 de maio ultimo, que junto vos restituo, o
qual foi devolvido por esse rninisterio por não
ter sido registrada a respectiva despeza antes
de. encerrado o exercido de 1917, rogo-vos as
necessarias providencias afim de que o paga-
mento da quantia de 66:443$235 á Companhia
Geral de Melhoramentos do Maranhão, ga-
rantia de juros referente ao 2° semestre de
1917, da Estrada de Ferro Caxias a Cajazeiros,
seja effectuado por exercicios findos, estando
a divida reconhecida para esse fim no reque-
rimento junto.

A despeza, quando corrente o exercido, es-
tava subordinada á consignação peopria,
verba 5a, art. 74 da lei n. 3.232, de 5 da ja-
neiro de 1917 (aviso n. 2.600).. 	 •

Dia 16

Sr. ministro da Fazenda:
Em additamento ao meu aviso n. 1.891, de

11 do maio ultimo, que junto vos restituo, o
qual foi devolvido por esse nsinisterio, por
nao ter sido reg;strada a respectiva despeza
antes de encerrado o exercido de 1917, rogo-
Vos as necessarias providencias afim de que o
pagamento da quantia de 46:296$ á The Leo-
potdina Railway Company Ltd. garantia de
Juros referente ao 2° semestre tie 1017 do pro-
longamento da Estrada de Ferro de Ararua-
ma, soja effectuado por exercicios findos, es-
tando a divida reconhecida para esse fim
no requerimento junto.

Quando corrente o exereicio, a despesa es-
tava • subordinada á consignação -propria,
verba ti a, art. 74: da lei n. 3.232, de 5 de ja-
neiro de 1917 (aviso n. 2.607).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as seguintes quantias em
que importam as inclusas contas provenientes
de fornecimentos feitos, no corrente anuo, á
Inspectoria Federal das Estradas : a Arnaldo
Braga & Comp. 7265100; á Casa Pratt, 83$500;
a Daniel Bordenase,42$; a Luiz Macedo, 5415;
a A. Placido Marques & Comp., 3875200.

A despeza, na importancia total de 1:7795800
deverá correr pela consignação «Material de
expedel ate para a inspectoria, etc.»,_ea ver-

Requerimentos despachados

Mayrink Veiga & C., pedindo providenciar
no sentido de serem processadas diversas
contas por «exercidos findos».-Compareçam
á l a Ração de Contabilidade deste ministeeio.

The Leopoidina Railway Company Lirnited,
pedindo mandar processar por «exercidos
findos», diversas contas: - Compareça á 14
secção de Contabilidade deste ministerio.

SEGUNDA. SECÇÃO

Expediente de 17 de julho de 1918

Foram mandadas averbar as declarações do
familia do engenheiro Oscar Malfado de Oli-
veira, inspector geral de Illinninaçao e Fre-
derico Jose da Silva Povoas Junior, 1° e,serl-
pturarlo da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

Requerimentos despachados

Rita Paula Ribeiro de Andrade, viera de
Adolpho Teixeira de Andrade, bagageiro de
1. 4 elasse da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil. polindo os favores do montepio.- Defe-
rido.

Eliza Guimarães Telles da Silva, pedindo a.
pensão de montepio instituida pelo seu finado
marido Manoel Line Telles da Silva, amanu-
enSe da Directoria Geral dos Correios.-
Apresente as certidões de nascimento de Aarao
o Alvaro e prove qual o estado civil de suas;
filhas Abnodada o Córa.

alariana Soares da Silva, viuva de Francisco
Ferreira da Silva, granir() 'extranumerarice
da Estrada do Ferro Central do Brasil, pe-
dindo a pensão de que trata o art. 81 do
gulamento da mesma estrada.- Deferido.

Thereza de Jesus Wanderley Lins, pedindo;
certidão do sei] titulo de pensionista do moa-,
tepio.- Cartitiqua:sess.i	 - _

-
ba 11 a, art. Mi, da vigente lei orçamentaria
(aviso n. 2.630).

Dignste-vos ordenar ouo, no Theaouro Na-
cional, depois de satisfeito o sello propor-
cional, seja para a The Amason River Stearn
Navigation Company (1911) Limited, a quantia',
de 72:8l9, relativa á subvenção pelos via- 1
geos realizadas nas tinhas Solimões, Madeira,
Pures-Acre, Oyapock, Pirabas, rios Negro,
Autaz, Madeira e Juni& no mez de abril pro-
ximo passado, de accórdo com os documentos
juntos.

A despeesa deverá ser escripturada na con-
signação «Serviço de navegação do rio Ama-
zonas e seus tributados e linha Maritima ao
Oyapock»-verba 4*, art. 129, da vigente lei
orçamentaria (aviso n. 2.609).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga a inclusa conta de Laport,
Irmão & Coam., na importancia de 1:7155200,
proveniente de fornecimento feito á Estrada
de Ferro Itapura a Corumbá, no corrente
anuo.

A despesa deverá correr pela consignação
«Lubrificante e estopa»-verba 61'311, art. 129,
da vigente lei orçamentaria (aviso n. 2.610).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, seja paga a Lincoln Nodari a quantia.
de 70:001$, em que importa a inclusa conta
de fornecimento feito no corrente anuo, á
Directoria Geral dos Correios, escripturan-
do-se a despesa na consignação «Material>
-artigos de expdeiente e escriptorio. acqui-
sição, conservação e reparação de moveis, etc.,
titulo-Directoria Geral ,da verba 24-Correios,
art. 129, da vigente lei orçamentaria. A refe-
rida despeza foi autorizada peio aviso n. 260,
de 14 de dezembro do atino passado, junto
por cópia (aviso n. 2.631).
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•João Manaus de Faria, porteiro da Sub-

Administração de Uberaba reclamando Con-
tra a ordem de pernoitar com a familia no
Officio em que funceiona a repartição.--A'
vista das ia/armações, indeferido.

Fraucisco rr&J'e de ata cedo, 1° offic:al, pe-
dindo vista do processo que motivou a porta-
ria n. 1/9.—De-se vista no Expediente.

111•n••• • miollen• nn

Ministerio da Agricultura, Industrio
e Comercie

larectoria Gora/ de Industria e
Commercio

Segunda seção
ffiXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 13 de julho de 4913

Transrnittiu-se ao 10 secretario da Camara
dos Deputados, por se tratar de. assumpto da
comnetencia do Poder Legislativo, cópia do
officio da Associação Commercial do Alto

. Jorna, pedindo main concedidas á mesma
associação as regalias que desfrutam outras
instituições congeneres do paia.

Requerimento despachado

Dia 6 de julho de i018
Pelo Sr. ministro:
Caetano Titto de Negreiros Sayão Lobato,

3° officio], addido, da Di aectoria Geral de Es-
taListica, pedindo prorogação por 30 dias para
tomar posse do cargo qtr, vae exercer na Es-
cola, de Aprendizes Artifices do Estado do
Ceará.— Deferido.

Directoria Geral de Contabilidade
Primeira secção

Expediente de 9 de julho de 1918

Sr. ministro da Fazenda :
Solicitando providencias afim de que sejam

pagas:
A importancia de 31:913$749 á Sociedade

Nacional de Agricultura, como indemnização
de despezas effectuadas • ern proveito da Se-
gunda Exposição Nacional do Gado, de ac-
cbrdo com os documentos inclusos (aviso nu-_mero

A quantia de 120$ em quanto importam as
contas de J. L. Costa & Comp., provenientes
de fornecimentos feitos no corrente anuo em
proveja:, do Campo do Demonstração de Re-
zende (aviso n. 2.447);

A quantia de 586$ em quanto importam as
contas da Brasilianische Elektricitats Gesells-
cima provenientes de assignaturas do appa-

.- relhos telephonicos tomados no corrente anno
pelo Serviço de Incinstria Pastoril (aviso nu-
mero 2.440);

A cada um dos serventes desta secretaria
do Estado, mencionados na folha, a quantia

•do 755 para clespeza do fardamento no se-
gundo semestre do corrente annoade accor-
do com a disposiçao orçamentaria (aviso nu-
mero 2..469); •

A cada um dos continuas e correios desta
secretaria de Estado Henrique Luiz Jean Ja-
cques, Domingos de Faria. Hyppolito Euzebio
Pinto, João Fernandes Manias Conto, Irmo-
ecoei° - dos Santos, Josa Luiz de Carvalho e
Antonio Riras de Souza eatio encarregado das
iustallaçOes elec tricas Waldemar Moreno de
Alagão e seu ajudante Linciolpho Alves Far-
mira, a quantia de 150a constante da folha,

-para dospezas de fardamento no primeiro se-
mestre do corrente anuo, cle accôrdo com o

•disposto na observação lii da tabelai annexa
ao -regulamento aoprovado pelo decroto nu-
mero 11.436, de 13 de janeiro de 19:a (aviso

,C. 2- aattaa.--	 '	 "	 •	 •

Rogo a -V. Ex. se digne de .providenatar
afim de que por conta da verba 201.— re-
gaoos addidos—art. 96 da lei n. 3.4 de
6 de janeiro de 1918, seja distribnido ao iha•
muro Nacional o credito de 3:000$ para atteaw
der aos vencimentos do ajudante do inspe-
ctor agricola addido Joaa Henrique Duartt
Miranda, no periodo de 1 do janeiro a
30 de junho do corrente anno (aviso numero
2.450);

— Sr. director do Serviço de Povoamento.
• Transmittindo o requerimento de Anton10

Moreira da Rocha, guarda, addido, do archlvo
dessa directoria, solicitando pagamento, por

• exereicio findo, dos vencimentos a que se ,julga
com direito, relativos ao poriodo de 2a de
agosto a 31 de dezembro de 1916, peço-vos in-
formeis sobre a procedendo, de semelhante
reclamação (oficio n. 2.448).

— Sr. delegado executivo da Producção
Nacional :

Com inunico-vos, para os fina convenientes e
cai referencia ao vosso oficio n. 1.680, de 15
de junho proximo passado, que, por interme-
dio da agencia do Banco do Brasil em Porto
Alegre, já foi effectuado o pagamento ao The-
soror° do Estado do Rio Grande do Sul dai
quantia de 401:643S200, correspondente ás'
contas de que tratou aquelle oficio (officio
n. 2.451). -

— Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica:

Communico-vos,.para os devidos fins que o;
Sr. ministro, por portaria do 22 de junho'
proximo passado, concedeu ao chefe da socçãoit
de chimica, contractado, da Estação Geral de
Experimentação de Campos, Paul Bigler, 30.
dias de licença, sem vencimentos, para tratar;
de sens interesses, devendo entrar no gozo da,
mesma no prazo de oito dias (oficio numer0
2.452).

— Sr. director da Despeza Publica:
Communico-vos, para os devidoo fins, fole 04

Sr. ministro, por portaria de 28 de Junho
proximo passado, concedeu ao chefe da secçãO
de chimica, contractado, da Estação Geral de
Experimentação de Campos. Panl Bigler, 30
dias de licença, será vencimentos, para tratar
de seus interesses, devendo entrar no gozo
da mesma no prazo de oito dias (officio'
n. 2.453).

— Sr. collector federal em Campos, Estada
do Rio do Janeiro:

Cointnunieo-vos, para os devidos fins, que o.
Sr. ministro, por portaria do 22 de junho ut-
timo, concedeu ao chefe da secção de chimica,
confrontado, da Estação Geral do Experimen-
tação dessa , cidavie, Paulo Mater, 30 dias do
licença, sem vdnimentos, para tratar de seus
interesses, devendo entrar no gozo da mesma
no prazo de oito dias (oficio n. 2.454).

*datis Geral de Correios e
• "., Telegraphes

PALMEIRA SECÇÃO

Expeetie-nte de 17 de julho de 1918

• O Sr. ministro em avim n. 13 T. de 17 de
julho corrente agradeceu ao Sr. preaiaente
do Estado de S. Paulo a aferia de um exem-
plar da mensagem por S. Ex: apresentaria,
este a.nno ao Congresso Logislativo do referido
&tad°,

• SEGUNDA men)
Expediente de 47 de julho de 1918

Antorizou-se a Ronartição Geral dos Telea
graphos a considerar como officiaes os tolo.
Firam mas que forem apresentados, em objecto

• de serviço publico, pelo inspector fiscal do
consumo, Constante Lobo, gnose acha em ser-
viço de inspecção no Estado de S. Paulo,
correndo as despezas por conta do Ministerio
da Fazenda.

Deu-se conhecimento ao Ministorio da Fa-
2enda.

Restituiu-se ao Ministerio da Fazenda o pro-
cesso em que a Cornpagnie dos Cables Sud-
Amerie,ains. solicita isenção de direitos, e.
enviou-se por cópia a informação prestada
pela Directoria Geral dos Telegraphos.

• Solicitaram-se providencias ao Miniaterio
•da Marinha no sentido de que. pela estacão
raillo-telegranhica de Fernando de Noronha,
ora sob a direcção desse ministerio. sejam en-
viados. mensalmente, á sade do Districto Te-

% leirra phico de Pernambuco, em Recife, os
mappas (modelo C 31) do serviço recebido e
transmittirlo pela mesma estação. afim de no
sotf .er modificação o movimento normal de
contas mensal e trimestral. attinente ao ser-
viço de trafego tnotuo radiotelegraphico com
as diversas administreçoiss nacionaes e estran-
geiras.

• Solicifamm-se providenaias ao Ministerio
da Guerra no sentido de serem dispensados

, do serviço do Exe 'cito Ma.cional de 2° linha
os estalatas distribuidores da Directoria Geral
dos Correios. fiswalcio Nepornuceno dos Reis e
Olympic) Carneiro Bra,nsariz, visto terem sido
jolgrdos incaps zas pela junta medica que os
insoeccionou, quando sorteados para o serviço

don-n1

Directoiná Geral dos Correios
Requerimento despachado

Dia 1.8 de julho de 1,918
Aristides Mendes da Silva. estafeta distrai-

-imitiu da agencia postal de Jundiahy. n .o Es-
tado de S. Paulo, pedindo 50 dias para jus-
tificação defaltas.—Concedo, nos termos do
informado.

José. h/ariano de Saltas, estafeta interno
desta directoria geral, pediria° novas ii-

-eenças.—Deftaido, para o fim de serem re-
validadas as Bouças anteriores.
- Roberto da Rocha Araujo, agente postal

do Igarapava, do Estado de S. Paulo, pedindo
acidai) para aluguel de casa.Deferido, a
partir do 1 do corronte.

Jovina Teixcira, agente do Correio da Pra-
. dos Guayanazos. no Estado de S. Paulo, pe-
dindo auxilio para aluguel de casa.—Concedo

, o auxilio do SO5, a contar da data do regue-
i rido.

Tiomillo Guimaraes, agente do Correio de
S. Luiz do Parab ytinga, no Estado de São
Paulo, pedindo auxilio para aluguel de casa.
—neferido.

• Joaquim licanie do Ania.ral Caldeira, ama-
• ntiens0, do Maranhão. rdcorrendo do acto que
, O susneadeu do exercicio do suas fuxica-kis.—
... lano tendo o recurso sido apresentado no prazo •
' lega/ deixo de tomaao em consideracãç.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado do Piaishy:

Em referencia ao vosso oficio n.37, do 3 do
novembro do anuo findo, restituo-vos o proa
cesso de divida de exercicio findo, do que
credora a Companhia de Navegação a Vapor
do rio Parnahyba i afim da que no mesmo soja
lançado o vosso despacho, depois de preen-
chida, a indispensavel formalidade da ou&
oncia do procurador geral da Fazenda nosso
Estado (oficio n. 2.455).

— Sr. director da Escola de Aprendizes
-Artifices do Estado do Espirito Santo:

Communico-vos, para os devidos offeitosa
que o Sr. ministro approvou o orçamento. por
vós remettido

'
 na importancia de 3:27214

para Os obras de construcção de um pavilhão
abrigando quatro a pparelbos sanitarios nessa
-escola, e vos autorizou a abrir concorrencia3
publica para o referido serviço, fixando come
preço maximo do custo das obras o do allu
-dido orçamento (oficio o. 2.456).
• — Sr. director' do Serviço do Industria Pas-
toril:
•Em referencia ao vosso oficio n. 528,

8 de abril cio cormte amo,. cowq.:599•TO
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-que to Sr. ministro resolveu arbitrar Tos-peca,
' -vaniente em '7$ e 4$ as diarias ao director e
secretario ala Fazenda Modelo do 'Pará quando
se ausentarem da séde de sua repartição em
'objecto de serviçO publico (officio n. 2.457).
• — Sr. director da Despeza Publica:

Communico-vos, para os fins convenientes,
que o engenheiro fiscal deste aninisterio junto
.'Companhia Industrial do Electricidade, Edu-

ardo Alves da Silva Porto, fez jús as gratifica-
ções mensaes relativas ao -primeiro semestre
do corrente anno, por conta das cotas somes-
traes recolhida--; pela mesma companhia ao
Thesouro Nac:onal, destinadas ao pagamento
alo respectiva 'fiscalização, devendo o paga-
mento das gratificações relativas ao segundo

• semestre ser feito ao mesmo engenheiro inde•
pendente de nova communicação até ulterior
deliberação aofficio n. 2.158).

—Sr. director do Posto Zootechnico .Fe-
,deral em Pinheiro :

Tendo sido transmittido a esto Ministerio
pelo da Fazenda o requerimento, em que
Thomé Madeira Poppec outros funccionarios,
pedem que cesse o desconto feito em seus

-vencimentos, a titulo de aluguel de predio
.peço-vos que presteis eselarocimentos sabre o
,direito que possa , assistir aos requerentes
(officio n. 2.459).

—Sr. director do Museu Nacional:
•Communico-vos, para os fins convenientes e

-em referencia ao vosso •officio ri. 515, de 24
de junho ultimo, que o -Sr. ministro. atten-

•dendo ao que expuzestes no dito officio,•re-
solveu approvar o vosso -acto mandando proa

!ceder ao concerto immediato do telhado do
edificio da repartição,a vosso cargo na parte
damnificada pelo temporal havido a 23 do

: dito mez (officio n. 2a460).

—Sr. director do Aprendizado Agricola.de
Barbacena

Em referencia ao vosso officio n. 264 de 19
'de junho ultimo, cornmunico-vos que o Sr. mi
'nistro approvou a -proposta do Sr. Manoel
Bento 'Penne, para obras de transformação de
um galpão existente nesse aprendizado, pelo

;preço de 10:5805 e prazo de 110 dias (officio
'n. 2.461).
• ,—Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica :

referencia•ao vosso officio n. 2.636, de
15 do mez proximo findo, peço, de ordem do
'Sr. ' ministro, providencieis no sentido de ser
remettida a esta Directoria • Geral uma re-
lação dos pedidos de samentes ou plantas
feitos a essa repartição mo corrente armo e
alue não tenham sial o ainoialiaattendidos por
lana de verba, devendo da—mesma relação
constar : o nome e a residoncia dos peticio-
/nados; a qualidade das sementes ou plantas

o valor de cada pedido (officio n. 2.462).
— Sr. director da Despeza Publica:
Communico-vos, para os devidos fins, que,

por portaria de 22 do corrente, o Sr. mintstro
concedeu 90 dias de licença, com o ordenado
por inteiro, ao almoxarife, acklido, do Serviço
Geologico o Mineralogico, João Ignacio do
Espirito Santo Cardoso, com coei-cicio nesta
directoriageral, para tratar de sua sande
'onde lhe convier, devendo entrar no goso da
mosma dentro-do prazo de 15 dias (oficio nu-

:mero 2.463).
Sr. directorda Estação Geral , de Expe-

rimentação eie Campos:
Transmitto-vos o requerimento de Alvaro

Guimarães, pedindo pagamento dos venci-
. enentos que deixou de receber no periodo -de
I de julho a 3 de setembro de 1916, na
lidade'decliefede minoras, addido, da Fa-
zenda Modelo de Criação de Uberaba, com

"'exercido nessa estaçao, afim de que informeis
si o requerente, de facto, fez jás :aos venci-
mentos no periodo citado e qual o motivo
porque não foi pago pela collectoria federal

' ,dessa cidade, para onde foi 'transferido o
respectivo credito (officioal. 2.464). , •-	 -	 •	 .•

— Sr. director do Serviço de Combate ã
Lagarta Rosea:

Communico-vos, para os fins, convenientes
e em referencia ao.vosso officio n. 301, de {7
do corrente, que o Sr. ministro approvou o
vosso acto autorizando o delegado desse ser-
viço no Estado do Ceará a ceder aos agricul-
tores do mesmo Estado, pelo preço do custo e
incluidas as deapczas de transporta no Lloyd
Brasileiro, o sulfureto de carbono disponivel
afim de ser empregado pelos ditos agriculto-
res no expurgo de sementes de algodão (officio
n. 2.465).

—Sr. delegado executivo da Producção Na-
cional:

Tendo o Sr. niuistro resolvido que seja for-
necida por essa delegação á directoria do
Serviço de Agricultura Pratica a parte do
material constante da relação que puder ser
retirada das encommendas trazidas pela Dr.
Carlos Moreira,. doa Estados Unidos, peço-vos.
informeis qual o material que Cstá nessas con-
dições, afim de que se providencio com urgena.
cia sobre a .acquisição do que não puder ser
fornecido pelo Serviço -a vosso cargo (oficio
n. 2.466).

—Sr. delegado •fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Estado-do Paraná:

Communico-vos, para os devidos effeltos,
que o Sr. ministro, por despacho de 13 do
corrente, resolveu fixar em (55 o valor das
diarias a serem pagas ao 'encarregado da Po-
voação Indigena de S. Jeronymo, nesse Es-
tado ((Alai() n. 2.467).

—Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de alatto Grosso:

Communico-vos. para os devidos effeitos,
que o 'Sr. ministro, por despacho • de 1.3 do
corrente,- resolveu fixar- em 155 o valor das
diarias a serem pagas ao encarregado da Po-
voação Incligena de 'S: Lourenço, nesse Es-
tado (oficio ir. -2.468).

TRINE% DE CONTAS
• Registro diario

Despachos do Sr. ministro presidente em
16 do corrente:

Ministerio da Fazenda:
Oficio da Alfandega da Capital, ri. 41, de

18 de junho ultimo, pagamento de 2231$600
a J. L. •Costa (51 Comp., de fornecimentos :no
corrente atino:	 •

Idem da Recebedoria da Capital, n. 102, de
21. idem, idem de a1.:42'r$500 a J. L. Costa
•a: Comp., idem. idem: 	 , .

Idem do administrador . da Villa Proletaria
'Marechal Hermes. n. 140. de 1 de abril ul-
timo, idem de 59S ao administrador de des-
pezas, effectuadas pelo mesmo no corrente
anuo.

Exercidos -findos:
Pagamentos de:

• 3435'200 a Francisco Agripino de.alerleiros;'
1:4405 a Carolina Constancia de •Almeida

e outra:
1:019 ,; a Emilio Thamsters;
2:31854W) a A. C. Mendes;
3655 a JosA João•Tava.res:
695332 a Manoel Gomes da Fonseca.;
2105 a Manoel Pint-i:
2!95 a Manoel da Silva Cardoso;
1525 11 90 a Matliias José Pereira;
4395200 a Mimei Marinho:
1215500 a Norherto Ferreira de Oliveira;
1:9925 a Ilugo \remido.
— Ministerio da Justiça e Negocios In-

teriorras—A v isos:
N. 2.474. de 20 de junho ultimo, pagamen-

to de 35:6825681 á diversos, de fornecimentos
no corrente	 • -
. N. 2.590, do 2 do correnteoiaem de 505$,

idem, idem, ,ideni;

3u1h4'	 'figR 

N. 2.686, de 40, idem, idem de 1.1:63-88ii
idem, idem, idem.

• —Ministerid da Marinha.:'
Aviso . n:2.850 de 2 do corrente. pagai

mento de 666$ a Antenor Pinto Ribeiro de
despegas effectuadas'pelo mesino : no corrente.
anno.

—Ministedo das Relações Ex tenores: •
Aviso n. 215 de 3 de julho, pagamento de

339$ a Pedro Rodrigues de Mello de forneci-
mentos no corrente anno.

—alinisterio da Viação e Obras Publicas-a
Avisos :	 •

N. 2.315 de 18 ale junho,ultimo, pagamento
de 10:5775070 a diversos, de fornecimentos
corrente anuo;

N. 2.336 de 21F idem, idem de 5:5625148 á
Companhia alo Gaz idem,' idem ;

•N. 2.367 de 25 idem, idem de 2:6705 á, ,
-Companhia Nacional de Electricidade idearte
-idem

N. 2.391 do 27 idem, idem de 3:4715240 a; !
diversos idem; idem a

N. 2.515 de 8 do julho idem de 7505 a: '
Manoel Joaquim Pereira Pinto Suão para!
despezas a seu cargo no corrente anno.

Despachos do Sr. ministro presidente Mn i
17 do corrente:

--aMinisterio da Agricultura Industriac Com-
lrnercio:

Avisos
N. 2.348 de 2 do corrente, pagamento de ,)

-:340$ a Bernardo Dias Ferreira, de •diariaa
em maio ultimo.

— alinisterio da Fazenda—Officios:
• Da Aifandega. desta Capital n. 33, de 5 jae
.nho ultimo, pagamento de 6:5215381 a diVer,:4
sos, de•fornecimentos no corrente anno; •

Da Delegacia Fiscal no Pará ri. 123, do 212.
de novembro ultimo, idem de 400$, a Vira
.gilio Barreto da.Fontoura, de ajudado custo:

'Exercicios ..findos:
Pagamentos:
De 5885500 á Uldorico Bezerra Cava/contra
De 21 55400 a Antonio José Ferreira; -
De 2195 ao mesmo;
De 2195 ao mesmo;
De 6:1205 a Cesar Augusto Lagden;
De 365$ a Domingos José Ribeiro ; •
De 3445 a Fortunato de Freitas & COMP./

• 'De 405800 a José Antunes; .
De 1375500 a José João Tavares;
De 1825500 a José Nunes. .
— Ministerio da ' Justiça e Negocios Lite.%

riores :	 •	 i
• Aviso n. 2:549, de 26 de junho ultimo, pe.,

gement° de.233:333$333, á Santa Casa de Mi-
sericórdia do Rio do Janeiro, de auxilio no
corrente anno.

— Ministerio das Relações Exteriores •..a""' •
Avisos:

N. 197, do 28 de Junho ultimo, .pagamento
de 244$ á Casa •Leuzinger, de fornecimentos
no corrente amo;

N. 207, de 3 do corrente idem, de 628$ à
Santos Monja idem, idem;

N. 208, idem idem, de 915$.a Fred. Figneri,
idem idem;

N. 210, idem, idem de 10$ a Chas A.Tratt
idem, idem.

— Ministerio da Viação o Obras Pub1icaS,4
'Avisos:
• N. 2.534, de 9 do corrente, pagamento did
360$ da folha do pessool jornaleiro dos ser- (
viços de porteiro da Inspectoria do Obras !
contra as Seccas. eim junho ultimo.

N. 2.514, do 8 idem, adem. de 133:4815047
a Manoel Joaquim Cardoso, de fornecimentos
no corrente anuo.'

Registre-se nos termos da informação, que
se •conforma com o : expendido no aviso nu-
'mero 2.514, de 8 do corrente anez, o que não
-altera cm seus resultados finaes o que consta
da informação do director da Estrada : de
Ferro Central, de 3 do corrente mez.

-7--- -
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N. 2.293—DIstrieto Federal — Relator, o
Sr. ministro Looni Ramos; revisores, os Srs.
ministros Edmundo Lins o Pedro 11111)1011i;
appellante, Alfredo Borges Moateiro; apodia-
da, a União Federal.—Foi confirmada a sen-
tença appellada, contra os votos dos Srs. mi-
nistros Edmundo Lins e João Mendes.

Encerrou-se a Sessão ás 16 horas o meia
O sub-secretario, Edmundo da Veiga;

Su1b6 il0 1018 940g

regulamento n. 737, de 25 do um-cobro de:
1850, e requeria se houvesse a dita intim-ase-O'
por feita c accusada, ficando assignado o,
prazo legal para embargos, sob pana de nye-.
lia o lançamento.

Apregoado, não compareceu, sendo dote-,
rido.--G sub-serretacio, Edmundo da Veela: •

lkr	 a.
á Ga•

Quinta-feira IS 

:DIARIO DOS TRIBLINAES
Supremo Tribunal Federal

39' sessão, em 1'7 de julho de 1918

EIESIDENCIA DO SR. AMOSTRO REMITIU° DO ESPIRITO
SANTO —PROCURADOR GERAL DA REPTCLICA, O
511. MINISTRO MUNIZ DARRETO

Wall horas e meia abriu-se a sessão. achan-
do-se presentes os Srs. ministros André Cavai-
canti. Guimarães Natal. Pedro Lassa. Canuto
Saraiva. Gorlofrodo Cunha. Leoni Piamos, Pe-
dra Mibiolli, Sebastião de Lacerda, Coelho
o 'Cam pos. Viveiros do Castro, João Mendes
o Edmundo Lins.

Deixou do comparecer o Sr. ministro Pires
e Allumuorque. com causa lustifieada.

Foi lida o apnrovada a acta da sessão ante-
rior e despachado todo o expediente sobre
R mesa.

3ULGASIENTO3

Ilabeas-corpuS•
N. 4.1178 — District° Federal —

)0 Sr. ministro Guimarães Natal : recorrentes,
ios pacientes Vital Anuro da Silva o outros:
recorrido, o Juizo Favteral da 2e Vara. — Foi
confirmada a decisão recorrida, unanime-
monte.

N. 4.580 — Rio Grande do Sul — Relatem,
o Sr. ministro Canuto Saraiva; impetrante,
o paciente (iasnarino Pires ria Q:iadr03. — No-

. gon-se o habeas-corpus no lido, contra os votos
dos grs. ministros Edmundo Lins e João
Mendes.

• N. 4.581-- District° Federal — Relator,
• o Sr. ministro floiotretio Cunha: recorrente,

o paciente Avelino Rantiata de Cerqueira;
recorrido. o Juizo Foloral da 2 e Vara — Por
empato, dou-se provimento ao recurso, contra
09 votos dos Srs. ministros Golofredo Cunha,
Coelho o Campos. Looni Ramos, Pedro alibielli,
Pedro Lessa e André Cacanti.

I N. 4.582 S. Paulo — Relator, o Sr. mi-
nistro Leoni Ramos ; recorrente, o paciento
Tietre Bines Cintra ; recorrido. o Juizo Fe-
deral. — Negouse provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 4.N83—Rio Grande do Sul — lielator, o
Sr. ministro Pedro alibiolli ; impetrante. o
paciente Carlos Bauer Aliano. — Negou-se a
ordem de habcas-corpus impetradas unanima-
i:Ponto.

N. 4.584—Ceará— Relator, o Sr. ministro
Soba atilo do Larorria ; recorrente. cx-officio,
o Juizo Federal ; recorrido, o paciente Ma.
nool Antonio do Almeida. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.	 •

Pedido de extradição

N. 20 — District° Federal — Relator, o
Sr. ministro Coelho e Campas ; reame- anos. a

' Legação da Soeria ; extraditanio, Ediv (rd
Bargatrõm.— Negou-se a extradição pedida,
unanimcmonte.

Appellações cíveis

N. 2.761— Distrieto Federal — Relator, o
Sr. ministro André Cavalcanti ; revisores. os
Srs. ministros Edmundo Lins o Guimarães
Natal ; 1 0 appellanto, o Juizo Federal da 2'
Vara ; 2 appollante, a União Fadara) ; ap-
penado. o maior Ana.stro Jorge do Campos. —
Negou-so provimento á appellação, contra O
'Voto do Sr. minis ro Pedro Lesaa.

N. 2.239 — Rio Grande do Sul — Relator,
o Sr. ministro Pedro Lassa •, revisores. os Srs.
ministros Canuto Saraiva o Coelho o Campos
appellante, Antonio Affonso Forreira do
Abreu ; appellada. • a Fazenda Nacional. —
Deu-se provimento á appollação. contra o
voto do Sr. ministro Coelho o Campos.

AUDIENCIA EM 17 DE JULHO DE 1918

Juiz semanario o Ex.mo. Sr. ministro Vleciroi
dc Castro

Foram publicados os seguintes accórdãos:
Aggravos dc petição

N. 2.102—Districto Federal—Aggravante,
S. Paulo Northern Railroad Company; agra-
vado, Luiz Antonio • Teixeira Leite.—Rece-
berain-so os embargos.

N. 2.340—Rio de Janeiro — Aggravante,
Alfredo Soares Homem; aggramados, •Bento
Alfonso da Silvoira c outros.—Desprezaram-so
os embargos.

N. 2.432—Minas Geraes—Agg,ravante, Ver-
ner Etigene Moyer; aggravados, Daniel Gra-
nha Seara e outros.— Negou-se provimento
ao aggravo.

N. 2.436—Rio Grande do Sul—Aggravan Les,
José do Moraes Serrano o outros; aggrava
Manoel Eugenio de Oliveira Soares e outros.
—.Negou-se provimento ao aggravo.

Appellaçdes eiveis

N. 1.927—Santa Catharina—tinbargante,
a Fazenda do Estado de Pernambuco; embar-•
gados, Oliveira Ca rvalho & Irmãos.— Despre-
zaram-se os embargos..

N. 2.093—Distrieto Federal—Erubargantes,
Felisborto Brant e outros; embargadas a
União Federal.— Receberam -se os, embargos.

N. 686 — Paraná — Appellante, a Fazenda
Nacional; appellado, João °notam Thizikoski.
—Não se conheceu dos ombargos.

N. 2.100 — Maranhão — Appallante, o juiz
federal; appellados, Dias, Monteiro & Comp.
—Deu-se provimento á. appellação.

N. 2.217—Distrieto Federal—Erabargantes,
A Anierican Graphophone; embargados, Fre-
derico Figner e outro. — Desprezaram-se os
embargo.

N. 2.0a9—Itio Grande do Sul—Embargante,
a Fazonda do Estado do Rio Grande do Sul;
embargados, Otero Filhos & Comp.—Recebe-
ram-se os embargos.

N. 2.416 — Pará — Appellante, Herman°
Brandão; appellada, a Fazenda do Estado.—
Negou-se provimento a appellaçã.o.

N. 3.173—S.- Paulo—Appella.ntes, o tenen-
te-coronel Alexandre Paulino c outro; apeei-
lados. Os herdeiros do coronel Francisco Braz
Pereira Gomes e outro3. — Confirmou-so a
sentença appollada.

Sentença estrangeira 	 •
• N. 740—Portugal -Requerente, José Carnai-
lo Teixeira e outros. — Homologou-se a seu-
tença.

fievisdes Crirninaes

N. 1.6 a0 —Rio Grande do Sul—Paia ionario,
Arnaldo Ferreira de Almeida. — Negou-se
provimento ao recurso.

N. 1.990—Districto Federal —Peticionario,
Catulino Lobo Rodrigues. — Negou-se provi-
mento ao recurso.

Compareceu o advogado, Dr. Lopes Gou-
çalves par parte do seu c3nstituinte João
Dantas da Silveira. cru causa que move á
Companhia de Seguros Lloyd Paraense, e
disso que tendo sido publicado o accordão
decisorio da appellacão n. 3.115 interposta e
não tendo a supplicada advogado constituido
nesta instancia. intimava-a, sob prégào, do
giesn10 accordão, nos termos do art. 722 do

O ledeas-corpus alio é meio habil para afunila.
lar uma lei , eleitoral reputada contraria es
Constituição.

4 autonomia dos municipios	 respeito á
sua vida cconomica e administrativa c nãi.
á sua organização pela lei eleitoral. que -
compete ao Estado, e á apuração de rotos,
complementar da eleição'

N. 4.156.— Visto, ex postos e disentidos
estes autos de recurso de liabcas-corpus
officio do juiz da secção do Piauhy do sua de-
cisão do fls. 31 e 32, concedendo a ordem
impetrado pelo Dr. Antonio José da Casta em
favor dos membros dos Conselhos munieinaea
dos municipioa de Parnahyba, Porto Alegre
Anpareeida para que possam apurar na oleia
çaies municipaes realizadas a 12 do outubro
do anno findo. nos respectivos nninicinios,
sem o constrangimento que lhes possa trazer •
a execução da lei n. 857, do 15 de julho de
19i0, que comrnetteu essa apuração a uma
junta de cinco membros—oue creou a lei que
considera offensiva da autonomia municipal
assegurada polo Constituição federal (art. 68)
o pela Const ituição do Estado, art. 72, o Su-
premo Tribunal:	 •

Considerando que compete aos Estados a
organização municipal, aesegurada a autono-
mia dos muninipios, em tudo quanto rosoaita
ao seu particular interesse (Constituição
art. GR):

Considerando que por tal, a Constituição
do Piauhy (art. 79) dispõe que na lei orlo.-
nica dos municinios seriam determinadas as
att ..abuições dos conselhos InlinirbmeR:

Considerando que, nesta conforinidade, a
lei do 15 de junho de 1802, art. 11, con-
feriu aos consolhos municiones a funeção do
apurar e vorificar a validado dos poderes
dos seus membros;

considerando que a citada lei do 1802—lei
orgauira, mas oi•dinaria o como tal clerogavet
por outra lei, qual a nova lei do 15 do junho
de 1916, foi por esta. deeogada 110 tocante á
apuração municipal. como acima ficou dito;
corsiderando, outroaini. que a autonomia fios
municiploa diz respei f o á sua vida erOnomica
o administrativa e não á sua organizaçao,
pela lei eleitoral, que compete ao Estado, o ã
apuração de votos. comalementar da. ele.içto,
confiada ao conselho pela lei do 1802, e agora__
commettida á junta instituida, pela lei de
1016;

considerando que. na dita junta, que é com.
posta de cinco membros, dous são dependeu-
tee do governo (um por indicação, e outro, o
promotor publico, do sua nomeação) troa não
o são, o não ha porque susneitar uma junta,
quando a apuração, somma de votos, não
affecta a easencia eleitoral, salvo fraude,—
que. infelizmente, tanto poderá commetter
junta. como o provi° conselho

considerando que á anuraçlo de eleições
tuunicipaes pelos respectivos conselhos, não
sendo estatuida na Constituioão do Estado,
nem afrecta,ndo a vida economica administra-
tiva do municipio, não incide • em inconstitua
cionalidado a lei n. 857. do 25 do junho de
1916, simonte porque cominetteu essa 'apura-
on á ; unta. que creou, tirando-a aos conse-
lhos. nem ha noroue annular lio: tal funda-
mento, annullaoão tem • ao regular, Seres

JURISPRUDENCIA

LIA LEAS-CORPIIS
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Memee nem figura da jaez°, da plano„ por vea,
4(1- habeas-corpusr - concedido pela decesão
recorrida :

O Supremo Tvibunal, pelo exposto e o mais
dos autos, dá. prpvimento aia rCellrgO, para
reformar, como reforma, a decisão recorrida, -
o negar a ordem concedida. Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 3 de janeira de
9I7 .-1E. do ESpirito Santo, P . —J. L. Coelho

e Campos, relator.—M. Alurt:nho.—Oliveira
Ribeiro, vencido na preliminar. Pedro
Lesse ., vencido. —André Cardei:uai, vencido.
— Canuto Saraiva, vencido. — Viveiros de

' `Gastro. — G. Natal, vencido. — Godofredo
Cunha, vencido na preliminar.

11ADEAS-00RPUS

Constitua constrangimento illegal aprisão pra.;
visoria do paciente para o efeito da extra-
dicção interestadoal por mais tempo do que
o su fficiente para o recebimento dos documen-
tos comprobatorios da .sua pronuncia.

N. 4.256.—Vistos, expostos o discutidos
içastes autos de recurso do habeas-corpus. in-
terposto pelo juiz da secção do Pernambuco,
na férma da. lei, de sua-decisão de fis. 11 v-12,
que çonceden a ordem de habeas-corpus, impe-
trade pelo Dr. Arlindo Salazar da Veiga Pes.
soa, em favor do paciente José Francisco das
Chagas, segundo a petição de fls. 2,-0 Su-
premo Tribunal Federal nega provimento ao
recurso, para confirmar a decisão recorrida, •
por seus fundamentos, que procedem:

Custas ex-causa.. .
Supremo Tribunal Federal, 1 de maio do

1917.-11. do Espirito Santo, P.—J. L. Coe-
lho e Campos, relato:.—Sebes/ido de Lacerda.
—Viveiros de Castro.—Leoni Ramos.—João
fendes .—Canuto Saraiva .—G. Natal.—André

Cavalcanti,—Godofredo Cunha.

iAÏUO OPIPICIAL

communicações entre os dous, Estados : Julgo
procedente o pedido a concedo a ordem imne-
trade para mandar, como effectivamente
mando, que se passe alvará de softura em ta-
vôr do paciente, si por ai não extiver preso.

Custas excausa.
Publique-se e intime-se. Na ferina da .ea

recorro dessa decisão para o Egregio Supremo
Tribunal Federal, fazendo-so a remeesa, doe
autos no prazo legal o ficando traslado.

Becife, 26 do março de 1917. — Sergio T.
Lins 13. Lerdo.

ITABEAS-0011110

concede-se «habeas .corpus» ao paciente que è
conservai° preso, sem culpa formada, por
mais tempo do que permitte a lei.

N. 4.288.— Vistos o expostos estes autos
de recurso interposto ex-officio pelo juiz da
secçâo do Ceará que concedeu a ordem de
habeas7corpus impetrado /pelo Dr. Alfredo
Nunes Weyne em favor do paciento Miguel
Olympio Saraiva, nos termos da petição do
Os. 2, o despacho de fls. 7 v. e 8.

()Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento ao dito recurso para confirmar, como
confirma a decisão recorrida, por seus funda-
mentos, que procedem.

Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Feleral, 9 de junho de
de .1 017.—H. do Espirito Santo. P. — J. L.
Coelho e Campos, relator.—Viveiros de Castro.
—Pedro Lessa.—Leoni Ramos. —João 31endeS.
Canuto Saraiva.— E. Pires e Albuquerqite.—
Godofredo Cunha. — G. Natal. — André Ca-
valcanti.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Oli-
veira. Ribeiro.

Sentença do juiz federal do secção do Ceará

Vistos e estudados estes autos de habeas-
corpus,oni que é impetrante o bacharel Alfredo
Nunes Weyne o Paciente Miguel Olympio
Saraiva, delias consta o seguinte: Que o pau
ciente fui preso no dia 12 de março decorrente
armo, ás 8 horas da noite no momento ern que
pretendia trocar,ern um cinema desta cidade,
uma nota de vinte mil réis reputada fala;
que até hoje não foi iniciado o surninario de
eolpa respectivo, conforme se vO da certi-
dão de fls. 4. Commette a lei para o processo
até a conclusão deste, incluindo o inuerito
policial, o prazo de IS dias ; sio decorridos,
no entanto, 51, sem que o paciente tenha sido
sequer, denunciado. O acto ele que resultou
imputação criminosa, ao paciente foi praticado
nesta Capital á porta do uni cinema. devendo
ser testemunhas o propriotario dest,e, empre-
gados ou frequentadowes do mesmo e cense-
guintemento residentes nesta cidade ; dahi
coacção illegal que soffro o paciente visto
como não Ode haver justificativa para a de-
longa ou procrastinação do respectivo pro-
cesso.

. Assina, por estes fundamentos e o mais que
dos autos consta, julgo procereento a petição
de fls. 2, para conceder, como concedo, a or-
dem impetrada, mandando que se- espeça o
conenetente alvará do soltura em favor do pa-
ciente si por ai não estiver preso. Custas ex-
causa. Recorro desta de,cisto para o Egregio
Supremo Tribunal Federal, na Orma da lei.
Fortaleza, 1 do maio de 1917.—S/elejo Gentio
Lema.

Em tempo': O escrivão orneie ao supplento
do Dr. juiz. substituto afim de que remetta
com a nrixima urgermia, a quem de direito a
para fina legaes, o inquerito policial instau-
rado contra Miguel Olymplo Saraiva. infor-
mando a este juizo sobre a permaneneia desse
inqueri .̀.o ení seu poder. Data supra .—Svivio
6cnt.b Lima. ..	 .	 -•

Julho do 1918
	 á
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São constitue constrangimento illegal a prisão •
preventiva do paciente, decretada . por juiz
comnetente, para a formação da cu pa e me-
diante as formalidades que a lei ,nrescreve.
Permittindo a lei a prisão preventiva antes
mesmo de iniciada a acção julicial, permute
invilicitamente fundamentar essa prisão em
dileneias extra-judiciaes anteriores ao pro-
cesso da formação da culpa, efectuadas em
regra por autoridades policiaes ou admi-
nistrativas. • -
N. 4.302.—Vistes e expostos estes autos do

'recurso interposto pelos advogaeos -Manoel F.
de Souza e João Lemos da doe, são de lis. 49,
pela qual denegou o juiz seccional de Per-
nambuco a ordem de habeas-eorpus pelos
mesmos impetrada em favor do paciente,
bacharel Augusto Aristheu de Souza Ri-
beiro, nos termos do sua inicial do as. 2; o
Supremo Tribunal, em face das informações
de fls. 108 do juiz substituto, que expediu o
mandado de prisão, e das peças que a ins-
truem. iustificativas do seu procedim ento, ne-
ga provimento ao recurso para confirmar,
como confirma, a decisão recorrida por seus
juridicos fundamentos, pagas as custas ue for-
ma da lei.

Sueremo Tribunal Federal. 20 de setembro
de 1917.-11. do F:soirito Santo, P.—J. L. Coe-
lho c Campos, relator.—Joezo Vendes.— R.
Lins .—Leoni Ramos.—Pedro Lessa.—Canuto
Saraiva	 Natcd.—André Cavalcanti.—Se- .
bastião de Lacerda.—A. Pires e Albuquerque.
Godofredo Cunha.—Viveiros de Castro.

Sentença do juiz Nereida secção do Estado de
Pernambuco

Vistos e bem examinados estes autos do
babeas-cor pus em favor do ex-thesoureiro da
Delegacia Fiscal deste Estado, bacharel Au-
gusto A ristheu de Souza Ribeiro.

O paciente está preso preventivamenfe em
virtude do mandado de fls. 5, expedido pelo
juiz a quem compete formar a culpa, dos indi-
ciados nos crimes de que trata a lei n. 2.110,
de 30 do setembro de 1909, (matado commet-
tidos contra a Fazenda Nacional (art. 23 da
mesma lei, combinado com o a .t. 20, da lei
n. 515. de 3 de novembro de 1898).

Do oficio de informações a fls. 8 e das có-
pias do lis. 10 a 44 verifica-se que a requisi-
ção e a concessão do referido manda lo
dem—a um inqnerito presidido pela policia de
District() Federal o a dos de poimentos presta-
dos perante a autoridade fiscal deste Evado.
A requisição e a concessão foram portanto
fundamentadas, como exige o artigo 28 da ci-
tada lei n. 2.110. denegam. porem. os impe-
trantes que, os de poimentos, não tendo sido
prestados perante autoridade judiciaria, de-
vem ser considerados juridicamente nullos o
COMO taes desprezados ira limine.

Não procede a allegação. A lei permitto a
prisão preventiva antes mesmo de iniciada a.
arção Judicial (Consol. anprovada peto decre-
to n. 3.084, de 5 do novembro de 1898, arti-
go 80. P. 2a).

Permitto, portanto, ainda que imp/icita.-
mente, fundamentar essa prisão em (Unem:L-
eias extra- fadiciaes, anteriores ao processo do
formação da culpa, effectuadas. em mera;
por autoridades Nandus GII administrativas.
A comnetencia dessas autoridades para tornar
effectivas as prisões em flagrante, mostra ela-
remonte que cilas são tambera competentes
para effectuar outras diligencias criminaes
preliminares, como as de apprehensão 'dos
objectes do me crime, reducção a escripto das
declaraçees da accusados. testemunhas, etc.
E sondo assim. taes diligencias devem ser
admittidas em juizo como verdadeiras é Icei-
danas, emquanto não destruidas regularmente,
isto é. eu/quanto so não faz a DM& de que
foram resultantes de erro, coacção, dolo, st-
Mulaeão ou do qualquer outro meio reprovem

Sentença do juiz federal da secção do Estado
de Pernambuco.

Verifica-se destes antes de habeas-corpus
em favor de Jose Francisco das Chagas que o
paciente se acha preso desde o dia 1 do cor-
rente moz, em virtude dos officios do chefe da
policia da Parahyba. a fls. 5 o 6, communi-
cando ao chefe de policia deste Estado que o
mesmo paciente se acha pronunciado na Ca-
mara de S. João do Cariry, como incurso nas
penas do art. 270, combinai° com o art. 272
do Coligo Penal. No officio de fls. 4 informa
o chefe de policia que até o dia 27 não havia
recebido 03 documentos necessarios para a
extradição.—«E' competente para pedir a
extradiçao do criminoso a autoridade que o
fôr para decretar a prisão Ou expedir o re-
spectivo mandado. (Lei n.39, de 30 do janeiro
de 1892, art. (°, n. III.)

No pedido de extradição devem ser inelnidas
as indicaaõos condimentes á verificação da

,.-. identidade do refugiado, a declaração do
legar e data do crime, sua natureza o cir-
Cunestancia,s, cópia da queixa, denuncia, acto
loicial ordenando o processo, etc. (Lei cit.
art. 1°, it. Vi )

Consiatrando, portanto, que o paciento se
acha preso ha mais de 20 dias sem observan-
cie de qualquer das formalidades exigidas
pela lei que rege/3.a especie ;

Considerando que, ainda mesmo no caso
de prisão provisoria, previsto no paragrapho
unico do n. VII, era, andispensa,ve,1 que !mu-
nam requisitado a autoridade competente
para decreta/-a e expedir o respectivo Man-
dado, por intermedio do governador depeno
ratado (a*. 1e, na. I e II) ,

Considerando, finalmente, que. a prisão
xerfsoria do paciento nao se poderia pre-
gar inde~mente e que o tem po decor-

de eu mais que sultleiente para o recebi-tido 
dos documentos comprobaterios da pro-

erleekeeededitea Proximidade e a facilidade de .
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do em direito. Essa prova, como é bom de
ver, tilo se poderia fizer regularmente por
mei de uai processe rapido e de caracter ex-
traor datado, como o do habeas-corpus. Assim:
Considerando que a prisão preventiva do pa-
ciente foi decretada pelo juiz competente para
iko formar a culpa e me Unte as formalidades
tive a lei rescre% e:
, Julgo improcedentes as allegações dos impe-

Cantas e denego a ordem por enes impotrada
ele feitor do mesmo paciente, pagas as custas.
Desta decisão de -se immeaiato conhecimento
ao Dr. juiz substituto para os fins te direito()
façam-se as inti nações legam. Recife, 3 de
setembro de 1917.-2croiti T. Lins D. Lo-
reto.

• '	 VIRA S-CORPO3

A mãe natural tem patrio poder sobre seus
filhos menores. Mesmo na • hypothese de ser
privada dos direitos relativos ao patrintonio
dos filhos, não desapparecem as rela cães de

.sujeição destes á autoridade morei do pae.

.Presume-se que os paes podem exercer os
. direitos que a lei lhes reconhece. Tal ore-

- .sumpção não é absoluta, mas está subordina-
da á prova plena cm contrario feita em pro-
cesso que toma a fôrma contenciosa. A falta
de citação dos paes para este processo, justi-
fica a concessão de habeas-corpus; mas cum-
prida a referida formalidade, elles devem
defender os seus direitos no juizo compe-
tente, que é o local.

•N. 4.45L-- Relatados e discutidos estes au-
tos de habeas-corpus requerido pelo Dr. Car-
los Cyrillo Junior para que see asseseure a
D. Eulina do Amaral GUISITIrt0 a posso de seus
Ires filhos Maria, Nocrida e Noé, do b, 11 e

• 13 atines de idade, do »tolo que a paciente
possa locomover-so com elles para onde o

. como lho aconselhar sua qualidade de mão.
Justificando o podido diz o impetrante:
— que a paciente, filha do honesta familia

do Pernambuco, foi raptada pelo coronel Bot-
. miro Augusto da Cruz Gouvea, recentemente

assassinado,. com quem morou quasi vinte
annoe e de quem eteve 03 filhos acima no-
meados;

—que o coronel Gouvaa era casado, em-
bora desquitado, como declarou no testa-
mento com que falleceu, o, por esse motivo,
nao lhes era licito reconhecer validamente
seus filhos, 03 quaes teriam a fome além da
ataque pecha da bastarda filiação, si não ti-
vessem sido instituidos legatarios universaes
por sou pae;

—que, acatando a instituiçao da paciente
para o exercido do patrio poder, ex-vi
art. 383 do Codigo Civil, o testador não indi-
cou qualquer tutor para os menores;

— que estes foram, em vida do seu pao,
matriculados no collegio Anglo Brasileiro,
onde tiveram sempre. a assistoncia moral de
sua mão que para esta cidade. séde do refe-
ride estabelecimento, se transportou muitas
vezes em curto lapso;

— que, assas-inado o coronel Gouvaa, vciu
•a paciente buscar seus filhos/ mas, não os
Cecoetrando . no collegio por haverem sido
levados por 1). Maria Gouvéa, requereu a
apprehousão dos - mesmos que não lhes foi
conce.lida, porque o juiz de direito da C Vara
de Orphaos deste distristo se limitou a des-
pachar que os menores continuassem- no col.
Iegio; •— que, a mesma senhora, D. Maria Gou-
eaa, allegando ser irma do coronel flelluiro,
pediu aquilo juizae nomeação de tutora;

— que, em face dos accordãos n. 4.017, de
de julho. o n. 4.036, do 26 de julho do

1910, a mãe illegitima tom o patrio poder
sobre sons filhos menores, do qual só pado
ser deetituida depois do apurada .judicial-
mente sua incapacidade para o exercer.

que, a paciente não perdeu o patrio po-
der, nem siquer foi suspensa do seu exer

'e, pois, não se lho pôde negar. o direito do
._çonservar sob sua guarda os menores;

que, para fazer cessar a situação pe-
nosa e ilktal em que, por abuso do poder,
se và collocada, outro remedas nfte existe
que não o liabeas-corpus, já requerido á Córte
de Appellação o por esta denegado.

Em sessees de 12 o 15 do corrente mez,
Sun-emo Tribunal Federal ordenou que se
elidam ao juiz de direito da C Vara de Or-
philos pa ea informar sobre o peai do c rema-
ter os.autos de apprehensão requerida pela
paciente o os do justificação para a tutella dos
menores.

O que tudo examinado, e consiierando:
Quo o pateio poaer das mães illegitimaa co-bro seus filhos menores, resultando já do de-

creto n. 181, de 1890, que reformou a legis-
lação anterior, segundo declararam os acede-
dãos ns. 4.0a7 e 4.036, de 1916. estar franca-
mente prochiaoado uo art. 3S3 do Codigo Civil;

Quo os dircetes que lhe pertencem se refe--
rent á- pessea o aos bens dos filhos, tuas 03 pri-
meiros, constituinde a essencia do patrio poder
sobrevivem e dominam mesmo os segundos,
não se suspendem, nem se perdem senão 1103
casos expressos do lei;

Que ainda na hypothese de privaçao de di-
reitos relativos ao patrimonio, não desapares
cem as relações de sujeição dos filhos á auto-
ridade paterna ou materna, relações que de-
correm de vinculos indestructiveis do sangue;
que á condição cio capacidade, estabelecida no
citado artigo 383 do Codigo Civil, tambem es-
tão sujeitos os paes legitimes, como se ve dos
artigos 39a o 395;

Que se presume que os Nes podem exer-
cer os direitos que a natureza creou o a lei
respeitou;

Que esta prcsumpção não é absaluta, mas
está subardinada á prova plena ein contrario,
feita em processo que toma a Paterna conten-
ciosa, exigindo. portanto, a citação dos paes
para conhecerem as arguições que Lios são
reitss e pee pararent sua defeza:

Que a falta dessa formalidade substancial
justificaria a concessio do remedio extraordie
nado impetrado a favor da paciente;

Que, em vista das informações prestadas
poio juiz do direito da C Vara de Orphlos, dos
autos oricinaes remettidos em cumprimento
dos accardãos de fls., do documentos juntos
aos presentes autos, se verifica que a paciente
foi intimada para acompanhar a justificação
promovida para a nomeação de tutor aos me-
nores, seus filhos;

Que, neste caso, não cebo ao Supremo Tri-
bunal Federal interferir, por meio do habeas
corpus, para reintegrar a paciente note dieei-
tos do que foi privada por decisão proferida
no juizo local, onde lhe é facultado usar dos
recursos Jogatas tendentes ao reconhecimento
de 	 idoeeidede para o exercido do patrioi 

•ccordam em negar a ordem reqnerida. Cus-
tas ex-cavei.

Supremo Tribunal Federal, 19 de dezem-
bro de 1917. Il. do Espirito Santo, P. —
Sebastião de Lacerda, redator. — E. Lins, por
se não tratar de direito de livre locomoção.—
G. Natal. — A. Pires e Albuquerque.— Godo-
fredo Cunha, vencido, por não ser caso do
hobeas-corpus. — André Cavalcanti. — Pedro
Lessa, com restricções, quanto aos fundamen-
tos.-- Leoni Ramos. — Camelo Saraiva. —
J. L. Coelho e Campos. — Pedro Mibielli. —
João Mendes.— Viveiros de Castro.

DABEAS-0011PUS

Confirma-se a decisão, recorrida, á vista da
informação da Chefia da Policia, da qual

.consta não se achar preso na respectiva re-
partição nenhum individtto com o nome do
paciente do cdtabetts-corpus» impetrado.

N. 4.460.—Vistos, relatados o discutidos
•pelos autos de recurso de habeas-coapus, em
que é recorrente Naum Sebek Fenkelstien,
accerdam negar provimento ao mesmo reei
curso para confirmar. a deeisao recorrida,

411)11c) rle 4D1S	 44t4

altera% a as ktrmaçio prestada pelo Dr. Cher% I,
de Policia tio District° Federal, cenetante de
Lis. 13.

Supremo 'relatem. 1:Federal, 2 de janeiro 401Loss...aja, do Espa;rito Santo, P.—André 0a-d
vulcantt, reis, to r. .8ebasfa4o de .Laoarda.
João Mendes.—G,	 Goliofredo Cienhtt-
-E. Lins.—Leeni Ite,uttos.—J.	 'Coelho •011
Campos.—Pedro Lessa.--Viveiros de Castro.
—Canuto S.vaivat

informaçJo a que se refere: o acordam rani

" Secretaria de Policia do District° 'Federal.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de • 1917a-
Exmo. Sr. Dr. Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal. Respondendo AO officio sob
mero 3.019, de 29 do córrente, cabo-me in-
formar a V. Ex. que no se acha preso nesta
repetição individuo algum com o nome de
Naum Fenkelstien, razão por que nada posse
informar a respeito do mesmo.

Reitero a V. Ex. os meus protestas de c-4-
time e consideração.—Aurelino Leal, chefo
de policia.

11.1DEAS-CORMS

(c) Supremo Tribunal tem competcncia para caz
nhecer, originariamente, de um pedido de
habeas-c,orpus. si a coacção allegada pro-

* vem de um ministro de Estado.
Não é ca go de Ltabeas-corpus, de ede que, nem

se trata de proteger ao direito de livre loco-
moção, nem de um direito certo e liquido de
que o paciente se acha de posse.

N. 4.511.—Relatadoe o discutidos-estes auto;
do habeas-corpus, que o Dr,. Carlos Pereira Ae
Almeida impetra a favor do r tenente ria At-
suada Arthur Thempson, vê-le que elle alega
que, por decreto de 20 de dezembro de teta,
tara o paciento promovido a capito do mar e
guerra, como se verifica da publicação feita -
no Diario Official, o, entretanto, apesar disso
e do acto do Poler Executivo haver sido re-
gistrado em Palaeio, no livro a que se refere
o decreto n. 2.049, de '22 de julho de 1893, e
ministro da Marinha contesta o facto o raso
lhe permitte usar as insignias do entalido pos-
to. obrigendo-o ainda a prestar obediencia
inferiores hierarchicose E, para que cesse essa
violencia illegal de que o paciente esta sendo
vietima, requer a presente ordem de habeas-
corpus. Accordam em Supremo Tribunal Fe- •
deral:

i°, reconhecer, preliminarmente, a corem-
Macia do Tribunal para coube ser originaria-
mente do pedido, visto partir de ministro da
Marinha o constranaititento do que se queixa
o paciente, ex-vi da lei 11. 221, de 20 de no-
vembro de 1804., art. 23, i 4 ali tu, e da heis-
predencia do Tribunal em muitos acca '1103
ultimamente proferidos;

20 , não conhecer, porém, do pedid J., já pr
ao não tratar de proteger excliorvarnente
ao direito de livra locomoção, já por não
sor liquido e corto o direito do paciente, do
qual não se acha de posse, tanto que para
isto é que requer o impetrante o pweento
h.abeas-corpus, ficando, assim, rejeitada, por
desnecessaria, a conversão do julgamento e ti
diligencia para se reetasitarem infortuaçãoe
do Sr. ministro da Marinha. Pague o Impe-
trante as custas.

Supremo Tribunal Federal, 20 de abril de
1918. — ii. do Espirito .Santo. P. — E. Lins.
relator para o aceatellie, não conheci do pe-
dido, per se não tratar tteclu.eivamente de pro-
teger ao direito de livre locomoção..— Go-
do!-rede Cunha, vencido na preliminar. —
Mendes, vencido. -e. A. Pires e Albuquerque,
vencido na preliminar de cotnpetoncia.
Comuto .Saratva, vencido; foi motavote conace
cor do pedido e converter .n julgamento ,am,
diligencia,. para, requisitar : do Ministerio
Marinha informações que habilkussom,
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N. 4.487 A — . Vistos, expostos e relatados
estes autos de recurso, interposto polo ba-
pearei Adhemar de Mello da decisão do juiz
de direito da comarca de Barra Mansa, Es-
tado do Rio do Janeiro, de fls. 19, que lho
indeferiu o podido de habeas-corpus em favor
ge Fernando Coelho, preso em flagrante do
crime do rapto e solto em virtude de fiança:

Accordam negar-lhe provimento, confir-
mando assim, como confirmam, a decisão re-
corrida, porquanto, estando o paciento solto,
¡o pedido de habeas-corpes, no caso, só po-
"leria ter por fim evitar o processo a que elle
está sujeito pOt: facto que a lei qualifica como
prime, como bem o accentua o juiz aguo na
siecisa,o recorrida, e para esse fim é inadmis-
,eivel o recurso de habeas-corpus ; pagas as

ustas pelo recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 10 de abril de
18.— H. do Espirito Santo, P. — G. Natal,

elator. — Sebastilto de Lacerda. — Viveiros
e Castro. — A. Pires e Albuquerque. —
edro Lassa. — J. L. Coelho e Campos. —
ndri Cavabanti. — Leoni Ratnos. — Canuto
emite. -*--lotio atendo. — E. Line.

TIÁBEAS-CORPUS•
Julga-se prejudicado o pedido de habeas-cor-

pus por haver cessado o constrangimento do
que se queixava o paciente.

N. 4.504 — Relatados o discutidos estes
autos de recurso de habeas--corpus.interposto
por Manoel Barbosa Gomes -do 'Oliveira, do
accordão de fls. 14 da Terceira Cansara da
Corto de Appellação, negando a ordem do
habeas-corpus impetrado a fls. 2 e 3, accOrdão
julgar prejudicado o mesmo recurso, por-
quanto, em vista da petição de fls. 23, do re-
corrente, já cessou o constrangimento de quO
elle se queixava.

Custas ex-causa.
• Supremo Tribunal Federal, 17 de abril de

19 9 8. —11. do Espirito Santo, P. — Sebastião
de Lacerda, relator. — André Cavalcanti. —
Godofredo Cunha.— E. Lins.-- Pedro Lessa.
— J. L. Coelho e Campos.— Canuto Saraiva.
— Viveiros de Castro. — João 3fendes, — A.
Pires e Albuquerque.— Leoni Ramos.

rlASEAS-CORPUS
Nega-se provimento ao recurso, para confir-

mar a decisão recorrida pelos seus juridicoS
fundamentos.

N. 4.500.— Vistos, relatados e discutidos
'estes autos do recurso do habeas-corpus em
que é paciento Fritz lloffinarn, e recorrente
ex-officio o juiz federal do Estado de Santa
Catherine. Aceordam negar provimento ao
recurso, confirmando o iuridico despacho re-
corrido, que concedeu a imootrada ordem do
habeas-corpus. Custas ex.-causa.

Supremo Tribunal Federal, 17 de abril de
1018.-11. do Espirito Santo, P.—Viveiros de
Castro, relator.—Godofredo Cunha.—E. Lins.
André Cavalcanti.— Pedro Lesse.— Sebastião
de Lacerda.— J. L. Coelho e Campos.—Ca.
nuto Saraiva.— João Mendes.— A. Pires e
Albuguerque.—Leoni Ramos.

Sentença do juiz federal da Secção do Estado
de Santa Catharina

Vistos e examinados estes autos do habeas-
eorpus impetrado pelo Or. José Affonso Fricta
em favor do subdito allemão Fritz lioffmatn:
Aquelle allega que o paciente iéra proso lige-
galmente no dia 17 ultimo. em Joinville, ocos
ordem do tenente do Exercito Antonio Gui-
lherme, instrutor do Tiro 220, achando-se
ainda moei/lido á cadeia, sem cuim formada
o sem requisição de prisão preventiva. Tendo
pedido esclarecimento ao detentor esto infor-
mara que, quando quatro allemães passaram
presos, por uma das ruas daquella cidade, em
virtude de terem tomado parte em um con-
Ilido no logar Jaraguá, o paciento dirigira
palavras insultuosas ao povo que acompa-
nhava os ditos presos. Devido a esse proce-
dimento, os populares quizeram aggredil-o,
intervindo o detentor que lie dera ordem do
prisão, ficando assim salvo o paciente. Consta
mais que, momentos antes, havia °frendido ao
Brasil, o que fora presenciado por Carlos
Schwartz. O detentor levara estes factos ao
conhecimento do Dr.juiz de direito, que man-
dara abrir rigoroso inquerito, ficando assim
o paciente sob sua jurisdicção. Ouvida essa
autoridade, informara que o paciente não
fora posto á sua disposição e que mesmo não
interviria em assurnptos que escapam á sua
competencia: Isto posto :

Considerando que em face dos esclareci-
mentos prestados polas duas aludidas auto-
ridades. constantes dos autos, verifica-se cla-
ramente que o paciente, preso por ordem do
. dito tenente. nao se acha á disposição de
nenhuma delias;

Considerando que a prisão só é valida,
quando observadas as formalidades 'ornes;

ansiderando que se dará a ordem de habeas-
corpos sempre que algum individuo soffrer
ou se achar em imminente perigo de sarro,.

Violencia ou coacção (art. 72 da Constituição
da Republica).

Considerando que a concessão de habeas-
corpus não põe termo ao processo, nem
obsta a qualquer procedimento judicial:

Mando que se telegraphe á autoridade que
dera ordem do prisão, no sentido da mesma
por em liberdade o paciento, si por ai não
estiver preso o pagas as custas ex-eausa.Desta
decisão recorro para o Egregio Supremo Tri-
bunal Federal, na forma da lei; faça-se a de-
vida remessa dos autos ficando traslado. Fio-
rianopolis, 21 do Janeiro de 1018.— Henrique
It. de V. Lassa.

APPELLAÇÃO C11131INAL

Absolve-se o ré& visto não ter fierdlo rigorosa.
mente estabelecido a sua participação no
facto delictuoso.

N. 733.— Vistos o relatados estes autos do
appellação criminal em que é appellanto
o Dr. procurador criminal do districto e apei-
lado Custodio Francisco da Silvo — accordane
em confirmar por seus fundamentos a sentença'
de lis, que absolveu o appellado, visto não ter
ficado rigorosamente estabelecido sua parti-
cipação no facto criminoso de que se °ocupa
O processo.

Supremo Tribunal Federal, 22 de maio
do 1918.-11. do Espirito , Santo, P.—.4. Pires
e Albuquerque, relator. — Godof rede Cunha,
vencidT.—André Cavalcanti, vencido.—Pedro
Lesse. — Sebastião de Lacerda. — Camilo Sa-
raiva. — Leoni Ramos. — J. L. Coelho e Com-
. pos, vencido.-- João Mendes. — Viveiros da
Castro. — E. Lins, vencido, de pleno accOrdo
com o parecer do Sr. Ministro Procurador
Geral, pois a criminalidade do réo appellado
está plenamente provada dos autos, como so
vê dos depoimentos transcriptos no alludido
parecer o transcriptos com toda a fidelidade.
Dou, portanto, provimento ao recurso para
condemnar o réo appellado no artigo pelo
qual foi denunciado — grão médio do art. 18,
III parte, da lei n. 2.110, de 30 do setembro
do 1909. — G. Natal. — Fui presente, Munia
Barreto.

Sentença do juiz federal da le Vara
do Districto Federal

Articula o libello a fls. 103 que o réo proso
Custodio Francisco da Silva, no decurso do
soez do setembro do anno do 1915, introduziu
de má fé na circulação as estampilhas falsas
de fls. 18, 19 o 25 dos autos, dando-as no bo-
tequim dama Condido Bonicio n. 24, em um
pagamento a Accacio Pinto de Brito, pedindo,
nestes termos, a condemnação do dito réo nas
penas do grão inedio do art. 18, 33 parte da.
Lei n. 2.110, do 30 do setembro de 1909. 	 .

Considerando que os fundamentos do des-
pacho de não pronuncia a fls. 87 mais se
impõem agora que se trata do um julgamento
final, uma vez que a accusação não apresen-
tou outros elementos de prova; •

Considerando que, effectivameate, de modo
nenhum está provada a identidade do accusa-
do e, bom assim, a do objecto que constituiu o
corpo de delicto, isto é, não se podo affirmar
com segurança que o Custodio do tal a quo
anulem as testomuahas seja o proprio e iden-
tico Custodio Francisco da Silva, ora accusa-
do, e que as estampilhas falsas dos autos se-.
jam tombem as mesmas que o réo deu ene
pagamento a Accacio Pinto de Brito;

Considerando que pinguem pôde ser con-
ilerunado por presumpção ou indicios (artigo
07 do Codigo Penal), presumpção esta que' Ó,
no dizer do Francisco Luiz (Ccid. Criminal,
pag. 92) uma prudente e soiicita admoesta.
çao ao espirito humano. E' uma admoestação
de que por mera presumpção, que é a sim-

, pies suspeita ou conjectura sobre a existencia
do facto ou do seu autor, ninguem pode ser
condemnado; e somente havendo prova que é
• acto judicial e consciencioso que certifica,,

o habeas-corpus de mentis.—!. L. Coelho
e Campos, convertia o julgamento em dili-
gencia.— G. Natal, vencido, na preliminar:
não conhecia do pedido por ser originario.—
Leoni Ramos, vencido nos termos do voto do
Sr. ministro Saraiva. — André Cavalcanti.—
Pedro Lessa.—Sebastião de Lacerda, do accôr-
do com o voto do Sr. ministro Canuto Saraiva.
L—Yiveiros de Castro.

IIABEA-0011M

Ifega-se provimento ao recurso, porquanto, não
sendo liquida a situação jurídica dos pacien-
tes, não podia ser concedido o « habeas-
couta».

N. 4.485.—Vistos,relatados o discutidos os-
te3 autos de recurso do habeas-cor pus em que
são pacientes Oscar do Rezende Carvalho o o
coronel Emygdio Francisco Nogueira, recor-
rentes, os advogados Luiz Amorico do Freitas
e Elpidio Veiga, e é recorrido o Tribunal de
justiça do S. Paulo, e,

Considerando que a jurisprudencia do Su-
premo Tribunal Federal tem admittido a con-
iessão da ordem de habeas-cor pus para ga-

antjr o exercicio do cargos electivos, someis-
*e quando a posiçao jurídica dos pacientes é

'darto, liquida e incontostavel, se tratando
'nonas do remover o obstaculo material que
sipppede os mesmos pacientes do entrarem no
edificio em que teci» de exercer as suas fun-
CosOes: mas,

Considorando que da propria petição que
s. pacientes dirigiram ao Tribunal rocorrido,
e verifica que a Camara Municipal do Rio do

trato está dividida em dons grupos, funccio-
Mando separadamente, e declarando cada um
deltas a perda do mandado dos outros:

Accordam negar orovimento ao recurso para
"confirmar a decisls recorrida denegatoria da
Ordem do habeas-corPus, e assim decidem
porque a situação juridica dos pacientes não G
perta, liqukla e incontestave/.

Custas ex-causa.
Supremo Tribunal Federal, 30 de janeiro do

39t8.— André Cavalcanti, V. P.— Viveiros do
&atro, relator.--Sebastillo de Lacerda.—Godo-
fredo Ctolba.—E. Lins .—Leoni Ramos.—!. L..
g:Wh° e Campos.— João Mendes., Pedro
lessa..— Canuto Saraiva.— G. Natal.

IIABEAS-COI1PM

.. A instauração de processos por facto que a
, lei qualifica' como crime não constitue con-

. eifranaimento ou ameaça dc constrangimento,

j

ue dé legar ao recurso de ahabeas-corpus»,
iormente citando 0 reo solto, em virtude de
anca.	 .

e
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juiz dos factos duvidosos, controVertidoa
juizo pelas partes. Nunca. meras presumpções.
chegarão á classe de prova.s, pois que é tão
inapossivel muitas presunspções darem uma
partem quanto muito trovas produzirem
luza ;

Considerando
'
 por demais, que; em face da

poli& a fls. 91 e da certidão a fls.. 95 v.,
sepresume que o réo tenha sido absolvido no
processa crime a que respondeu perante a
justiça federal do visinho Estado do Rio de
Janeiro, e esta circumstancia demonstra bem
ijue ao réo era então impossivel, nuando
aqui summariala a sua culpa, satisfazer a
cxigencia do rospeitavel despacho de fls.. 88
v., que reformou o despacho de nato pronun-
cia. Por estes motivos, julgo não provado o
libelo e absolvido 6 riso da accusação que lhe
foi intentada e, nesta conformidade, mando
que, dando-se lhe balaa na culpa, seja pas-
sado em seu favor alvará de soltura, si por
ai não- estiver prep.. Intime-se e publique-

. District° Federal, 9 de fevereiro do 1917.
Vaz Pinto Coelho.	 .

•
ÀPPELLAÇÃO CRIMINAI;

9 'êrinie de contrabando não . se consumma,
desde que as mercadorias no tenham trans-

tisto a linha aduaneira e chegado ao seu -
destino, procurando etn vão os réos illudir
ou defraudar o respeciivo pagamento, por
terem sido apprehendidas as ditas mercado-
sias ainda dentro da zona fiscal, antes que
pudessem alies passal-as ás mãos de ter-
ceiros.

N. 743.—Vistos, expostos e discutidos es-
tes autos do appellação criminalanterposta por
Joaquim Rodrigues e por Euclides. Pereira da
Rocha, da sentença de fls. 112: e .113, que os
condemnou a vinte e seis meus de prisão
cellular,como incursos no art. 265 combinado
com o art. 23:do Codigo Penal pela prepon-
derancia das circumsta,ncias agravantes !dos

§§ . 1° a 13 sobre. atenuante do § 90 do arti-
go. 42 do mesma Código,— o Supremo . Tribu-
nal Federal, á vista. dás provas dos autos e
disposições- de direito, negaprovimento a dita
appellação . paracoafirmar, como confirma, a
sentença recorrida, por seus fundamentos,
com os.quaos se conforma. Pagas as matas na
fórma da lei.

Supremo Tribunal Federal, 5 de junho de
1918.—II. do Espirito Santo. P.—J. Coelho e
Campos, relator.--airiveiros de Castro.—André
Cavalbanti. — Sebastião de Lacerda:—Pedro
Lena .—João. Mendes .—Leoni Ilamor.—Pedro
Mibielli.—Canuto Lins.—Godo-
fredo Cunha .—A. Pires e Albuquerque.—G.
Natal.—Ful' presente, Afiada Barreto'.

Sentença. do juiz' federal da Primeira' rara do
Districto‘ Federal -. •

Vistos c examinados estes autos de processo
'a rime cru que são partes, como autora, a•Jus- -
tiça Federal: e, como- raos,, Euclides Pereira
da.Rocha e Joaquisn Rodrigues: 	 -

gonsiderando que aprova produzida no pie-
inario,consistente nos depoimentos das testemu-
nhas.ouvidas na audiencia dos debates para o
julgamento, constatou; apenas. o exemplar
comportamento anterior dos réos, sem des-
truir de modo algum a certeza plena„ reco-
nhecida expressamente pela decisão de pro-
nuncia, dos factos a eles attribuidos pela ac-
cusação, da terem ás.tres horas da madrugada
do dia 29 de janeiro ultimo procuraataatrazer
para terra, no bote que tripulavam, de bordo-
do paquete Minas Gcraes, Ires pacotns con-
tendo mercadorias sujeitas a direitos fiseaes,
lançando-os, com a perseguição da, lancha
fiscal', ao mar, de onde só' dou sl puderam ser
retirados o a rehendidos-

Considerando rine o crime do contrabando,
definido no art. 265' do Codigo Penal', porém,
no-se consumou, desde que as mercadorias
no- conseguiram franquear a linha aduaneia

ra, não chegaram ao seu destino, que os réos
procuraram em viso illudir ou defraudar o pa-
gamento dos respectivos direitos, sendo-lhes
tomadas as mesmas mercadorias ainda dentro
da zona fiscal, antes que deltas pudessem dis-
pôr ou passar ás mãos de terceiros

Julgo procedente a accusação intentada;
para condemnar, como condemno, os réoa
Euclides Pereira, da Rocha e Joaquim Rodri-
gues a 26 mezes de prisão celular como in-
cursos no art.- 265, combinado .com o arti- •
go 13 do Codigo Penal, pela preponderancia
das circumstancias aggravantes dos § § 1° e
13 do art. 39 sobre a attenuante do a 9° do ar-
tigo 42 do mesmo Codigo. Publicada, intime-se.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1917.—Raul
de Souza Martins.

0.5GIIATO DE PETIÇXO

Não basta para estabelecer a competencia da
justiça federal para conhecimento de uma
causa, nos termos do art. 60 latira a da
Constituição da Republica, que qualquer de
suas disposições seja invocada: torna-se ia-
dispensarei que a these constitucional em
questão não tenha connexão com qualquer
lei federal ou estadual e seja directamente o
caso contravertido.
annullação de acto do Governo estadual,
promulgado em consequencia de interpreta-
ção de decisão do Governo Imperial relativa-
mente a assumpto de economia do Estado,
deve ser discutida na justiça local, com o
recurso ao art. 59 lettra b da Consti-
tuição.

N. 2.007.— Vistos e expostos estes autos
de aggravo do petição em que é agravante
Luiz Candido Teixeira e aggravada a Fazenda
da Estado;

Considerando que o juiz federal da SecçãO
do Rio Grande do Sul julgou-se incompetente
para conhecer da acção proposta pelo aggra-
vante fundamentada na Constituição da União
e do Estado:

Accortiam negar provimento ao rccurso
para confirmar; por seus jurídicos fundamen-
tos, a decisão aggravada, sustentada na contra
minuta do fls. lat Pagas as custai pelo assara-
vante.

Suprema Tribunal Federal, 8 de janeiro de
1916.—H. do Espirito Santo', P. —Godofredo
Cunha, relator. — Sebastião , de. Lacerda. —
André Cavalcanti. — Pedro Lassa. — Viveiros
de Castro.—.I. L. Coelho-e Campos.—G. Natal.
—Leoni Ramos.—Canuto Saraiva.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Pedro

Décisti o aggravada

O assumpto de co. trata a petiço retro
escapa á competencia deste- fóro na, confor-
midade do• parecer' dio Dr. Procurador da
Republica, com o qual está de accôrdo .este
Juizo.

Nestes termos, indefira a dita petiçao, ca-
bendo ao peticionario dirigir-se á justiça
local unica competente para conhecer da ma-
teria.

Porto. Alegre, 23 de novembro de 1915a -as.
Antonio de Almeida Martins Costa.

Contra minuta
Co

•

 m o despacho do ffs', que indeferiu a pe-
tição inicial, por julgar incompetente esto
juizo para conhecer da mataria, julgo nas) ter
feito aggravo ào aggravante..

Allega elle que na vigencia do regimeti
pir acto. de 24 da setembro de 1889,, do

presidente da ProvinciaJoi nomeado escrivão
do crime nesta. Capital, cargo então areado per
lei da Assernbléa Legislativa,. u. 1.880, de 23
de julho do mesmo atino. Que após a procla-
maçao da Republica r foi aquele cargo ex-
tineto por acto n. 36, de 31 de setembro do
4889, do Governador provisorio o politico do
Estado, extincção que apertou na demissão

do aggrava.nte. Depois de relatar essas oc'car-
rabeias critica elle o acto da ratarida suppres-
são e invoca, no intuito d moatrar a sua.
vitaliciedade no cargo, a raaaencia do
Governador para. invalidar 403 .a Assem-
bléa Legislativa, apoiando-se no arts. 15, § 80
o 16 da Constituição do Imporia e arts. 3â
seguintes da Constituição Federal.. Prose- a
guindo na demonstração da seu direito, alega.
ainda a inapplicabilidade no. caso do avisa
circular do alinisteria da Justiça de 1857,
qual se baseou aquele Governador para ex-
tinguir o dito- cargo, aviso- que o aggravanta'
entende não podia revogar ou reformar a
Constituição Imperial.

AO; essas considerações, diz elle basear
exclusivamente o seu direito no art. 74 com-
binado com o 78 da Constituição Federal,
e nessa conformidade paopoz . neste juizo a
presente acção.

Isto posto, não resta duvida de haver o _
ageravante firmado a sua razão de pedir a
annullaaao do acto do Governador:

a) nos arts. 15, a 8, e 16 da Constituiçlo do
Imperio;

b) no aviso circular do Ministerio da Jus-
tiça de 1887;	 •

c) nos arts. 74 e 78 da Constitniaão Fe- •:
deral;

Pouco importando a pretenção do agra-
vante de fazer crer que seu direita se estriba
exclusivamente em dispcsições constitucionaess
quando a propria inicial prova justamente o
contrario, isto- é, a simultaneidade dos funda-
mentos do pedido.

Accresce que,. tratando-se, na esperais. do
=lunação de acto do Governo do Estado,, a
promulgado em. consequeucia de boa ou má
interpretação de uma decisão do Governo
Imperial — Aviso de 1.857. relativamente a
assumpto da economia do Estado, deve ser
elle apurado , na justiça. local, salvo ao•aggra-
vante o recurso do art.. 59 Iettra ta para. a
discussão da questão constitucional-.

Assim o tem julgado este Egregio Tribunal,
era varia; accordãos inclusive no citado pela
aggravante. a fls.

Nestes- termos, confia este Juizo que o E'gre-
gio. Tribunal decidirá o caso, como sempre,.'.
com a costumada sabedoria c Justiça.	 t.

Porto Alegre, 4 do dezembro- de 1915. — sAntonio de Almeida Martins Costa,

RECURSO EXTRAORDINARIO

10) Não é.fatal o- prazo- de seis meses- para ei
apresentação dos autos na secretaria clo.Tri-1,,
bunal, mas, ao- contrario, conhece-se do re-
curso apresentado um anuo e traz meses . de-1,1
pois do prazo, desde que tenha havido a ia- r
terposição de aggravos que obsténa a cópia l.do processo.

20), Na o. é ntistér que se trate de sentença defi-.1.
nitiva, isto é, que ponha termo ao . feito', coa--;
demnando ou absolvendo, mas basta que sal
trate de sentença que ponha termo a, um.in—.
cidente do feito.

30), Nega-se :provimento ao recurso'„ desde . que- 1'
o Tribunal não- deixou de applicar a . lei !,
federal invocada, mas applica-a com a in-
terpretação que. lhe parecem mais acertada
embora,. a respeito, possa haver diver-
gencia.

932.—Relatados e discutidos estes autaxy
de recurso extraordinario entre a Fazenda 1'
Nacional, como recorrente; e, como recorri- t.
dos; rude de Carvalho e outros, vê'-se que, na
liquidação forçada. da Estrada' de Ferro. Oeste"
de. Minas, o dito Tudo de Carvallii- e os ded.
mais credores por unhes retidas requera-
ram ao' respectivo juiz mandasse submetas
aos syndicos daquella liquidaçaa uma propó
ta, que faziam, de acctirdo, afim de qu jj

• sendo. acceita, fosse, a favor deles; expedida
mandado de pagamento.

Os' syndicos concordaaaaa sua -ãr Igpowta,
- juiz assimo decidia.

•
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A' vista, porém t do officio de fls. 3.060. que
lhe dirigiu o -ministro da Fazenda, pedindo
Informações a respeito, elle reformula aquilo
despacho peio de fls. 3.061.

Deste aggravaram os alludidos credores o a
segunda Camara da Côrte de Appellaçã.o
negou provimento ao recurso, ut accórdão de
fls. 3.097.

A este accOrclao foram oppostos os embar-
gos de nullidade e infringentes de fls. 3.10e,
os quaes, depois de regularmente processados,
foram recebidos pelas Camaras "Reunidas da
Orte de Appellaçao, como se vê pelo accôrdão
de fls. 3.113.

Deste accôrdão é que, fundando-se no artigo
n. HI, lettra a, da Constituição Federal,

a Fazenda da União interpoz, a fis. 3.1a6, o
presente recurso oxtraordivario, a 27 de de-
zembro de 1912.

Depois de varies incidentes, entre os quaes
dous aggravos, arrazoaram as partes e os
autos entraram na secrebria do Tribunal a
à8 de setembro de 191.4 (fls. 3.385):

Accôrclam, em Supremo Tribunal Federal
4°) Rejeitar a preliminar proposta de se

tato conhecer do recurso:
a) Por haver sido apresentado nesta htWan-

eia féra do prazo legal ;
b) por se não tratar de sentença definitiva,

mas de mera interlocutoria.
Rejeitaram-na, por improcederem seus deus

esotivos; pois:

DIARIO OFFIC1AL

relator vencido na preliminar. Não conhecia
do recurso:

a) porque foi apresentado na Secretaria do
Tribunal quasi um anuo e Ires mezes depois
do prazo fatal de seis mezes.

Que é um nrazo fatal—e o que. tem sempre
decidido o Tribunal, de accordo com a lei nu-
mero 221, art. 58, o com o Regimento Interno
arts. 167 e 168 (O. KELLY, Jurispruden.cia,
n. 1.874, pag. 313).

A musa unica. admittida pelo § do ar-
tigo 58 supra o pelo art. ii. 171 do Regimento
Interno—é ter sido o seguimento do recurso
obstado pela autoridade local. Ora, esta, na
especie, nenhum obstaculo oppoz ao alluclido
seguimento, que, apenas, foi demorado, sem
se allegar e se saber por que lapso de tempo,
por deus aggravos interpostos, os quaos não
constituem o que, na technica juridica, se
chama um obstaculo opposto pelo juiz ou au-
toridade local, mas, sim, um ininedimento do
juizo, ao qual a lei n. 221 não se refere, como
o faz o art. 43 do decreto n. 9.549, de 23 de
janeiro de 1886, e que não foi causado pelos
recorridos ou pela autoridade local;

b) por se não tratar de uma sentença defi-
nitiva, isto é, que ponha termo ao feito, con.:
demnando ou absolvendo, como o tem exigido
a ' jurisprudencia do Tribunal, segundo 03

AN s. que se.acham citados em O. KELLY (Vide
op. cit., n. 1.880, pag. 314).

A. Pires e Albuquerque, vencido com o
Sr. ministro Relato'', babem quanto á preli-
minar.—Leoni Ramos, vencido na preliminar.
—Pedro Lessa, A sentença. recorrida é :Nata,
e não importa a não applicaaão do lei alguma
federal. — André Crivaleanti. — Viveiros de
Castro, vencido', João Icedes, vencido. —
G. Natal, venvido de mentis: dava provimento
ao recurso para, reformando o acórdão re-
corrido de fls. 3.113, restaurar o de fls. 3.097.

• Os credores por caução se não podem consi-
derar Credores de dominio, á vista do disposto
na lottra d, do art. 99 da lei n. 2.024. de
17 de dezembro do 1903, que, consubstana
ciando leis anteriores e interpretando-as diri-
miu as duvidas suscitadas quanto a saber-se
si a. caução constituia ou não deposito re-
gular.

Desde que pela caução o dono desta per-
mitte ao depoaitario utilizar-se da cousa cau-
cionada no todo, ou em parte, o que lhe tira
o caracter de cousa não fungivel, não pôde
ser equiparada ao deposito regular.

Ainda que pudesse, porem, não era licito
ao accórdão recorrido estender a qualidade
de credores de dominio aos recorridos, repu-
tados ebirographarios na classificação de cre-
dites julgada por sentença, cons a qual se con-
formaram, e que só por acção competente
poderiam rescindir.

Em outra censura de direito incorre o ac-
eórdão recorrido, qual a de homologar um
acera° dos 'syndicos transigindo sobre dividas
passivas da massa e desse modo alterando a
classificação de credites, feita do conformidade
com o rito processual e já irrrecorrivelmente
julgada.

Decidindo, como decidiu, o accôrdão re-
corrido, além de violar a coesa julgada e os
preceitos de lei, que definem o deposito, des-
attendou ao disposto nos § § 2° o 3° do de-
creto n. 161, de. 17 de janeiro de 1890, assim
concebidos:

§ 2°. Essas obrigações (ao.portador) terão
por fiança todo o activo e bens da sociedade,
preferindo a quaes quer outros titules de di-
virta.

§ 3*. No caso de liquidação da sociedade, os
portadores dessas obrigações haverão a sua
impOrtancia antes de quaesquer outros credo-
res e só depois de recolhidas todas cilas, oa
depositado o valor das que faltarem, serão pa-
gos os demais credores na ordem das outras
preferencias.

Essas disposições foram reproduzidas no
art. 43, do decreto n. 434, de 4 de ,julito

Julho de .1918

de 1891 e no art. 1°, § 1 0 , I, do decreto
n. 177 A, de 15 de setembro de 1893.

Tambem a lei n. 2.021, de 47 de dezembro
do 1908, art. 91, § 2°, dispõe:

«São credores privilegiados sobre todo o
activo da fallencia, salvo o . direito dos credoa
res garantidos por hypotheca, antichrese
penhor agricola, anterior e regularmente in-
scriptas:... os portadores de obrigações (de.
bentures) emitti las pelas sociedades anony-
mas ou cru commandita por acções».

Restringia, porém, o provimento do recurso
ás questões juridicas decididas pelo accôrdãe
recorrido, não lhe dando a extensão preten-
dida pela recorrente, que pedia afinal a res-
tauração da sentença. de 1a instancia, que
classificou os credites, porque da decisão de
ultima instancia, que a reformou, não se in-
terpoz recurso, tendo ela passado em julgado.
— Godofredo Cunha, vencido.— Fui presente,
Muni; Barreto.

Foi voto vencedor o do Sr. minisiro Pedro
Mibielli.

APPELLAÇIO WEL

Homologa-se o acardo em que conjuges ita-
lianos pactuaram desquitar-se, visto ser o des-
quite por mutuo consentimento facultado por
sua lei nacional e permittido pelo nosso
direito.

N. 3.251. Vistos, expostos e discutidos
estes autos de appellação mel, entre partes,
appellanto o juiz federal da 2' Vara e appel-
lados Alessio Felippo e Agoggino Catarina, e
conaiderando que os appellados, de commum
accôrdo, requereram o seu desquite, conforme
a inicial de fls. 2, tendo sido homologado pela
sentença de lis. 16, recordam negar provi-
mento á appellação para confirmar a sentença

-appelada, que é conforme a direito e á prova
doa autos. Pagas as custas na fôrma da le..

Supremo Tribnnal Federal, 24 de abril cla
1918.-11. do Espirito Santo, P.— André Ca.:
vaicanti, relator. L. Coelho e Caninos.—
João Mendes. — Leoni Ramos. — Caindo Sa-
raiva.— Godofredo Cunha.— Viveiros de Cas-
tro. — E. Lins. — Sebastião de -Lacerda.
A. Pires e Albuquerque. — Pedro Lessa, —e
G. Natal.— Fui presente, Muniz Barreto.

Sentença do juiz federal da 2' Vara do Dis-1,
:ricto Federal.

Vistos o examinados estes autos de desquite
a requerimento de alessio Fclippo e Agoggino
Catarina:

attendendo a que os conjuges ratificaram
o pedido de desquite por mutuo consenti-
mento, medida, aliás, facultada pela sua lei
nacional (Cod. Civ. Ital. art. (58) e não con-
traria á ordem publica do Brasil, que tambeat
o admitte em sua legislação—(Cod. Civ. Bras.)
art. 318);

• Attendendo a que foram observadas no feito
todas as formalidades instituirias para taes,
processos: — Homologo o accôrdo de lis. 8, e,:
a vista do pactuado, hei por desquitados osi.

•requerentes para todos os effeitos do direito,:
pagas as custas pelos mesmos interessados.1
P. R. e I. Na fórma da lei (decreto n. 181,
de 21 de janeiro de 1899, art. 87), appello ex-
officio para o Egregio Supremo Tribunal Fe-
deral.

Districto Federal, 2de setembro de 1917..
Octavio Kelly.

APPELLAÇIO CP/EL

Confessados os artigos de hahilitago, è esta
• homologada.

N. 2.447.— Vistos, relatados o discutidos
estes autos, quanto ao incidente de habil-
tegão de herdeiros, em que são habilitandoz

a) houve obstaculo para a subida dos autos,
momo os deus aggravos supra mencionados, 03
quaes impediram a cópia do traslado ;

b) 6 recorrivel a sentença recorridas
2.) Negar provimento ao recurso:

• a) Por se não ter verificado na esr&ie a.
primeira condição que a Constituição Federal
exige para o recurso extraordinario, isto é,
por se não ter, na primeira instancia, ques-
tionado sobre a validade . ou applicaçao do lei
federal.alguma, contra as quaes haja decidido
a justiça local (vide Joao Monciao, Processo
Civil, volume 3°, n. IV, pag. 219 e nota 4',
pag. 229);

Õ) porque, mesmo que se tivesse realizado
essa condição, a justiça local applicou todas
as leis invocadas pela recorrente, depois do
os interpretar, como lho pareceu mais ater.
todo. .

Mais ainda: a sentença recorrida é proferi-
damento justa e de modo algum infringe as
leis brasileiras que a recorrente diz não appli.
Cedas.

Com efeito, segundo essa sentença, a com-
panhia retinha as quantias eus litigio, não
ez-vi de um contracto de deposito, mas sim
por um mandato : é a interpretação que o
accórdão recorrido dá ao contracio da com-
panhia com os credores recorridos, interpreta.
çao essa que tem, a sou favor, a incontestavel
liutopidade do eminente Sr. ministro Pro-
curador Geral da Republica, que, como voto
Vencedor, assigna o accórdao impugnado.

Ainda quando se entendesse que a hypothese
envolve um deposito, já ao tempo do In-perlo
a nossa jnrisprudencia Roo era uniforme
acerca do deposito irregular, como se verifica.
em as notas 370 e 1.363 ao Cod. do Comm. cfe
Orlando, edição de 1896. Não é, portanto, -
razoavel e nem juridico, sob o regimen fede-
rativo, não se permittir uma diversidade do
Interpretação da lei que o propele regimen
enitarlo tolerava.

Qualquer que seja a censura que se faça á
deeisio recorrida, o que é certo, é que ella
Interpretou e applicou as leis invocadas pelas
partes e proferiu uma decisão que, em sub-
ztancia, é muito justa. Pague a recorrente
as custas.

SioremaTribunal Federal, 14 de. janeiro
de 19i8.-11. do Espirito Santo, P.—E. Lins,-
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Anna Paula Teixeira de Souza e outros, viuve
e filhos do Jost:i Teixeira de Souza

Aceordam, em Supremo Tribunal Federal,
julgar os habilitandoi habilitados, pagas pelos
mesmos as custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 8 do maio de
1918, — H. do Espirito Santo. P. — E. Lins;
relator. — André Cavalcanti. — Godofredo
Cunha. — Sebastião de Lacekda. — A. Pires
e Albuquerque. — Pedro Lessa. J. L, Coe-
lho e Campos. — João Mendes. — Viveiros de
Castro. — Canuto Saraiva. — G. Natal.— Fui
presente, Munia Barreto.

• APPELLAÇÃO MEL

Romologa•se a desistencia do recurso, para
que a mesma produza os seus effeitos legaes.

N. 3.107.— Vistos, relatados .0 discutidos
4 estes autos de a-ppellação eive' em que são

appellantes Bromberg, liacker •Si Comp. o é
appellado o espolio do Vito Pentagna;

E tendo em vista a eseriptura de 11s. 379 e
o termo de desistencia de lis. 382 v.

Accordam homologar a desistencia do re-
curso do appellação, para que a mesma desi.3-
tencia produza OS seus effeitos legaes.

Custas pelos requerentes de fls. 378.
Supremo:Tribunal Federal, 8 de maio do

1918.—LI. do Espirito Santo, P.— Viveiros
de Castro, relator. — André Cavalcanti. —
Godofredo Cunha. — Sebastião de Lacerda. —
A . Pires e Albuquerque. — Pedro Lessa. —
E. Lins. — J.. L. Coelho e Campos. — João
Mendes. — Canuto Saraiva.— G. Natal.— Fui
presente, Munia Barreto.

APPELLAÇÃO CIVEL

.Tulga-se habilitada a herdeira do appellado,

	

para os fins de direito.	 •
N. 3.235.— Vistos, relatados e discutidos

estes autos de áppellação civei, oin que é ap-
pellanto D. Ismenia Soares, e appellado An-
tonio da Costa Miranda, e,

Considerando que, tendo fallecido o appol-
lauo, o appollante promoveu a habilitaçã.o
da sua unica herdeira, apresentando os ar-
tigos de fls. 146, que n2io foram contestados
pela interessada:	 -

Accordam julgar devidamente habilitada a
herdeira do appellado, continuando o pro-
cesso os seus termos regulares.

Supremo Tribunal Federal, 18 de maio de
19i8.—André Cavalcanti, V. P.—Viveiros de
Castro, relator. —Godofredo Cunha.—Sebas-
tião de Ocercla.—A. Pires e Albuquerque.-•-
Pedro Lessa.—E. Lins.—João Mendes.—Leoni
Ramos.—Canuto Saraiva.—G. Natal. Fui
presente, Muni:. Barreto.

bem votei pela rejeição dos embargos.—A.
Pires e -Albuquerque.—J. L. Coelho e Campos.
—G. Natal.—João Mendes, vencido.—Leoni
Ramos.—Pedro Mibielli, vencido.—Fui pre-
sente, Muni: Barreto.

Foi voto vencido o do Sr. ministro Canuto
José Saraiva.

A1'PELLA00 CIVEL

Não se toniYz conhecimento dos embargos, por-
que, tendo o embargante se conformado com
a sentença de primeira instane,a, não lhe
era licito embargar o accdrdão que a con-
firmou.

O desquite por mutuo consentimento é permit-
tido no nosso Direito.
N. 3.251.— Vistos, relatados e discutidos

estes autos do appellação eivel, sobre embar-
gos, entro partes: embárgante. Alessio Felippo
o embargada Agozzino Caterina, preliminar-
mente nao tomam conhecimeato dos embar-
gos, porque tendo o embargante se confor-
mado com a sentença de primeira instancia,
aliás proferida de conformidade com o seu
pedido, constante de lis. 2, não lhe ora licito
embargar o dito aceérdão do fls., que con-
firmou aquella sentença.

Pagas as custas pelo embargante.
- Supremo Tribunal Federal, 12 do junho de
19 1 8.—II. do Espirito Santo, P.—And, é Ca-
valcanti, relator.—Sebastião de Lacerda.—E.
Lins.—Viveiros de Castro.—Pedro Lessa, dos-
prosava os embargos. —Godofredo Cunha, tema

Côrte 1e Appe1lação5
Sessão da Terceira Camara em 17 de julho

de 1918
PRESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR CELSO GUI-

MARÃES ; SECRETARIO O AMANUENSE CLOVIS JOSè
BAPTISTA

Compareceram os Srs. desembargadores
Francelino Guimarães, Elviro Carrilho e
Edmundo Rego.

Esteve presente o Dr. Moraes Sarmento,
procurador geral do Districto Federal.

JULGAMENTOS

Habeas corpus

N.2.440 Relator, o Sr. desembargador
Francelino Guimarães ; paciente Anuindo
Francisco dc; Mendonsa.—Foi • denegada a

•ordem de soltura, unanimemente.
N. 2.i—Relator. o Sr. desembargador

Edmundo Rego ; paciente, João Rodrigues.—
Foi denegada a ordem de soltura, unanime-
mente.

N. 2.442—Relator, o Sr. desembargador
Elviro Carrilho ; paciente, André Real.—Foi
denegada a ordem de soltura, unanimemente.

N . 2.143 — Relator, o Sr. desembargador
•Er' ,undo Rego; paciente, Fernandes Pinto
Corria. — Julgaram prejudicado, unanime-
mente.

N. 2.441 — Relator, -o Sr. desembargador
Elviro Carrilho: paciente. João Antonio Ge-
raldo.— Concederam a ordem. para presente
o paciente, informar o lir. chefe do Policia,
unanimemente.

N. 2.445 — Relator, o Sr. desembargador
Francelino Guimarles; paciente, Alfredo Ale-
xandre Dias. — Concederam a ordem, para
presente o paciente, informar o Sr. Dr. chefe
de Policia, unanimemente.

N. 2.446 — Relator, o Sr. desembargador
Elviro Carrilho ; paciente, Antonio da Costa
Carvalho. Concederam a ordem, para pre-
sente o paciente, informar o Sr. Dr. chefe de
Policia, unanimemente.

N. 2.447 — Rolator, o Sr. desembargador
Edmundo Rego ; impetrante, Dr. Augusto
Goldschsmidt, em favor do paciente D'neenes
José do Medeiros. — Não tomaram conheci-
mento, unanimemente.

Recurso de habeas-corpus

N. 326 — Relator, o Sr. desembargador
Franeelino Guimaraes •, recorrente, Antonio
José da Costa; recorrido, Dr. juiz de direito
da 3s Vara Criminal.— Negaram provimento,
unanimemente.

Appellaojes crimes

N. 2.221 — Re/ator, o Sr. desembargador
Francelino Guiinars.os ; appellante, coronel
Carlos Leito Ribeiro: appellado, Camuflo Fer-
raz de Macedo.—Julgamento secreto.

N. 2.399 — Relator, o Sr. desembargador
Edmundo Rogo; appellante, Thomaz Marinho
dos Santos ; appellada, a Justiça.— Negaram
provimento, unanimemente.

N. 2.943 Relator, o Sr. desembargador
Elviro Carrilho ; appellante, Francisco Tei-
xeira; appellada, a Justiça.— Negaram provi-
mento, unanimemente.

N. 2.902 — Relator, o Sr. desembargador
Edmundo Rego; appellante. Adolpho Teixeira;
appellada. a Justiça.— Negaram provimento,
unanimemente.
, N. 3.029 — Relator, o Sr. desembargador
_çlvire Carrilho; appellante, Jesé Procopio Go-

mos da Rocha; appellada, a Justiça.— Nega-
ram provimento, unanimemente.

N. 3.041 (infracçào de Postura Municipal).—
Relator, o Sr. desembargador Francelino Gui-
marães; appellante, Calil Moysés; appellada, a
Fazenda Municipal. — Negaram provimento,
unanimemente.

N. 3.042 (Infra,cção do postura municipal)—
Relator, o Sr. desembargador Eiviro Carrilho;
appellante, Euelydes Bastos; appellada, a Fa-r.
zenda Municipal. — Negaram provimento,
unanimemente.

N. 3.162 — Relator, o Sr. desembargadora
E/viro Carrilho; appeRante, Annibal Alvos
Mendes; appellada, a Justiça.— Negou-se pro-
vimento, unanimemente.

SORTEIO

Recurso crime
N. 403 Relator, o Sr. desembargador

Edmundo Rego.

PASSAGENS DE AUTOS

AppellaçÕes crimes

Ns. 3.100, 3.0320 3.035 — Ao Sr. desem-
bargador Francellino Guimarães.

Ns. 3.096 o 3.142 — Ao Sr. desembargador •
Edmundo Rego.

Embargos de nullidade

n. 1.787 e 1.815 —Ao Sr. desembargador
Celso Guimarães, P.

EM MEd

.dppellações crimes

Ns. 3.060, 3.164, 3.168, 3.459, 3.061Z
3.165, 3.169, 3471, 3.176 e 3.163.

COM DIA

Appellações crimes

Ns: 3.129, 2.628, 2.719, 2.773, 2.867
3.090a

• ACCORDÃOS PUBLICADOS

Appellações crimes

n. 4.967, 2.975, 3.081, 3.109, 3.138;
3453, 2.812,3.139 0 3.134.

EDITAES

' Supremo Tribunal Federal

CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE JUS'
FEDERAL NA SECÇÃO DO ESTADO DO PIAUZIY

De ordem do Exmo. Sr. presidente, faz-se
publico, nos termos do art. 184 do regi-
mento interno do Supremo Tribunal Federal,
que, achando-se vago o cargo do juiz federal
na,secção do Estado do Plauhy, em virtude
do fallecimento do Dr. Alexandre Cofiares
Moreira Netto, é marcado o prazo de 30 dias,
a contar de hoje e a terminar ás 15 horas do
dia 21 de julho vindouro, para serem apre-
sentadas nesta secretaria as petições dos can-
didatos ao mesmo carro, instruidas com os -
documentos que provem seus serviços e habl.
Mações e, nomeadamente, como condições
de idoneidade, que se acham habilitados em
direito cora o tirociuio de deus annos pelo
menos, de advocacia judicatura ou ministerio
publico (lei n. 221, art. 7, paragrapho
unico e art. 27, § t do decreto a. 808;
art. 14).	 I -

Secretaria do Supremo Tribunal Federal j
22 de junho de 1.918.-0 seeretariN Gahtl
Martins dos Santos numa.

•
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X -Juizo Federal da Primeira Varz7:

rd 3° p -reTçet, co'ifti õ prazo de bito. dias t"
2° abatimento de 40 .%

6 Dr. Raul de Souza 'Martins, • uif fe--;
'deral da .1` Vara do District°. Federal,:_
etc .

Faço saber aos que o presente 'edital
'de 3 praça,, com. o prazo de oito dias e
2° abatimento de 10 % virem ou deite
noticia tiverem que no dia 18 do .corrente,
ás 13 horas, no edificio do Supremo Tri-.
bunal Federal á Avenida Rio Branco . nu-
Mero 241, porteiro dos anditorios ha de
trazer a publico prégiTo de venda e arre-
matação a quem maià dér e maior lanço
pfferecer, com o 2°.abatimento de 10 %,
LV2 do predio e terreno á rua Borges nu-
mero 4 antigo, hoje n. 42, estação de
Todos os Santos,. penhorada pela Fa-
zenda Nacional, no executivo fiscal que
inove a José Rodrigues das Neves, cuja
descripção é a seguinte: barracão sito á
rua Borgea, n. 4,, antigo, hoje n. 42, cons-
truido de madeira e dividido em com-
modos para moradia.. O terreno onde se
acha edificado esse barracão medo de
frente 13m.10 por 70 metros; mais ou
meios de fundos, sendo cercado por,
trame farpado. São avaliados esse' bar-.
acão o respectivo terreno em 2:0008;

Vendo a 175 avaliada em r:0008, que com
9 2° abatimento de 10 % irão á praça por
8108000. E quem nos mesmos quizer lan-
ar deverá comparecer no dia e hora

teima designados. E não. havendo lici-
tantes com o 2° abatimento de 10 % se-
rão arrematados pela maior • preço que
for offerecido, sem mie em hypothese
alguma seja permittida acção de nulli-
Vade por lesão de qualquer direito. tudo••
lle accôrdo com os arts. 273 e 283, do de-
bra3to n. 848, de 11 .de outubro de 1890.
E para que chegue ao conhecimento de
todos passaram-se este' e mais deus de
;igual teor, que o porteiro dos auditorios.
publicará e affixará no' Jogar do cos-
tume, laVrando as competentes certidões.
Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 10 de julho de' 1918.E eu; Alfredo P.
Barbosa, escrivão„ o subscrevi.	 Raul_
de. Souza Martins.. •

Juiaõ Federal da Primelfa Vãfa

S:egunda praça, com ó prazo de Oito
s,„ dias, e abatimento' de . 10 %

'	
Dr.. Raul. da Sonza. Martins, juiz. fe.:

fiem' da, 1' Vara. do. Districto. Federai;
htC.;	 ,	 '
ts' Paço saber' aos que h • presente' edital;
roma o prazo de oito: dias; e abatimento,
Ue+ 10 . Tc; virem, ou deite . noticia'
tiverem , que; no, dia, 184 do , cor-

_ rente; á's 1.3 Iteras, 'no edifIcio , do Sue-
premo Tribunal*Federal, á Avenida. Rio
Brancos' n. 241:„ o, porteiro dos. s audito-
rioa' ha, des trazer a publica prégão de
'senda e arrematação;. a CRTC% mais dér
'o maior lanço' offerecer; com . o, abati-
,Mento' de 10 . %g; o . predio e terreno á rua
Nova Sião ni 9: estação: de Ramos; pe-
'liberado+ pela; Fazenda: Nacional a Za-•
liarias+ de. Queiroz;. cuja discripção . é' a'.
çguiiite: Predice torre° , á. rua Nova.
jo ni estação, de : Ramos, construido,
e- pedra, cal o tijolos,. com. portadas de

cantaria,. tendo, na.4 fronte duas : portas:.
aberto na frente, em armazem„ caia-

(10 -e.. ladrilhado e aos fundos . em um
i;artói, urna sala a cozinha, caiados e

~alindo - ,excepto a cozinha que' é ci.
anjeltada.;	 ede ésse' predio . 5111,15 do.

frante por- 7m,05 de cemprimenbi até ti
corpo , principal-. Aos fundos existe um
pequeno quintal cimentado que mede
("atro. metros mais ou menos de ext~
'são. E' avaliado esse predio com o res-
pe.ctivo terreno em 1 :2008, abatimento
de 10 %, 120$, liquido, 1 :08.0$,. preço
pelo qual será apregoado. E quem m/

-mesmo quizer lançar deverá compare-
cer no dia, e hora. acima designados. E
não havendo licitantes, com o abatimen-
to de 10, ek voltará o immovel á. 3° pra-,
ça, com o mesmo intervallo de oito dias
e 2° abatimento de 10 %, c, neste caso,
será arrematado pele . maior preço que
for offerecido; sem que, em hypothese
alguma, séja permettido acção de riu!-.
'idade, por lesão de qualquer direito,
tudo de accôrdo com os. art.s. 273 e 283.
do decreto n. 848, de 11 de outubro da
.1890.. E, para que chegue. ao conheci-
mento de todos passaram-Se este e mais
deus de igual teôr, que o porteiro dos
e seditorios publicará e affixará no
gar do costume, lavrando, as competen
te. certidões. Dado e passado nesta Ca-.
pitai Federal; aos' 10 de julho de 1918.
E' eu, Alfredo P.. Barbosa, escrivão,. 0:
Spbscrevi,	 Rau/ de gouza Martins,

_

Juizõ Federal da primeira Vafa

Dr tv praça,. com O` P-razo de nove• dia

O Dr. Raul' de •Souia Martins; juiz fe-
wderal da 1° Yare dó Disteicto. FederalÉ
etc. :

Faço saber aos ifife presente edital
de 1° praça„ com o prazo de nove dias
;virem ou. deite noticia tiverem que no dia
,1S do corrente,. ás 13 horas,. na edificio
do Supremo Tribunal Federal, á Ave-
nida Ria Branco ri; 2 It1,. e porteiro dos
auditorios trará a publico pregão da
venda e arrematação a quem mais dér e
maior lanço offerecer, acima. dia ava-
liação, a 6' parte dó predio e terreno á.
rua. Inhangá. n. 10, penhorada 'pela Fa-
zenda Nacional, na executivo fiscal que
move á. Empreza Auto. Viação, cuja des-
cripção é a. seguinte: Frecho ferre° á
rua do -Inhangã. n. 10;. tenda na frente
duas- portas, e tres janellas, sua constru-.
cção é ligeira de tijolos e cimento. In..
ternamente é dividido esse predie
uns salão cimentado,. .proprio . para ga-
rase, e em urna sala edeus quartos;
sendo um no sotão. ' Mede de frente
21m,45 por 19m,90 de. extensãoi. E' ava,
liado , essa predio e terreno em 12:000%
serrdo-,a parta avaliada* em 2:00".
preço' pelo' qual será apregoada: E. quent
no . mesmo' quizer- lançar deverá compa-
recer no dia. e . hora' acima designados. E'
não havendo licitantes, pelo preço dat
avaliação, voltará o. immov.el, á praça com
o intervallo de. oito dias e abatimento de
10 %'; si nesta,. ainda, não' houver quem
o arremate irá, á 'a. praça comi o mesmo,
intervalo' de oito dias e . 2° abatiment'o'
de 10 • %, e neste caso será arrematade=
pele. maior preço 'que for' -Oferecido; sem
que;. em' hypothese alguma; seja; permit-
tida acção - do . nullidade 'poresão
qualquer especie, tida- de accôrdo, conw
os arts. 273' e" 283, do decreto n. 848; de
11' de out'ubro' de' 1.890.. E . parai que' che.0
gue . ao+ conhecimento de todos passaram--
se este e mais, deus de' Igual teor, (lua 0`,
porteiro . dos auditorios : publicará e af...
fi stirá. no legar do costume; lavrando 'as
respectjvas certidões; Dtuzio; e passado
nesta Capital Federal, aos 9 de julho de
1918. Eli; Alfredo In . Barbosa; escrivãoi
9 subscrevi:	 Raul' de Souza

Juiza Federal 4ã'	 Irafg '•

Ç	 Federal da. primeira VaTa

De primeira praça, 'com o prazo de noff.O.' _
dias, na fórma abaixo

' O Dr. Raul de Souza. 1Wartins,juiz
'decai/ dag Primeira' 'Vara do District° Fe•-
dera!, etc..:

Faço saber aos que o presente edital do
primeira, praça, com o . prazo de nove
dias virem ou deite noticia tiverem
que',, no' dia 1& do corrente, ás 13 horas,
no saguão do edificie . do Supremo . 'rd-,
bunal Federal, á Avenida Rio Branco
numero' 241,, o . porteiro . dos auditorios
trará.. .a publico prégão de vendas e erre--
matacão, a• quem' mais' dér e" maior' leme

offerecer, acima da' avaliação, o pre..
(lios e terreno; á. ruir Drenes m 122, pe...
nhorado pelai Fazenda Nacional, no.
ecutivo fiscal que' move . a) Domingos Gon-+-
calves da, Cunha, cuja, des.cripção é a s. se'
guinte Predia , terreo, á rua Uranos. nu-- -
mero 122, estação , de. Ramos, tendo, no)
frente duas portas, e' ao lado duas;. s`dat
construcção: é . de' tijolos, coberto de te
tinia' francezas; sendo , aberto.. na frente,
em armazem ladrilhado . e. caiado e
fundo, em' uma sala . e um pequeno , ral-r
xado . cimentado. O predio mede, da fren
te:, ...4m,1,5_ p_o.n lOnaj45- de c empritnenlo,; , _

terUird praça, ebm 9 -2"irdizõ de bitei .
dias e segundo abatimento dé 10

O Dr. Raul 'de Souza Martins, juU
.federal da 1' sara do Districto Pederal,
etc. :

Faço saber- ade aue o presente edital
de terceira praça,, com o prazo de oito
dias e segunde abatimento de 10 %

t
 yi=

rem, que no dia 18 do corrente, ás 13
horas, no edificio do Supremo TribunaY
Federal, -á Avenida Rio Branco n. 241,
o porteiro dos auditorios' ha de trazer a.
publico pré4o de venda e arremataçãO,
a quem. mais dér e maior lanço offere
cer, com o segundo abatimento de 10 %,¡
'o predie e terreno, á rua Quinze de No"
yembro n. 101, estação de Ramos, pe.4 -
uberado pela Fazenda Nacional, no exe-4
ecutivo fiscal que move a Augusto' Lo-...-
pes

'
 cuja descripção é a seguinte:

Predio terreo á rua Quinze de Novembro
n. 104, moderno, tendo na frente duas
janellas; sua construcção é de madeira,
coberto de telhas francezas. Mede do
frente, : o terreno 5m.„40 por 60m,00, mais

tat:
 ,pu• menos de fundos. O terreno é

7hado por cerca de arame e madeira. O.
predio é dividido em uma sala e cozi....
riba: E' avaliado esse predio e respe-
ctivo terreno em 5008000, que, com
segundo abatimento de 10 % irá á praça;
por 4058000'. E quem no mesmo quizer,
lançar deverá comparecer no dia e hora'
acima designados. E não havendo lici-
tantes, com o segundo abatimento de
10 -%, serão arrematados peio maior ".
preço que fôr offerecido; sem . que, erri
hypothese alguma. seja permittida;
acção de nullidade, por lesão de, s
quatquer especie, tudo de accôrdo:
com os arts. 273 e -283 da' decreta
n. 848, de 11 de outubro de 1890. Er
para que chegue ao conhecimento da to- ,. -
das,. passaram-se este e mais dona de
igual. teôr„ que . o porteiro dos auditorios,
publicará e affikará no logar do. cosa!
lume,. lavrando, as competentes certi •
klõ'es. Dado e passado nesta Capital Fè-. •
dera'', aos 10 de julho de 1918. E ed,,. .
'Alfredo P. Barbosa, escrivão; Q . subscre-i• — Raul de Souza Martins. _
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dias virem ou dele noticia tiverem,
que no dia 18 do corrente, ás 13 horas,
no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, á avenida Rio Brando n. 241, o
porteiro dos auditorios trará a publico
prégão' do venda o arrematação, a quem
mais der e maior lanço cifferecer, com
o segundo abatimento de 10 9°, o predio
o terreno á rua Cardoso Quinto ri. 53,
penhorado pela Fazenda Nacional, no
executivo fiscal que move a Manoel de
Almeida Junior, cuja descripção é a se-
gundo: Predio assobradado á' rua Car-
doso Quinto n. 53, tendo 'na frente duas
janelas; sua construcção é de tijolos,
pedra e cal, coberto de telhas francezas.
E' dividido esse predio em tres quartos,
ires salas e cozinha, forrados e assoa-
lhados, excepto a casinha, que é cimen-
tada. O predio é edificado nos fundos de
sim terreno, que mede de frente, mais ou
menos, 22 metros por 00 metros, mais
ou menos, de comprimento, terreno esse
fechado por folhas de zinco. E' avaliado
esse predio o respectivo terreno em
2:000$, que, com o segundo abatimento
de 10 9°, será aprég,oadoapor 1 :620$000.
E quem no mesmo quizer lançar, deverá
comparecer no dia e hora, acima desi-
gnados. E não havendo licitantes com ó
segundo abatimento de 10 1°, será arre-
matado pelo maior preço que for offe-
recido, sem que em hypothose alguma.
seja permittida acção de nullidade, por
lesão de qualquer direito, tudo do ae-
ebrdo com os arts. 273 o 282 do decreto
n. 848, de 11 de outubro do 1890. E
para que chegue ao conhecimento_ do
todos. passaram-se este' e mais dous do
igual teer, que o porteiro dos auditorioa
publicar. e affixará no logar do costu-
me, lavrando as competentes certidões.
Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 10 do julho de s9P8'. Eu, Alfredo P.
Barbosa, escrivão, o subscrevi. -p Raul

-de Souza Martins.
'	 •

Juizo Federal da Primeira Varã
Pe primeira praça, COM, o prazo: de no-ii-e

dias

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz
federal da 1° Vara , do District° Federal,
etc.

Faço saber aos que O presente edital
de primeira praça, com o prazo do nove
dias virem ou dele noticia tiverem, que
no dia 18 do corrente, ás 13 horas, no
edificio - do Supremo Tribunal Federal,
á Avenida Rio Branco n. 241, o pov.
teiro dos auditorios ha de trazer a pu-
blico prégão de venda e arrematação a
quem , dér e maior lanço offerecor,
acima da avaliação, o predio e terreno
á rua Santo Antonio n. 99, moderno,
antigo n. 9, penhorados pela Fazenda
Nacional. no executivo fiscal que move

Deolinda F. Conceição, cuja descri-
pção iS a seguinte: predio assobradado
á • rua Santo Antonio 11. 99, moderno,
antigo n. 9, construido do estuque e co-
berto de telhas nacionaes, tendo na
frente Porta e janella E' dividido em
dous quarto, uma sala, forrados e as-
soalhados, excepto a cozinha que é ci-
mentada. O predio mede de frente cin-
co metros por 20 mais ou menos de
comprimento. O -terreno, dentro do
qual se acha edificado esse predio, me-
de de frente onze metros mais ou me-
nos por 32,99 mais ou menos de exten-
são. E' avaliado esse preclio e respectivo
terreno, em i:000000. E quem no
mesmo quizer lançar deverá compare-
cer no dia e hora acima designados. E
não havendo licitantes pelo preço da
avaliação, _voltará q iámovel a praga,

com o intervalio de oito dias o abati-,
mento de 10%; se nesta ainda não hou-
ver,. quem o arremate, irá • ti 3a praça,
Com O mesmo intervallo de oito dias
e segundo abatimento do 10%, e, neste
caso, será arrematado pelo maior preço
que for offereeido, sem que em hypo-
these alguma seja pertnittida acção do
nullidade por lesão de qualquer direito,
tudo de accOrdo com os arte. 273 o 283,
do decreto ri. 818, do 11 do outubro de
1890. E para que chegue ao conheci-
mento de todos passaram-se este e mais
dcus de igual teor que o porteiro dos
auditorios, publicará e affixará no /o-
gar do costume, lavrando as competen-
tes certidões. Dado o passado nesta Ca-
pitai Federal, aos 9 do julho de 1918:
E eu, Alfredo P. Barbosa, escrivão, o:
subscrevi. ea • Raul de , Souza Martins,

Juizo Federal da Prinleita Varã

De terceira praça, com o prazo de oito dias el
abatimento de 10 0/0

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal
da 1° Vara do District° Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital do
3° praça com o prazo de oito dias virem ou
deite noticia tiverem, que no dia 25 do cor-
rente, ás 13 horas, no edificio do Supremo',
Tribunal Federal, á avenida Rio Branco nu-
mero 2W, o porteiro dos auditorios lia do
trazer a publico prega° do venda o arrema-i
taçito, com o 2° abatimento de 10 %, a terça
parto do predio e terreno á rua dos Prazeres
n..428 moderno, antigo n. 38, penhorados
pela Fazenda Nacional, no executivo fiacal
que move a Jacques do Oliveira Campos, cuia
descripção é a seguinte : Predio .terroo
á rua dos Prezeres n. 3à antigo, hoje nu-,
mero n. 428, construido de pedra, cal,
O tijolos, coberto de telhas francezas. Temi
esse predio de frente, e uma porta, com per-‘.
todas de madeira. E' dividido. internamente,
em diversos commodos para moradia, caiados,
e assoalhados. Mede esse predio. do frente,'
S m ,'75 por 2P,00 de comprimento. O terrena;
dentro do qual se acha edificado esse prediot
mede de extensão 100 1%00 mais ou menos.
E' avaliado esse predio e respectivo terreno
em 1:so0S, sendo uma torça parte avaliada,
em 600$ que, com o 20 abatimento do 10 ts ,j
irá á praça por 486$. E quem no mesmo¡
quizer lançar, deverá comparecer no dia o,
hora acima designados. E não havendo lici-!
tantos com o 2° abatimento de 10 te,,
arrematado pelo maior preço que fôr offere-
eido sem que, em hypothese alguma seja per-
mittida acção de nulidade, por lesão de qual-
quer °sopeie, tudo de accôrdo com os arte. 273
o 283 do decreto n. 848, de ii de outubro dC
1890. E para que chegue ao conhecimento de;
todos, passaram-se este e mais dons do igual;
tear que o porteiro dos auditorios publicará eo
anisará no lagar do costume, lavrando as com-
petentes certidoos. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal, aos 16 do julho de 1918. E eu,
Alfredo P. Barbosa, escrivão, o subscrevi. —
Raul de Souza Martins.

Juizo Federal da Primeira 'na

De seyunda praça. com o prazo de oito. dias
abatimento de 10 0/,,

O Dr. Raul de Soma Martins, juiz federa:.
da ia Vara do Districto Federai, etc.:

Faço saber aos que o presente edital, com)
o prazo do oito dias virem ou dello noticia).-
tiverem, que no dia 25 do corrente, ás 13.
horas, no edificio do Supremo Tribunal Fe-
Oral, á avenicla. Rie piano) at."-oviver

até ao corpo principal, medindo ainda;
q_puxado, em seguida ao predio, 51%000.
E' avaliado esse predio e respectivo ter-
reno em 2:000$000. E quem no mesmo
quizer lançar, (levará comparecer no dia,
e hora acima designados. E ao haven-
do licitantes,• sobre o preço da avaliação,
Voltará o irnmovel á praça, com o inter-
Volto do oito dias o abatimento do 10 °I°,
si nesta, ainda, não houver quem o arre-
mate, irá á terceira praça, com o mesmo
intervallo de oito dias o segundo abati-
mento de 10 °I°, e, neste caso, será arre-
matado pelo maior preço que fôr offe-
recido, sem que, em hypotheae alguma,
seja permittida acção do nullidade por
lesão de qualquer direito, tudo de accôr.
do com os arts. 273 e 283 do decreto
n. 848, do 11 de outubro de 1890. E para
que chegue ao conhecimento do todos
passaram-se este e mais dous de igual

e tedr, que o porteiro dos auditorios pu-
blicará o affixará no togar do costume,
lavrando as competentes certidões. Da-
do o 1-Assado nesta Capital Federal, aos
9 de julho do 1918. E eu, Alfredo P.
Barbosa, escrivão, o subscrevi.—Raul de
Souza Martins.

.w••=1.—$

Juizo Federal da Primeira vara
Pe 3° praça, com o prazo de oito dias e

20 abatimento de 10 To

' O Dr. Raul de Souza Martins, juiz fea
kleral da i a Vara do District° Federal,
etc. :

Faço saber aos que o presente edital
com o 'prazo do oito dias , e 2° abatimento
tles/0 % virem ou dello noticia tiverem,
que no dia 18 do corrente, ás 13 horas,
no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, á Avenida Rio Branco n. 241, o
porteiro dos auditorios ha de trazer a
publico prégão de venda e arrematação a
quem mais dér e maior lanço offorecer,
com o 2° abatimento de 10 %, o terreno
A rua Commesidador Teixeira de Aze-
vedo n. 11, penhorado pela Fazenda-Na-
cional, no executivo fiscal que move á
ambrosia Maria da Conceição, cuja des-
cripção á a seguinte: terreno á. rua
Coinmendador Teixeira de Azevedo nu-
mero 11, edificado ao lado do predio
n. 17, moderno, medindo de frente. 11
metros por 48 metros de fundos. E' avo-

. liado .esse terreno em 400$, que, com o
2° abatimento de 10 % irá á praça por
3248000. E quem no mesmo quizer lan-
çar deverá comparecer no dia e hora
acima designados. E não havendo lici-
tantes com o 2° abatimeoto de 10 % se-
rá arrematado pelo maior preço que
for offerecido, sem que em hypotheso
alguma seja permittitia acção de nulli-
dade por lesão de qualquer direito, tudo
do acara com os arte. 273 e 283, do de-
creto n. 848, de 11 de outubro de 1890.
E para Mie chegue ao conhecimento do
todos passaram-se este e mais dous do
igual teor, que o porteiro dos auditorios
publicará o affixará no logar do cos-
tumo, lavrando as competentes certidões.
Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 10 de julho do 1918. E eu, Alfredo
P. Barbosa, escrivo, 0. subscrevi. p— Raul

. de k'otcza Martins.'
inaramn

Juizo Federal da Primeira' Var-a:
' !De terceira praça, com .o prazo de oita

dias c segundo abatimento de dez pod
'1 cento

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz fea
al'eral da 1° Vara do District° Federais,.	 •

Faço saber aos que o presente edital
de primeira rtraca, rt q prazo de oto
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toiro dos auditorias ha de trazer a publico
prégão de venda c arrematação, a quem mais
der e maior lança Oferecer. com o aoatimeato
de 10 0/,„ a metade do predi ) e terreno á rua
Borges n. 4 antigo, 42-1noderno, penhorados
pela Fazenda Nacional ti José Rodrigues das
Neves, cuja descripção é a seguinte: Bar--
tactlo_ á rua Borgas n. 4 antigo, hoje nu-
mero 42, construido de madeira e dividido
em commodos para moradia. O terreno onde
se acha edificado esse barracão, mede de
frente 13°,10 por '70 metros mais ou menos de
fundos, sendo cercado por arame farpado.
E' avaliado esse predio e respectivo terreno
em 2:000$; sendo a metade avaliada em
1:000$, que com o abatimento de 10 s: fica
reduzido a 900$, preço pelo qual será apre-
endo• E quem no mesmo quizer lançar, de-e
verá, compareoer no dia e hora acima desi-
amados. E alo havendo licitantes, com o
abatimento de 10 %,voltará á terceira praça,
com o mesmo intervallo do oito dias e segundo
abatimento de 10 %, e, neste caso, será ar-
rematado pelo maior preço que for offerecido,
sem que, em hypothese alguma seja permit-
tida acção do nullidade por lesão de qualquer.
espade, tudo de accôrdo com os arts. 273 e
283 do decreto n. 448 de 11 de outubro de
189e. E para que chegue ao conhecimento de
todos, passaram-se este c mais dous de igual
teor, que o portoiro dos auditorias publicará

affixará no logar do costume, lavrando as
competentes certidões. Dado e passado nesta
Capital Federal aos de julho de 1918. E eu,
Alfredo P. Barbosa, escrivão, o subscrevi.
-- Raul de Souza Martins.

Juizo Federal da Primeira Vaa

De segunda praça com o prazo de oito dias e
abatimento de 40 0/0 .	 .

O Dr. Raul de Souza Martins, Juiz Federal
da 1." Vara do Districto Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital, com
o prazo de nove dias virem ou deito noticia
tiverem, que no dia 23 do corrente, ás 13
horas, no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, á avenida Rio Branco n. 241, o por-
toiro dos auditorias ha de trazer a publico
pregão de venda e arrematação, a quem mais
der e maior lanço offerecer, com o abati.
monto de 1.0 0/0 o meio pradio e terreno á rua
da Capella n. 05, penhorados pela Fazenda
Nacional, no executivo fiscal que move a Ma-
noel Rodrigues da Silva, cuja descripção é a
seguinte : Predio terreol lá rua da Capella
n. 95, construido de estuque e coberto de
telhas nacionaes, tem na frente duas janellas
e uma porta ao centro. E' dividido em dous
quartos, sala e casinha, que é cimentada. O
prodio mede de frente 4moo por 7 r°,40. O tar-
eei)°, dentro do mual se acha edificado eme
predio, mede de frente 11%00 por 66'",00
mais ou menos do fundo. E' avaliado
Osga pradio e respectivo terreno em 600$,
Sendo a meia avaliada em 390$, que, com
O abatimento de 1.0 a/„ será apregoado
por 270$. E quem no mesmo quiser lançar,
Cevará comparecer nodia e hora acima desi-
gnado. E não havendo licitantes, com o aba-
timento de 1.9 ss , será apregoado pelo maior

reco que fôr offerecido, sem que, em hypo-
hese alguma seja permiti Ida acção do mini-
Rale por lesão de qualquer espocie, tudo do

m,ccerdo com 03 ar. .273 e 283 do decreto
• è. 848, de 11 de outubro de 1890. E para

!que chegue ao conhecimento de todos, passa-
ram-se este e mais dous de igual teór, que o

'morteiro dos auditorias publicará e afixará no
lpgar do costume, lavrando as competenteslertidOes. Dado o passado, nega Capital Fe-

ral, aos 16 de julho de 1918. E eu, Alfredo
. Barbosa, eseravano0 nkgrid.„-a-,3tetrade
taça &atm _ ,sa a

Juizo Federal da Primeira Vara
Edital de la praça com o prazo de nove dias

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal
da ia Vara do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o preseute edital com o
prazo de nove dias, virem OJ della noticia ti-
verem, que no dia 2i do corrente, ás 1.3
horas, no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, á Avenida Rio Branco im 241, o por-
teiro dos auditorias ha de trazer a publico
pregão de venda c arrematação a quem
mais dér e maior lanço offerecer, acima da
avaliação, a metade do predio o terreno á rua
Viuva Claudio n. 44 antigo. n. 500 moderno,
penhorada pela Fazenda Nacional, no exe-
cutivo fiscal que move á Manoel do Oliveira
Fanta, cuja descripção é a seguinte: Predio
térreo á rua Viuve. Claudio n. 44 antigo, mo-
derno n. 503, construido de tijolos, coberto
de telhas francesas, tendo na frente duas ja-
nellas e uma paria ao centro, com escada de
cimento. E' dividido em duas salas, um quarto
e casinha, caiados e assoalhados, excepção da
casinha que é eimmtada. O terreno, dentro
do qual se acha edificado essa prodio, mede
de frente 6m,45pd 7ad°,00 mais ou menos de
extensão. O predio medo de frente 5%85 por
Ml°,08 de corpo 'principal, tendo, ainda, um
puxado que mede 4'2,00 irfais ou menos. Esse
predio é edificado distante do alinhamento da
rua 44%70. E' avaliado essa predio e respe-
ctivo terreno em 1:0008, a vista do estado. do
rumas em que se acha o predio, sendo a me-
tade avaliada em 5005. E quem no mesmo

• quizer lançar deverá comparecer no dia e
hora acima designados. E não havendo lici-
tantes, pelo preço da avaliação, voltará o
immovel á praça, com o intervallo de oito dias
e abatimento de 10 %, Si nesta, ainda, não
houver quem o arremite, irá a praça, com
o mesmo intervallo de oito dias e 2 abati-.
incuto de 10 %, e, neste 'caso, será arrema-
tada pelo maior preço que fôr offerecido, sem
que, em hypothese, alguma, seja permittida
acção de nullidale por lesão de qualquer di-
reito, tudo de accôrdo com os arts. 273 o
283, 'do decreto e. 848, do 11 do outubro de
1890. E, para que chague ao conhecimento
de todos passaram-se este o mais dou s de
igual teor, que o porteiro dos auditorias pu-
blicará e afixará no lagar do costumo, la-
vrando as competentes certidões. Dado o pas-
sadoa nesta Capital Federal, aos 1.0 do julho
de 1918.,E eu, Alfredo P. Barbosa, escrivão
o subscrevi.—Raul de Souza Martins.

guizo Federal 'da Primeira Val'ã
De 23 praça, cora o prazo de tres dias e abati-

mento de 10 Si
O Dr. Ilaul de Souza Martins, juiz federal

da 14 Vara do District° Federal, etc.
Faço saber aos que o presente edital de 2'

praça, com o prazo de tres dias virem ou
deito noticia tiverem, que no dia 22 do cor-
rente, ás 13 horas, no edificio do Supremo
Tribunal Federal, á. Avenida Rio Branco nu-
mero 241., o porteiro dos auditorias ha de
trazer a publico pregão de venda o arrema-
tação a quem mais der e maior lanço offe-
recer, com o abatimento de 10 ss, - os bens
moveis existentes no pradio n. 4 da rua Santa
Sophia, penhorados pela Fazenda Nacional, no
executivo fiscal que :neve á Antonio José Ri-
beiro, successor de Borges a: Ferraira, cuja
descripçãm é a seguinte : 2 toilletes, com
pedra narmore e espelho; duas cadeiras pro-
vrias para barbeiro, (usadas) 4 cadeiras
austriacas, com assento de palhinha; doas
quadros com paysagens; 1 cabide proprio para
parede; 1 escarradeira de agathe; 1. banco de
madeira. São avaliados 03303 abjectos em
63$, que, com o abatimento do 10 %, serão
apregoados por 011200. E quem nos mesmos
quizer lançar deverá comparecer,' no dia e

Julho de 1,910 
	 j
lira 'acima designas: is. E não havendo
tantos com o abatimento de 20 %, irão á .
3' praça, com o mesmo intervallo do a dias !
e 2' abatimento de S O 0/0, e neste caso serão
arrematados pelo maior premas que fôr onero- j
eido, sem que, em hypothese, alguma. seja .
permittida acção do nulidade por lesão de ;
quastmer direito, tudo de accardo Com 03 i
arts. 273 e 283 do decreto n. 848 de 11 de)
outubro de 1890. E para que chegue ao co-
nbecimento de todos passaram-se este e mais 1
doas de igual teor que o porteiro dos audi-
tortos publicará e affixará no lagar do cos- í
tume, lavrando as competentes certidões.
Dado o passado, nesta Capital Federal, aos 16
de julho de 1918. E eu, Alfredo P. Barbosa,
escrivão o subscrevi. — Raul de Souza Mar- ;.
Uns.

Juizo Federal da Primeira Vara
De 2' praça, com o prazo de ires dias c ebatta

mento de 10 °is
O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal

da 1" Vara de Districto Federal, etc.:
•Faço saber aos que o presente edital, com

o prazo de : tres dias virem ou deite noticia
tiverem, que no dia 22 do corrente, ás 13
horas, no edificas do Supremo Tribunal Fe.;
deral, á avenida Rio Branco a. 241, o par-
teiro dos auditorias ha do trazer a publico
prégS.o de vanda e arrematação, á quem maiâ„,
dér e maior lanço offerecer, com o abati-
mento de 1.0 0/0 , Os bens moveis penhorados
pela Fazenda Nacional. no executivo fiscal
que move á tossia & Viscouti. o existentes no 1
preslio is 6 t da rua do Ouvidor, que são os
seguintes: um cofre do fabricante Chubb, ern
máo estado e de regular tam 'riba, avaliado
em 3005, que, com o abatimento de (0 0/0,
será apregoado por 2705000. E quem nol
mesmo guisar lançar deverá comparecer no ;
dia e hor; a . ina de signados. E não havendo
licitantes com o abatimento de 10 Vo, voltará
4 . 3' praça com o mesmo intervallo do tres1
dias o 2° abatimento de 10 °ia e neste caso
será arrematado pelo maior preço que for
offerectio, sem que em hy pothese alguma seja'
permittida acçao de nullidade por lesão do
qualquer cspecie, tudo do accórdo com 03
arts. 273 e 283 do decretou. 818 de 11 do
outubro de 1810. E para que chegue ao co-
nhecimennto de todos passaram-se este e mais
dons de igual teôr, que o morteiro dos auditos
torios publicará e afixará no legar do cos-
tume, lavrando as competentes certidões.
Dado e passado nesta Capital Federal 'aos 16 .
de julho de 191.8. E eu Alfredo P. Barbosa,
escrivão, o subscrevi.—Raul de Souza Martins.'

Juizo Federal da Primeira Vara

De 2' praça com o prazo de tres dial •
c abatimento de 10 ss.

O Dr. Raul de Souza Martins, Juiz federal,'
da ia Vara do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital do 2'
praça, com o prazo do tres dias virem Ou
deite notisia tiverem, que no dia 22 do cor-
rente, ás 13 horas, no edificio do Supremo
Tribunal Federal, á avepida fluo Branco
n. 2H, o porteiro dos auditorias ha de trazer
a publico pregão de venda e arrematação, a
quem mais dér e maior lanço offerecer, com
o abatimento de 10 °I., os bens moveis, depo-
sitados no predio n. 103, sobrado, da avenida
Rio' Branco, o penhorados pela Fazenda Na-
cional, no executivo fiscal movido contra o
Dr. _ Alberto Figueira, cuja descripção é a
seguinte: . uma escrevaninha ; uma cuieira de
braçss; seis cadeiras com assento do palhi-
nha. Avaliados esses objectas em . 1338000. E .
quem nos mesmos quizer lançar deverá com-
parecer no dia o hora acima designados.
não havendo licitantes, com o abatimento, da
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40 Vo, serão arrematados pelo maior preço
que fôr offerecido, sem que. em hypntheee

. alguma seja permittida aeçao de nullidado
• por lesão de qualquer direito, tudo de acuo
. com os arte. 273, do decreto n. d48, do 11 de

outubro de 1890. E para que chegue ao conhe-
cimento o todos; passaram-se esto e mais

• dous do igual teor, que o portairo dos andito-
rios. publicará c allixará, lavrando as comua-

•. tentes certidões. Dado e passado, nesta
pitai Federal, aos 16 de julho de 1918. E eu,
Alfredo P. Barbosa, escrivão o subscrevi.-

, Raul de Souza Martins.
nnn•n•nn•

Juizo Federal da Priweira Vara'.
De 3 praça com o preso d trcs dias e . 2)

abatimento de 10 *a
O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal

da { a Vara do District° Federal. etc.:
Faço saber aos que o presente edital com o

praso do tres dias virem ou dele noticia ti-
verem, que no dia 22 do corrente. ás 13
horas, no &Meio do Supremo Tribunal Fe-
deral. á Avenida Rio Branco n. 2 ,11, o por-
teiro dos auditorias ha de trazer a publico
pregão de venda e arremação a quem mais
der e maiw lanço offerecer. com o 2° abati-
mento de 10 ta , os bane moveis penhorados
pela Fazenda Nacional, no executivo fiscal que
move á }Iartholomen Correale, cuja descrip-
ção é a segualte: uma meza de madeira; uma
armaçã.o envidraçada; uma machina de sapa-
toam, de pospontar calçados ri. 10'.874—
10.405. Avaliados esses bens cru 75$ que,
com o abatimeuto de 10 % • vão á 3e praça,
por 59$750. E quem nos mesmos quizer lan-
çar, deverá comparecer no dia e hora acima
des'gnados. E não havendo licitantes com o
2" abatimento do 10 % serão arrernatodos
pelo maior preço que for offerecido, sem que
em hyoothese alguma seja permittida acção
eie nulidade nor losão de qualquer especie,
tudo de , accôrdo com os arte. 2'73 e 283 do
decreto n. 848, de 41 de outubm de 1890.
E para que chegue ao conhecimento de todos,
passaram-se esto o mais deus de igual teor,
que o porteiro dos aurlisorios publicará e affi-
xará no legar do costume. lavram lo as com-
petentes certidões. Dado : e passal°, nesta
Capi tal Federal. aos 16 do julho de 1918.E eu,
Alfredo P. Barbosa, escrivão, o subscrevi.—
Raul dc Souza Martins.

que o porteiro dos auditorios publicará e atti-
xará no lagar fio co•turne. lavrando as com-
petentes c,erti Oes. Da eo e passa to nesta Ca-
pital Federal. aos 16 de julho de :918. E eu,
Alfredo P. Baruosa, escrivão o subscrevi.—
Raul cie Souza Martins.

Juizo Federal da Primeira Vara
De terceira praça, com o prazo de tres dias

e 2° abatimento de 10 %

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal
da le Vara do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital, com o
prazo de tres dias viram ou dello noticia ti-
verem, que no dia 22 dó corrente, ás 13 haras,
no edificio do Supremo Tribunal Federal, á
avenida Rio Branco 11. 241. o porteiro dos
auditorias ha de trazer a publico pregão de
venda o arrematação a quem mais der o
maior lanço offerecer, com o 2° abatimento
do 10 sa, os bens moveis existentes no predio
n. 40 da rua Moraes e Vale, e penhorados
pela Fazenda Narional, no executivo fiscal
que movo a Henrique C. do Carvalho cuja
deseripção é' a seguinte: Uma mesa de ma-
deira escura o da pés torneados, uma mesa
de madeira clara de pés torneados, um ar-
mado do vinhatico para guardar roupa, um
guarda louça de pinlyo, um espelho bisauté,
cinco ferros propriod para engommar (ir. 5),
tres cadeiras auatriacas escuras, uma armação
de madeira, urna pequena mala de couro,
42 'armões de algodao para cama de casado.
Avaliados esses objectas em 156$, que, com o
2° abatimento de 10 %, serão apregoados por
1265360. E quem nos MOMOS quizer lançar
deverá comparecer no dia e hora' acima
designaeos. E nata havendo licitantes com o
2° abatimento de 10 %, serão arrematados
pelo maior preço que für offerecido, sem que,
em bypothese alguma seja permittida acção
de millidade, por lesão de qualquer especie,
tudo de acctirdo com os arts. 273 e 283 do
decreto n. 818 do 11 do outubro de 1890. E
para que chegue ao conhecimento de todos,
passaram-se este e mais dons de igual teor que
o po-toiro dos auditorias publicará e affixará
no legar do costume, lavrando as compe-
tentes certidões. Dado e passado, nesta Ca-
pital Federal. aos 16 do julho de 1918. E eu,
Alfredo P. Barhoaa, escrivão o subscrevi.—
Raul de Scnaza Martins.

•n•=~

Juizo Federal da Primeira Vara
De 3' praça, com o prazo de tres dias e 2° aba-

timento de 10%

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal
da l e Vara do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital do
3a praça. com o prazo do tres (tas virem ou
dello noticia tiverem, que no dia 22 do cor-
rente, ás 13 horas, no edificai do Supremo
Tribunal Federal, á Avenida Ria Branco nu-
mero 241, o porteiro dos auditorias ha de tra-
zer i publico prégão de venda o arrematação
a quem mais dér, com o 2° abatimento de
10%, os bens moveis penhorados pela Fazen-
da .acional, no executivo iscai que move á
Emitia Coss.enza. cuja descripção é a seguinte:
8 • pares do e'ereas cio diversos tamanhos, uma
maciiina de pospontar oaiça 4.° do fabricante .
Universal Elastic, uma armação de frente
com duas partas com vidras grandes. São
avaliados estes bons em 97$ que, com a aba-
timento de 10 %, irá á 31 praça por '785570.
E a troar nos mesmos quiser lançar, deverá
comparecer no dia e hora acima designados.
E Lilo havendo licitantes, com o 2° abati-
mento, serão os bens moveis arrematados pelo
inalar preço que fôr offerecidu, sem que, em

hypatbese alguina, seja permittida acção de
nullidacie por leaão de qualquer espera°. tudo

accOrdu com os arts. 273 C 283 do decreto
•
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n. 848, de 11 de outubro de 18fi. E, pare
que cheaue ao conhecimento de todos, passa-
ram-se este o mais naus de igual teôr, que 0.
porteiro dos audieorios publicará e affixará na,
lagar do costume, lavrando as competentee.
certidões. Dado e passado nesta Capital Fe-
dera, aos 16 de julho de 4918. E eu, Alfredo
P. Barbosa, escrivão, o subscrevi.— Baul de;
Souza Martins.

•
Juizo Federal da Segunda: Vara: '3

Edital de 31 praça, com o prazo de tres dias
c segundo abao Wtento de 10

O Dr. Octavio Èelly, juiz federal da 2 e Varie
do Districto Federal, etc.:

Faço arther aos que, o presente edital do
3e maça, com o prazo do tres dias e segundo
abatimento de . 10 e: virem ou dele noticia,
tiverem, que no dia 22 do corrente, ás 13 ho-
ras, no ediricio do Supremo Tribunal Federal,
a-avenida Rio Branco ri. 241, o porteiro dos
auditorias ha de trazer a publico préaão de
venda e arrematação a quem mais dér
maior lanço offerecer, com o segundo abati-
mento de 10 %, os bens moveis penhorados
pela Fazenda Nac:snal, no executivo limai'
que mova a Coimbra ai Alves, e existentes no'
prodio n. 3 da Avenida Rio Branco, cuja
descripaão é a seguinte: Um sofá corn on-'
costo e assento do palhinha; duas cadeiras de
braço; quatro ditas pequenas; duas escriaa-
ninhas de madeira, estylo antigo ; cadeira
para escrivaninha; oito mesas diversas; 24 ca-
deiras austriacas; uru etagère já rasado; um
guarda-comida ; um guarda-pratos envidra-
çado em máo estado; um aparador com palra,
marmore; duas columnas pintadas; tres ca-1
mas de ferro para casal: tias guarda-ves-
tidos; tios toilletes-commoda com pedra mar-
more; seis camas de ferro para solteiro; tres,
troa lava todos ; tres cabidos pequenos; uma
mesa elastica : duas geladeiras; um reinei°
de parede. Avaliados esses bens em 1:2608,
que, com o 2° abatimento de 10 t5 serio
apregoados por 1:020$600. E miem nos mes-
mos quiser lançar deverá coimara= no
dia e hora acima designados. E não havendo
licitantes, com o 2' abatimento do 10 %,
serão arrematados pela maior 'preço que
fôr offerecido, sem que, em hypothese al-
guma, saja permittida acção de ntillidade,
por lesio de qualquer cspecie, tudo • do
accôrdo com os arts. 273 le. 283, do decreto
n. 848, de ti de outubro de 1810. E para
que chegue ao conhecimento do todos, pas-
saram-se este ç mais deus de igual teor,
que o porteiro dos auditorlos publicare e
affixar(i no legar do costumo, lavraulo as
competentes certidões. Dado e passado nesta
Capital Federal, aos 16 de julho de 1918.
E eu, Remeteria José Pereira Guimarães,
escrivão, que o escrevi.— Octavio

Juizo Federal da Segunda Varã-
De 21 praça ( com o prazo de tres dias e abati«

mento de 1C1 %

O Dr. ()atavio Kclly. jniz federal da 21 Vara
do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o preseate edital' do
praça, com o prazo de tios dias virem, que
no dia 22. do corrente, ás 13 horas, no edificio
do Supremo Tribunal Federal. á Avanida Rio.
Branco n. 241 , o porteiro dos auditorias ha
de trazer a publico pregão de venda e arre-'
matação, a quem mais der e maior lança
offerecer, com o abatimeato de 10 se, os boua
moveis existentes no predi0 n. 99 da rue
Haddok Lobo, penhorados pela Fazenda 1,11W;
dona!, no executivo fiscal que move a. larese
Coelho de Almeida. cujos bens são os seguiu=
tez: uma estatueta de bronze; duas moias mo*
bilias de camela: um porta bibelot. Avaji
em 390$, que_ com o atra timeato de 10_
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Juizo Federal da Primeira Vara
.De .ge praça com o praza de tres dias e 2°

abatimento de 10','

O Dr. Raul de Souza Martins. juiz ferder>al
da te Vara do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
3". Praça. com o prazo de troa dias, virem ou
dele noticia tiverem, que na dia 22 do cor-
rente. ás 13 horas, no edifício do Supremo Tri-
bunal Federal á Avenida Rio Branco n. 241, o
porteiro dos auditorios ha de trazer a publico
praga° do venda e arrematação, a quem mais
dér e maior lanço offerecer, com o 2° abati-
mente do 10%, 200 mudas de abacate, pe-
nhoradas pela Fazenda Nacional, no executivo
fiscal que move á Angelina Pereira de Mo-
raes, existentes no terreno n. 158 da rua
S. Francisco Xavier, e avaliadas em 2003,
que com o 2° aaatimento de 10% serão- apre-
goadas por 18 .350.M. E quem no mesmo qui-
zer lançar deverá comparecer no dia e hora
acima deas:anados. E não havendo licitantes,
com o 2° abatimento do 10% sara° arrama-
tados pdo maior preço que fiar offerecido,
sem que, em hypotheee alguma sela permit-
tida acção de nu/lidada, por leso do qualquer
direito, todo de accôrdo com os arts. 2e3 e
283 do decreta 818 de ti de outubro de 1890.
E para que chegue ao conhecimento de todos

gassarazu-se este e mais .deus da igual teor
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serão apregoados por 3515000. E quem nos
mesmos quizer lançar deverá comparecer
no dia o hora, acima designados. E não ha-
vendo licitantes. com o abatimento de 10 %,
voltarei) á 3' praça, com o mesmo iutervallo
do tres dias o 2° abatimento de 10 %, c,
neste caso serão arrematados pelo maior
preço que for offererido, sem que em hypo-
these alguma seja porrnittida acção do nulti-
dado por lesão de qualcnier capeei°, Sudo do
accôrdo cm os arts. 273 e 283 do decreto
n. 848, do 11 de outubro de 1890. E para
que chegue ao conhecimento de todos passa-
ram-se esto e mais deus de ignel teor. que
o porteiro dos auditorios publicará e affixará
no togar do castinne, lavrando as competen-
tes cerdidões. Dado o passado, nesta Capital
Federal, aos le de julho - de 1918.E eu, Ho-
me:trio José Pereira GuimarâCS, escrito,
que escrevi.—Oetavio Kelly.

Juizo Federal da Segunda-Vafã
De 211 praça, com o prazo de ires dias eabati.

mento'dc 10 Si,

O Dr. Octavio Kelly, juiz federal da 2' Vara
do District° Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital com
prazo de troa dias, virem ou dello noticia ti-
verem, que no dia 22 do corrente, ás 13 horas,
no edificio do Supremo Tribunal Federal, á
Avenida Rio Branco n. 211, o porteiro dos eu-
ditorios ha de trazer a publico pregão de
venda e arrematação, a quem mais dér e malar
lanço offerecer, com o abatimento do 10 %,
03 bens moveis existentes no predio n. 205 da
Praça da Republica, penhorados pela Fazenda
Nacional, no executivo fiscal que move á Al-
fredo Avillez & Comp., que são os seguintes:
um cofre de ferro n. 1.193; uma caixa regis-
tradora National. n. 93.234 (W). Avaliados
esses bens em 4305, que com o abatimento de
10%, serão apregoados por 387$. E quem
nos mesmos quizer lançar deverá comparecer
no dia e hora acima designados. E não ha-
vendo licitantes com o abatimento de 10 %,
irão á 3° praça, com o mesmo intervalle de
troa dias e 2° abatimento do 10 %, e neste
caso, serão arrematados pelo maior preço que
fôr offerecido. sem que em hypothese alguma
seja permittida aceão de nulidade por lesão
de qualquer especae, tudo do accôrdo som os
arts. 273 e 283 do decreto n. 818, do 11 de
outubro de 1890. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos passaram-se este e mais
deus do igual teôr que o porteiro dos audito-
rios publicará e affixará nologar do coatume,
lavrando as competentes certidões. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos le de julho
de 1918. E eu, Hemetorio José Pereira Guie.
Manes, escrivão que subscrevi—Ode/sio Kelly.

- 6-~

Juizo Federal da Segunda Varie
De 2' praça, com o prazo de Ires dias c aba.

Cimento de 10 %

O Dr. Octavio Kelly, juiz federal da 2 , Vasa
•JO Districto Federal, etc.:

• Faço saber aos que o presente edital do 2'
praça, com o prazo do tres dias virem ou
dello noticia tiverem, que no dia 22 do cor-
rente, ás 43 horas, no edificio do Supremo
Tribunal Federal, á avenida Rio Branco na:
moros211, o porteiro dos auditorios ha do tra-
zer a publico prégão do vencia-e errematação,
a quem mais dér e maior lanço Oferecer, com
o abatimento de 10 , os bens moveis cais-

' tentes no predio ii. 37t da rua do Saude. pe-
laborados pela Fazenda Nacional, no executivo
fiscal que movo a Manoel de Almeida AtUrtins,
cuja descripção é a seguinte: seis mesas- de
ferro, com tampo oitavado de marmore; 18
cadeiras com assento de palhinha; um espe-
lho grande de parede, ensmiáo estado ; uma"1-130pa de rearmore; . tina pequeno balcão do pie

nho de riga, com tampo de marmore; um
rclogio de parede ; cinco botijas de genebra
Focking ; seis litros de vermouth francez ; 17
garrafas de Iara njinha ; 10 garrafas do vinho
do Porto quinado Ramos Pinto ; quatro litros
de anis ; uni litro do cognac Macieira; um li-
tro de cognac de outra marca ; um pequeno
armario envidraçado. Avaliades esses bens
em 267500. que, com on,batimento de 10 %,
serão apregoa los por 240$7.50. E quem nos
mesmos quizer lançar deverá comp trocar no
dia e hora acima designados. E não havende
licitantes, com o abatimento de 10 st, volta-
rão á 3' praça, com o mesmo intervallo de
tres dias e 2 0 abatimento do 10 %, o, neste
caso, serão arrematados pelo maior preço que
fôr offerecido, seni que, em hypothese algu-
mas seja permitbida acção de nullidade, por
lesão do qnalquer direito, tudo de accôrde
com os. ar . 273 e 283 do decreto n. 848, de
11 de oetuhvo de 1890. E para que chegue ao
conhecimento de todos, passaram-se esto e
mais dons do igual teôr, que o porteiro dos
auaitorios publicará e afixará no legar do
cestume, lavrando as competentes certidões.
Dado e passado nosta Capital Federal, aos .19
de julho do 1918. E eu, lienleterio José Pe-
reira Guimarães, escrivão, que escrevi. —
Octavio Kelly.

Nffide'

Inizo Federal da Segunda Várã

De 2° praça, com o prazo dc oito dias e abati-
mento de 10 (So

--
O Dr. Meado Kelly,juiz. federal da 2 Vara

do District° Federal, etc.:
Faço saber aos que o presente edital de 2'

praça, com o prazo de oito dias e abatimento
de 10 %, virem ou dello noticia tiverem; que
no dia 25 do corrente, ás 13 horas, no edificio
do Supremo Tribunal Federal, á avenida Rio
Boaaco n. 241, o porteiro dos auditorios ha
do trazer a publico pregão de venda e arre-
matação a quem mais der e maior lanço offe-
recer, com o abatimento do 10 °/,„ a terça
parto do prodio e terreno a praia de São
Christovão n. 360, penhorada pela Fazenda
Nacional, no executivo fiscal que movo á José
Gonçalves Ferraz, cuja descripção é a se-
guinte: Predio terreo e terreno á praia de
S. Christovão n. 360, mede de frente dez
metros de frente a fundos vinte metros
e cincoenta centimetros, tendo trem por-
tas de frente e um portão do forro ao lado,
dividido em salão onde se acha um negocio de
botequim, um quarto ou saleta o cosinha ; aos
fundos do predio existe um barracão, coberto
de telhas de zinco, que serve de depoaito a
trabalhos em marmore é construido do pe-
dra, cal e telhas francesas e ladrilhado. O
terreno é foreiro á Santa Casa de Miserlcor-
dia, divide por um o outro lado com torrenes
da mesma o os fundos vão até ao morro. Ava-
liados: predio e terreno em 9:0035, sendo a
torça pavio avaliada em 3:030$, que, com o
abatimento de 10 0/„ será apregoada por
2:70,1000. E quem no -mesmo quizer lançar
deverá comparecer no dia e hora acima desi-
gnalos. E não havendo licitantes, com o aba-
timento de 110 0/0 , será novamente levado á
3e praça, com o mesmo intervalio de oito dias
o 20 abatimento do 10 %, e, neste caso será
arrematado pelo maior preço que for offerecido
sem que, em hypotheso alguma _seja por-
mittida acção de nullida.de por lesão do qual-
quer especie, tudo de accôrdo com os artigos
273 e 283, do decreto n. 818, do 11 de outu-
bro de 1600. E para que chegue ao conheci-
mento de todos; passaram-se este e miis deus
de igual teôr, que o porteiro dos au litorios
publicará o affisará no legar do costume, la-
vrando as competentes certidões. Dado o nas.
sedo. nem Capital Federal, aos 16 +o inibo
,do 19 , 8. E eu, Ilemeterio José Pereira --4111-
anaracs) escrivão, o subscrevi k—Octavio Releu.

Côrte de Appellago
Faço publico qee os julgamentos das AN.:I-

lações-crimes ns. 2.028. appellantes Fran-
cisco Fabiano da Sqva e Eurico da Silva, ap-
penada a justiça ; 2.719, appellante Antonio
Formichella, appellada a Justiça ; 2.773, ap-
pollanto Joaquim José Pereira,. appellada a
Justiça ; 2.867, appollanto Elpidio da Silva
Proença, appellada a Justiça : 3.090, appel-
lento Raphael Judice, appellada a Justiça ;
3.119, appellanto Fausto Gestão do Barros,
appellada a Justiça, serão encalados na pro-
xi ma sessão da 3° Camara, no dia 20 do cor-
rente me; as 11 horas da manhã, ou nas
seguintes.	 I

Secretaria da Côrte de Appellação, 17 de
julho do 1918.— No impedinicrato do secreta-
rio e cio oficial, ç amanuense, Clovis Jose:
Bantista.

yeainot

Juizo de Direito da Primeira Vara
de Orphãos e Ausentes

De citação com o prazo de 30 dias

O Dr. Leopoldo Augusto do Lima, juiz em
exercicio na 1° Vara de Orphãos o Ausentes,
mesta cidade do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber aos que o presente edital do cita-
ção com o prazo de 30 dias virem ou deite
noticia tiverem que por esto juizo e cartorio
do escrivão que este subscreve se procede aos
termos do inventario dos bana deixados pelo
finado Dr. Ernilm Smith cujo inventario foi
aberto aos 12 de junho corrente, tendo sido
feita pela inventarianto as declarações do
herdeiros e de bens. Por na.rte da inveãta-
riante lhe foi dirigi ria a petição do teor se-

Illrno. e Esmo. Sr. doutor juiz de
direito da 10 Vara do Orphãos e Auzentes.
D. Maria Alvos Smith, viuve e inventariante
dos bens do seu casal, por fenecimento
do sou marido o Dr. Emilio Smith, quer pro-
seguir nos termos do inventario, no que está.
impedida do o fazer, pelo motivo de acha-

, rem-se ausentes da capital da Republica
dos Estados Unidos do Brasil, em locar igno-
rado pela supplicante, t-es dos herdeiros men-
cionados na petição inicial de fls. 2, o termo
de fls. 4, de nomes Einilia Mathildo o Euge-
nio, filhos do primeiro matrimonio do inven-
tariado, para que o inventario possa prose-
guir nas fórmas do direito, é necessario que
os tres ditos herdeiros ou seus sucessores se-
jam chamados por editaes, afim de comparece-
rem ou nomearem representantes legaes. que
pleitoem seus direitos em todas as pbases do
inventario, e durante a emenda dos troa re-
feridos herdeiros, devem elles ser representa-
dos pelo Sr. Dr. Curador Geral dos Ausen-
tes; assim requer que V. Ex. se digne - or-
denar a expedição de editaes de citação
dos trea herdeiros Emitia, Mathilde e Euge-
nio. ou seus successores filhos, netos ou
bisnetos do primeiro matrimonio do fina-
do Dr. Emilio Smith. o inventariado, paio
prazo que foi determinado por este juizo,
para dentro deite se apresentarem ou cone
stituam representantes legaes para pleitear
seus direitos. requer mais que após a ecoe-
dição e pá-insira publicação dos alludidos.
editaes, se prosiga no inventario com a amis.
tencia do Sr. Dr. curador geral de Ausentes,
pa .a o que seja esta junta aos autos do in-
ventario afim de se proseguir nos domais ter-
mos afinal. Pede deferimento. R o,t4 de junho
de 1918.—A- J. Rodrigues de . Souza Braga.
Na qual proferiu o seguinte despacho: J. Pu-
bliquem-se editaes com o prazo do 30 dias.

.Rio. 14 do junho do 1918 — Lima. Avim,
pois, cita e chama aos fres herdeiros Emilia,
Mathilde o Eugenio ou seus successores filhos,
netos ou bisnetos do primeiro matrimonio de
fi nado Dr. Ernilio Smith para. no prazo de
trinta dias, a contar da publicação deste,
comparecerem em juizo ou nomearem reprol,
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Sentantes :lapas que ploiteem seus direitos
em todas as phases do referido inventario.

'Esto juizo funcciona á rua Menezes Vieira
11. 1.52 e os autos de inventario correm pelo
-eartorio do 2° Oficio. E para que consto o
chegue ao conhecimento de todos mandou pas-
sar o presente para sor affixado »o legar

• costume, publicação na imprensa e traslado
• para os autos. Rio de Janeiro, 17 de junho

-.do 1918. Eu, Renato Gomes de Campos, es-
• crivas), o subscrevi.— "Leopoldo Augusto de

Lima (senado na fôrma da lei).
'Confore-(cópia).— Pelo escrivão, Armando

S. .Nogueira, escrevente juramentado.

• Juizo de Direito da'
Cível

De segunda praça com o prazo ae
abatimento de 10 .4 na Oram abaixo

O Dr. Alfredo de Almeida Russell...juiz do
• -direito dal* Vara Civel do Districto Federal,

etc.:
Faz saber 'que por este juizo . e cartorio se

processam uns autos de executivo hypothe-
Cario, em que é exequente D. Jona do Carmo

.43 • executados •Alvaro .Jnsé Pereira:e sua mu-
nela rios quaes llio.fá dirigida :a • petiçã.o do
te& seguinte: Exmo..Sr. Dr. juiz da ia Vara

Diz D. Julia do Carmo, .assistida de seu
•marido, nos autos de executivo bypothecario
que movo contra Alvaro José Pereira e sua
:mulher, que tendo ido á praça :o immovel
-hypothecado (1° praça) e não tendo havido li-
citantes. são •os :termos a :seguia, ser nova-
1:ispnte levado a 2 praça o immovel em ques-
tão. Isto posto, vem a supplicante requerer a
V. Ex. novos -editaes com o abatimento e o

'prazo da lei, afim de, publicados, ter Iog,ar a
--venda em ,praça, do referido immovel. P. de-
!ferimento. E. D. Mercê. 'Rio, onze de julho
'de 1918. Walfrido Souto Maior. (Devida-
troente sellada). Despacho,—Sim, em termos.
"Rio do Janeiro, doze de julho de mil no-
vecentos e dezoito. Alfredo Russell. Em vir-

. -tudo do que se passou o presente edital,
'-com -o prazo -de oito dias, pelo teõr do
'qual o porteiro elss auditorios trará a publico
•MIS.° de *venda , e arrematação em segunda
:praça deste juizo, :no dia 20 de julho do cor-

' rente armo, ás 42 1/2 horas, no -edificio . do-
• -Fornmaa rua dos Invalidos n. 152, após a

audiencia do ostylo, os In-moveis penhorados
a Alvaro José Pereira e sua mulher, :por -D.

aluda -do Carmo, os quaes constam da ava-
liação junta aos :autos, a .qual écleaeor se-
guinte; ['radio .assobradado sito á rua .Silva

.111aus2o n 27, antigo 3, Todos os Santos,.edi-
ficado em centro de terreno, dividido da rua
por cerca o cancella de ripas,tendo no fachada
duas ,janellas de peitoril portadas do madeira
forma de chalet e coberto parte com telhas

'de calha e parte com telhas francezas. En-
trada principal ao lado esquerdo consistindo

. as divisões em duas salas e traz quartos for-
rados e assoalhados e consinha ladrilhada,
seguiudo se ao quintal tanque para 'lavagens,
•Conheiro e .W. C. O nredio mede de frente
5",61 por 9°1 ,30 de fundos medindo a terreno
que confronta pelos lados e fundos com quem
de direito 11"1, do frente por 601* de (im-

- dos. A construcção é de frontal de tijolo em
- regular estado de conservação, pelo que ao

predio descripto com a areado terreno apor-
- stada, damos o valor de 'cinco contos e quinhen-

tos-mil reis, que, com o abatimento -de 10 %-
• fica areduzido al4.930$,-preço -por quanto vai a •
s esta•segunda praça. E quem a, mesmo im-s•
movei quizer arrematar,. deverá comparecer

--no dia, hora e local acima designados, afim de
ter legar a praça que será feita mediante paga-
mento a vista oti - fiador idoneo por tres dias.

•• E para constar, passaram-se este e outro
. -do igual teõr que serão publicados e offixados

'na:firma da • lei.•Dado e passado nesta cidade
-- Rio de Janeiro, aos desesete de julho ,de :mil.	 •	 .:

novecentos e desoito. E eu, Bortlott James,
escrivão. subscrevi. — Alfredo de Almeida
Russell. Devidamente sellado. Está conforme.
Rio, 1'7 de julho cio 4918. O escrivão, Dar-
ttete Jantes.

luizo . de -Direito ..da .Primeira Vara
Civel

De-citação, com o prazo de dez dias, aos inter-
essados na fallencia de Adhcmar "5- Compa-
nhia, na Orilla abaixo.,

O Dr. Alfredo de Almeida flussel, juiz do
direito da Primeira Vara eivai do ,Districto
Federal, etc.:

Faz saber que por parte de Vieira Moutinho
& Companhia, syndicos da fallencia de .Adhe-
.mar:& -Companhia, lhe foi-dirigida uma peti-
ção pedindo o encerramento da Sallencia. Em
virtude deque se passou o :presente edital,
pelo teôr do qual ficam citados os interessados
na fa.11encia de Adhemar . &.Companhia, para
sciencia do podido de encerramento da mesma
faltoncia, e requererem 'dentro de referido
:prazo do dez•dias o que fôr .a• bem:dos seus
:direitos, sob pena :de, ,á revelia, se ,proceder
na fórma da lei. E para constar, se passaram
este e outros de igual tefir, que serão publi-
cados e.affixados na forma da lei. Dalo . e pas-
sado nesta . cidade de Rio de' Janeiro, aos
dezeseis de julho de mil :novecentos e dezoito.
E:eu, Bartlett James, escrivão, o subscrevi.—
Alfredo:de .Almeida Russel. (Está conforme).
Pelo escrivão, José da Silva Lisboa. 	 (•

Juizo 4e Direito da , Segiinda Wra
Civel

- Pallencia. de Venoso, £ima ar Comp.

AVISO 5,10S CREDORES

O escrivão ,Barros communica aos credores
da fallencia de Valioso, 'Lima & Conm., que
se acham :em :cartorio, durante cinco dias, as
relações e documentosaapresentados pelos syn-
dicos, para serem examinados pelos interessa-
dos, :apresentando suas impugnações, de ac-
cõrdo com os §§ 5° •e 6°, do .art. 83.dalei
n. 2.024, do 17 dedezembro de 1908, os.quaes
são do teor seguinte: :§ i°. Durante esse prazo
de :cinco dias, os creciitos incluidos naquellas
relações poderão ser impugnados, quanto á
sia legitimidade, importancia ou classificação:
§.6°. A impugnação será dirigida ao juiz por
meio do requerimento instruido com documen-
tos, 'justificações ou outras .provas. 'Rio de
Janeiro, 10 de julho de 1918.— O escrivão,
JoselCandido de iBarros. 	 !(•

corrente, logo após a audiencia deste Adua)
-que será ãs 43 horas, o porteiro dos audito-1
rios João Nunes dos Reis, ã porta .do
rum, -á rua Menezes Vieira n.- 152, trará a)
publico prégão . de venda e arrematação,
para ser arrematado por aquede que maior
lanço 'oferecer sobre sua avaliação, as im-
novel abaixo mencionado, penhorado no
'executivo hypothocario que Francisco Al-s
vos Rodo move a José de Barros o -voe a
praça para solução do dito executivo s
hypothecario, a saber: predio assobradado.
sito á rua Paula Brito n. 50, fre.gliezia do En-
genho Velho, edificado no alinhamento, com
terreno ao lado esqiie,rdoadividido da rua por
muro de -tijolo, 'pilastras de cantaria, com por-
tão de ferro, ,:endo na Tachada Ires mozzani-
nos gradeados, tres ¡ancilas de peitoritassor-
tadas em frisos, platibanda e 'coberto com to-
lhas francezas. Entrada principal ao lado com
escada do marmore em -dons 'lances, varanda
'corrida ladrilhada e abrigada por alpendre,
consistindo as divisões em commodos .para fa-
milia, forrados e assoalhados, inclusive:alguns
do porão que é hahitavel e outros cimentados
:e depeudencias ladrilhadas. O predio mede
de frente 6%80 por 19%80 de fundos -e o
puxado com 2°',50 de •comprimento alor
8°,60 de largura, medindo o terreno 20 me-
tros de frente por 44 metros :de fundos,
achando-se murado Pelos lados .confrontando
pelos fundos com •e rio que•aiii -existe. jA.
construccã.o 'é - de pedra e cal e voz de tijolo,
com macieiras de Miga, em bom estado. Ava-
liado . ° dito predio com o terreno cm 22:000$
abatendo-se 4:400$ dos no por cento, [fica o
liquido de 17:6003000. E si ainda assim -não
apparecer licitante para o referido »movei,
será olhe iminediatamente posto cm publico
leilão e arrematado por 'aquede que maior
lanço oferecer. Assimsconvido a todos os pre-
tendentes a comparecerem ao-referide Jogar,
dia e hora para se realizar -a praça. E, para,
que chegue a noticia a todos, mander pasmas
este -e mais dons de 'igtial teor que serão pu-
'blicados e afixados na 'forma da lei. Mulo 04
passado -nesta -cidade do flio de 'Janeiro,
6 de julho de 1918. E-eu, Manoel'F.statrislan
Cruz Gaivão, escrivão, -o -subscrevi.— :10.3d

Dvidio Marcondes Romeiro.

Juizo . da Terceira Preteria Cível
Pelo escrivão e ()Melai do registro .civil da,
Pretoria Civel,-freguesia de'Santo 'Antonio,;

foram affixados os ,editaes:.do casamento dos
nubentes:

Aprigio Taveira com D. Noemia da Rocha.;
,Magalhães; Antonio José Machado com •dona'
Leonor Clara da Silva; CustodioVereira :Prima
-com D. rLudovi na .Murádes Gayoso; João do:
Deus Nunes com D. .Francelina Ignacio-de
Dritto; Emitiam) :Péres com D. .Maria José
:Campos; 51anoei de.Soliza 'Freitas com D. Ale-
xandrina Maria Barreira: .Jeronyino Soares
com D. Maria da:Graça, Rodrigues; Joa.quirn
de.Abrou Freitas com D. .Maria: Dosaura dos
.Santos; João de.Ancleade Costa coral). Maria
_Amelia Saldanha. (nem souber de algum im-
pedimento, accuse-o. Dá de.Janeire.16.dol

'julho de 1918. — O escrivão, Alberto 
,
'Toledo

Bandeira de Mello.

Julati "ãa 'Sexta Pretoria 'Civel
De praça, com o prazo de 10 dias, para venda

e arrematação dos bens moveis penhorados
por Luiz -Alves -da"Ctinha no ;exeautire :por
nota promissoria que move por este juizo
Luiz Martins, na fárma.abaixo

WDr. Edgardo Limoeiro, juiz em exercicil
na 64 Pretoria Civel • do ;District° Federalit

Faz saber aos que o :presente edital dd
etc.:

praça com o prazo de ,10 dias virem que 'n
— dia 29 do corrente mez, ás 12 horasrno re

	  4

Primeira Vara

.	 .

Juizo de Direito dá Segunda Var#
(eive'

• 2'allend1a de 'Venoso, Lima tS/ Comp .

AVISO AOS CREDORES

• O ;major Barros communica aos-creddres da
• Sallencia de Venoso, Lima,& •Comp.,.que foi
adiada a assembléa para 'o dia 48 de julho-do

•corrente, ás •ft.horas. Rio ,16 de julho de 4918.
--O escrivão, JoséiCandido de Barros.

.11!ü

Juizo de Direito ,da Terceirã Var4
• • Civél

JJe praça como prazo de oito dias e abatiment0
de 20 por cento

O Dr. José Ovidio Marcondes Romeiro, juiz
de, Direito da 3 4 Vara Civel, neste Districto
Federal etc.

Faço saber aos que este edital dC 34
praça, com o prazo de oito 'dias e abatimento
de 20 por cento virem ou deite conhecimento
tenham, que findo o dito prazo no dia '1:8; do
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dto á rua Atalaias Cordeiro n. 210, depois da
audiencia ordinaria deste juiao, o official de
Justiça que serve de porteiro trará a publico
prega° de venda e arrematac s o a quem mais
dér e maior lanço offerecer os bens moveis
penhorados a Luis Martins, no executivo por
nota promissoria que lhe move, por este juizo,
Luiz Alves da Cunha, cujos bens foram des.
criptos e avaliados pela fórma seguinte:
Laudo de avaliação: Nós abaixo assignados,
avaliadores privativos das pretorias do Dis-
tricto Federal, declaramos que, em cumpri-
mento ao mandado do Exmo. Sr. Dr. Edeardo
Limoeiro, juiz 40 supplente em exercicio da 6'
Preteria eivai, nos dirigimos á rua Aquidaban
n. 273. para avaliarmos os bens penhorados
a Luiz Martins no executivo por nota promis-
soda que lhe move Luiz Alves da Cunha; ahi
sendo verificamos que os referidos bens dos
quaes é depositado o proprio exeoutado são
os abaixo discriminados que avaliamos da
Rema seguinte: Meia mobilia para sala de
visitas, composta de um sofá, duas cadeiras
de braços e seis singelas de madeira de lei
com encosto de voltado; tudo em bom estado
do conservação, cento e cincoenta mil reis;
doas portas bibelots, 40$; uma cadeira de
balanço, 15$; um guarda-casaca de peroba,
120$; um guarda-vestidos de peroba, a00$ ;
um tollette de peroba com pedra manam
escuro, 70$; uma mesa de cabeceira de pe-
Toba com pedra marmore, 20$ ; uma com-
moda inteira de peroba, 60$ ; um cabide de
peróba, 5$; um guarda louças com portas
de vidro, 80$ '• um guarda comida com tela
de aramo, 25$ • dose cadeiras Thomé, 60$
uma mesa elastica com ires taboas, 40$; total

•7855000. Importa a presente avaliação em
7858000. Rio de Janeiro, Gde julho de 1918.
—João Ferreira Cavalcante.— Delio Guaraná
de Barros. Quem os eeferidos bens pretender
arrematar deverá comparecer no dia, hora e
lugar acima mencionados afim de effectuar-se
a praça e serem os bens arrematados por
quem mais dér e maior lanço offerecer acima
ala avaliação. E, para que chegue ao conheci-
mento do todos, mandei passar o presente e
mais dous de igual teor, que saram juntos aos
autos e affixados no legar do coatume, na
forma da lei. RO de Janeiro, 12 de junho de
1918. E eu, Francisco Pinto de Mendonça,
escrivão, o subscrevi.—Edgardo Limoeiro.

Afixo Clã Sexta Preteria' Civel

Faço saber que estão se habilitando para
casar:

Joaquim Ferreira Rires com Adelia de
Oliveira Monteiro; Ismael de Almeida Santos
com Adelina Bastos da Cunha; Antenor Car-
neiro Sampaio, com Cecilia da Cunha Falida;
Raul Alves Martins, com Maria da Gloria
Xavier da Silva; João Corrêa de Lima com
Josaphina Gomes Martins. Quem souber de
algum impedimento, aecuse-o na ferrna da lei.
Sexta Preteria eivai, (5 de julho •de 1918. —
O escrivão, Francisco Pinto de Mendonça.

•

Sup-remii Tribunal Militat
30 sessão judiciaria, em 5 de julho

de 1918
PRIKIDENCIA no S11. MINISTRO MARECHAL TEIXEIRA

JUNIOR

A's 12 horas, presentes 03 Srs. ministros
"Marochaes Carlos Eugenio, Marques Porto,
Vespasiano deAlbuquerque e e Julio do AI-
meida, generaes de divisão graduados Drs.

•'Aeyndino de Magalhães, Arrochellas Gaivão
e Vicente Neivae p Br. presidente abriu a

z. SQ3sO., • 	--"

Lida e sem debate approvada a acta da
sessão anterior e não Meando expediente a
despachar, seguiram-se Mi julgamentos.

Appellações criminaes

Relator, o Sr. ministro Dr. Aeyndino de
Magalhg.es.

Capital Federal—Ao/sanação n. 290. Appel-
lauta, o ponselho de guerra; appellado; Luiz
Fornandas Maia, sofilado sorteado incorpo-
rado ao 56° batalha() de caçador" acamado
do insubmissito.—Absolvido. O Tribmial negou
provimento.

Relator, o Sr. ministro Arroche)las Gaivão:
Capital Federal—A ppellação n. 141: Appel-

Unte, o conselho de guerra ; appallado, An-
tonio Paiva, 20 tenente da Brigada Policial do
District° Federal, accusado de aggressão a su-
perior.

Condemnado a tres annos e seis mezes de
prisão simples. 	 .

Julgamento adiado nas sessões anteriores
por dos autos haverem pedido vista os Srs. mi-
nistros Acyndino de Magalhães e marechal
Marques Porto.

Coneluido o relatorio e dados todos os escla-
recimentos solicitados, o tribunal, depois do

ou, na fórma da
Sr. ministro re-
leu, todo o pro-
o do réo no con-

prolonçada discussão, accord
preliminar levantada pelo
'ator, annullar, como annul
cessado desde o interrogatori
selho de investigação, com todos os actos de-
pendentes e consequentes.'

E, ca-vi do art. 281 do Regulamento Pi-o-
cessual Criminal, ordenou a devoluçao dos

e, para tias ul-

• Vicente Noiva:
ellação n. 135 —

autos á autoridade competent
tenores de direito.

Relator, o Sr. ministro Dr
Estado do Paraná — App

Appellante, o conselho de guerra ; appellados,
Aristides de Mattos, Ricardo Pereira Calma
e Sebastião Pereira da Silva, todos soldados
do 5° regimento de infantaria e accusados dos
crimes de. roubo, falsidade e resistencia
prisão.— O tribunal, prelinsinarmente. an-

de o interroganullou todo o processado des-
'todo do réo Aristides de Mattos, no conseiho

om todos os actosde investigação em diante c
dependentese consequentes.

E, na fôrma do disposto no art. 281 do
Regulamento Processual Criminal Militar,

utos á autoridade
eito.
horas.— O secre-

ordenou a restituição dos a
competente, para fins de dir

Encerrou-se a sessão ás 15
tarjo, tenente-coronel Abeylard de Queiroz.

CAUSAS DISTRIBUIDAS E A JULGAR NAS SEsSiSES
SUBSEQUENTES EM QUE SX0 ArrELLANTES OS CON-

SELHOS DE GUERRA

Ao Sr. ministro Dr. Acyndino de Maga-
lhães :

Appellação n. 281 — Estado de S. Paulo—
A ppellado, Francisco G ermigni ani, 3° sargento
intendente do 1° grupo do 50 districto de at. ti-
lharia de costa.

Appellação n. 288 — Capital Federal —
Appellado, João Baptista Ribeiro dos Santos,
soldado do 40 grupo do artilharia de costa.

Ap.pellação n. 289 — Estado do Rio Grande
do Sul — Appellado, Arceminio dos Santos,
soldado do 7° regimento de infantaria.

Appellação n. 200— Capital Federal — A p-
paliado, Luiz Fernandes Mala, soldado do 56°
batalhão de caçadores.

Appellação n. 291 —Estado do Minas Ge-
nes— Appellado, Sebastião Justino de Souza,
soldado do 51 batalhão de caçadores.

Appellação n. 292— Capital Federal— Ap-
penado, José Lopes, soldado do 52° batalhão.
de caçadores.

Appellação n. 293 — Ca pital Federal — Ap-
. peitado, Miguel Archanjo Alves da Cunha, sol-
dado do 6° regimento de artilharia Montada.

Appellação n. 294 —Fstado de Matto Grosso
— Apnellado, Joeé Alfredo Corrêa

'
 soldado do

5° regimento de artilharia montada.	 Ao
Sr. ministro 1)r. Arrochelias Uiva°.

Appellaçao n. 295—Embargos--Capital Fe-
deral—Appelado, Geitherme Luiz de Araujo
e Souza, 1° tanente intendente do gaercito.

Appellação u. 296—Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, Juvenat Bernardo da Sil-
va, soldado do 24° batalhão de infantaria.

Appellaçao n. 297 — Estado do Rio Grande
do Sul— Appellado, Benjamin Appariclo da,
Silveira, soldado do h° regimento de cavala

Appellação is. 298— Estado da Parahyba
Norte—Apaellado, Joaquim Hollanda Caval-
canti de Albuquerque, soldado do 48, batalhão
de caçadores.

Appellação n. 299—Estado do Rlo Grande
do Sul Appellado, Rnslolpho Dege, soldado
do 24° batalhão de infantaria.

Appellação n. 300 — Estado do Rio Grande
do Sul — Appellado, Alcides Moreira, soldado
do 5° regimento de infantaria.

Appellação n. 301 — Capital Federal— Ap-
paliado, José Miguel, soldado do 30 regimento
de infantaria.—Ao Sr. ministro Dr. Vicente
Neiva.

Appellação n. 302—Estado de Pernambuco
— Appellado, José Leandro da Silva, taifeiro
da Armada.

App, Ilação n. 303 — Capital Federal— Ap-
paliado, Antonio Pacheco Pereira, soldado do
30 regimento de infantaria.

Appellação n. 3 — Estado de Minas Ge- •
raes — Appellado, Manoel Torquato Ferreira,
soldado do 51° batalhão do caçadnrea.

Appellação mi. 305—Estado do Minas Geram
—Appellado, Carlos Zeferino Ferreira Men-
des, soldado do 51° batalhão de caçadores.

Appeltação n. 306—Capital Federal—Appe/-
lado, - José Ramos do Oliveira, soldado do ie
regimento do cavallaria.

Appellacão n. 307—Capital Federal—Appe/-
lado, An•onio Cypriano, soldado da Brigada
Policial do District() Federa/.

Appellaç5.o n. 308— Estado do Rio Grande
do Sul—Felippe Wagner, soldado do 3° bata-
lhão de engenharia.

Appellação n. 309— Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, Gumnreindo Ribeiro, sol-
dado do 7° regimento de ineintaria.

Appellação n. 30 Estado de' Minas Ge-
raes—Appellaalo, Sebastião Joaquim Luiz Fer-
reira, soldado' do 51° batalhão de caçadores.

Appellaçao e. 311 — Estado de Sergipe —
Appellado, Ascendia° de Mattos, soldado do
41° batalhão de caçadores.

Appellação n. 312 —Estado do Pernambuco
— Appellado, João Rodrigues Cabral, soldado
do 12° regimento de infantaria.

Appellação n. 313—Estado de S. Paulo-
Appellado, Salustianõ de Britto, soldado do C
grupo de obuzes. 	 -

Appellação n. 314 — Estado de Minas Ge-
raes—Appellaclo, Antonio Gonçalves do Paula,
soldado do 51° bat»lhão de caçadores.

Appellação n. 315—Capital Federal—Ap.
paliado, Oscar Tavares, solaado do 36° bata-
lhão de caçadores.

Appellação n. 316—Estado da Parabyba. do
Norte—A ppellado, Manoel do Van, soldado do
49° batalhão de caçadores.

A ppellaçã.o n. 317 — Estado do Rio Grande
do Norte — Appellado, Manoel Floreneio
Silva, soldado do 40° batalhão de caçadores.

Appellação is. 318—Capital Federal—AppeL•
• lado. Thiers Lopes, soldado do i° regimento

de cavallaria.
Appellaçãa n. 319—Capital Federal — Ap- .

peitado, Custodio do Espirite Santo, soldado!
• do 3° grupo do obuzes.

Appellação ii. 32" — Estado flo Paraná —1
Anpellado, Candieo Renato da Silva Macaco,
soldado do 2° batalhão de engenharia.	 • 1

Appeilação ii. 321 — listado do Rio de Ja-
neiro — A apatia f[O, Arnaldo Guedes do Alva.;
miga, soldado do e° apo de artilharias!!!
Cesta.

AtEGUEZIA DO ENGENHO NOVO

Proclamas
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APpellaçãO n. 322—Estado de Pernambuco,
--Appeliado. José Rioelro, soldado do 12 6 re-
gimento de infantaria.

Appellação n. 328—Capital Fedoral—Appel-
lado, Claudico José de Queiroz, soldado da
Brigada Policial da Capital Federal.

TERMOS DE CONTRACTOS

IMAItIO OD.TIGIAL

Sexta— O aontractante Luiz Macedo de-
Verá apresentar mensalmente a esta directo-
ria a conta dos fornecimentos, organizaria á,
vista dos pedidos, sobre os quaes será passado
recibo á entrega dos objectos, sendo as contas
processadas o enviadas ao Ministerio da Via-
ção e Obras Publicas, para serem pagas
no Plasmo.° Nacional, por conta da verba
segunda—Correios—artigo cento e vinte e
nove, da lei numero tres mil quatrocentos e
cincoenta e quatro, de seis de janeiro do mil
novecentos e dezoito, excepto as de forne-
cimento de caracter urgente da sub-cansi-
gna.ção—Aluguel e conservação de casas, etc.,
que, de aceraria com o artigo numero trinta
e does, da lei numero setecentos e quarenta
e seis, de vinte e nove de dezembro de mil
e novecentos, serão pagas na thesouraria desta
repartição, com 03 adiantamentos feitos pelo
Thesouro, para tal fim, correndo a acquisição
dos demais objectos por conta da sub-consi-
gnação—Artigos de expediente, escriptorio,
etc. acquisição e reparação de moveis, etc.,
conformo a relação dos objectos que a este
acompanha.
• Set'ma—Nos casos previstos nas clausulas
terceira, quarta e quinta as contas só serãO
processadas depois que o contractanto apre-
sentar na Sub-directoria de Contabilidade
quitação da diferença de preço ou da multa
que nor ventura lho tenha sido imposta.

Oitava—Para garantia da execução do pre-
sente contracto o contractanto depositou no
Thesouro Nacional, a titulo de caução, a im-
portancia do um conto de réis (1:000$)
duas cautelas provisorias de letras do The-
souro, numereis mil quatrocentos o dezenove
e deus mil cento e dezenove, do valor de qui-
nhentos mil réis cada uma, conforme o
recibo numero duzentos e trinta, de vinte e
oito de junho ultimo, passado por aquella
repartição e apresentado a esta. Essa caução
ficará depositada até a terminação deste
contracto. só podendo ser levantada depois
de verificado não se achar o contractant8
em debito para com a Fazenda Nacional.

Nona—No caso de reincidencia na infracção
do qualquer das clausulas, ou do não ter a
firma contractante cumprido a parte final da
clausula quinta, poderá a directoria rescindir
o presente contracto, independentemente do
inter-pellaçio judicial ou extra-judicial e neste
caso ficará o contractante sujeito á, perda
da caução do presente contracto.

Decima-0 presente contracto só começará
a ter execução depois de approvado definiti-
vamente pelo Ministerio da Viação e Obras
Publicas e registraao pelo Tribunal de Contas,
e, sendo approvado, vigorará até trinta e uni
de dezembro do corrente anno.

Undecima—O sello proporcional devido pela
importancia total deste contracto será co-
brado do accôrdo com o numero dezeseto do
artigo quarto e na fôrma da ultima parte do
numero oito, paragrapho primeiro do artigo
dezenove da lei numero tres mil quinhentos e
sessenta o quatro, do vinte e dous de janeiro
de mil o novecentos, observadas as alterações
constantes do numero vinte e novo da lei
numero dons mil novecentos o dezenove de
trinta e um do dezembro de mil novecentos e
quatorze.

Duodecima-0 material a, ser fornecido
obedecerá á seguinte relação : «Artigos de
"exuediente, escriptorio, etc. ; acquisiçáo e
reparação de moveis, etc. Agulha para coser
processo, uma, cincoenta réis; berço inata
borrão, com rosca de metal, grande. um , mil
'novecentos e inventa réis: block-note papel
Fiume, com ceia folhas, medindo 0m ,33 X Ot2,15
'com marca, um. mil e cem reis; idem som
marca, um, novecentas e oitenta réis; bobina
do papel para machini de calcular, uma, dous
ma e cem réis; .borracha com escova para
machina de escrever, um, quatrocentos e
cincomata réis ; canivete R )dger com cabo de
osso, com uma folha, grande; um, tres' mil ík

• Julho do .10IS

duzentos réis; caneta com penna de vidra,
uma. quinhontos réis; onveloope de papel
manilha n. 21, canto, mil o ~entoa réis;
escala metrica de marfim, uma, seis mil e
setecentos réis; estMo com tira linha d()
Kern, um, oito mil reis; espeto para papeis,
um, oitocentos réis; esponjeira tom esponja,
urna, dous mil e cern réis; rampos do diver-
sos tamanhos, caixa, novecentos e dez réis;
lacre fino nacional, verde, amostra n. 8,
kilo, mil quatrocentos e quarenta réis; lacre
fino nacional encarnado, amostra n. 12, kilo,
mil quatrocentos e quarenta réis; laias azul,
duzia, tres mil e quatrocentos réis; livro de
papel Fiume, com cincnenta folhas numera.-
das, um, mil quatrocentos o cincoenta róis;
idem, com cem folhas numeradas, um, dons
mil conto e quarenta réis; livro de papel
Fiume, com conto e cincoenta folhas nume-
radas, um, dons mil oitocentos e cincoenta
réis; livro de papel registro, capa do
panno, com cem folhas numera ias, medin-
do 00,41><0rs,30, modelo n. 10S, um, oito
mil réis; idem, medindo 0na4SX0',53,
modelo 189, um, oito mil réis; molha.dores
para copiadores, um, troa mil réis; molha-
dores rotativos grandes, um, dous mil e
quatrocentos réis; papel chupão para ma-
china Ronoo, resma core 400 folhas, - resma,
cinco mil e quinhentos réis; papel fluo para
cópia no alimeographo, resma com quatro-
centas folhas, resma, seis mil e oitocentos
réis; papel Hollanda pautado, n. f, Nana.
com quatrocentas folhas, resma, trinta o calco
mil réis; idem, numero cinco, idem, resina.
vinte c cinco mil réis; papel Ministro Hoyal
Vellum, marcado com trinta e troa linhas, fo-
lhas inteiras, resina com quatrocentas folias,
resma, dezenove mil réis; peso de vidra Rixa
papeis, com tresentas graininas. um , dons mil
e quatrocentos róis; iriam, com quatroatnitas
grammas, um, tres mil e cem réis; alem, com
quinhentas grammas, um, quatro mil e du-
zentos réis; idem, com seiscentas grarnmas,
um, cinco mil réis; porta-caneta-deicanço,
um, mil e seiscentos réis: porta-tios le matai,
um, tres mil e trezentos réis; porta -lapis
sempre prompto, um, cinco mil o quinhentos
réis; regoa de abano, chata, com filete do
metal, medindo "40. uma, mil o noveceutos
réis: idem, medindo 0 12,50, uma, dons mil o
quatrocentos réis; idem, medindo 0 444 ,60, nina,
dous mil e oitocentos réis; idem, medindo
0,70, uma, troa mil o seiscentos réis; tinta
preta para machina de numerar, vidro, seis-
centos réis; idem, para cópia, litro, tres mil e
cem réis; tinta carmin nacional, vidro de
quinhentas -grammas, vidro, mil setecentos
o cincoenta riais; tinteiro de crystal, tampo
de metal, grande, um, tres mil e quatro-
centos réis; idem, pequeno, um, dons mi/
o quatrocentos réis; tinteiro portatil, um,
tres mil réis: tinteiro de vidro ( amostra
no almoxarifado ), uni, mil setecentos o
cincoenta réis; tympano com corda, mu,
sete mil róis; borracha W. Faber numero
6,006, duzia, seis mil réis; naukin

la Per/e de Pelikan, vidro,dous mil réis;
cesta de vime para papeis, f cauda, uma, dons
mil e seiscentos réis: manto americano.. de
parede, um, quarenta e oito mil réis; capsulas
de aço para fechamento de malas (amostra no
almoxarifado), milheiro, duzentos o cincoonta
mil róis; prancheta de madeira para fecha-
mento de malas, cintadas, medindo oito e
meact centimetros de comprimento e cinco
centimetros de largura, com uma cavidade na
parte superior para collocar lacro, tendo dous
furos, communicando-se por canneluras. Mi-
lheiro, cento e oitenta mil réis. Achando-se,
assim, as partes contractantes de pleno accôr-
do, eu Mario Maya Ferreira, amanuense
desta directoria, lavrei o presente contracto,
de accôrdo com a minuta que me foi apresou-
trina. contracto esse que, depais do lido e;
achado conforme, vae assignado pelas parte
conmactantes 'e Delas •testemuntiks aba

Ministerio da Viacão e Obras
Publicas

. Directoria Geral dos Correios
Contracto celebrado entre a Directoria Geral

dos Correios e o Sr. Luiz Macedo, para for-
' necimento do material a esta repartição

durante o corrente anuo;
A03 doze dias do mez de julho do mil nove-

. centos e dezoito, presente na Directoria Geral
-dos Correios o Sr. sub-director do Expediente,
coronel Ernesto Lirio de Siqueira, servindo de
director geral, compareceu o Sr. Luiz Mace-
do, commerciante estabelecido nesta praça,
rua da Quitanda numero setenta e quatro,
autor da proposta de preço mais baixo, rigo-
rosamente observadas as disposições do artigo
cincoenta e miatro. almas a a g. da lei nu-
mero dons mil duzentos e vinte e um, do trin-
ta de dezembro de mil novecentos e novo, re-
vigarada pela actual lei orçamentaria na
concurrencia para fornecimento do material
a esta repartição durante o corrente acne,
aberta ricto edital de vinte o quatro de de-
zembro de mil novecentos e dezesete, publi-
cado no Diario Official do vinte e nove do
mesmo mez. tres, cinco, nove, doze o quinze
do janeiro do corrente anuo, o propostas pu-
blicadas no Diario Ofpcial de vinte e quatro
do nie,smo men. conforme o processo «Conta-
bili lado», numero oitocentos o .cine.oenta do
protneollo do Expediente desta directoria, 0
resolveram de commum accôrdo firmar o
presente contracto, para fornecimento do ma-
terial a esta re partição, durante o corrente
anno, sob as seguintes condições:

Primeira—O contractante Luiz Macedo obri-
ga-se a apresentar, dentro de quarenta e oito
borato contadas do recebimento dos nadidos,
os obj actos requisitados por esta directoria.

Segunda—A Directoria Geral dos Correios
reseraa-se o direito dó rejeitar os obiectos
que ioto forem fornecidos do aceôrdo com as
amostras ou a designação das propagas, deven-
do em tal caso o contractante fazer novo forno-
Cimento dentro do prazo "acima estipulado.

Terceira—Quando não forem satisfeitos os
podidos no prazo indicado, poderá a directo-
ria mandar comprar no mercado 03 objectos,
ainda mosmo de qualidade superior, °arrendo
qualquer diferença para mais no preço por
conta io contractante, que ficará Unhem

• sujeito ás multas de que trata a clausula
quinta.

Quarta—Quando não se encontre no mer-
cado material superior sujeitar-se-ha o con-
tractante ao abatimento que a directoria ar-

. bitrar sobre o preço do fornecimento em des.
accôrdo com o contracto, até que possa cum-
pril-o, ou até que se encontre no mercado
material superior, além do que fica snieito ás
multas do eme trata a clausula seguinte.

Quinta—Fica O contractante sujeito ás mid-
tas do quinhentos mil réis (SOOS) a um conto
de réis (I :010$) a juizo da directoria quan-
•o infringir qualquer das clausulas do presen-
te contracto. As importancias oriundas das
penalidades tratadas nas clausulas terceira,
quarta o quinta, (Mando não forem imme 4 ia-

• tamepte pagas pelo contractante - serão eles-
k captadas do respectivo deoosito feito no The-

souro Nacional e constante da clausula oitava,
saneio neste caso o contractante O

n
rit,a10 a

s co aamtar aquele deposito sob pena de rasai-
Mo do contracto.
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Em tempo se declara que o Sr. Luiz Macedo é
neste acto representado pelo Sr. Julio Si-
queira, conforme a procuraçao junta ao pro-
tosse. Rio de Janeiro, doze de julho de mil
hovecentos e dezoito. — Ernesto Lirio de Si-
Uueira.—Por procuração, Julio Siqueira. Teste-
munhas: Sylvio de Freitas Oliveira.—Antonio
Ferreira d'Eça Junior. Estavam coladas o
devidamente inutilizadas estampilhes federaes
ho valor de tres mil e seiscentos reis. Confere.
primeira Secçã,o da, Sub-Directbria de Conta-

ilidade dos Correios, doze de julho de mil
ovecentos e dezoito.—Oscar Azamor Goulart,

2° cendal.. Visto.-0 chefe de senão, Estevão
1Yeiva,;„	 _

Contracto celebrado entre a Directoria Geral
dos Correios e os Srs. J. L. Costa & Comp.,
para fornecimento de material a esta re-
partição durante o corrente anuo
Aos . quinze dias do mez de julho de mil

novecentos e dezoito, presente na Directoria
Geral dos Correios o Sr. sub-director do Expe-
diente, coronel Ernesto Lirio de Siqueira,
tsrvindo de director geral, compareceram os
rs. J. L. Costa & cComp., commerciantes,

estabelecidos nesta praça, á rua da Quitanda
numero cento o cinco, autores elas propostas
00 preços mais baixos, rigorosamente obser-
vadas as disposições do artigo numero cin-
Coenta e quatro, alumes a a g, da lei numero
deus mil duzentos e vinte e um, de trinta de
'dezembro de mil novecentos e nove, revigo-
radas pela actual lei orçamentaria, na con-
currencia para foruecimente de material a
esta repartição durante o corrente anuo,
'aberta pelo edital de vinte e quatro de de-
zembro de mil novecentos e dezesete, publi-
pado no Diario Official de vinte e nove do
mesmo mez, tres, cinco, nove, doze e quinze
de janeiro do corrente armo, e propostas
publicadas no Diario Oflicial de vinte e qua-
aro do mesmo mez, conforme o processo «Con-
tabilidade» numero oitocentos e cinceenta do
protocollo do expediente desta directoria, e
resolveram de commum accõrdo firmar o
presente contracto para fornecimento de ma-
serial a esta repartição, durante o corrente
PIPO, sob as seguintes condiçees

Primeira — Os contraetantes J. I,: Costa
: át Comp. obrigam-se a apresentar, dentro
)1e quarenta e oito horas, contadas do 'recebi-
rnento dos pedidos, os objectos requisitados
por essa directoria.

Segunda — A Directoria Geral dos Correios
reserva-se o direito de rejeitar os objectos
que não forem fornecidos de acedrdo com as
amostras ou a designação das propostas, do-
rendo em tal caso os contractautes fazer novo

fornecimento, dentro do prazo acima esti-
pulado.

Terceira — Quando não forem satisfeitos os
pedidos no prazo indicado, poderá a directoria
!mandar comprar no mercado os objectes,
ainda mesmo de qualidade superior, correndo
qualquer diferença para mais no preço por
Fonte dos contractantes, que ficarão lambem
sujeitos ás multas de que trata a clausula
quinta.

Quarta — Quando não se encontre no mer-
cado material superior, sojeitar-se-hão os
çontractantes ao abatimento que a directoria
arbitrar sobre repreço do fornecido em des-
Wcekrdo com o centrado, até que possam
?cumpri-o ou até que se encontre no mercado

\tiaterial superior, além do que ficam sujeitos
s multas de que trata a clausula seguinte.
Quinta — Ficam os contractantes sujeitos

, multas de quinhentos mil réis ,( 500$ ) a
ma conto de réis (1:0005), a juizo da Dire-
ctoria dos Correios, quando infringirem qual-

;quer das clausulas do presente contracto.
;44s importanclas oriundas das penalidades
tratadas nas clausulas terceira, quarta e na
presente, quando não forem immediatamente

ipagaS ptenielitutantes scfsão Oeaçontaclas
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do respectivo deposito feito no Thesouro Na-
cional e constante da clausula oitava, sendo
neste caso os coutractantes obrigados a com-
pletar o alludido deposito, sob pena de re-
scisão do contracto.
. Sexta—Os contractantes deverão apresen-
tar mensalmente a esta directoria a conta dos
ferneciatentos organizada á vista dos pedidos,
sobre os quaes será passado recibo á entrega
dos objectos, sendo as contas processadas e
remettidas ao Ministerio da Viação e Obras
Pnblicas, para serem pagas no Jhesoure Na-
cional, por conta da verba segunda «Correios»,
artigo cento e vinte e nove, da lei numero
tres mil quatrocentos e cineoenta e quatro,
de seis de de janeiro de mil novecentos e dez-
oito, excepto as de caracter urgente da sub-
consignação «Aluguel e conservação de ca-
sas, etc.», que, de accerdo com o artigo numero
trinta e dons, da lei numero setecentos e qua-
renta e seis, de vinte e nove de dezembro de
mil e novecentos, serão pagas na thesouraria
desta repartição, com os adeantamentos feitos
pelo Thesouro, para tal fim, correndo a acqui-
sição dos demais objectes por conta da sub-
consfgnação «Artigos de expediente, escripto-
rio, etc.», acquisição e reparação de mo-
veis, etc., conforme a relação dos objectes
que a este acompanha.

Setima—Nos casos previstos nas clausulas
terceira, quarta e quinta, as contas só serão
processadas depois que os contractantes apre-
sentarem na Sub-directoria de Contabilidade
quitação da differença de preço, ou da multa
que porventura lhes tenha sido imposta.

Oitava —Para garantia da execução deste
contracto, os contractantes depositaram no
Thesouro Nacional, a titulo de caução, a im-
portancia de um conto de reis (1:0005) em
uma cautela proviam-ia de letra do The-
souro, numero mil oitenta e um, do valor de
um conto de réis, conforme e recibo numero
duzentos e vinte e um, de vinte o quatro de
junho ultimo, passado por aquella repartição
e presentado a esta. Essa caução ficará depo-
sitada até a terminação deste contracto, só
podendo ser levantada depois de verificado
não se acharem os contractantes em debito
para com a Fazenda Nacional. •

Nona—No caso de reincidencia na infracção
de qualquer das clausulas, ou de não ter a fir-
ma contractante cumprido a parte final da
clausula quinta, poderá a directoria rescindir
o contracto,, independentemente do interpel-
!ação judicial ou extra judicial e neste caso
ficarão .os coutractaute,s sujeitos á perda da
caução depositada no Thesouro Nacional para
garantia da execução do presente contracto.

Decima— O presente contracto só começará
a ter execução depois de approvado definiti-
vamente pelo Ministerio da Viação e Obras
Publicas e registrado pelo Tribunal de Contas,
e, sendo approvado, vigorará até trintac um
de dezembiro do corrente anuo.

,Undecinia— O seio proporcional devido pela
importanciatotal deste contracto será cobrado
de accôrdo cem et anunciei dezeste do artigo
quarto c na fórum da ultima parte do numero
oito, paragrapho primeiro, do artigo dezenove,
da lei numero tras mil quinhentos e sessenta
e quatro, de vinte e dous de janeiro de mil
•e novecentos, observadas as alterações con-
stantes do numero vinte e nove, da lei numero
dons mil novecentos .e dezenove, de trinta e
um de dezembro de mil novecentos e qua-
torze.

Duodecima — O material a ser fornecido
obedecerá a seguinte relação: «Artigos de
expediente, ,escriptorio, etc.; acquisiçâo e
reparação de moveis, etc.: colchete para
papeis, numeros uni a dez, podendo ser pedido
qualquer numero, em caixaS de meia grosa,
unia, quinhentos e noventa réis; dicciona-
rio da lingue portuguesa de Caldas Aulette,
àogo, cincoenta e cinco mil réis; esquadro de
madeira para desenho, medindo Orn, 2 x Cre,25,
um,	  2sulaluntos rMs •  idem- Medindo• . 
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0e,15x0m,30, um, dons mil e quinhentos réisii
estojos de kern para desenho, inedindld•Ze
0%205 x012,13, um, trinta e oito mil réiste
gemina, arabica nacional, -em vidro de 200'
grammas, vidro, mil tresentos e cincoenta
reis; livro de papel Finme com 200 folhas,
numeradas, um, tres mil seiscentos e quaren-
ta reis; idem, com 250 folhas, numeradas,
um, quatro mil duzentos e oitenta Tél5; livro
papel registro, capa de patino, com 100 folhas
numeradas, medindo 0 e,47x0e,47, modelo nu-
mere 76, um, doze mil e duzentos reis; idem,
medindo 054x0a ,36, modelo n. 96, um,
dez mil e tresentos réis; idem, medindo
Oe,70x0e,45, modelo n. 161, um vinte e uni
mil e oitocentos reis; idem, medindo 0>",50x
x0re59, modelo n. 175, um, dez mil e nove-
centos reis ; idem, medindo 0e,49x0m,33,
modelo n. 184, um, dez mil e oitocentos reis;
idem, medindo 0e,e8x0m32, modelo n. 126,
um, onze mil o tresentos réis; machinas
de escrever Unclerwood n. 3 'e perten-
ces, adaptada á Lingua portugueza, com
carrinhos de doze pollegadas, uma, sete-'
centos e dez mil réis; idem, com carria
rabo de quatorze pollegadas, urna,. Setecen-
tos-e cincoenta e oito mil reis ; idem com car-
rinho de dezeseis pollegadas, unia, oitocentos'
e oito mil réis; idem, com carrinho de dezoito
polle,gadas, uma, oitocentos e cincoenta e oito
mil reis ; idem, com carrinho de vinte pole-
gadas, uma, novecentos e cincoenta e oito
mil reis ; idem, com carrinho de vinte e seis
pollegadas, uma, um cones cento e cinco mil
réis ; idem, numero cinco e pertttees ada-
ptada á lingua portuguesa, uma, seiscentos o
sessenta mil reis; mata borrão, peso 120 libras,
folha de '0"1 ,76x.0m ,56, cento, vinte e sete mil
réis papel Holanda pautado n. e, resma com
400 folhas, resma, vinte e dons mil réis; papel
parafinado, resma com 400 folhas, resma,
vinte e dons mil e quinhentos reis ; papel Mi-
nistro Iloyal Vellum, para officio, em meias
folhas, resma com 400 meias folhas, resma,
nove mil réis ; pasta de madeira com mola,
uma tres mil e duzentos reis ; pennas Mallat
n. 10, caixa com 100 pennas, caixa, dons mil
novecentos e cincoenta réis ; idem, n. 12,
caixa com 100 pennas, caixa, dons mil nove-
centos -  oitenta réis ; raspadeira canivete
Rodgers & Sons, cabe de ebano, uma, deus
mil e setecentos reis ; regoa de borracha, de
0e,40, uma, mil e tresentos róis ; idem, de
0'2,50, uma, mil e seiscentos réis ; idem, de
00 ,60, uma, deus mil d quatrocentos reis
tinteiro de metal escrevaninha, pequeno, um,
seis mil e duzentos réis; tinteiro escrevaninha
de madeira, grande, um, quinze mil reis
godets, duzd, quatro mil reis ; lapis Fabar,
A. W. 5 H, duzia, quatromil e duzentos réis;
idem, 3 II,, duzia, quatro mil e duzentos reis;
idem, 2 Il., dnzia, quatro mil e duzentos reis;
nankin liquido marca LI-NE-OL, vidro, dous
mil e quinhentos reis ; papel de desenho liso,
marca cansou, do 1°,50 de largura, metro;
dons mil e quinhentos reis; papel tela de
1 metro e 50 centimetros de largura, metro,
tres mil e oitocentos réis; papel para cópia de
desenho de ie ,20 de largura, metro, rni e
oitocentos reis; papel Schleicher & Schull
para desenho de aquarella,com 1°1,50 de lar-
gura, metro, tres mil e duzentos réis; pennas
Viaduct ns. 19 e 20, caixa com 100 pennas„
caixa, troa mil e oitocentos réis; pennas Jo-
seph Gillot, 659, caixa com 100 pennas,
caixa, quatro mil e setecentos reis; pennas
M. Tumor & Comp., qualquer lettra, caixa
com cincoenta minas, caixa, mil e setecentos
reis; percevejos de metal amarelo para de-
senho, caixa, mil e quinhentos réis; regue T,
de 0°,50, unia, dons mil reis; idem de 1%00,
uma, ires me reis; feltro, folha, setenta e
cinco mil fio Barbode n. 3, novellei.
'grande, novel), onze mil reis; idem n. 4,•
novello, grande onze mil réis; idem n. 8,
idem novelo onze mil reis; fio fino branco,
.P.122}Ine,  mil réis; tesoura Rodsgull,
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cidade de Niotheroy e aterrando, um, na
Ilha do Raparias, na cidade de Aracajú,
ilha de Fernando do Noronha, nas cidades do
Parahyba, Natal, Belém e Parnahyba, de onde
demandará, uma das grandes Antilhas, sendo
facultado ao concossionario escolher o ponto
que julgar mais conveniente ao respectivo
aterrais-lento; o outro do. Nictheroy para a
cidade de Paranaguá, de • onde demandará a
cidade do alaldonado, na Republica do Urus
guay, podendo prolongar-se até a Republica
Argentina.

O ponto intermediario de aterramonto do
cabo entre o territorio nacional e o ponto
terminal nas granle,s Antilhas poderá. ser
Paramaribo, na Guyana Ilollandeza, ou outro
que soja determinado de accbrdo ontroLo Go-
'sorno e o concessionario.

Segunda—O Governo dará em aforamento
ao coneessionario os terrenos do marinha dis--
pouiveis que nos pontos do littoral forem no-
cessarias para a amarração dos cabos tele-
graphicos, podendo o concessionario requerer
a desapropriação, na teima da lei, dos ter-
nonos, madeiras e mais materia,es perten-
centes a particulares que forem indispensa-
vois para o estabelecimento do conductores
subterraneos destinados a ligar os pontos do
aterramento ás óstaçõas que forem inaugu-
radas.	 .

Tenaira— Os pontoas, de aterramento serão
escolhidos, de accôrdo com o Governo o serão
ligados ás referidas estações por meio de coa-

••ductorsia aereos, subterrariam ou mixtors,
como for mais conveniente, a juizo do Go-
veiam.

Quarta— O lançamento e aterrar/lento dos
deus cabos se effoctuará dentro de cinco ara.'
nos, a contar da data da assignatura deste
colunata salvo 'case de tbrça maior, a juizo
do Governo, .devendo a3 plantas dos pontos
de aterrainento e do traçado das linhas de li-
gação entre esses pontos o as estações ser
s;:bmettidas á approvação do Governo, 00
(lias, pelo menos, antes de ao iniciar essa li-
gaçso.

Paragra.pno unico.—Os prazos estipulados
nesta clausula Mera° ser prorogados uma
ou mais vozes, a juizo do Governo.

Qainta—Quando nos edificios do Telegraph°
Nacional, 1103 pontos onde aterrarem os cabas
de que trata esta concessão, houver COnlnia-
dos swfic:entes, poderá, o concessionario nel-
les installar as suas estações, contribuiudo
com o aluguel que for convencionado, ou po-
derá installar as suas estações em odiados
pacticulares, proprios ou não, sendo essas es-
tações cai qualquer hypothese, ligadas por
elle ás estações do Governo por meio de cana-

• lização prieuntatica (ou do outro systema mais
aperfeiçoado), para a permuta mais rapida
possivol da correspondendo,.

Sexta — A respeito do trafego telegraphico
observar-se-ha o seguinte

a) o concessionario poderá receber e taxar'
os telegrammas locaes que lhe forem apresen-
tados para serem expedidos o bem assim en-
tregar a domicilio os telcgrammas locaes re-
cebidos, mauaris° 03 serviços congeneres das
demais companhias em funceionamento no
paia não passarem a ser feitos exclusivamente
pela Telographo Nacional;

b) serão, porém, permutados por interina-
duo das estações da Repartição Geral dos Te-
legraphos todos os telegrammae dirigidos a
outras estações da Mo telegcaphica da
,União.

&tinia — O concessionario é obrigado a es-
tabelecer o trafego mutuo, interior e interna-
cional, com as linhas do Governo, para o ser..
viço recebido das e dirigido ás estações da
União, exceptuados os pontos onde manlivdr
estações, respeitada sempre a indicação- do
via feita pelo expedidor.

§ 1.° As taxas a serem estabelecidas no
centra:de do trafego mutuo internacional
entre o Governo o o cencessionario serão

iguaos ás existamos nos contracto ena vigor;
com as companhias congcneres.

§ 2.° No caso do interrupção das vias . in-i
tornacionaes terrestres para AS Republicas do
Prata. constituirão os cabos do concas:danado
«via por emprestimoa, nas condições cstabo, .
lccidas na clausula VIII.

§ 3.° Pelo serviço interior que, em virtudci -
do indicação do via feita pelo expedidor, for
desviado das linhas terrestres do Governo
para o cabo costeiro do concossionario,
gará este ao Governo a taxa integral que lho
caberia si por suas linhas passas° o serviço,j
desde a procedencia até o destino.

Oitava—No caso de interrupção das Unhai
terrestres brasileiras, argentinas o uruguayaa,
será o serviço internacional destinado ás Ros
publicas Argentina, do Uruguay,. Paraguay,
Bolivia e Chile, encaminhado pelo cabo do
concessionario por emprostimo do via, sondo a ,
quota brasileira pelo percurso nas linhas
terrestres prorateada em partes ignaes entro
o Governo o o concessionario.

Paragrapho unlect. Pelos tolegrammas en-
caminhados por omprestimo do via isao será
devida a contribuição do que trata a clan-
aula XI.

Nona—O concessionario obriga-se a cori
sorvar OS seus cabos em condições do bem
servir ao trafego, cumprindo-lhe communicac
ao Governo, dentro do 48 horas, qualquer
occurrencia, que cause ou possa vir a causar
•interrupção do serviço.

Decima—A tarifa será organizada peio con-
cessionario e subinettida á tsppravaçao do'
Governo, uão podendo 'as taxas, que serão
cobradas sun papel-moeda, excedo' ás das
companhias congenerea que funceionar nsin no
Pi-z•

Decima primeira—O concessionario obriga=
se a pagar, ao Governo a contribuição do deà
contesimos do franco por palavra dos tele-
gearnmas internacionaes que transitarem nos
cabos do que trata a clausula I.	 .

Paraorapho unico. Esta contribuição scrã
reduzi Ia a cinco centesimos de franco por
palavra tratando-so do telegrammas do ser-
viço do Governo brasileiro, telegrammas do
imprensa o preteridos.

Decima segunda—As taxas terininaos o
de transito a debitar ao concessionario pela
serviço internacional em trafego mutuo serão
as em vigor no trafego mutuo . com as domais.
companhias do cabos que, tnnecionam nó
paia.'

• Decima terceira—O concessionario não po-
derá fazer fusão, ajuste ou convenio com qual.
quer outra empraza congenere que •funeciono
no Brasil, sem prévio consentimento do Go-
verno.'

Paragrapho unieo—Os telegrammas que,
cru virtude do indiana.° de via, tiverem do
ser permutados com outras companhias erif
funccionamento no paia. serão baldoado
pelas estações da Repartição Geral dos Teto.
graphos, por, intermedio das quaes será fent°
o respectivo ajusto de contas relativo a esto
serviao, pagando-lho o coucessionario, nesse
caso, uns franco por telegramma, a titulo do
indemnizaçaõ de desrama do expediente.

Decima quarta—O anisto do contas com a.
-Reparttção Geral dos Telegraphoa será feito
trimestralmente, sendo o débito resultante.
liquidado dentro do trimestre seguinte aquilo
ao qual se referir o ajuste.

Decima quinta—O concessionario fica obrbe,
gado a adherir a Convenção Telographica doa
S. Petersburgo. do accôrdo com o regulas
mento internacional, expedido do coniorrni-
dada com a mesma, sendo-lhes assegurados
os beneficias decorrentes da referida co_nx
volição,	 -

pollegadas, unia, oito mil o quinhentos réis;
cesta de vime para impressos, n. 1, medindo
Im,{0x0r°

i
 58, uma, vinte e seis mil réis; idem

n. medindo Ots,90x0b1,58, uma, vinte o
quatra mil réis; caixão vasio, Medindo Ow,37X
X0ca ,35x0m ,29, mu, mil o duzentos réis; pis-
tolet de madeira, uni, quatrocentos réis;
vasculho, um, mil o quinhentos réis; vas-
souras de piassava, grando, uma, mil duzen-
tos réis.—«Aluguel o conservação de casas,
.etc.»; vela nacional, pacote, dons mil o qui-
nhentos réis. Achando•se, assim, as partes
contractantes do pleno aceórdo, eu, Mario
Islaya Ferreira, arnannonse desta directoria,
lavrei o prasonto contracto, do accôrtio com
a minuta que mo foi apresentada, contracto
esse que, depois do lida o achado coutaras°,
'ao assignado pelas partes contraetantes o

pelas testemunhas abaixo. Rio de Janela°,
quinze de julho de mil novecentos e dezoito.
Ernesto Lirio de Siqueira.— J. L. Costa 4.
Comp.—Testemunhas: Sylyio de Freitas OU-
suara.— Antonio Ferreira de Eça Junior.
Estavam coitadas o deviclarnento inutilizadas
estampilhas fedsra.os no valor de uatro mil
o oitocentos réis. Contra—Primeira secção
da Sub-clirecioria, do Contabilidade dos Cor-
reios, quinze de julho do mia novee s ntos o
dezoito.— Oscar Azanor Goulart, 3° official.
Visto.-0 chefe de maça°, Esteriio Seira.

Directoria Geral de Contabilidade •
Cantracto concedendo a Nelson te Shaugh-
' nessy, representante da The \Vestem) Union

Telagraph Co., para si ou para empraza que
organizar, pe,rmissão, sem monopalio ou pri-

- vilegia cle espado alguma, para lançar o
oxplora.r dons cabos submarinos, partindo
da cilade de Nitheroy e aterrando, um na
ilha de Itaparica, na ciciado do Aracajú, na
ilha de Fernando de Noronha, unsciladas
ou 'arahyba, Natal, Belém e Parriabyba,
onde demandará uma das grandes Antilhas;
o outro, do Nitheroy para a cidade de Pa-
ranaguá, de onde demandará a ciciado de
Maldonado, na Republica do Urugnay, po-
rnoslo prolongar-se até a Republica Ar-
gentina.
Aos 13 dias do mez de julho do 1918, pre-

sentes. nesta Secretaria de Estado, 03 Srs. Dia
Augusto Tavares do Lyra, mh n istro de Estado
dos Negocias da Viação e Obras Publicas, por

•parte do Governo Federal dos Estados Unidos
do Brasil, o Nolsan O' Shaughnessy, represeis-
tanto da Tho Western Union .Telegrap Co.,
declarou o mesmo Sr. ministro que, nos termos
do artigo unico do decreto n. 12.920, do 13
de março de 1918, ficava concedida ao re-
ferido representante da The Western Union
Telegraph Co., o Sr. Nelson O' Shaughnes,ys
para si ou para empraza, que organizar, per-
missão, sem monopolio ou -privilegio do 'ess
pede alguma, para lançar o explorar dons
cabos submarinos partindo da cidado de Ni -;
theroy o aterrando, um, na ilha de Itaparica,
na cidade de Aracaja, na ilha de Fernando
do Noronha, nas cidades de Parahyba, Natal,
Belém o Parnahyba, do onde demandará uma
das grandes Antilhas; e outro, de Nitheroy
para a cidade do Paranaguá, de onde de-
mandará a cidade do Maldonado. na Repu-
blica do Uruguay, po.dondo prolongar-se até
a Republica Argentina,. mediante as seguintes
clausulas approvadas pio suppramencionado
decreto ns (2.020, do 13 de .março do cor-

, rente atino, com as molifica,rsões das de mis. I,
XXV e XXVIII, decorrentes dos decretos nu-
meros 13.073 e 13.098, do 19 de junho e 10'

- de julho do corrente atino: 	 •
Primeira—Fica concedida a Nelson O' Shans

gnossy, representante da The \Vestem Uniou
Telegraph Co., para si 00 para empraza

• que organizar, permissão, sem' monopolio
privilegio do especio alguma, para lançar o
explorar deus cabos subra .arincia; paeglaakdas



INSTITUTO HISTORIO°
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CADEIRA DR DIREITO ADMINISTRATIVO
.	 .

V do 30 anno do curso administrativo o
financeiro, polo prefessor Dr. BI. P. de Oli-
veira Santos, em 4918.
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&Miaria

I Divisa° dos poderes do Estado, Poderes
cliscricionarios do mesmo em condições nor.
maes e anorrnaes da vida danação. Como se
exercem e se limitam esses poderes. II Soa-
corres Publieos.
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ces ga saxta-0 Governo fiscalizará como
gar conveniente todo o serviço do coimes-

Onario no Brasil.
Para as despezas de fiscalização contribuirá

O concessionario com a importando, do
18:00 annuaes, em papel-moeda, a qual
ettrá recolhida por trimestre, adeantadamen-
te, ao Thesouro Nacional.
• Decima setima — Os tolegrammas do Go-
verno do Brasil terão prioridade na trans-
missão e gosarao de uma reducção do 50 %
sobre as taxas proprias do concessionario.

.Decima oitava—O concessionario admittirá
om seus cabos o serviço internacional prete-
rido, com o abatimento mirem° do 50 0/0 so-
bre as taxas normaes.
- Declina nona Serão transmittidos gra-
tuitamente:

I°
' 

os telegramas (não -excedentes, cada
qm,de 20 palavras), expedidos pelo Governo
do Brasil ou por seus agentes da America, do
Sul e do Norte, coma:mie:Indo o appareci-
monto de alguma epidemia no pais de onde
forem expedidos ou nos paizes visinhos, ou
factos do notoria calamidade publica;

2°, deus telegramtnas por dia (um em cada
sentido), entre o Observatorio do Rio de Ja-
neiro e um Observa,torio da Americsi do Nor-
te, Central ou do Sul, pagando o Governo,
pela taxa de telegranunas officiaes, as pala-
vras que excederem de 20 em cada tele-
gramma.

Vigesima — O concessionario obriga-se a
manter no Rio do Janeiro um representante
com plenos poderes para tratar e resolver de-
finitivamente todas as questões que, no pai;
se suscitarem com eile e com seu pessoal, po-
dendo esse representante receber citação
Inicial e todas as outras para as qua,es por
direito so exigem poderes especiaes.

Vegesima primeira—Pela suspensa() do ser-
viço nos casos previstos no art. 80 da Conven-
ça° Telegraphica de S. Potersburgo, nenhuma
indemnização será paga ao concessionario,
seja qual for a sua duração.

Vigesima segunda—O concessionario gozará
dos favores concedidos ás companhias e em-

peinas congenores que funccionam no paiz, e
srmittidos por lei, o' seus navios de cabos
gozara° dos privilegies do navios nacionaes.

Ficará ainda sujeito ao pagamento dos di-
reitos aduaneiros sobre o material sque impor-
tar para installação, conservação o explora-
çao do serviço a sed cargo.

Vigesima terceira—Pela inobservancia de
qualquer das presentes clausulas, poderá o.
1- overno impor ao concessionario multas na
Importanaia de 2003 a 2:0003 (papel moeda)
e o dobro em caso de reincidencia.

A importancla de qualquer multa imposta
polo Governo será recolhida ao Thesouro
tional dentro de 30 dias da data da imposição
publicada no Diario Official.

Vigesima quarta—As leis do Brasil serão as
arnicas applicaveis para a decisão do qual-
quer questa° relativa á presente concessão,
sia mesma não for resolvida por arbitra-
assento.

Paragrapho unico. Para o arbitramento
ammeará cada uma das partes um arbitro, e,
nAo chegando estes a accórdo, designará a
sorte o desempatador dentre deus nomes
apresentados, cada um por uma das panou,

Da decisão do desempatador não haverá
'appellação.

Vigosima quinta—Para garantir a execuq-so
do estabelecido na clausula IV, depositara o
concessionario no Thesouro Nacional, antes

,da assignatura do respectivo contracto, a int-
portancia d 40:000, em papel moeda, sem

direito a juros ou em titulos da. divida publica
federal. •

Paragrapho unico. Dessa iinpartancia do
40:0005 será restitui ria ao concessionario a
metade, depcas da inauguração definitiva do
trafego da linha Nitheroy-Belém, ou Nithe-
roy-Parnahyba e a outra metade seis inanis
depois da inauguração definitiva,do trafego da
linha Nitheroy-Maldonado. Si o prazo estiou-
lado na clausula IV for excedido e não for
prorsgado pelo governo, o deposito de 40:0,)0e
reverterá em favor do governo. sendo 20:00)3
pela linha Nitherov-Belém, c 20:0003 pela li-
nha Nitlieroy-Maldonado.

Vigesima sexta—A pormissão do que trata
a clausula I poderá ser declarada ilidia. inde-
pendente de acção ou interpollação judicial
o sem que o concessionarlo tenha direito a
Indemnização alguma:

1°, si, terminado o prazo fixado na clausula
IV, os cabos que o conceasinnario se obriga a
lançar não tiverem começado a funccionar
regularmente salvo caso de força maior, a
juizo do Governo;

2°, si a comunicação telegraphica pelos
cabos de que trata a clausula I ficar inter-
rompida por mais de seis mezes onisecutivoe,
salvo caso de força maior, a juizo do go-
verno;

3°, si o concessionario executar qualquer
accôrdo ou convento com empraza ou compa-
nhia co nanara que funccione no Brasil, sem
prévia autorização do governo;

as, si o concessionario deixar de recolher ao
Thesouro Nacional, em tempo opportuno, as
quotas devidas "pela fiscalização, de accórdo
com a clausula XVI.

Vig-esima setima — Si nnr qualquer razão o
concessionario não se utilizar da permissão
para aterrar em um ou mais pontos de que
trata a clausula I, perderá o direito relativa-
mente a taes pontos, pagando ao Governo a
multa de 10:000e, sem prejuizo do direito de
explorar o serviço nas outras linhas construi-
das e em trafego.

Vigesima oitava— A permissão do que trata
a clausula I ficará sem atreito, si o concessio-
surjo se recusar a assignar o respectivo con-
tracto dentro de 30 dias, a contar do 13 de
junho do corrente aniso, nos termos do artigo
unico do decreto u. 13.073, do 10 do mesmo
mez e auno, prorogando por mais 30 dias o
prazo a que se refere o decreto n. 12.020 que
approvou as presentes clausulas.

Por assim haverem accordado, e ter sido.
recolhida a quantia de quarenta contos do
reis, cru apolices da divida publica federal, do
ns. 20.870 a 20.874 o 20.835 a 20.809, e o
valor nominal do 4:0003000, cada uma, emit-
tidas do accórdo com o art. 424, da lei nu-
mero 3.232, de 5 de janeiro do 1917. para o
deposito de que trata a clausula XXV, con-
forme se verifica do respectivo conhecimento
do Thesouro Nacional n. 2a3, de 12 do cor-
rente me; que fica annexo ao respectivo pro-
cesso; mandou o Sr. ministro lavrar este con-
tracto que, depois de lido e por todos achado
conforme, assigna com o concossionario o
Sr. Nolsan O'Shaughnessy, com as testemu-
nhas, os terceiros officiaes, Antonio Lourenço
Pacheco o Agostinho Ornellas de Souza, o
commigo, Arthur Leal Nabuco do Araujo, se-
gundo officiai, que o escrevi. Secretaria de
Estado dos Negocias da Viação o Obras Pu-

„Nicas, no Rio de Janeiro, em 13, do julho do
1918.—Augusto Tavares de Lyra. — kis”
UShaughnessy. — Antonio Lourenço Pacheco.
— Agostinho Ornellas de S014.7(1.-Arthur Leal
Nabuco de Araujo.— Confere.. Arinos
lei, 20 officialaa- Visto. Em 17 de julho do
1018, o director de senão, interino. J. B. do
Macedo Guimarães.	 "

Meus senhores

I Evidencia o ponto de hoje que o Estado
ou a União Federal, além das attriludaries,
que lhe são conferidas Dor lei, exerce outros
poderes, que, na tecbnica administrativa, se
consideram discricionarios, em virtude dos
comes assem co condições tanto normacs
como anornsaes da vida nacional.

Esses poderes emanam da faculdade que,
na scinncia da administração, se denomina
— Poder Politico, assim considerado em geral
como — principal oncarregado do realizar a
missão do Estado.

Elles se concentram em uma só entidade
—a União ou o Estado ; assim como se di-
videm, como já vimo , na fórma do disposto
na Constituição dr. Republica. art.

No que diz respeito ao polar exceutiVO,
este, por sua voz, se divido em javernamental
c administrativo, segundo a esphora dentro da
qual actúa.

No 1° caso, isto ó, tratando-se do poder go-
vernamenta,l, o seu codigo é o Direito Publico
interno o externo : no segundo, Ws) é, no
ramo administrativo, o seu codigo especial
a legislação administrativa. (4) -

Na Poma do nosso direito, ambos esses poss
deres exercem funcções que lhes são peculift-s;
res ou proprias, umas previstas, definidas,
taxaelae na lei : outras apenas provindas da!
faculdade, implicita e neceaearia, della agi-
rem, sempre que flor precisa, a bem e no in-f
teresse da collectividade ou naçãa.

Conrorme a natureza dessas funcções, alias
ainda se dividem em directas e indirectas
cm consultivas e activas.

Consideram-se directas as funeçaes de
que depende a vida da administração e indi-
rectas as que apenas servem para facilitar o
exercicio das primeiras. (2)

As funcaões directas ainda se denominam
essenciacs, em contraposição ás indirectas,.
que tambem se chamam auxiliares ou espe-
ciaes. (3)

As fancçaes directas ou • essenciaes (diz
Ribas) são aquellaa a que esta ligada a pro-
pria substancia da administração, em que se
encarna todo o pensamento e impulsão do
poder executivo, de modo que, sem elas, ji-
caria este poder inhabilitado para preencher
a sua missão.

Assim, por exemplo : Supponba-se um ser-
viço publico a cargo da União. Em tal

.•

(1) Rib. Dir.. Adm. Bras., pags: lit e :A...,
(2) n.	 ri	 t004
(3) o	 g	 as	 oe

,
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caso. .é funcção directss da mesma nomear o
pessoal ssecesaaeio direcção desse serviço,
'assim como deteriránar as condições em que
elle se deve eealissar.

Quanto ás foascções indirectas, os autores
consideram 'verdadeiras Noções do poder
'implicitamente contidas nas esseneictes; deltas
so destaseam,para se lhes dar maior desenrolvi-
mento, afim de que possam melhor auxiliar o
ex.ereicio destas. (4)

Teem-so, depois disso, as funcções consul-
tivas e activas.

As razões determinantes desta divisão Ilibas
nos dá no seu excellento livro—Direito Adiai-
nistratleo 13rasilefeo.

File distingue; primeiro, a deliberação da
acção : depois domonstra que as funções da
administração racionalmente se classificam em
duas grandes ordens :—discutir e reunir todas
as informações c esclarecimentoe áurea do
que contiém praticar ; resolver e traduzir em
actos materiaes externos as suas resofuções.

Dada vens a divisão das funceões em consul-
tivas e activas. (5)

Para torrisr ainda mais claiks o con-
ceito dessas funcções, illustremol-o com um
cansas 'do.

Psoonde o governo- levar ávanto a cons-
trueção de uma grande obra de reconhecida
utilidade rubilea.

Na° se achando de todo suficientemente
instrui.lo das condições mais vantajosas em
que pólo ser. feita essa constveção, nada
mas natural do erre procurar ouvi • a respeito
a opinião dos competentes e pedir-lhes es-
clarecimentos ácerca, do que cOltvérn pra-
ticar.

Aqui se tem, pois, a funcção consultiva.
Depois, si o Governo ressIve definitivamente

faza s a construcção projecta ria, o logo a
abi tomos o exereicio da &acção

activa.
Essas fancções, porém, ainda se dividem

em jurisdiecionaes o espontaneas.

As jnrislicel . inaos são as exercidas pelo Go-
verno cru virtude ou oor forçs da autori-
dade, de que está investido sab o impulso, ou
por provocação da parte interessada ou pre-
judicada.	 •
. Essa provocação Ode ter jogar ou por acto

de pessoa natural ois juridica. que tenha sido
lesada nor outra, ou por acto do prejudicado,
por decisão ou acto do nraprio Governo.

No primeiro-caso, recorre o lesado ao Go-
verno em mataria do sua competencia, para
tomár conhecimento do sua reclamação o
fazer-lho a devida justiça.

No segundo, o lesado encontra ainda na lei
o meio do obter do mesmo Governo a recon-
sideração do seu acto, ou a reparaçao do
&nono por elle causado, uma vez demons-
trada a procedoncia Ru justiça da recla-
mação.

Em ambos os casos, os agentes da admi-
nissraçã.o, obrando lurisdiecionalmente, são
verdadeiros magistrados administrativas,'que
se distinguem dos judicia rios, principamlento
pelas matarias sobre que decidem o pela na-
tureza do suas funcções.

Não é esta a Opinião do Ribas, que, se oca
cavando do assumpto, doutrina que os ma-
gistrados administrativos se distinguem do
Judiciado, não pela natureza das Dincçõss,
mas sómento pelas matarias sobre que estas
são exercidas.

Não mo nareco procedente esta afirmação,
primeiro porque em tudo se ditferencia a ju-
risdicção administrativa da judiciaria : depois,
porque nas procrias materias sobre que a
jurisdicçâo administrativa é exercida se pa-

(4) Rib. ob. cit., pag. 1000
(5) »	 a a	 • 107a.,

tente ia a diversidade da natureza, que torna
incon rudi vais as questões judiciarias o as ad-
ministrativas propriamonte ditas.

(Wi

Com referencia fss funeçaes espontaneas,
cumpre ainda notar que, na fórma do nosso
direito, cilas se classificam do seguinte
modo:

1) de orgão de instrucção
II) de instrumento de operações puramente

materiae3 ;
III) do poder ou força moral ;

IV)de autarilado positiva. (0)

.—Como orglo de instriscção, a adminis-
tração orovoca, indaga, recolhe o transmitto
a luz, informa, verifica, inspecciona, aprecia
as informações o dá declarações authon•
ticas. (7)

— Corno instrumento do operações pura-
mente materiaes. a administração construo
o repara os edificios o obras publicas, guarda,
e- conserva, adquire, aliena, por concessão
gratuita ou onerosa, os bens publica; ; de-
fende-os em juizo, como autora, ou como ré
percebo rendas, paga despezas o liquida as
dividas activas e paissiva.s (8).

Como poder ou força moral, a adminis-
traçao não exerce verdadeiro iroperio, não
ordena ; limita-se a instruir, animar, recom-
pensar, soccorror e p roteger ; exerce influen-
cia inteiramen o moral e sem coacção (9)..

E' esta, no dizer do Ribas, umas das mais
balias prerogaSávas da administracão. emi-
nentemente benefica, posto que indetermina-
da em suas regras e extensão.

E' assim, por exemplo, que alia ministra ao
cidadão a igqcncção primaria o gratuita.
auxilia com premios e isenções as instituições
particulares do ensino e de educação ; rutila
e auxilia por outros meios institutos de tanso-
ficoncia : faz distribuir viveres, o soccoreos
pecuniarios por ocasião das grandes calami-
daies. etc.
• Como autoridade positiva, a administra-

ção expede ordens formaes, imperativas o faz
obedecer-lhes por meios coercitivos, sendo
necessario (10).

- Ainda em relação ás funcções jurisdiccio-
naes, devo advertir :.	 .

— Que, si,o administrador age em virtude
de provocação ou requerimento dos adminis-
trados, proferindo decisão pro ou contra as
mesmas,exorce, neste caso, acto de jurisdicção;

—Que as ;retenções das partes podem fun-
dar-se em interesses, ou cm direito;

• — Que, parallelamente a estas duas ordens
de protenções, a jorisdicção administrativa,
bom como a judiriaria. ainda ao divido em
graciosa e contenciosa (11).

No 1° caso, é claro: a administração, to-
mando conhecimento de reclamação baseada
semente em lucros interesses, exerce a juris-
dicção graciosa ; no 2°, porém, visto que se
trata do fazer valer direitos, já não tem o
administrador a mesma liberdade de acção:
a jurisdicção é contenciosa.

E visto quo • direito, asssirn reclamado,
nada mais é do que o interesse protegido pela
lei, é dever do poder administrativo proteger
O garantir esse direito,
.M.,F1n ••••n••••n

.07 Rib. Obr. cit., pagl ¡Vis

8l
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9 "a. : ri: 	 Ifi,_...

•
Como vèdes. tudo isso são nórmas que en-

tendem propriamente com o Direito Pu-*
blico.	 .

No que concerne ao Direito Privado, a po:,
alça° da administração já é outra.

Quando a administração se apresenta coma
representante da pessoa juridica — o Estado,'
e reclama de algum individuo uni direito, ou
contesta-lhe unia obrigação, ou quando, como
autora ou como ré, sustenta um litigio sobre
mataria pertencente ao direito dos bens, acha-..

/

15 Rib. ob. ci at., pag. Ipz1 

	

14 »	 »	 »	 1)	 i
15 Rev. do ore,, vol. a.1, pag. {3}1

..

- Ainda no caso da jurisdicção graciosa, si a
decisão do administrador é contraria ao inter
resso reclamado, nenhuns direito de repara-
ção cabe por isso ao reclamante.

Si. po séru, mu vez do intesosso, a reclamação
versa sobre direito, claro está que se trata da.
jurisdicçã,o contenciosa, caso cm que, da doet-
ção offensiva do mesmo, a parto prejudicada
tem não só recurso, como o direito do indem-
nização, si elle não foi provido.

A razão fundánental desta distincção é gila
a jurisdicção graciosa é essencialmente diseri-
cionaria. No caso, o administrador pôde onrar
como jul gar convenisnto aos into-esses geraes
o desprezar os individuaes. Contraria interes-
ses, mas não fere direitos.

O mesmo, porém, não succedo com os nego.'
elos sujeitos á jurisclicçã,o contenciosa.

Fallando-lhe os administrados em nome do ;
seus direitos, a administração é obrigada a
respeitai-os, cingindo-se aos textos das leis,
regulamentos o contractos, de onde cilas ama-
caiu (12). -

Finalmente, entro as jurisdicções gsaelosa
e contenciosa ha ainda a fazer as seguintes
disti noções :

• — Do acto do jurisdicção graciosa pôde a
parto recorrer sem dependencia do prazo
para a propria autoridade melhor informada;
ao passo que o acto de jorislicçao contenciosa
passa em julgado e firma direito entre as
partes, como na esphera judiciaria, quando
della não se recorre para a instancia superior

_ no-prazo legal (13).
— A jurisdirsão graciosa raras vezes tem

formulas solou-Ines e prazos Muss, emcmanto
a contenciosa não Ode- clisnensal-os, embora
suas formulas sejam mais simples do que a da
ordem juliciaria (14).

Imee:

Desta accrescentar que tudo quanto 'at6
aqui tenho dito a respeito das funcções con-
sultivas e activas, directas e indirectas, ¡uris-
diccionaes e espontaneas, graciosas e conten-

• ciosas, exprime poderes que o Estado exercita
dentro da orbita de sua coinnotencia e attri-
buições, em cujo numero se incluem os pode-
res disrricionarios do mesmo Estado, aos
quacs se refere o ponto.

Esses poderes justificam os actos praticados
pelo Estado no desempenho de sua missão, os
quaos 'Nimbem, por sua vez, se dividem em
actos ratione impera e actos jure oes-
tionis.

Ou ando o Estado, como autoridade positiva,
expecte ordens formaes e imperativas , exerce
actos do imperio ou de funceões jurisdiceio-
naes; tem, por isso. o direito de ser obedecido;
e si o não é deve fazer cumprir as suas de-
terminações, empregando 03 moios coerci-
tivos.

Não assim, si o acto provém de funcçao
espontanea o é juridicamente do natureza
gracioso. Em tal caso, por sua virtualidade o
essencia, o acto é discricionario, visto que
apenas visa interesses geraes ou collecti-
vos ((5).
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fe em tlentiea posição a daquelle com quem
litiga; e não devendo fazer-se justiça por suas
proprias mãos, submette-se á autoridade do
poder judiciaria aquem cabe decidir entre dia
e o outro litigante com:a independencia c a.- soberania que lhe são proprias (10).

' Aqui tendes, senhores, resumida, quanto
possivel, toda a theoria do nosso direito em
relação não só ao poder governamental, como
administrativo do Estado.

Cada um desses poderes se traduz em func.
Ções; o sendo estas multiplas e variadas, como
acabamos de ver, são por isso mesmo sujeitas
ao processo de divisão, que já conheceis, se-
gundo a natureza de suas especies ou a
ordem, conformo á qual devem sor exer-
cidas.

.No numero dessas fanco5as está a da policia
do Estado, a mio respeito convém conhecer a
Circular do Ministro da Policia da França,
de 1813:

«Calma na sua mareia, calculada nas suas

i

*ndagações, por toda a parte presente c sam-
be protectora, a Policia não deve valer sinão
ara os orogressos da industria c da moral,

para a felicidade do porb e socario de todos.
A Policia, assim como a Justiça, foi instituida
para assegurar a execução das leis, e não
para infringil-as; para garantir a liberdade
do cidadão, e no para molestar; para tornar
effectiva as garantias individuaes, e não para
envenenar a origem dos gosos sociaes. (1.7)

Temos, por consaquenela, que o fim da po-
lida do Estado é a conservação e a defesa da
Oreciedado, (18)

Vejamos agora como se exercem e se li-
mitam ossos poderes.

A meu ver, no tocante ás providencias ou
Medidas, que o Estado houver de determinar
iStn defesa da collectividade, sela em condições
normas ou anormaes, não pôde nem deve ir
alem do que exige a segurança publica e par-
ticular.

Eu me expilo:
Se o caso não é de perigo o a providencia

or iss0 se realiza em condições ordinarias da
tilda social, cumpro que o Estado o faça sem
encandear o livre exercício das faculdades do
fteLnem e dos direitos civis, por um system
violento de precauções. (19)
• Por consequencia, é acto do poder discri-

elonarlo do Estado a q uele, que tem por firn
sorecaucionara sociedade contra todos os ma-
es. que,que, nos graves momentos de sua vida, a

affligeno ou que, do futuro, a possam an-
elar.

Partienlarisando utn caso, por causas occa-
islonaes, que .não puderam ser removidas, toda
Uma população soffre fome. .

m.' bem da ver; que, em ' tua cfreuinstan-
tias, é dever do Estado agir promptarnento ora
defoza da população flagelada, lançando mão,
para isso, de todos os meios do que possa
dispor, tanto para prover ás suas necessidades
de ailimeatação, como para fazer cessar a
fome, causa da falta do necessario, que pôde
ilOvar opovo á miseria.

Em caso, como este o outros semelhantes,
kiada mais natural do que o Estado, compene-
trado de sua missão, decretar medidas que
;não só defendam, como salvaguardem os in-
teresses da população.

Ainda agora, som nos acharmos, felizmente,
hm crise tão angustiosa, como a imaginada, o
governo do Brasil, consrio do seu dever,
neaba de decretar medidas tendentes a me-
ti............:

(10 Ilib. obr. 'cie., pag. C2.

'io	 .;
17 Ve ga Cabral. Dir. Adm o pag. 221:í
18	 a

»	
o	 » 222
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lhorar a situação das classes consumidoras,
procurando, pelo menos, opnar um dique á
carestia sem limite; dos viveres do primeira
necessidade contra a especulação gananciosa
dos açambarcadores de todos os productos
destinado.; á alimentação publica;

O Decreto, que estabeleceu taes medidas
tem o n. 13.009 e data • do 12 de Junho do
1918.

Não ha duvida que podem falhar as medi-
das decreta-las pelo governo, mas, se isto se
der, ratar-lbe-ha .a satis fação de ter cumpri-
do O seu dever ! (Viajo-se nota no fim.)

Como a fomo, os casos de molestias conta-
giosas e sua propagaçao; do inundação; de
incendi° e outros, que ponham, do mesmo

modo, em iluminante perigo a incolumidade
publica.

A propria nallureza desses poderes do Es-
tado deixa ver claramente, que, para n seu
exercicio, não ha nó-mas proscriptas na lei
a que os mesmos devam obedecer. e

O governo age, em tal caso, conformo o
seu eriterio o segundo aconselharem as cir.
cumstancias.

Exerce. pois, um poder, que tem, por assim
dizer, como fundamento, um dever de cthica
meia, , um dever humano (20).

•ffiffile•
1. Em sumiu, senhores, na que respeita a

sorcorros publicos, notlremos, em primeiro
togaria que o Estado não faz caridade.

Este sentimento, elevado á dignidade de
Virtude pelo christianismo. ensina principal.
mente a fazer bem ao prosinto por amor deste
e de Deus.

Mas, em verdade, não é este o movei a que
obedeco o Estado quando distribuo soceorroa
aos necessitados em (moca de calamidade.

Agindo sob outro impulso, o' Estado o faz,
não oor amor daquelles, por cuja sorte não
pórie se desinteressar, 03 quaes certamente
não são seus VTOXI:»103; mas em cumprimento
do um dever e no interesso do sua propria
conservação.

° O auxilio que elle dispapsa, os soccorros
que distribue, propriammite nrici são seus
pertencem á Nação.

Aqueles aguam elle acode com os recur-
sos que fies dispensa, acceita-os, mas não
como esmola.

Recebe-os corno contribuição de um direito,
que tem a sua correlativa—a obrigação do
mesmo Estado de prestar, em dada eMerga.n-
cia, aquelles soccorros.

Não se confundem, por tanto, ris bandidos
dispensados pelo Estado, em época do cala-
mi lade o em cumpaimento do sua missão,
com oseactos. gemera realiza los em condições
diversas (ordinariamente normaes) o sob o
impulso do sentimentos tamboril diveraos.

Diz a historia que a antiguidade greco-ro-
mana ignorava o amor do nroximn.

Na falta desse laço de solidariciado huma-
na, que só sobreveio depois do christiankmo
aquelles povos tinham, comtudo, estr?itas
Ligações, que os uniam numa mesma cidade.

Mas, os estringeiros, os barbaras. a maior
parte do genero humano (acaressenta a
historia) sendo considerada coms inimiga, era
da mesma excluiria (21).

Hoje não é assim, graças ao principio da-
quella solirlarie+ade, que ha vinte se-mitos
desfructam os povos christãos. a cilicia olhas o
proximo é todo o homem, sem distincção al-
guma, sem excepção (22);	 -

Negando que o Estado distribue soccorros
por caridade, estou longe, entretanto, de
fazer atiro com os altruistas o philantropos,
em quem absolutamente não creio.
1.111111M. mim. MINA

(20) Blunts. Lo Droit Publ., pg. aSio
(2i) Eucycl. Port, vol. 2°, pg.
(22)	 o	 •et	 o	 »

Si o Estado não age por caridade, como
acabo de atlirmar, Umbus não age por phi-
lantropia, nem por altruismo.

No entender de A. Comte, o inventor do
altruismo, esto é uma Iendencia innata no
homem. Não pó:lo ser, por consequoncia,
attributo do Estado.

Semelhantemente, em relação á philan-
tropia, que significando amor da humanidade,
não pode, por igual, ser inovei de acção do
mesmo Estado, que foi apenas instituido para
dirigir, governar os negocios da nação, e
não para difundir-se em amor por todo o
geuero humano.

Notae, depois disso, que w philantropia foi
inventada para, amesquinhando a caridade,
chegar a esta conclusão:

«A caridade devia fazei' a felicidade das so-
ciedades, mas não o fez. Depois de haver co-
meçado a sua obra, desappareccu .1 (23)

E', corno violes, a injustiça mais clamorosa,
que se pode fazer não só a essa creação por-
tentesa dó christianismo, como ás proprias
sociedades,, que, ainda no dizer do proprio
autor da accusação, Icem deixado de ser fe-
lizes por as haver abandonado a caridade:

Ponhamos, porém, * de parte, as conside-
rações philosophicas, c tratemos da questão
em face do nosso direito.

A este respeito, ha a notar a difforença
entre a Constituição Imperial, que passou, e a
actual Constituição Republicana.

A primeira assim dispunha: «A Constitui-
ção tambrin garante os soccorros publicos
art 179, g 31.

A segunda assim dispõe: «Incumbe a cada
Estado prover, a expensas proprias, as neces-
sidades de seu governo e administraçãa; a
União, porém, prestará soccorros ao Estado
que, em caso de calamidade publica, os soli-
citar»; art. 00.

Commentando a ultima parte deste artigo,
J. Barbalho o faz em termos, que não posso
acceitar, por me carecerem confusos.

Si bem compreliendo a significação da ex-
pressão — soccorros publicos melhormente
empregada pela Constituição Imperial, e que
outra cousa etão pólo ser senão a expressão
preferida pela da Constituição da Republica
quando diz — soccorros ao Estado, alies pre-
suppõem a existoncia de unia situação anormal
na vida da nação: presuppaem casos de gran-
des desgraças publicas, como aliás o proprio
.1. Barbalho adverte á pag. 18 do seu coni-
men tarjo .

São casos, portanto, de publica calamidade,
que se não podem absolutamente conftuidir
com os determinantes de outras providencias
do Governo coa condições ordinarias, em bene-
ficio da pobreza, da migaria e da orphandade,
como inadvertidamente supptie o ilinstrado
commantador da nossa Constituição ; ob. cit.,
pag. 18.

ri bem do ver, que, na emergencia de
grandes desgraças publicas, como peste, fome,
secca, 03 recursos prestados pelo Governo,
para suavisar esses males, não visam sémento
as classes pobres, as de todo privadas dos
1110103 de subsistencia.

São, pelo contrario, medidas que indistin-
ctamente se estendem a todos os que necessi-
tarem de seus beneficies.

São meios geralmente empregados, para
livrar teia a população do perigo imminente,
evitando desastres, ruirias, prejuizos e até a
morto dos flagelados; a morte, a cujo vos- -
peito dizia limado: fere indistinctamente com
os seus golpes tanto a choupana dos pobres,
como o palacio dos Reis 1
ara.

(23) Art. de M. Paff., publicado no
de ta Conversu tom 5, pag, 203.
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No Palaçio do Cattete, esteve hontem pela I

manhã com o Chefe do Estado o Sr.
Dr. Urbano Santos, Vice-Presidente da Repu-
blica.

— No Palacio do Catteto esteve honte
Sr. José de Avellar Werneck, presidente 1

m,

do Tiro de Guerra 11. 245, que for agradecert
ao Chefe do Estado o seu comparecimento
á cerimonia da entrega da bandeira ao refes'.1_

A Caixa de Amortização fará o pagamento:
de juros no dia 18 do corrente:

Apolices nominativas'lettra;IV,
Apolices ao portador:
Emprestirno do 1901 ---"Ftelações a-280;
Emprestimo de 1917 — Relações 1 a 232.
A entrada na bancada 'termina ás 13 hora

e 30 minutos, sendo o pagamento dos cheques
effectuado até ás 14 horas e 30 minutos,.

rido Tiro, no dia 14 do corrente.
— O Sr. Presidente da Republica recebi

honterri no Palacio do Cattcte, em confej
rencia, o Sr. Dr. Aurelino Leal, chefe do I
policia desta Capital.

Na ia pagadoria do Thesouro Nacional paszt
ga-se amanhã, 16° dia util, 'a seguinte folha:)

Montepio. da Viação de A a J.

• é•••;;•4 f

Quanto ás medidaá em favor da probreza,
da miseria e da orphandade, já zrertencein a
Outra ordem de beneficencia, que pode ser
publica ou privada.

Não podem, por consequencia, dizorsse—i
socorros publicos.

São, pelo contrario (no dizer de Bluntschli)
instituições de previdencia e de caridade.

São instituições, que podem Ser fundadas
semente por particulares, ou pelo Governo,
ou tombem subvencionadas pôr este, como
aliás ha disso numerosos exemplos tanto no"
Brasil,- como noutros paizes.

A differença que ha entre essas- instituições
do beneticencia e 03 S0CC011:03 publicos, é que
estes são obrigatorios para o Governo, como
já vimos, ao passo que, em relação áquellas,
a,nada é o mesmo obrigado..

pode agir por amor do proximo, por espi-
rito do caridade, se assim entender, mas
nenhuma lei o obriga a isso.

Em mataria de soccorros publicos, a. ver-
dadeira doutrina é a de Pimenta Bueno, re-
rumida nos seguintes termos:

O Governo, em circumstancias ordinarias,
não tem a obrigação de sustentar ou manter
os particulares, nem elle teria recursos para
cumprir sua tarefa; eles devem viver de sua
:industrio c previdencia». (24).

E' tombem este o pensar do Courcefio
Soneuil, que diz: . 	•	 •	 •

«Viver do seu trabalho, ou ganhar por este
meio a vida, é o primeiro dever de um ci-.
dadão.»

Mas, accrescenta Pimenta &mo:
«Em casos, porém, excepcionaes ou de cala-

Midacles publicas, de peste, inundação, seccas,
ralta de colheitas, grandes incendios, ou outros
males semelhantes, é dever da sociedade soo-
correr os seus mynbros e ir em seu auxilio,
dar-lhes a sua protecção; 'não só é dever
social, comi) a humanidade, e o proprio inte-
resse da segurança publica a exige imperio-
samente.»

«Em casos especiaes; os soccorros publicos
'vim amparar os nacionaes mesmo no pai:,
extrangeiro, como prescreve a nosso regimento.
consular.» (25).

Foi exactamente o que ainda pouco se deu.
O Governo do Brasil. em consequencia da
guerra, julgou de seu dever mandar fornecer
aos nossos compatriotas, na Europa, os meios
necessarios para regressarem a patria, e
assim acertadamente o fez.

Finalmente. concluo P. Ilueno:	 •
“Além dos soccorros directos, um governo

ilustrado ministra outros muitos valiosos
mediatamente, pela protecção com que anima
c auxilia os hospitaes de caridade, os asylos
de expostos e de mendigos, c muitos outros
cstabelecimentos pios. (26). 	 .

Vejo nisso, senhores;uma das excelleneias
do antigo, como do novo regimen polttieo do
Brasil.

Do contrario, seria preconizar o egoismo
dos povos !

Estou convencido do que se não dominassem.
nas Sociedades actuaes a desmedida ambição
e o feroz egoismo, a vida seria menos rude;
não haveria tanta crueldade, tanta dissimu-
lação, tanta injustiça!
•E', afinal,, uni consolo a permissão bemfa-

zeja das nossas leis, naturalinente..em....obes •
diencia aos prineipios sobre que s& baseia. o,
nosso regimen e ao grande dever de.solidariac

•t dade não só humana, como social !I
-Seja esta caridade pinlantropia ou altrulsmo,.
ot. p uco importa 1 	 •

O essencial é que possamos todos contar com
a efficaz ássistencia o a protecção da parte do
Estado na hora do perigo e da affiicção !	 .

Deixemos aos doutrinados a liberdade de
julgar, que. a caridade ' é um sentimento ante;
social, ou que não existe I

Deixernol-os na doce Blusão dos grandes be-
neficios de sua doutrina . 0 do suas contradic-
ções !

Ao passo que pretendem substituir a cari-
dade pela philantropia, que é a negação do
mysticismo e a quinta essencia do amor da hu-
manidade, só perinittem aos desgraçados, de
que se compõe a escoria social, o viverem-
generosidade publica ou privada, sem dirito
a isso, nem á qualquer outra especie do di-
reito pessoa/ ! (27)

Ta!, como eu considero a intervenção do Es-
tado nos casos de calamidade publica, os SO-

COLTOS por elle prestados em laca cireumstan-
cias, não são, não podem ser obra de philan-
tropia, nem de altruismo !

São, como eu disse, um dever, correspon-
dente a uni direito, que se não pode razoavel-
mente negar a todos os que fazem parte da
communhão social, concorrain ou não, directa
ou indirectamente, para o seu aperfeiçoa-
mento e progresso, razão fundamental de sua
existencia 1

Rio, 8 do junho de 1018:
(Nota) Depois desta lição leio il'A Noticia

de 12 do corrente, que o Governo enviou á
Camara dos Deputados uma mensagem solici-
tando a votação de uma lei contra os açam-
barcadores. Ness,a mensagem o Governo de-
clara que não temos uma lei analoga ás da
que a França e os Estados Unidos dispõem
para este fim. Isto- significa que o proprio
Governo reconhece a insufficienc:a do recente
"decreto n. 13.069 do corrente atino, para
conter a gananeia dos exploradores, que, sem
nenhum sentimento de solidariedade, nas
actuaes aperturas por que estamos passando,
visam apenas fazer fortuna de , repente á cesta
dos pobres consumidores, a, quem depennam
sem piedade 1

Deus permitta que, nona a providencia soli-
citada, consiga o Sr. Presidente da Republica
o que tem, em vista.

Pelo que, a este respeito, se está passando
nos proprios paizea apontado pelo Governo
como modelo a seguir, onde a carestia dos ge-
neros tem tomado proporções fabulosas (prin-
cipalmente nos Estados Unidos) não creia que
surta abito a lei solicitada. Enslim, aguarde-
mos o resultado das providencias do-Governo!

A respeito do assumpto já existe na Camara
uni projecto apresentado pelo deputado Afra-
nio te Mello Franco.

rifo, 1.4 de Pilhe de 1018.—	 S.:

0-movimento dos liospitaes .Santa Casa:
da Misericordia. o S. Zacha.rias o dos hospis;
Cios de Nossa Senhora cia- Satide, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora. de Soceorro e de
Nossa Senhora das Deres, em Cascadura, foi
no dia 15 do corrente o. seguinte

Existiam: nacionaes, 1 	 estrangeiro
634; total, 1.872; entrarain:' nacionaes, 43;
estrangeiros, 30; total, '73;' "sabirara: nado--
naes, 43, estrangeiros, 26; total, 62 . ; faltei
ceram: nacionaes,. 7, estrangeiros; 6; total; .
13: . existem: nacionaes, r.23f, estrangeiros
632; total', 1.863.

O movimento na sala do banco e dos Cosi
suitorios publicos foi, nó mesmo-dia; de X..272
consultantes, para os cruaes Só aviaram 1.196
receitas.	 _

Fizeram-se 51 extracções da dentes; 369,
Curativos e pequenas operações.: •

• „

O movimento dos hospitacs da Santa Casai
da Nliserieordia e S. Zactrarias e dos- hesptsr,
cios de Nossa Senhora da Saúdo e de Nossá'
Senhora das Dores em Cascadura- fui no
dia. 16 do corrente o seguinte::

Existiam. 1.231 na.cionaes e 631 estrariz.
geiros, total; 1.863; entraram 37 naciffiag ,
e 18 estrangeiros, total'," 55; sahiram 2g rk
cianaes e, 14 estrangeiros-, total, 4`3- -1a115--J¡
cevam 6 nacionaes e 4 estrangeiro, total, 10;/
existem 2.231,4acionaes e 032 estrangeiros,'
total; 1.866.

O movimento da sala do banco e dos cora=
sultorios publicos foi no dia 17, do 1.21;
consultaates,, para os %nesse aviaram. 1.200, •
receitas.	 „ -

Fizeram-se, 42s estracqier 	 . derrten
curativos a,pequenas.oporaçÃes.„).. - :

'easiree-

:	 Sepultaram-seno dia 16 do dorrente" 61 ta.;
soas, senslo: iiacionae,s; '43 estrangeiros-15p
de S03.0. filit,SOU1illOr 34;.. do sexo famiiihisa 25
maiores de 12 ermos, 44 menores de,„ 1.2 a
nos, 10; gratis, 26.

. ,	 .

Instituto His. torico e Qeogra,-
. • ~et): 13.ra,sileiro

Durante o primeiro semdtro do corrente
armo foi o seguinte o movimento do Instituto
IIistorico e GeograPhico Brasileiro

Offertas de obras sobre diversos assumptos,
65;, revistas americanas e estrangeiras em

' geral; 36; offerta de um quadro (retrato do
barão de Cotegipe) pela Dr. João.do:Rego
Barros; OITICICA respondidos pela Secretaria,
205 ;,.cousultas, diversas, 168; movimento ritt
sala. publica, de, leitura„ 312 leitores; visitas
ao, Museu Ilistorico„ 45 (tirando-se done va-
'rias .photographias) ;,, obras adquiridas por
compra 28 • volumes encadernados, 23'1

' obráS . publicadas:—«Epheinericle Brasife.iras»
do Barão do Rio-Branco, e tornos 80„ 81 e 82

a	 da Revista.'
24) P. Duen., Dir. Pub:, pag. 439: -
25) »	 »	 »	 »,	 »	 »

R

• r-__—

Courc. Sen. obr,pag. 317,4.	 .
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Directoria de Meteorologia 6 Astronomia - Secção de 	 z e Physica do Globo - Boletim do tempo - Synopso do tempo emt
iodo o Brasil ao 1/2 dia de Greenwich (9 lis. no Rio do Janeiro) no dia 17 do julho de 1918, ' 	 I

Zona Norte - Deixamos do fazer a synopSe desta zona, por não termos recebido da Repartição Geral dos . Telegraphos o nosso serviço..
D tempo é bom em Minas, e incerto nos demais Estados; choveu hontern em Araguary-, tendo chuviscado em'Angra dos Reis. A temperatura.
Narrou ligeiro declinio. Zona Sul-Reina tempo.encoberto e incerto em S. Paulo e Santa Catbarina, continuando bom no Rio Grande do
Pequenas precipitações verificaram-se hontem e esta manhã em Fra ica, Taubatè, Tatuhy e 'tarará; em . Paranaguá a chuva foi mais intensa
cata manhã. As variações da temperatura, de hontem para hoje, foram pequenas. A maior temperatura do holden] 31.0, em Itecife-; a
Menor 0.0, em Lages. Nota-Com a actual situação atmospherica, em que o centro da área do altas pressões que presentemente governa,
O estado do tempo de nossa região, se acha em pleno oceano, de onde não se péde obter informações, o Observatorio se vè impedido de
emittkquaesquer previsões fundadas.

Observações meteorologicas effectuadas simultaneamente ao 1/2 dia de Greenwich (9 lis. no Rio do Janeiro) no dia 17 de julho de 1918
(Resumo do boletim organizado no Observatorio Nacional.)

Observações do dia... .	 Observações da vespera
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o phenomenos
diversos

•

•

S. Lu lz do Maranhão.- '759.2 27,5 -0.5 3 7 Tranquillo. B. 30.5 23.0
Barra do Corda (X)... 1 -
Fortaleza (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	 •• 	
Parahyba 	 6L& 27.0 0.0

,
SE ' 4 - . B. 28.0 20.0

Nen 	 - 61.2 28.0 -1.0 SE 2 2 Tranquillo. B. (n. manhã.) 31.0 22.0 1.4 1 C. pm,
Pao de Assucar (X) 	
Araeajd (X) 	
Bailia (X) 	 _
Caetité (X ) • .
Januaria X) \ -
Ballo' Horizonte 	 64.3 13.0 0.0 Calma O O - B. (o. manhã). 20.0 12.0
Theophilo Ottoni 	
Uberaba 	 •

63.3
61.2

20.0
18.0

1.0
1.0

Calma
NE

O
4

10
10

-
-

B. o (n. manh.)
I. (o. manhã).

30.4
26.0

15.0
11.0

-	 Ns. ara. pm ,
5.7

Caxambú 	 64.6 11.0 -2.0 NNE 2 2 -~ B. 22.0 41.0
Goyaz (X) 	
Santa Luzia (X) 	
Cuyabá (X) 	
Corumba (X) 	 	
Victoria 	 63.2 22.0 0.0 S 1 10 Chão. f. (n. manhã). 27.0 49.0
Capital Federal 	 63.9 17.2 -1.2 NW 1 O Peqs. vagas. It. (nt. manh.) 21.8 10.5
Campos 	

etropolls 	reiburgo 	
65.1
64.4
60.2

18.0
12.1
14.0

0.0
-4.0
0.5

Calma
Calma
Calma

O
O
O

10
10

6

-	 .,
-
-

B. (c. manhã).
E. (ch. manhã).
O. do manhã.

26.0
23.0
20.0

15.0
10.0
13.0

zende 	 . 	 . 63.1 14.0 -3.0 Calma O 10 - I. 24.0 14.0
cabo Frio 	 64.1 18.0 -1.0 Calma -	 O 5 Tranquilo. B. (o. manhã. 22.0 16.0 -	 O.
Wheresopolis 	 64.0 14.0 -1.0 N 3 8 - I.	 . 19.0 11.0
São Paulo 	 63.4 10.0 -3.0 NE 3 10 - I. (ch. manhã.) 22.0 8.0 0.6	 -
Santos 	  63.0 16.0 -2.0 NNE 2 10 Vagas. M. ch. 21.0 10.0 -	 Ch. pra,
Paranaguá 	 64.0 13.0 1.0 Calma O 10 Tranquilo. I. (c. manhã). 17.0 5.0 15.8 C.
Curityba (X) 	 .
glorianopolis 	 	 . 66.2 11..0 1.0 Calma 1 10 Tranquillo. I. 14.0 7.0
Lagos 	 ....... -.-- 5.0 1.0 NNE 2 10 - E. 12.0 0.0
Porto Alegre 	 63.0 4.0 -3.0 'Calma O 10 - M. (n. manhã). 11.4 3.6
Uruguayana 	 61.0 1.0 1.0 SE 2 O B.	 " 13.4 1.2
Montevidéo 	
tonos Aires (X) 	

61.8 6.0 3.0 E 2 6 - - 11.0 3.0

Estado do côo: em decimos de côo encoberto - o, totalmente limpo; io, totalmente encoberto. Estado do tempo: to, bom; I. incerto;
máo. Phenomenos diversos: c, chuva; no, neve; no, nevoa soma; n., nevoeiro denso; nt, nevoeiro teime; sa, saraiva; go, geada,

tr, trovoada com relampagos; t, trovões; r, relampagos; o, orvalho; v ventania. 03 namoros indicativos da força do vento referem-se 4
Escala Beaufort de O calma a 42 tufão. A pressão barometrica acha-se reduzida a 7°C., ao nivel do mar e a gravidade normal. Observações
pieteorologicas realizadas em alguns postos da Capital Federal. Nota - A chuva foi raodida no dia 17 ás 7 lis. o as temperaturas foram
observadas no dia 16 ás 24 /Is.

e niriroh-o-	 0.0 23.6 14.8 Flamengo (X) 	
Engenho de Dentro 	 0.0 25.0 14.9 Pão de Assucar (Alto) (X) 	
Penha 	  1.0 25.0 10.8 Copacabana (Forte) (X) 	 ... .
Horto Florestal (X) 	 S. Januario (X) 	
Lagaa Rodrigo sie Freitas.... 	
laearópagua (X) 	

0.0

0.0

21.7_

24.4

14.6

13.3

Morro da Urca 	
Cascadura (II. N. S. das Dôres)
Rangi, (X) 	

killUNNew	
Tijuca (Muda) (X)

Postos E g,

a
---

4)

Maxlma 1 Minima,

_ Temperaturas
extremas-

Postas

I

1 0.0

Maxim&	 Miniraa

Temperaturas
extremas

20.0
20.0

14-.8
14.0

Nota - (X) Não Veia telgramma....- 	 _
- •
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Companhia de Loterias Naciopes do Brasil
- Loterias da Capital Federal -- Lista geral
dos premios da O I loteria de plano 345 a, 140,
extracção do anua do 1918, realizada em 17 de
julho do . 1918, era beneficio das instituições
mencionadas no art. 31, § 12, lettra e
art. 35 da lei ri. 2.321, de 30 da dezembro
de 1910 e em virtude do contracto celobaido
em 19 de fevereiro do 1911, na Procuradoria
Geral da Fazenda Publica.

	

32.869 	

	

6.ua7 	

	

26.'01 	

	

16.063 	

	

31.381 	

	

30.074 	
11.956
51.306

	

35.378 	

	

40.405 	

	

62.805 	

	

2.397 	

	

39.091 	

	

58.666 	

	

58.851 	

	

67.656 	

	

7.205 	

	

61.000 	f•

	

8.6An 	

	

3.479 	

	

43.157 	
11.759

	

26.227 	

	

48.386 	

	

57.458 	

	

'59.469 	

	

- 57.761 	

	

25.8%6 	

	

48.015 	 dw 	

	22.089 	

	

64.147 	

	

3o (52R 	

	

45 T-15 	

	

498 	

	

65.9,48 	

	

40.489 	

	

ea,329 	
- 59.151 	

	5.035 	

	

•• 37.782 	
30.66'

	

45.00' 	 4

	

7.a0r4' 	 •
• 30.845 	

	

68.576 	

	

58.655 	

	

17.858 	

	

41.623 	

	

4/.281 	

	

56.0A7 	

	

61.896 	

	

' 46.577 	

	

57.965 	

	

46.747 	

	

49.169 	

	

4.663 	

	

40.338 	

	

61.412 	

• Approximações

	

30.461 O 30.463 	
	

2005000

	

67.655 o 67.657 	 ..
	

(005000

Dezenas
	30.461 a 30.470 	

	
405000

	

67.051 a 67.660 	 ..
	 205000.

Centenas
	30.401 a 30.500 	

	
85000

	

67.601 a 67.700 	
	

65000

Todos os numeros terminados em 62. teem
45, o os terminados em 2 teem 25, exceptu-
ando4e os terminados em 62.

O fiscal do Governo da União, Manoel Cosmo
Pinto.-0 director assistente, Aqtonio Olyntho

• dos Santos Piro,' v ice-preaideute.- O escrivae,
•Firmino de Cantuaria.

PARTE COMERCIAL

11 7/8
5751

5473

45278
24800

15920
55197
25.240
15201
15162

9I 05o00
880;0°0
8904;000

8909000

1965500

1935030

1985000

1895500

955500
1388500
11550
245000

985500

/085750

"tendas a prazo

500 Apolices Compromissoa do The-
zouro, (em cautelas) 1:0005,5%,
port. v/v 30 dias 	 	 8705000

Secretaria da Camara -Syndical, 17 de ju.n
lho de 1918.- A. Simonsen," syndico.

E--n•n3

A Camara Syndical dos Corretores de Fun-
dos 	

-
dos Pnblicos da Canital Federal, e sessão
de hoje e em cumprimento do aviso n. 316,
do Sr. ministro da Fazenda, adinittin á nego-
ciação o respectiva cotação official na Bolsa
as aoolices ao portador da Prefeitura Muni-
cipal da cidade do Victoria (capital do Estado
do Espirito Santo), em numero de 200, do
valor nominal de 1:0005 cada urna, de nume-
ros 1 a 200, juro de 6 % ao.anno, pago, por
semestres vencidos, nos umes de março e
setembro de cada amo, ornittidas em virtude
do autorização constante datei n. 18e, de 4
de março de 1918.

- Na secretaria desta aunara acham-se ar-
ehiva,los um exernplhar das apolices e demais
documentos legaes.

• Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro, 17 de julho de 1918,- A. Simonsen,
syndiee.

O deputado 'Diniz communicou que, em
oornmissão com o deputado Sabino Magalhãea,
compareceu á inaugu"nlo da exposição do?

'Centro Paulista, representando esta junta. 	 .
Edital do juiz de direito da l a Vara CiVel

' desta Capital, sobre a decretação do falloncia
do neeociante José Rohana Sidmos, fallecido,
que faca estabeleci to á avenida Passos n. 68.

Annote-se e archive-se. 	 r2,
• • li equerimentor-

De Archimedes Gomas, • para se lhe passar
alvar4 de agente de leilfies desta p 'aca.-
Eatanclo cumpido o daspacho anterior. • r :ste
fia na do 40:0005 em dinheiro ou apol•e

v. ohtee;Ileuriono D weTiv & Camp a para o re
e-o•istro do duas escrbturas de autorização
para commerciar.- aeferido.

Do Freire & Comp., para o registro da
. marca consistente no nome caracteristico

«Ankiol» entre asnas e linhas divisorias, que
distingue um preparado para a cura da opi-
lanao. do sua fabricação C commercio.- De-

fe
rido:
De Miguel Coury, para o registro do duas

marcas cr3nsistentes, uma, no nome caracte-
` ristico aVallieres», entre aspas, o outra,
tambem no" nome carachristico «Magaaa,
entro aspas, que distinguem liçOos, br

• tinas.. olcos e demais perfmnariaaado sua fa-
bricaçao. -Deferi-1o:

Do Pedrosa. Monteiro & Comp., para o re-
gistro da marca aVictoriaa, em rotulo com
qua'ro faces que distingue o chá de seu com-
nrercio.-Deferirlo;

Da Companhia Fiação e Tecelagem Ca..
riora, para o registro de quatro macas coa-
siatantes nas figuras do um «Alianazo, de tuna db
aCabeça de cão», de uni «Encouraçado ar-2
macio a b • irca com velas rbertas» e de una

• «Jarro com azas contendo uni ramo de roas)
no centro de uma chapa d, • vinheta. que disa,

• tineuem cia tecidos de sua fabricação. •-.. De-
ferido:

De Souza Machado & Comp., para o registro
da marca' consistente em um rotulo formatai
oval, tendo ao centro um e .cu lo com i o mo-
nogranuna «S. M. & C.» e c..iizairdo e 'entre-
lacando o dito escudo, "vé-se um Mula io arr.
caindo e um caducéci, que distingue os cila péos
de sua fabricação e commercio. ,-- Deferido.

De Heitor Vaccani, para o registro da
Marca aSedalina contra a dor», consistente
na figura caracteristica de um rosto de
homem em contraeçae s . representando a dor,
que distingue um p-eanrado pharrracentico
de sua fabricação e coimarei°. 	 Deferido.

Do José nassa Alfredo de Carvalh a , para o
registro da marca «Pasta Russa», consistente
em um g -ande rotulo contendo dou s qualros
com a figura, em busto, de uma mulher rime
os seios á. mostra e dons outros desenboa
demonstrativos . das glandulas mamarias, que
distingue um preparado para ernbelleza,
mento dos sejas da mulher:- Deferido.

Da F.rnpreza Industrial Serra do Mar, para
o registro da marca consisteatto em um rotulo
rectangular, dando bem visivol uma bandaia
Tinha sobre os diaares: «In abrica Serra do
Mar.--Tuunel 'Gtande-E.F .C,	 .que

1005000
2005000
200.1)00
1005100
2005000
2005000
4005000
1005000
2005000
1008000

1:0005000
1005000
2005000
1005000
2008000

2:00050a0
1005000
100,030
2005000
1008000

200S000
10)5000
2005000

1: 00)5100
10a5a00

1.0005000
2008000
100 ;ouo
4003000
100;000
1005000
1005000

20:0a0 0)0
1005000
1005000
10n3000
1005000
200•;(0'0
101000
20,5000,
1005000
1005000
/005000
20)5000
1003000
1005000
1094000
1005000
1005800
1005000

Caraara Syndical

Canso OPPICLIL DO enIBIO E MOEDA IIIETALLIÚ

90. d/v

Sobre Londres 	  11 61/64
Sobre Paris 	 	 $745
Sobre lIamburgo 	
Sobre Italia 	
Sobre Portugal 	 ..
Sobre Nova • York 	

•	

miima

Tab. esterlina em moeda
Sobro Buenos Aires frieso
Sobre atontavidan (nego ouro)... a
Sobre Iloilanda (liorim) 	
Sobre Ilaspanlia
Sobro Suissa (franco) 	 -

-Apolicas geraes de 4:0005, 5
' Anolices Estea-laa de Ferro 	
Apaliees Saneamanto da Baixada..
Apnlices Com promissos do The-

anuro, 1:000,8, 5 %, nom 	
Aaolices do emarestimo municipal

de 1905 prirt . 	•
200000 Apolices do emprestimo municipal
1005000'	 de 1014. lime  •
20 . 5)00 Apolices do emprestimo municipal
1005[ 1 00	 de 1014, /10113 	

2005000 • Apolicea do em prestimo municipal
'2005000	 de 1017, port 	
2004000 Apolices Rio de Janeiro, 1005, 4 04,
1005000	 port 	
20 0 5000 e-Banco Portnenez do Brasil c/50 %.

Companhia Terras e Colonização.
Companhia E. do P. Goyaz 	
Companhia Cessionaria Docas do

Porto da Bahia, c/50 ol	
Com panhia E. de F. a latinas Sa.o

Jaren vmo 	
Comnaiihia Tecelagem •Industrial

Mineira 	  .2508000
Com pau l na Docas de Santos. port 	 	 5505000
Companhia Docas do Saiitos,-imm 	 	 5453000
Debenturés Companhia Cessionaria
• Dócas clO Porto da Bahia. 2° série 	 199500(3

Debentures da Companhia Docas
de Santas 	 •2105000

JUNTA COMERCIAL !:
Sessão • realizada em 5 de Julho ,de 1019,
PRESIDENTE, TORRES -- DIRECTOR, DR. 1$100113

• CAMPOS

Presentes o presidente Torres,, os dean•-,
A' vista tados Couto, Conceiçao, Diniz, Almeida, Ma-4

galhães, supplente em exercido Saylo e o 1
director da secretaria Dr. Isidoro Campos,

• abriu-se a sessão, sendo em seguida lida
appprovada a acta da sessão anterior.,

mime	 25a97 .	 .	 Expediente
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Contractos:.	 .
Do Strenger & Brond, firma composta dos

socks soui larios Frank ' Pereira Brond e de
Leonard Christe'Iloarny Strengero para o
commercio de commissões e consignações, etc.,
tv rua General Camara n. 92, com o capital
de 20:000$000.

De Passas- & Assunção, firma composta
dos.socios solidarias Paulo da Rocha Passos e
Valmor da Costa Assumpção, para o com-
inarei° de madeiras, com o capital de

• 50:0003000.
Do Berengnor & Comp.

'
 firma composta

•dos sacias solidarias Manoel Tomé Berengner
e José Antonio Rodrigues, para o commercio
de peixe salgado, á rua da Gambea n. 107,
com o capital de 100:0003000.

• • De Caseai° Meesina & Como., firma com-
posta dos socios solidarias Cesinio Miguel Mes-
ma e Antonio Paes dos Santos, para o com-
inarei° do liquidas e comestivels, á rua
Dr. Das da Cruz n. 62, com o capital de
15 : 0003900.

Do Coelho, Quaresma & Comp., firma com-
posta dos meios solidarias Domin gos Coelho,
Manoel Quaresma e Alfredo Rodrigues Qua-
resma, para o commercio de padaria, á
rua S,. Christovão ri. 585, com o capital de
48:0005000.

De . Camillo & Comp. firma composta da
sacio solidaria Antonio

 Comp., 
Monteiro e do

sacio commanditario Henrique Gonçalves Mair.
para o commercio de vidros, á rua Diaman-
tina n. 68, com o capital de 20:0008, sendo
do socio cornmanditario 10:0003001

De Ilachich, Irmão & Comp., firma com-
posta dos sodas solidarias, •Habib Hachioh,
Calil Haehich e Miguel Hada, para o com-
mareio do madeiras, materiaes etc., á rua
da Alfandega n. 332, Will Capital de
52:Q0050p.

brigue os phosphoros da sua fabricação. —
Deferido.

Da Empraza Industrial Serra do Mar, para
o registro da marca consistente em um rotulo
rectangular contendo um feixe de bandeiri-
nhas com um escudo ao centro no qual se
ePhosphoros de segurança». Na parte inferior
as palavras: «Fabrica Serra do Mar-Tunnel
Brande—E. F. C. B.», que distingue os phos-
phoros de sua fabricação.—Deferido.

De Franzoni & Comp., para o deposito da
marca consistente na figura de um leão com
uma vassoura presa aos dentes, que •distingue
as vassouras, escovas, pincel% brochas, obras
de vime e gaiolas ora geral de sua fabricação
e commercio, registrada na Junta Commer-
dal do Rio Grande do Sul sob n. 3.446.—
Deferido.

Do José Gonçalves de Mello Junior, para o
•deposito da marca consistente na palavra
eAnesthol», que distingue um preparado
odontologia°, registrada na Junta Colmar-
ciai de Minas Geraes sob n. 342.— Defe-
rido.	 -

De A. Tigre & Comp., para o deposito da
omarca consistente anum rotulo rectangular

contendo os dizeres caracteristicos «Solução
anti-asthmatica do Dr. Bcrardo», além de
outros dizeres, que distingue um medica-
mento de sua manipulação, registrada na
Junta Commercial de Pernambuco sob n.1.153.
— Deferido.

De Salinas & Pereira, Luiz Pereira Marques
& Comp. e Juventino Seabra da Cruz, para
o deposito de suas marcas registradas nesta
junta sob ns. 13.133, 13.178 e 13.120, respe-
ctivamente.— Deferidos.

Da sociedade em cornmandita, por acções
sob a firma Niklaus & Comp. em liquidação,
para o archivamento da acta da assombléa
geral extraordinaria, realizada em 28 de
junho ultimo, que votou, approvando-as, a
renuncia do antigo liquidante e a indicação
da nome do maior accionista da sociedade
para substituil-o naquele mister. — Defe-
rido.-

Da Sociedade Anonyma Cooperativa Eco-
nomica, pata o archivamento da acta da as-
sembléa geral extraordinaria realizada em 5

,-- de junho proximo passado, que votou, aparo-
vando-a, uma autorização á sua directoria
para contrahir um emprestimo.—Deferido.

Da-Companhia, Industrial Gandarella, para
o archivamento do uma rectificação feita na

O primeira acta de , soa instalação e que gira
'""" iarchivado nesta junta em 20 de junho pro-

semo passado, por ter sido omittida uma re-
,	 salva constante da mesma.—Deferido.

• De Camillo & Comp., Coelho, Quaresma &
Comp.

' 
Canton & Beyer, Mattos & Pinheiro,

Passos& Assumpção, Stringer & 43rond, Ha-
chich, Irmão & Comp., Borenguer & Comp.,
Se/imita & vau de. Lindo, Cezinio .1ilessina 8z

• Comp., Henrique Develly & Comp. e P. Ele-
fteriadis ez Comp., para archivaruonto de seus
contractos.—Deferidos.

De A. Santos & Comp.. para archivamento
de seu contracto.—Estando cumprido "o des-
pacho anterior, deferido. •

De Prista & Comp. e Coelho Novaes & Comp.,
para o archivamento das alterações de seus
contractos.—Requeridas as necessarias anuo-
Cações, deferidos.	 -

Do J. Ferraz & Comp., para o archiva-
Mento de alteração de seu contracto.—Apre-
Sentando o novo socio registro complementar
da firma, deferido.

• De A. Longo & Magalhães, Corinto Messina
& Comp., P. Lanneluc Sanson Sz Comp. E.
1. Lavino & Comp., Moysés & Neves, Barbosa
Pinto dr Comp., Berenguer de Comp., para o
archlvamento de seus distractos.—Deferidos.

De A. Lopes & Comp., Simões Silva &
Comp., Desiderati & Ciaravolo, Fernandes &
Aranjo, Almeida, Barbosa 8z Lima, M. Nas-+.	 -cimento & Comp., Fernando ali Braga, Lago
ft 3115a, Num	 Getpp., Cardoso Nu

De Mattos & Pinheiro, firma composta dos
sodas solidar/tis Albano de Mattos Franco
e José Pinheiro Roriz, para o commercio
de botequim, casa de pasto etc., á rua Maria
e Barros n. 327, com o capital de 11:0003000.

De Cantou & Beyer, firma composta dos
socios solidarias A ttilio Can ton e Carlos Beyer,
para o cominarei° do typographia etc., á
rua de S. Pedro n. 142, com capital
de 50:000$000.

De &halita & van de Linde, do Wilem
Emil Schruitz e Emile vau do Linde, para o
commercio de commissões, consignações etc.,
a rua não declaram, com capital do reis
25:0001000.	 -

De Henrique Develly & Comp., firma com-
posta dos sacies 'solidarias Henrique Devolly
e Maria do Carmo Simões, e da- comman-
ditaria D. Alice Gossens Werne.ek, -para o
cominarei° do armarinho e confecções de
roupas á rua Sete do Setembro n. 181, com o
capital do 15:000$, sondo 5:000$, da com-
manditaria-

De A. F. Santos & Comp., -firma composta
do soei) solidaria Antonio Fernandes dos San-
tos. Adolloho Senidt e do soei° 'de Industria
Edwnin ClaY ter, para o commercio de oro-
dnri.csto6s. achoimmiocoesaápirtauladVei3sc000n:odoensdoe00.1.9haffna

De P. Elefteriadis & Comp., firma composta
dos sacias solidarias P. Eiefteriadis; Constan-
tino Koracakise,losé Caetano Alvas' de Oli-
veira Notto, Saturnino Ribeiro de • Almeida e
com manditario José Caetano. Alves de Oliveira
Junior, para o commorcio de peixe, com o
capital de 100:0105, sendo o capital - do com-
manditario do 25:0003000.

Alterações:
De Prista, Comp.; pela paldgem do sacio

solidaria Alexandre Ferreira a commanditario
e mais algumas modificações em seu contracto
social.

De J. Ferraz & Comp., o capital social 'é
250:0005 e mais algumas modificações no seu
contracto

Distractos:	 ' -
De A. Longo & Magalhães, que se dissolve

pela sabida do sacio José Lopes de Magalhães, 	 •

recebendo 500$, ficando com o activo e passivo
o sacio Abel de Jesus Longo. 	 s•

De Berengner & Comp., que se dissolve
pela sahida do sacio Manoel Bereneuer, gece-
bando 21:239$249; fica com o activo e pas-
sivo o sacio Manoel Pereira do Magalhães,
46:6763!97.	 •

De Barbosa Pinto & Comp.. que se dissolve
pela sahida de Raul Barbosa Pinto, nada re-
cebendo; fica com o activo e passivo o meio
Abilio Alves da' Costa, na inmortancia de
9303800. ,

Do hloysés & Neves, quo se dissolve pela
sabida do socio Manoel Pereira Neves rece-
bendo 6:5003, fiba o activo e passivo na im- •
portancia de 6:5008, o socio Aloysés• Augusto
Lopes.

De E. G. Lavino & Comp.
'
 que se dissolve.

dando ao distracto o valor 1.000.0005000.
De Cezinio & Comp., que se dissolva pala

sabida dos sacias Cezinio Miguel hlessina com
4:5008, Antonio Paz dos Santos com 2:0008, e
mais dons intergssados que nada recebem. .

De P. Lenalue Sansen &Comp.
'
 que se diz-

solve pela sabida do sacio José Fernandes
dos Santos, nada recebendo; fira com o activo
c passivo o sócio P. Lenaluc Sansen na im-
portancia do 5;000300.

Em tempo:. • •
Alteração — De Coelho Novaes & Comp.,

pela sabida do sacio Ruth Pires de Oliveira
recebendo 20:0003 e entrada do socloiAbel
Coelho Novaes.	 •

Secretaria da Junta Commercial da Capital,
4. 2 de julho de 1_918.— G. Bochede, i° officiahe

& Comp. Toledo, Ribeiro & Comp., Abel de
Jesus Longo, J. L. Traqueira, João Nunes
dos Santos, A. J. Fernandes, Berenguer &
Comp., para o registro de suas firmas.—De-
feridos.

De Beze 8, Comp., para o registro de sua
firma.—Estando cumprido o despacho ante-
rior, deferido.

De F. Machado, para annotar-se o re-
gistro de sua firma a abertura de uma filial
á rua General Bollegard n. 3, Engenho
Novo.—Deferido.

Do mesmo, para annotar-se no referido
registro a elevação ele seu capital para
50: 4:0 '3100.— Deferido.

De Luiz Hermanny Filho & Comp., para
se lhes transferir as marcas registradas
nesta junta

'
 pela firma anteressbra Louis

Hermanny &! Comp., sob os ns. 6.157, 8.632,
9.254, 10.803, 11.197 e 11.451.— Deferidos.

Rectilleaçao4.2

Na publicação feita no Diario °tildai de 7
do corrente da acta da sessão desta junta
realizada em 27 de junho proximo.passado
onde se lê:

De Washington & Comp. , para ser anuo;
tada no registro de sua firma- a sahida de
uni soemo, leia-se:

De Washington •& Comp., para ser an-
notada no registro de sua firma: a mu-
dança de .seu estabelecimento commercial
para a rua Cordeiro Marinho n. 63.— De-
ferido. _

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 12 de julho de 1918.— Mario Soares
Pinto, 2° official.

Edi.?n1

Relação dos entrados, das alterações e dos
distractos das sociedades commerciaes esta-
belecidas nesta praça, archivados em sessão

•de 5 de julho de 1918

•

s

f
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- RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do District° Federal

Renda arrecadada do 1 a 16
do julho de 1018 	 	 2.97.7:4165616

Ronda arrecadada em 17 de
julho de 1918 	 •	 173:1295966

3. 150:516$612

Em igual penedo de 1.917.:: 2.161:8205186

Alfandega do Rio dã Itineffo
MEZ DE MIMO

tesa ia arrecadada em 17:
Em ouro	

	
130:2185006

Em papel.. 	
	

201:1413984

Total 	
	

331:3625990
Renda arrecadada do 1 a 17

de ulho do 1918 	 ..	 3.121:8675801
Eui igual penedo do 1917.. 2.585:0023197

Differença a maior em' 1918
	 6,6 6e,

4MARCAS REGISTRADA-5
• •	 N	 ESIO	 •

8. G. Meauchar, estabelecido á rua do
Nuncio n. 45, adopta, para distinguir es Pi-
garros de sen fabrico e commercio, a marca
acima, qne partirá variar de côres o dirnan-
sões. Consiste ella em um rotulo rectangular
de fundo dourado guarnecido de filete branco,
no atiã se vé á esquerda uma esphynge do
Egvpto, tendo superiormente Os dizeres «Cha-
rutaria do Oriente— n . do Nuncio n. 45, Rio
deslaneiro» e info iormente «Marca reles-

;Lr:ida». A' direita o titulo «Cigarros Alexan-
dria» «Especialidade em fumos o cigarros
turcos» e em uma faixa curvilinea a firma do
fabricante. A referida marca Será usada para
distinguir os cigarros em maios e carteiras
de sua fabricação o rommarcio. Rio de ia-
noir°, In do fevereiro de 4908. Meau-
char ,sobres uma estampilhr do 300 réis).
, Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 2 horas do dia
11 de fevereiro do 1008.— O secretario,
Fabio Lsa/.

Registrada sob n. 5.519 por desnacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagon
no primeiro exem plar 65600 de sello por es-
tampilhas. Rio do Janeiro, 13 de fevereiro
de 1008.-0 secretario, Fabio Leal.

Por despacho da Junta Cominerciã em ses-
são de hoje annotou-se no registro n. 5.519
a transfbrencia da marca «Cigarros Alexan-
dria» do S. G. ileauchar para sou successor
S. Alcauchar. Rio de Janeiro. 18 de março

edo 1914.—Isidoro Campos. director.
Por despacho da Junta Commercial em ses-

são de hoje annotou-se no registro n. 5.519 a
thaneferencia da marca «Cigarros Alexandria»
de S. Nicauchar para seus cessionarios Anto-
nio Fernandes & Comp. Rio do Janeiro, 15
Julho de 1918.—Isidoro Campos, director.

n••••nnn•

N. 0.044,
Salim Gabriel Mcauchar, estabelecido á rua

da Uruguayana n. 150 e Nuncio n. 103, ada-
pta, para distinguir cigarros do seu fabrico

e commercio. a marca acima, consistente
em um rotulo rectangular guarnecido do fi-
guras o arabescos ogypcios, tendo no centro
uma esphynge do Ee,ypto separada por uma
faixa, de ires pyranddes que se veem em um
step. Superiormente voem-se duas avos egy-
peias unirias por uni circulo.Ladeando a mar-
ca. á esquerda e á direita, veem-se duas co-
'munas com figuras e caracteres ogypcios. A
referida marca, que poderá variar de dores o
dimensões, será applicada em carteiras que
contiverem os referidos cigarros, assim como
em rotules nas caixas que contiverem os meg:
mos. Rio do Janeiro, 16 do abril de 1910.
Salim Gabriel Meauchar (sobre uma estampi-
lha do 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 2 horas e 20
minutos do dia 16 de abril de 1910.— Syluio
M, Teixeira, secretario interino.

Registrada sob o n. 6.661, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 68600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 25 de abril do
1910. —Syl,vio 111. Teixeira, secretario inte-
rino.
• Por depacho da Junta Comniorcial em ses-
são de hoje, annotou-se no registro n. 6.641
a transferencia da marca de Salim Gabriel
Meauchar para seu successor S. alcauchar.
Rio de Janeiro, 19 do do março do 1914. —
Isidoro Campos, director.

Por despacho do Junta Commercial em ses-
são de hoje, annotou-se no registro n. 6.644
a transferencia da Marca do S. Mcauchar
para seus cossiormeios Antonio Fernandes &
Come..—Ilio de Janeiro, 15 de julho do 1918.
—Isidoro Campos, director. (Ao lado estava
O carimbo da Junta Commercial.)

N. 17. sizsw

Salim Gabriel alcaucher, estabelecido á rua
da Alfandega n. 290, adopta a marca supra,
que .oderá variar em checo e dinaolishos, para
distinguir os cigarros do qualquer qualidade,
de seu fabrico. Consisto ella em um rotulo
formato de carteira, vendo-se na parto prin-
cipal urna paisagem ogypcia e no primeiro
plano a figura. "de uma mulher arab° sentada
em um amplo cochim, tendo ao collo uma
guIza e na mãe direita , uma ventarola o por
trás dessa figura uma eircumferoncia guar-
necida de bordaduras, tendo no centro uma
outra paisagem e ao lado uma mesquita-Sobre
o rotulo ré-se o nome caractaristico «Cigarros
Dardanellos». Nas outras faces da carteira
estão a esphvtige- do Egypto, sua marca já
registrada e 'diversos dizeres. Sobre uma es-
tampilha de 300 reis: Rio de .laneiro. 14 de
fevereiro do 1912.— Salina Gabriel Met:achar.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 12 horas do
dia 6 do março do 1912.— Isidoro Campos, di-
rector.

Reg;strada, sob n. '7.825 por desoacho
Junta Commorcill em sevais de bo l e. Rio ds'
Janeiro. 7 do março de 19/2.— Isidoro Cam-
pos, director. ( Inutilizadas estampilhas no
valor de 0600.)

Por despacho da Junta Cornmercial em
sessão de bale annotou-so no registro n.7.82,5
a transferencia da marca aDardanellos» de Sa-
uim Gabriel ilcauchar, para seu successor S.
Mcauchar. Rio do Janeiro, 14 do março de
1918. — Isidoro Campos, director.

Por despacho da . Junta Commercial em
sessão do hoje annotou-sa no registro n. 7.825
a transferencia da marca a Dardanellos»
S. Mcauchar para seus cesse:mirins kiitonie
Fernandes & C,orrip.. Rio de Janeiro, 15
do julho de 1918. — Isidoro Campos, di-
rector.

-
N. 13..225

Freire, Guimarães & Comp., negociantes,
estabelecidos nesta praça, á rua Buenos Aires
n. 18, (antiga do ilospicio), com commorcio

'de drogas e artigos cengoneres, voem apre-
sentar a Meritissiina Junta Commercial a
marca acima estampada, consistente no nome
caracteristico : «Drogaria Bardina entre tra-
ços'e linhas divisarias, que os supplicantes
applicam em todos os artigos de seu esta-
belecimento e bem assim em notas, factu-
ras, cartões, etiquetas, annuncios, reclames'
e outro qualquer mister ao mesmo concer-
nente, pelo qual é conhecido o seu estales-
lecimento ha longos annos, tornando assim
a mesma deuominação corno sua marca ge-
ral, podendo variar do atires o dimonsees,
afim de tudo bem distinguir e assim melhor
garantir os seus direitos de propriedade o
commorcio. (Sobro uma estampilha de 600
reis inutilizava o seguinte : Rio de Janeiro,
4 de junho de 1918. — Freire, Guimarães
4. Comp.).

Apresentada na_ secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas e 10
minutos do dia 4 do junho de 1918. —Isidoro
Campos, director.

Registrada sob n. 13.225 por despacho
da Junta Commercial em sessão de hoje..

Pagou no is exemplar 20$, do sello por es-
tampilhas. Rio do Janeiro, 24 do junho de
1918.—Isidoro Campos, director. ( A margem
estava o carimbo da Junta Commercial).

N. 13. P.:34

Borlido Mala 81 Colip., negociantes, brasi-
leiros, matriculados o estabelecidos nesta
praça á rua do Rosario na. 55 o 58, toem
apresentar a esse D. D. Junta Commercial .a
masca acima estampada; que consiste em nua
octogono, tendo dentro dento tros circules
concontricos. Entre o primeiro o o segundo
existem as palavras «Portland cement Bel-
gium» ora fórma circular, sendo esta palavra
separada das duas outras por duas lanças
sem cabo. Entre o segundo o o terceiro cir.
culos, existem as palavras em ferma circular
«Superior Quality» em cima e, aTrad Mark
registre» ,em baixo, e, na posição borisontal,
senarando estas ultimas palavras, a palavra
«Globo» á esquerda e «Brand» á direita. Den-
tro do terceiro circulo, vé-so a carta geogra-
phica da Amorico. do Sul, sobre a qual acha-
se impressa, á esquerda a palavra «Marca» e
á direita «Globo». Os desenhos e os caracte-
res ¡aviarão ser do qualquer côr ou tamanho.
Os caracteristicos principaes desta marca são _
—n mappa da Amarica do Sul e a palavra
aGlobo»,que vão adoptar 03 supplicantes, digo
que os supplicantes adoptaram para diffe-
rançar unia qualidade de cimonto que vão
importar do estrangeiro, pedindo para ella,
o necessario registro na forma da lei, que
garante o seu direito de proprieda 1e a re-
ferida marca «Globo». Rio do Janeiro, 17 de
junho do 1918,— Borlido Maia Comp. .

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mernial da Capital Federal s II horas e E:
minutos do dia 18 de junho de 191.8.—Isidoro
Campos, director.

Registrada sob n. 43.234 por despacho da
Junta Commercial em sessão cle shoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de solto por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 27 do junho de 1918.
— Isidoro Campos, director. ( Ao lado direito
estava o carimbo da Junta Commercial.)

Or. 13.e30
Souza Machado St Comp., negociantes, est

gicairins nesta praça, á rua do S. Pedro nu-
mere 68, com fabrico e Commorcio de abanas
de feltro, palha e seus congencrea, apresen-
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tam á meritissima Junta Commercial a marca
acima coitada, a qual consiste no seguinte:
Um rotulo dourado, estampado em patino, de
fórma oval, guarnecido de traços largos e
bordados pontuados e na parte inferior gros-
sos arabescos. Na superior e sobre uma base,
assenta urna corôa de phantasia, encimada
por tres plumas curvadas para a frente. No
seu interior vê-se a marca já registrada pelos
suupEcantes, composta de um pequeno escudo
com o monogramma S. M. & C. entrelaçado
e cruzado no dito escudo um caducèo e um
machado encabado. A referida marca, que
será usada em toda e qualquer c& e em tres
tamanhos, será applicada nos fundos dos cha-
péos, impressos em ouro e a tinta nos forros e
carneiras dos mesmos, e bem assim como está
registrada em notas, etiquetas, cartões, fa-
cturas e outro qualquer mistér ao seu com-
mareio concernente, afim de bem distinguir e
melhor garantir aos supplicantea os seus di-
reitos de propriedade e fabrico. Sobre urna
estampilha do 600 réis, inutilizava o seguinte:
Rio de Janeiro, em 6 de junho de 1018.—
Souza Machado d. Comp.. (A' margem estava
o carimbo dos negociantes).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas e 45
minutos do dia 8 de junho de 1918..— Isi-
doro Campos, director.

Registriala sob n. 13.219 por despacho dá'
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ do sellos por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 5 de julho de
1918. — Isidoro Campos director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Connuercial.)

• N. 13-240
Freire & Comp., domiciliados na cidade de

Cantagalio, Estado do Rio do Janeiro, apre-
sentam á NIeritissima Junta Commercial a
marca acima estampada, consistente no nome

• caracteristico: —« Ankilol »— entre aspas e
linhas divisorias, fórmula do Dr. Amaria° da
Silva Freire, para a cura de oppilação, mo-
/estia esta que grassa em larga escala nos
Estados do Rio de Janeiro, Minas, S. Paulo e
putros do norte do Brasil. Os supplicantes
.reivindicam para si o direito desse nome,
somo de sua inteira propriedade, no fabrico
desse preparado e do seu commercio. A refe-
rida marca, que será usada em papel e tintas
de toda o qualquer dor, dourada ou prateada,
será estampada em pequenas latas de côr
vermelha, com a indicação escripta: — «An-
kylol » — para a oura radical da oppilação,
os nomes dos fabricantes, depositaria- logar e
Estado, para tudo bem distiaguir e assim
melhor garantir aos supplicantes os seus di-
reitos do propriedade, cominarei° e fabrico.
Sobre uma estampilha de 600 réis, inutilisava
o seguinte: Cantagallo, rde junho de 1918.—
Freire d. Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas o 15
Minutos do dia 8 de junho de 1918.— Isidoro
Campos, director.

Registrada ssob n. 13.240 por despacho
da Junta Commercial em sessão de hoje.
Pagou no primeiro exemplar 20$ de sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 5 do junho de
1918. — Isidoro Cairmos, director. ( Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

N. 13.36
M.P. de Magalhães, commerciante em peixe

fresco e salgado, estabelecido nesta cidade, á
rua XI ns. 54 a 64, no Mercado Municipal,
apresenta .á Junta Commercial ^a marca acima,

•que servirá para distinguir o peixe fresco e sall-
gado de sua preparação e commercio, a qual

•consiste em um rotulo de fôrma rectangular,
¡tendo ao centro em um medalhão um Jacaré

encimado pelas palavras «Marca Registrada»
e abaixo a palavra «Jaearé»;do=, lados do me-
dalhão, duas mulheres semi-nuas, sustentam
em uma das mãos uns peixe e sentadas sobre
uns rochedos, banhados pelo mar tranquillo,
ven lo-se ao fundo o sol quu despotita no hori-
zonte de um lado e do outro" diversos barcos
de pesca com as velas desf ealdadas; o céo
Po com tenues-nuvens o sobre o medalha° uma
facha com as palavras «Industria Nacional».
A referi Ia marca será usada em rotulos, eti-
quetas, reclames, marca a fogo em caixas ou
quaesquer vasilhames, variando em cintes: di-
mensões e contorno externo do desenho (sobre
duas estampilhas de 300 réis): Rio de Unir°,
1:4 de junho de 1918.—M. P. de Magalhães.

Apresentada na secretaria da Junta Cora-
marcial da Capital Federal ás 12 horas do
dia 14 de junho de 1918. — Isidoro Campos,
director.

Registrada sob n. 13.256 por despacho da
Junta Commercial em sessão dm hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de sello por estam-
pilhas." Rio de Janeiro, 11 de julho de 1918.
— Isidoro Campos, director. (Ao lado estava
o carimbo da Junta Commercial.)

•
CERTIFICADOS

Ns. 20, 21, 27, 28, 29, 30 e 31

Certifico em cumprimento do despacho
supra, que as sete marcas consistentes, a
primeira, em um rotulo fórum de estampilha,
tendo no centro os dizeres «Dumol e Blenol»
com a figura de uma cobra enroscam lo-as

' asegunda com um rotulo fórma tambem de
estampilha, tendo no centro um mono-
gramma das lettras «H e S» no meio do qual
se acham os dizeres: «Dulce et Humanum et
Sedara Dobrem»; a terceira, em uma vinheta
rectangular, de linhas duplas com a deno-
minação de phantasia «Doutor Dermol»; a
quarta, a quinta, a sexta e a setima, em
uma vinheta rectangular de linha duplas, com
as denominações respectivamente de «Pes-
lazol», «Morfial»

'
 «Langarita» e «Serzoniaigo»,

registradas na Junta Commercial do Pará,
sob ns. 20," 21, 27, 28,i 29, 30 e 31. res-
pectivamente, por Henrique Eduardo Nunes
dos Santos, foram depositadas nesta junta em
24 de junho proximo passado, com um exem-
plar do Diario Official daquelle_Estado de 21
e 28 de maio proxi'mo passa-ao, onde sa-
/aram publicadas. As marcas acima dis-
tinguem preparados pharmaceuticos da fabri-
cação do pharmaceutico Henrique Eduardo
Nunes dos Santos. Eu, Carlos Torres de
Oliveira, 30 °Trotai, archivista desta junta,
Q escrevi.
• Secretaria da Junta Commereial da Ca-
pital Federal, 12 de julho de i9.8.— Isidoro
Campos, director. (Estavam colladas duas
estampilhas no valor total do 1$i0J devida-
mente inutilizadas e á margem o carimbo do
selo da Junta Commereig.)

EDITAES E AVISO
Ministerio da Justiça e Negocios

, Interiores

Policia do Districto Federal

O Sr. chefe de Policia, de acceirdo com as
attribuições que lhe confere o art. 183, do
regulamento que baixou com o decreto nu-
mero 0.440, de 30 do março de 19)7, expediu
as instrucç,ões juntas. para a identificação vo-
/untaria de locadores de serviços.

INSTRUCÇÕES PARA IDENTIFICAÇÃ'I VOLUNTARIA DE
LOCADORES DE SERVIÇOS

(Cosinheiros, copeiros, arrumadeiras, Uva-
deiros, engom-naleiras, empreial'os de ho-
teis, de restauraras, de casas de pasto
bars, etc.)

O chefe de Policia do Districto Federal:
Considerando que o art. 183 do regida-

mento que baixou com o decreto n. 6.440, de
30 de marco de 1907, já dispunha sobre a
identificação do pessoal do serviço domestico;

Considerando que será de utilidade ás pes-
soas que empregam a sua actividade em locar
serviços. obter a sua carteira profissional, na
qual poderão ser lançados attestados de boa
conductí pelos locatarios ;

Considerando que aos r locatarios tombem
muito adeantará a expedirão de tal carteira
porque lhes poupará o tempo de pedir infor-
mações sobre os loaadores;

Considerando que o _portador de uma car-
teira profiss ional do locador de serviços, pos-
suindo-a limpa, tem toda a facilidade 'e ao/-
locar-se e traz sempre comsigo a prova do sua.
boa conducta ; 	 .

Resolve:
Art. 1.0 Para dar execução ao art. 183 do

regulamento que 'baixou com .o decreto' nu-
mero 6.440 de 30 de março de 1007. fica
creado, sem augmento de pessoal, no Gabi-
nete de Identificação e Estatistica. um re-
gistro especial para os locadores do serviço
seguintes: cozinheiros, copeiros, arrumadei-
ras. lavadeiras, enzommadeires, empregados
de hoteis, restaurants, casas de pasto, pen-
sões, bars, etc.	 •

Art. 2.° O reeistro a que se refere o artigo
anterior será facultativo.

Art. 3.°, Qualquer dos locadores do serviço
a que se refere o art. 10 que desejar obter
uma cartei ra profissional, dirigirá uma pati-
ção ao director do Gabinete de Identificação
e Estatistica pedindo ser identificado para.
tal fim.

Art. 4.° A carteira não será concedida:
a) ás pessoas que tiverem mãos antece-

dentes;
b) ás pessoas processadas criminalmente p-or,

crime inafilançavel.
Art. 5.0 A carteira profissional a que se re-

fere o art. 3.° levará o retrato do locador,
sua impressão digital, um attestado de boa
conducta do Gabinete e terá numero suffioi-
ente de paginas em branco para nellas serem
lançados os atte.stados dos locatarios.

Art. 6.° O locatario, quando findar a loca-
ção, lançará na carteira profissional do loca-
dor attestado relativo á sua condurta.

Art. 7.° Si o locatario se recusar a dar O
attestado a que se refere o artigo anterior, o
locador irá a delegacia do districto e pedirá
ao delegado, verbalmente. que syndique das
causas da sua despedida. Dentro de tres dias,
o delegaa'o, que registrará o pedido do locador
no livro de occurrencias da delegacia, devassa.
ter concluida a syndicancia o prompto o attes-
tado do que houver apurado, por elle proprio
escripto na carteira profissional.
• Art. 8.° Si o attestado do delegado for con-
trarjo á lata conduta do locador este poderá,
ainaa justificar-se perante o chefe de Policia,
obtendo uma nova carteira.

Art. 9. 0 03 delegados distrietaes intervirão
amistosamente nas questões entre locadores e
locatarios de serviços quando procurados por
uns ou por outros pessoalmente, não atten-
dando nunca a terceiras pessoas estranhas ao
assumpto.

Art. 10. A autoridade districtal, nos casos
do artigo anterior, limitar se-ha a ouvir as
reclamações que se referirem ao nronrio cona
tracto de locação de serviços, nos termos dos

•
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arta. 1.210 e seguintes, do Codigo Civil , e,
não podendo compol-os pela persuação e bom
conselho, abster-se-ha de qualquer outra in-
tervenção.

Art. 11. As primeiras 500 carteiras serão
concedidas gratuitamente.

Secretaria da Policia do District° Federal,
11 de julho de 1918. — Damaso P. Gomes,
secretario geral.

Policia do District° Federal 	 )),

GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA

Do ordem do Sr. Dr. chefe de Policia do Di-
stricto Federal faço publico,para conhecimento
dos interessados que foi concedida segunda
via de carteira eleitoral aos cidadãos:

Octavio Angelo Lopes, sob n. 2.078 do pro-
tocollo o n. 30.307 do Registo Civil;

Antonio Gomes, sob n. 26.225 do Noto-
collo e n. 65.573 do Registo Civil;

Oscar Rieger, sob n. 30.09 do protocollo e
n. 70.143 do Registo Civil.	 •

Rio de Janeiro, 15 do julho de 191.8.
— O director, Edgar Simões Corrêa. ,.

:

SETIMA DELEGACIA -DE SAUDE

De ordem do Sr. director geral de Saude
Publica, o abaixo assignado, inspector sani-
tario do sulino .districto sanitario, faz saber
que, do conformidade com o que dispõe o
art. 5° do regulamento prooessual que baixou
com o decreto n. 5.224, de 30 de maio do
190•, fica . por este instrumento intima Ia a
proprietarta, ou seu representante legal. do
predio da rua do afastais° n. 132, a Sra.

Julia de Oliveira Lisboa, e, na falta do cum-
primento sio que se contém neste edital, su-
jeita ás penalidades da lei, a, de accôrdo com
o art. 91 do regulamento que baixou com o
decreto ti. 5.1à6, de 8 de março do 4901,
desoceupar e fechar o dito predio, no prazo
de 90 dias, por isso que, pelas más condições
do hygiene em que se acha e pela naturna
de sua construeção, não pátio servir ao fim
a que o destinaram (casa de commodos), pois
infringe o disposto no art. 28 do regulamento
do construccões promulgado pelo decreto

391, de 10 'de fevereiro de 1903, o que ficou
com provado por vistoria sanitaria a que se
procedeu a 14 de junho do corrente anuo,
naquelle predio, com assistencia, do represen-
tante da propricraria, o Sr. Domingos Fer-
nandes Braga, sendo a proprietaria seienti-
finda pelo termo de intimação ti. 5.864, que
a obriga a, no prazo de 90 dias, fazer dos-
()ocupar e fechar o predio por não (Oferecer
Condições de liabitabilidade e para que possa
executar os melhoramentos ordenodos pelo
laudo do vistoria n. 362, do 28 junho do 1918.

Decreto n. 5.221, de 30 de maio do 1904:
Art. 6°, § Pela fixação do edital se ha-
verão os Infractores e quaesquer outros in-
teressados por obrigaçao ao cumprimento do
ou° nelle estiver determinado e min rgadas
g_.s obras que se fizerem em desaccOrdo .com

as determinações da autoridade , sanitaria,
§ 20 — S, não 'obstante o edital, as proprie-
dades ou obras embargadas, sujeitas á de-
moliço ou interdictas, forem ou contiiiivarem
a ser habitadas, o despejo das pessoas e a re-
moção das objectos que possam existir nonas
serão effetuados pela justiça, mediante requi-
sição escripta por interinedio do Dr. adjunto
de promotor. E para que chegue ao conheci-
mento de todos se mandou lavrar o presente
edital, que será affixado no predio acima re-
ferido e publicado no Diario Offficial.

Delegacia de sande do setimo districto sa-
nitario do Rio de Janeiro, 15 do julho de
1918. — O inspector sanitario,

Visto.—A. Autran, delegado de Saladas

Directoria Geral de Sande

SETIMA DELEGACIA DE SAUDE

De ordem do Sr. Dr. director geral de
Saude Publica, o abaixo assignado, inspector
sanitario no setimo districto sanitario, faz sa-
ber, que de conformidade com o que dispõè o
art. 5°, do regulamento processual que baixou
com o decreto n. 5.221, de 30 de maio do
1904, fica pors'este instrumento intimada a
proprietaria, ou Sett representante legal, db
predio da rua do Mattoso n. 13 1.), a Sra. dona
Luiza Flores. e, na falta de cumprimento do
que se contém neste edital, sujeita ás penali-
dades da lei, a, do accordo com .o art. 91 do
regulamento que baixou com o decreto nu-
mero 5.156, de 8 de março de 1904, desoc-
copar o fechar o dito predio, no prazo de 60
dias, por isso que, pelas más condições de hy-
giene em que se acha e pela natureza de sua
construcção, não Ode servir, corno está, ao
fim a que o destinaram"(casa do commodos),
pois infringe o disposto no art. 28 do rega-

. lamento de construcções, promulgado pelo de-
eretoot. 391, de 10. do fevereiro de th .3, o

sque ficou comprovado por vistoria a'que se
proce,teu a 14 .de -junho do corrente anuo,
naquelle predico, com assistencla da proprie-
taria, que foi scieritificada pelo ":ermo de in-
timação n. 5.865, que 'a obriga a, no prazo
de 90 dias, «fazer desoccupar e fecha o predio
por não offerecer condições do habitabilidade
e para que possa executar o, . melhoramentos
ordenados ri210 laudo do vistoria n. 3Oa. c/o.
28 de junho. do 1918. Dec.eto n. 5.221. de 30
de maio de 19J1: Art. 6 0; 20 . Pela atilução
do edital se haverão os infractores e quacs-
quer outros interessadoa por obrigação ao
cumprimento que :leite estiver- determinado O
embargadas as obras que se fizerem em des-
acciardo com as determinações da autoridade
sanitaria. § 2°. Si não obstamo o e !nal, as
prop ledates ou obras embargadas, sujeitas a
demolição ou interdictas, forem • ou continua-
rem a ser habita-las o despejo das pessoas e a
remoção dos objetos que possain existir nellas
.serão effeetuados pela justiça, mediante requi-
sição escripta por intennedie do Dr. adjtint o
de prombtor. E para que chegue ao conheci-
mento de todos se mandou lavrar o presente
edital, que será afixado no prodio acima re-
ferido e publicado no Diario Official.

Delegacia de saudo do 70 districto sanitario
do Rio de Janeiro, 15 do julho de '4018.—
Visto, h. Autran, delegado de Raucle.= O ia--
spector sanitario, Guimarães Machado..

•
Ministerio da Fazendã

CONCURSO TARA PROVIMENTO DOS LOCARES DE
PRIMEIRA ENTRANCIA

De ordem do Sr. Dr. presidente, faço, pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que se realizam hoje, ás 11 1/2 horas da
manhã, no Lyeeu do Artes e 0111GiO3, as pra.

'Turma supplementar: . •
Paulo Pires de Mello. •
Pedro Medina Coeli,
Ruy Titioco. .
Socrates Passos Chagas.'
Tito Vieira de Ilezende.
Sala do concurso, 48 de julho de 1918.

João ,Tavares Dias Pessoa, secretario.
i".•••••—,

Directoria do Patrimonio - Nacional .

AREIAS MON:AMIGAS

Em cumprimento á portaria do Sr.
ministro da Fazenda, , de 5 do. abril
tisno, faço 'publico que se acha aberta
coneurrencia para o arrendamento da
extracção e exportação de areias mona-
zilicas, existentes em'l.errenos do ma-
rinhas o accrescidos da União, rece-
bendo-se nesta directoria, na Delegacia
do Thesouro em Londres,. e no Consu-
lado Geral do Braall, na cidade de 'Nova
York, no prazo de sessenta dias, con-
fadô da data do "presente edital, isto é,
assa o dia G de agosto do corrente anuo,.
ás quatorze horas, .proposta t3 em. cartas
,fechadas, lacradas, datadas e assigna-
das, declarando as quantidades e-impor-
tancias, em algarismos e por extenso,
sem emendas nem rasuras ou* outro
qualquer defeito que dê togar a duvi-
das, o acompanhadas das .proas . de
idoneidade dos concurrentes em • envol-
todo 'separado, igualmente fechado;
contendo o' conhecimento do deposito
feito na thesouraria geral do Thesouro
Nacional ou na delegacia, ou- no con-
sulado, referidos, da quantia do dez
contos do réis (10:(00$000), em (U-
nheiro ou apolicos da divida publica,
para garantia da proposta e que e atro-
ponente preferido perderá em favor dos
cofres publicos, caso deixe de assignar o
contracto no prazo de quinze dias, coras

• tados da data da publicação do despacho
s'o Sr. ministro da Fazenda, acceitando
a 'sua proposta; devendo ainda o propo-
nente pseferido provar, no acto dessa as-
sianalura, ter feito igualmente depósito
de cem contos de réis (100 :0008000), nas
referidas especies, para garantia da fiel
execução do mesmo contracto.

As propostas serão abertas depois de
julgada a idoneidade dos proponentes
por uma commissão de Ires membros,
conforme a circular do Ministerio
Fazenda n. 14, cio 30 de abril de 1911,
em dia e hora annunciadoa provimento
tio Diario Officint, regendo a presente
coneurrencia as disposições do art. 56
da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de
909.

concurrencia versará: sobre o
preço ou quantia certa paga adiantada,'
,mente tanto sobre cada tonelada dt'
areia beneficiacht que tiver extraindo,
como sobre outros productoà das moa-
Daas	 	  ."

Policia do Districto Federal

GABINETE DE IDENTITICACÃO E DE ESTATISTICA

De ordem do Exmo. Sr. chefe de policia do
District° Federal, .fica sem effeito de folha cor-

o rida a carteira de identidade n. 44.709, con-
cedida por este gabinete, de, accôrdo com o
regillamonto em vigor, ao cidadão Floo.ndo
Antonio da Costa, visto como o mesmo está

. sendo processado polq 80 districto policial por
off •naas physicas.

Em 10 de julholle fM8. — Pelo director,
• Heitor &ant.

Directoria Geral de Saude Publica

VaS oraes do a • thmetica do concurso acima,
sendo chama loa 03 seguintes candidatos:,

a Turma cffectiva:
• Octavio Penna. Botto.

Osivaldo da Cruz Rangel..
Pedro de Araujo Ranecl Juniory,
Pedro José Tavaros da S Iva.
Pendes de Souza Lisboa,
Paulo Werneek Corrêa do Lacerdag
Reynaldo Barreto Pinto.
Romulo Finamore.
Severiano José Cavalcante.
Sylvino Arcoverde Cavalcante de Albu-

querque.
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As condições do contracto serão a9
seguintes:

Primeira — O proponente acedao.
obriga-se' ao pagamento da joia de du-
zentos contos de reis - (200:0004000),
em dinheiro e a caução anteriormente
referida, -em dinheiro, sem vadear ju-
ros, ou em apolices da divida publica
da União, perdendo-a o contractante,
em favor dos cofres publicos, no caso
de caducidade ou rescisão do mesmo
contracto; do contrario ser-lhe-ha re-
stituida, terminado que seja o prazo do
mesmo contracto.

Segunda — O contractante fica obri-
gado a dar começo aos trabalhos de ex-
tracção das areias monaziticas, no
prazo de seis mezes, a contar do dia da
publicação no Diario Official do des-
pacho do Tribunal de Contas, orde-
nando o registro do contracto, sob
pena de multa de um conto de réis, por
Cia, que exceder ao prazo acima esti-
pulado, salvo caso de forca maior, de-
Vidamante reconhecido peio Sr. minis-
tro da Fazenda.

Tóda a vez que ficar a referida cais-
tão desfalcada de importancia retirada
da mesma, em virtude do proprio coa-
Cacto, deverá o contractante integral-a
no prazo de seis dias, contados da data
tio recebimento do -aviso que lhe fôr
dado para o dito din), sob pena de multa
de cinco contos de reis, por dia de de-
mora, até mais tres dias, findos os quaes,,
si não fôr cumprida esta obrigação, o
contractante continuará a incidia na
dita multa até que, absorvida a caução,
b contracto caducará ipso facto: ou
'seja o mesmo, antes disso, declarado
rescindido administrativamente, inde-
pendente de interp'Alação judicial.	 -

Terceira — O prazo do contracto é de
Uez annos
• Quarta --- O contractante fica obri-
gado a pagar annualmente, no mininio;
o valor d d toneladas de areias
'beneficiadas, quer as exporte; ou não.

Quinta — Para o serviço de extra-
ação das areias itionaziticas por parte
do contractante, o Governo obriga-se a
entregar-lho os terrenos de marinhas o
accrescidos do dom mio pleno da União,
que contenham essas areias e se achem
Jivres e desembaraçados, e que serão
demarcados pelo engenheiro fiscal, o
qual entregará as respectivas -plantas,
mediante recibo.

O contractante ficará obrigado á con-
Xervação dos marcos existentes no ter-
feno, e figurados nas plantas.

•Sexta — o contractante se obriga a
tecolher adeantadamente ao Thesouro a
ImpoRancia da tonelagem de areia ha.-
Zieficiada que tiver extrahido. mediante
guia visada pelo engenheiro fiscal.'

Setima — o contractante fica obri-
gado a recolher adeantadamente ao The-
couro, em prestações semestraes, a
quota destinada á fiscalização do seu
entrado, que fôr ' fixada pelo Sr. mi-
nistro da Fazenda, sob pena, si não o
fizer, antes de terminado cada semes-
tre, ser a respectiva importando, re-
tirada da caução de que trata a clau-
sula primeira.

A quota de fiscalização é devida 'até
final liquidação do contracto, depois de
findo o prazo de sua duração e scimen-
te deixará de o ser, quando a adminis-
tração publica haja por boa a liquida-
rito do mesmo contracto.

A dita quota não poderá ser elevada
mala de trinta por cento da quantia

.44116 tiver sido fixada inicikilmento.
Odava — O contractante obriga-se a

Peepeltar a orientação que lhe fôr. dada
110	 ligen R.4 aentida da

meltor conservação e aproveitamento
das azidas.

Nsina — o contractante obriga-se a
fazer uma installação de machinas se-
paradoras, magnete-electricas e a redu-
zir, quanto possivel, os processos me-
canicos de separação, para evitar a de-
vastação das jazidas e sempre a juizo
do engenheiro fiscal.

Decinia — o contractante obriga-se a
conservar em bom estado todas as bem-
feitorias, machinismos e accessorios,
que encontrar nos terrenos -demarcados,

, ou nestes estabelecer, para o serviço de
extracção, transporte e beneficiamento
das areias, as quaes, findo, rescindido
ou considerado caduco o contracto, fi-
carão pertencendo á 'União, a cujo pa-
trimonio ficarão incorporadas, sem di-
reito a indemnização alguma da parte
do Governo.

Si o contractante não conservar em
bom estado os referidos bens, ou não
se acharem os mesmos nesse estado,
por oceasião de passarem á propriedade
da União na terminação do contracto,
por conta do mesmo contractante cor-
rerão as despezas com as obras ou con-
certos necessarios aos - mesmos bens,
sendo a respectiva importancia retirada
da caução.

Decima 'primeira — O contractante
não poderá sujeitar a qualquer onus as
areias e seus productos. antes de be-
neficiados e pagos ao Thesouro Na-
cional.

Decima segunda O contractante
obriga-se a fornecer ao engenheiro fis-
cal todos os dados que sejam requisi-
tados,	 -

Decima terceira — O contractante
obriga-se a não transferir o contracto
a terceiro sem prévia licença do Sr.
ministro

Decima quarta — O Oro do .contra-s,
cto será o da cidade do Rio de Ja-
neiro.

Observações':
Primeira — A zona dos terrenos 'de

marinhas e accrescidos, do dominio ple-
no da União, para extracção de ateias
monaziticas, de que trata este edital, é
a eomprehendida ; entre a margem di-
reita do rio • Buronhem, tambem cha-
mado Cachoeira, em Porto Seguro, no
Estado da Hahia; e a margem esquerda
dó rio alacalié, no municapin do mesmo
nome, Estado do Rio de Janeiro.

Segunda --Fóra do presente edital
de concurrencia ~ente serão acceitas
outras -condiçÕes que digam com inte-
resse geral.

Directoria do Patrimonlo Nacional, 6
de junho de 1918. — loaattint Dutra
da Fonseca, director.

Directoria do Patrimoído Nacional

ÇONCURRENCJA PUBLICA PARA A CONSTRUCÇÃO DR
Uat COBERTURA DE FERRO COM VIDROS NA AREA
DA RECEBEDORIA DO DISTRICT° FEDERAL

De ordem do Sr. director do Patrimonio
Nacional e em virtude do despacho deste
ministerio exarado no processo respectivo em
28 de junho ultimo,' faço publico 'que se acha
aberta, pelo prazo de 20 dias, contados da
data do presente edital, a concurrencia para
a obra supra declarada.

As propostas devera() ser apresentadas
á Directoria, do Patrimonio Nac;onal, até
13 horas do dia 26 do inez corrente, em
carta fechada e lacrada, acompanhada do
conhecimento do deposito de '2003, feito na
thesouraria geral, mediante guia passada por

esta directoria, para garantia da assignatura
do contracto pelo proponente preferido, o
qual perderá em favor dos cofres publicos,
caso deixe do assignar o mesmo contracto no
prazo de cinco dias a partir da data da publi-
coção no Diario Official do despacho acceitan-
do a dita proposta.

Todas as propostas deverão Ser adiadas e
assignadas com o preço global em algarismos
e por extenso, sem emendas, rasaras ou qual-
quer outro defeito que -possa determinar du-
vida ou engano.

Ao apresentarem suas propostas os concnr-
rentes as instruirão com provas de sua idonei-
dade, tambem em envolucros fechados cora as
mesmas exigencias supra allndidas.

Em dia e hora que constarão de-publicação
no Bo iaria 011icial, serão abertas as propostas
dos concorrentes juizados idonoos.

.- Será: permittido aos coucurrentes rubrica-
rem as propostas uns dos outros.

.A preferencia caberá, nos termos do artigo
54 da lei n. 2.221, do 30 de novembro de.,
1900, á proposta mais vantajosa, sem ser
adniitticla qualquer kijos termos sejam por-
centagem sobre a proposta mais barata.

O concnrrente referido recolherá á thesou-
raria a imnortancia de 400$ em garantida
execução do contracto e para responder pelas
rotinas durante a execução. 	 •

Nesta sub:directoria encontrar-se-ha o or-
çamento com a especificação de todos os tra-
balhos a executar, á disposição dos interes-
sados.	 •

O prazo para a execução da obra será do
80 dias, aantados da data em coin fôr publia
cado o registro do contracto pelo Tribunal do
Coutas.

O contractante obrigar-se-b,; executar a
obra com perfeição e.com maWiaes de pri-
meira qualidade, refazendo o''que não for
julgado perteito, sob penal do multa, sendo
mandadas fazer á sua custa as que o contra-
ctante, por conttunacia, não fizer nas condi-.'
.ções acceitaveis.

O pagamento será feito de uma só vez, de-
. pois de acceitos todos os trabalhos.

• A administração reserva-se o direito de an-
nuilar a presente concurrencia ou deixar de
acceitar, todas as propostas, 	 nenhuma esti-
ver nas condições de merecer sua acceitação, •
sem que dahi possa determinar acção de in-
demnização por lucros cessantes ou pre;uizos.'

•No contracto melhor se precisa19.0 as obri .
gações da empreitada.

Sub-Directoria Technica do PatrimOnio
cional, 6 de julho de 1918.—!. 111. , de Beau..
repaire Pinto Peixoto, sub-director.

Pirectoria do Patrimonio Nacional 4.
-

FAZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ

De ordem do Sr. director, faço publico, pelo
presente edital de 30 dias, a contar desta
data que foi requerido por Romtilo Flack da
Sampaio o aforamento do -terreno late mm. 18
da rua. Fernanda,' em Santa ,Cruz, confron-
tando ao Norte com . o lote n. 17 da mesma
rua, pertencente a Antonio dos Santos; ao
Sul com o lote n. 18 A, de Francisco Florit
Ophilo, e a Este com o lote n. 125 da Es-
trada Geral de Santa Cruz, pertento a Can-
dido Telles de Menezes.

Existindo no mesmó terreno bemfeitorlas,
são convidados todos aquelles que tiverem re-
clamações a fazer contra o aforamenuo ra-
queridonn em relação ás beinfeitorias nallo
existentes a apresentai-as no prazo do pre-
sente edital, competentemente documentadas,
Iludo o qual nenhuma reclamação ser&
a:tendida.

Primeira Sub-Directoria do Patrimonio Na-
cioimi. 6 de julho de 1918,- O sub-ctirector
João Afarciano Qliveira da Silva.

's
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• Procuradoria Geral da Fazenda Publica do
Thesouro Nacional

De ordem do Sr. Dr. procurador geral, são
convidados os Srs. Alvos & Comp., Radaga-
zio àluniz Freire, Beinfica Nazareth do Mene-
zes, E. L. Calux, Ribeiro di Irmão, Joaquim
Pereira, Theotonio José de Moraes, Manoel
Joaquim de Freitas e Sociedade Anonyma
Lloyd Nacional, a comparecerem nesta Pro-
curadoria ao prazo improrogavel de oito dias,
a contar desta data, afim de satisfazerem o
pagamento de sellos do certidões requeridas,
sob pena de, si o não fizerem no dito prazo,
serem extrabidas certidões de dividas, as
quaes serão remettidas ao Juizo Federal para
a cobrança executiva.

Procuradoria Geral da Fazenda. Publica,
em 17 de julho de 1918. Bueno Brandão,
servindo do ajudante do procurador geral.

1
E'•	 Recebedoria do Districto Federal

TAXA DE SANEAMENTO

Por esta repartição se faz publico, que, de
acebrdo com o art. 5°, combinado com o
art. 21, do regulamento annexo ao decreto
n. 12.866, do 6 de fevereiro do corrente
anuo, a partir de 9 deste mez, polo prazo do
trinta (3 )) dias, se proce orá á cobrança,
som muita, da taxa de saneamento, corres-
pondente ao 1° semestre de 1918, da forma
seguinte:

a) predios de valor locativo até (:2005, por
anno:

Tendo um só apparelho, por mez, 25000;
Tendo do4,4parelhos, por mez, 4i00);
Por apparcillio que accrescer, além de deus,

por mez, 15u00.
é) predios do Valor locativo superior a

1:2eosno por anno, não excedendo de
_3:6n03 . 00: •

Teudo um só apparelho, por mez, 35000;
Tendo dons apparelhos, por moz, 5$000;
Por apparelho que acerescer, além de does,

por moa, 15 00.
c) predios de valor locativo superior a

3:600.$, p.a. anho:
Tendo um só apparelbo, por mez, 4$000;
Tendo dons apparelhos, por mez, 0000;

, Por apparelho que aecrescer, além de dons,
por moa, 1$0J0.

fle accordo coip o art. 6° do citado decreto,
a taxa não paga dentro do e prazos fixados,
incorrerá nas multas estabelecidas no mesmo
regulamento; não sendo permittido o paga-
mento da taxa deste exercicio, estando em
debito a do exercicio aaterior, convindo ser
aposentado o conhecimento ,de 1917, para
facilitar a cobrança e á vista do qual será
extrabido o do corrente anuo.

Primeira sub-directoria da Recebedoria do
Distric.o Federal, 6 do junho do 018.
O sub-director interino, II. B. Tavares.

)--e•e

'Alfandeoa do Rio de Janeiro
-

Pela inspectoria desta aifandega se faz pu-
blico. para conhecimento dos inteeesaados,
que foram descarregados para esta repartiçlo
os volumes abaixo mencionados, com signaes
de avarias e de falta, devendo, seus donos-ou

•'consignatarios apresentar-se no prazo-de 15
dias, para providenciarei» a respeito :

j Vapor sueco Anglia, entrado em, 28 de
•junho de-t918:

Armazem n. 6 - ESC: 7 caixas, diversd5
4saurueros, repregadas o avariadas.

GCN: 1 dita ri. 02.501, idem, idem.
• 1IWS: 1 dita n. 484, idem, idem.

JAW: 4 ditas. diversos numeres, idem.,
idem.

MBC: 1 dita ri. 2.581, idem. Ilem.
111CO: 1 fardo n. 100, avariado.
MV: 1 caixa ri. 5, idem.
MB Asunco: 1 dita n. 9, repregada e ava•

riaIddaem. : 1 dita ri. 7, idem, idem.
PW-36-FC: 1 dita n. 101, idem, idem.
121: 1 dita n. 12, idem, idem.
93: 1 dita n. 93, idem, idem.
AGC: 1 amarrado de caixa n. 10, Idem,

idem.
Idem: 1 caixa n. 10, idem, Idem.
Idem: 1 dita n. 3, idem, idem.	 •
Idem: 1 amarrado de caixas ri. 25, idem:
AFI: 2 ditos sem numero, idem, idem.
AGC: 3 ditos ris. 19, 15 e 4, idem, idem.

'BFG-12.172: 1 caixa n. 1.845, idem,
idem.

BC: 2 ditas ris. 4 o 2, idem, idem.
BC: 1 dita n. 14, idem, idem.
BC: 1 caixa n. 3, repregada e avariada.,
CPC: 1 dita n. 3.700, idem idem.
Idem: i cifta n. 13.350, idem idem
CCC: 1 dita ri. 31, idem idem.
CPC: 1 dita ri. 13.354, idem idenl:
Idem: 1 dita n. 13.353, idem ideaa4
CCC: 1 dita n. 16, idem idem.
CP: 1 dita n. 511, idem idem.
W-E-P-C-93: 1 dita n. 4, Idem Idem
Idem: 1 dita n. 418, idem ilem.
Idem: 1 dita ri. 2, idem idem._
W-E-P-C---14: 1 dita n. , 10, trlefil

idem.
PEC: 1 dita sem numero, idem idçm.
RGG: 2 ditas ris. 1.027 e 1.081, iclçan idem.
T: 5 ditas diversos numeres; ideai Idem.
VA: 1 dita n. 419. idem idem.
% C: 1 dita, idem idem.
Armazem n. 7-ASC-C-R: 4 ditas, idem

idem.
GB: 3 ditas, idem idem.
Casa Carvalho! 1. dita, idem idem.
GB: 2 ditas, Piem idem.
C-m-e, 2 ditas, idem Idem.
N: 6.1 ditas, idem.
Vapor nacional Nonquem, entrado em 3 de

julho de 1918.
, Amacem n. 16-1Io/sudar-20314: 3 saccos

vasios.
OPC: 1 caixa ti. _15.301, repregada e ava-

riada.
VIC: 10 ditas diversos numeres, Idem

idem.
CPC: 1 dita n, 2.514, idem idem.
Cuja. Bedere 25 ditas, avariadas..
Iloisadan-30314: 2 -4 saceos, idem.
BE: 6 caixas diversos numeres, reprega-

das e avariadas.
CPC: 2 ditas ris. 2.501 e 2.509, idenx idem,
D. Emiti° Albanana: dita, idem idem.
ESSE: 79 fardos, avariados.
GFG: 32 caixas, idem.	 •
Holsudan-20.314: 13 saccos, rotos o ava-

riados.
JCB: 1 caixa n. 7.160, avariada.
KC: 2 barricas es. 8.239 e 8.238, repre-

gadas e avariadas.
Marinho Asensiatabad: 2 ditas, idem idem:
603.1 dita n. 7.721, idem idem.
NãrS-Pará: 1 dita n. 4.09. idem idem.
GPC: 1 dita n. 14.305, idem Piem.
SF: 2 ditas es. 253e 252, idem idem.

Vapor francez Samará, entrado em 30 de
junho de 1918:

Atenazem n. 17-CPC: 1. caixa ri. 17, re-
pregada e avariada.

JACCR: 1 dita n. 22, idem idem.
JRCC: 1 dita n. 223, Piem idem.
POIC-Rio Janeiro: 1 dita n. 213, idem

idem.
RAC: 1 dita n. 28, iderri idem.
Idem: 1 dita n 27, idem idem. 	 •	 •
Arrnazein n. 7-Fernandes Mearão: 1 guia-

to, vasio. •-
Teixeira Borges: 1 dito, idem.

Casa da Moeda.

De orlem do Sr. director, Paço publico, pa
Conlieohnent0 dos interessados, que serão re-
cebidas nesta repartição, no dia 22 desta me:,
áe 13 horas, propostas, em carta fechada, doe
videmente estampilhadas, para a venda da
material desnecessario a este estabelecimento,
a saber:

Deus locomoveis.
Uma machina deregistru al entrada do

pessoal (Day time rogister).
Uma dita de pautar.
Uma dita a vapor de força de 44 cavallo*

conjugada com um dynamo de corrente,e011:1
Urina de 200 ampères e 110 volts.

Idem: 1 dito, idem.
• Portubpat 2 ditos, idem.

BPC: 4 quartolla, vasando.
GM&B: 1 encapado, idem.
CMC: 1 quartolla n. 3.876, , vasia.

- Mourão & Comp.: 1 quinto. vasandee
Nobrega Santos: 3 ditos, idem.
SP: 1 dito, idem.
Bebiano : 1 decimo sem numero, vasand4
Riba Cruz: 2 enintoa idem, idem.
BelVano : 1 decimo idem, vasio.
Casa Cosmopolita : 1 quinto idem, vaia

sando.
CP: 1 decimo idem, idem..
Marti Pacheco : 2 quintos idem, Idem,
Omera : 1 dito idem, idem.
MRPSV : 1 dito idem, idem.
JF :4 dito idern,• idem.
GFC ; 1 dito :dem, idem.
Azevedo Andrade : 1 dito idem, Idetlia
JSC-Maeció : 2 ditos idem, idem.
Fernando, Mourão : 1 dito ideie, idem.:
-Alberto Amaranto :1 dito idem, idem.e•
C : 3 ditos idem, idem.
CRPC : 1 dito idem, idem,
Aréas : 1 dito idem, idem.
Camillo Mearão : 2 Ceei idem, idera,
/dem : 1 dito Piem, vazio.
Cale : 7 Moa idem, vagando.
Idem : 2 ditos idem, vazios.
'MC :8 ditos idem, usando.'

• JFC : 9 ditos idem, idem.
Gomado : 5 ditos idem, ideme
CNC 5 ditos idem, idem.
LCC : 1 debimo idem, idem:
E !em :1 dito idem, uai.).
Plohrega Pereira : 2 quintos, vagand6,?:
C111 : 5 ditos idem, idem.
JO : 1 dito ideia, idem.
11IPC: O quintos, vagando:
Idem: 1 dito, vasio.
VAIC: 2 decimes, vazando.
Thoná: 6 quintos, idemt
SAG: 1. dito, idem.
Idem; 1, dito, vazio.
Vapor italiano Principe di Udine, entrado

em 6 de julho de 1918.
Armazena n. 18 - AGC: 2 caixas ns. 3 e 2,

avariadas.
ECC: 1 dita n. 2.010, reprcgada e ava-

riada.
FCC: 1 dita n. 4.571, avariada.
FGC: 1 dita n. 4.050. repregada.
FBC: II ditas com diversos numeres, ava-

riadas.
GC: 3 ditas idem, repregadas.
Idem: 1 dita n. 25, repregada o avariada.
Meia: 2 ditas ns. 23 e 2r, repregadaa.
KC: 1 tambor n. 476, repregado e ata.

alado.
Idem: 1 caixa n. 479, repregada.
RF-FF: 4 ditas com diversos namoros, re-

pregadas e avariadas.
VRC: 4 ditas idem, idem, idein.
Alfandega. 13 de julho de 1918.- O ajue

dante do inspector, Carlos Proenga Gomes.,
• .



Inspactoria de Seguros
De ordem do Sr. Dr. inspector de Seguros se

faz sciente que, em cumprimento ás disposi-
... ções dos ar ts. 2° n. 111 e 9° do decreto n. 5.072,

de 12 de dezembro de 1903, todas as socie-
dades de seguros de vida, terrestres e meei-
timos, nacionaes ou estrangeiras, quer operem
sob a fórma anonyma, quer sob o regimen de
motualidade, devem, sob as penas dos arts.66
e 07, fornecer a esta inspectoria dentro dos
primeiros 60 dias seguintes ao semestre findo
em 30 de junho a relação dos seguros ene-
tuados durante o semestre com os numeres
das apolices ou dos recibos de renovação, o
capital segurado o o respectivo premio, e a
dos sinistros, das commissões e mais despesas.

As relações sobre os contractos de seguros,
sinistros, commissões e despezas, a que se
refere este edital,, devem ser descriminadas
para que seja devidamente executado e atten-
dido este serviço publico.

/nspectoria de Seguros, 13 dejulho de 1018.
Aristoteles V. Guimarães, 2° escripturarlos

- Ministerio da Marinha

Deposito Naval do Rio de Janeiro
SECÇÃO DE FARDAMENTO	 .

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
. director, previne-Se as Sras. costureiras. que
no sabbado 20 do corrente Jaez, das 11. ás II
horas. haverá distribuição de costuras, só-

- mento ás Sras. costureiras matriculadas na
segunda cathegoria de Si ao fim, não sendo
attendidas as que se apresentarem fóra dos
limites das horas acima marcadas, ou não
forem do numero da cathegocia chamada, ex-
cluindo aquelas que receberam costuras no
eabbado proximo passado, que estão dentro
do /Imite do numero acima chamado.

Deposito Naval do Rio de Janeiro, 47 de
julho de 1918. — Alvaro Coutinho Ferreira
Pinto, 1• tenente assistente.

Ministerio da Guerra

Escola Militar
EDITAL PÁBX INSCRIPÇÃO DE CANDIDATOS A
1.	 CONCURSO DE CADEIRAS VAGAS•

' De ordem do Sr. coronel comman-
Cante e em cumprimento ao aviso nu-
mero 46, de 25 de junho findo, do Sr.
ministro da Guerra, está aberta na se-
eretaaia desta Escola, por espaço de 35
dias uteis, a contar da data desta publi-
cação, a inscripção para o consurso aos
cargos de professores e adjuntos das i,
24 e 4' cadeiras e professor da 3', crea-
'das pelo regulamento de 24 de abril cie
0918, obedecendo ás seguintes con-
rlições:
r a) A insoripeão do candidato consta-
m da assignatura de seu nome em 11-

..	 erro especial nesta secretaria.
b) Woderá ser feita por procuração'

Wo caso do impedimento do çandidato,

0438	 Quinta-feira 48

- Uma dita para aplainar galvanos do fabri-
unte Pouchée.

Uma dita. para plombaginar de R. Hoe.
& Comp.
- Cinco toneladas de ferro batido mais ou
menos.

Os pretendentes poderão examinar o re-
ferido material nos dias uteis, dela ás lá ho-
ras, até o dia 20.	 -

Contadoria da Casa da Moeda, 5 de/julho do
1918.-0 contador interino, Gedeão Forjaz de
Lacerda Junior.
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e) Findo o prazo della, o qual será
irnprorogavel, nenhum candidato será
mais admittido.

d) Uma vez feohada, o commandanto
marcará dentro do prazo de oito dias
aquelle em que os candidatos deverão
comparecer á referida secretaria, afim
de ser dado o ponto para a these, a
qual deverá ser esoripta e impressa
dentro de setenta e cinco dias, a partir
daquele em que foi dado o ponto.

e) As provas do concurso consistirão:
1°, em these e sua defesa;
2', em dissertação escripta e prova

graphica;
3°, em prova didactica.
() Só poderão inscrever-se para o ci-

tado concurso os candidatos que forem
brasileiros natos, e que apresentarem
documentos cie onde se possa concluir
sua eapacrclade moral; além disso, os
que forem militares, pertencerent á
activa e tiverem, pelo menos, o curso
da arma.

g) Para este concurso só poderão in-
screver-se -militares que estejam nas
condições acima citadas.

Secretaria da Escola Miltiar, no Rea-
lengo, 4 de julho de 1918. — Pedro
Cordolino •Ferreira de Azevedo, 1° te-
nente secretario.	 (.

Escola Militar

De ordem do Sr. coronel commandan te 0
presidente do conselho administrativo deste
estabelecimento, faço publico que no dia 25
do corrente, ás 13 liaras, serão recebidas pro-
postas para o fornecimento de 397 tunicas
panno azul ferrete, 412 tunicas de fianella
kaki, 397 calças de panno garance, 412 cal-
ças de llanella kaki. 397 kepis de panno ga-
rance e cinta azul ferrete, 422 pares de pla-
tinas de metal, 397 pares de polainas de brim
branco, 397 pares aca luvas brancas de fio de
Escossia, 514 pares de luvas marrou de fio de
Escossia, 412 capas de fialiella kaki para
bonet americano. 397 pares de dragonas, 397
topes 6 396 anotes - de panno kaki, para os
alumnos desta escola durante o corrente
anuo, de accôrdo com o respectivo plano de
uniforme e nas condições seguintes:

Primeira — ias proponentes deverão apre-
sentar a esta escola no dia e hora acima de-
signados os documentos que provem:

a) haver pago, como negociante e espe-
cialista dos artigos de que é ()lacete a comer-
rencia, os impostos federaes e mnnicipaes da
casa commercial, relativos ao ultimo semestre
vencido; •

6) ser 'negociante matriculado o ter casa
importadora, bastando para as firmas COM-

inerciaes a apresentação do respectivo con-
tracto social, extrahido por certidão dos li-
vros de registro da Junta Comrnercial o de
estar constituido legalmente, nos termos do
decreto n. 343', de 4 de julho do 1891, quando
fôr sociedade anonyma;

c) haver fielmente cumprido o ultimo coa-
tracto do ajuste celebrada cora o Governo, no
caso de já ter sido fornecedor;

d) ter caucionado no cofre do Conselho Ad-
ministrativo a quantia de 1 :0003, para a ga-
rantia da assignatura.do contracto.

Segunda — Os proponentes terão a decla-
moo de se sujeitarem, por occasião da assi-
&metera do respectivo termo para garantir a
sua elsocee3,o , ao deposito na Tazao de 1.0 %
Até 0 valor do b0:00(4, o do 5 94 sobre qual-
quot. exumar da mesma importanrea, calculada
obro o fOrticeimento provavel das peças de

faruatnento Mame eanearadas, durante o
terrento amo.	 • -

Julho de f9I8 

Terceira — Na Intendi:meia da Ricota estão
ã. disposição dos intereva los, todos os dias*
ateis, das 10 ás [5 horas, a tarar desta dga,
os typos das peças ,a fornecer e bem assim
amostras dos panubs escolhidos, não sendo
amoites outros de inferior qualidade.

Quarta — O prazo ruaximo para o forneci-
mento é de 00 dias depois do pedido feito e
minimo de 60 dias.
• Quinta— Em igualdade de preços, será pre-

ferida a do licitante que propuzer por es-
cripto e secretamente maior abatimento ; no
caso de novo empate, terá preferencia a do
negociante, que já estiver fornecendo, proce-
dendo-se a sorte, si este não tiver coneorrilo.

Sexta — O governo se reserva o direito de
annullar á concurrencia, caso os preços pe-
didos sejam superiores aos da base o que serão
lidos antes da abertura das propostas.

Setima — No caso do não conmarecimento
' de um proponente ou seu representante legal,

a apurae,ão da proposta entregue correra a
sua revelia.	 •

Oitava— As propostas, entregues em branca
pela secretaria da Escola, sei-ao eu res vias,
talas assapadas, sento a p eimeira via sei-
leda com uma estampilha federal de 00 réis
por meia folha de papel: tanto as assignaturas
como os preços devem ser eseriptas de
modo claro, sem emendas ou rasuras, sendo
as mesmas propostas abertas e lidas á vista
dos interessados, sujeitando-se ao tyoo adop-
tado, ás exigencias do edital e a to las as
demais disposições em vigor.

Nona — Os preços ser lo por fardamento
completo. inclusive distinctivos, para es de
pando e flanella kaki.

Realengo. la de julho de 4918.—Pedro Cor-
dolino Ferreira de Azevedo, 10 teneste e secre-
tario.

Quinta Região Militar

NIGESIMO PRIMEIRO MUNICIPIOt•-• .7ACA-1
REPACUÁ

&Mal de convocorrt., papa o alistamento
militar

José Militão do Sant'Anna, presidente
da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital
lerem ou deite tenham conhecimento
que, nesta data, foram installados Os
trabalhos desta junta e, portanto, con-
vida a todos os jovens de '20 e imos com-
pletos no anuo de 1917 e domiciliados
neste municipio a virem se inscrever
até o dia 31 de agosto do corrente anno
e, bem assim, todos aquelles que, tendo
21 annos ou mais, ainda não estão in-
scriptos nos , registros militares, como
determina o regulamento para a exe-
cução da lei do alistamento militar.

Convoca tambem todos os interessara
dos a apresentarem esclarecimentos ou -
reclamações a bem de seus direitos,
afim de que a junta possa bem orientada
ficar da verdade e dar as informações
precisas a esclarecer o juizo da junta de
revisão que tem do apurar este alistam
mento.

A jiinta funccionard, em todos os dias
na séde da agencia do Correio, á Estra-
da da Freguezia n. '70. E para conheci-
mento de todos manda lavrar o presente
edital, por mim feito ç assignado, ru-
bricado pelo presidente e que será ara.
fixado junto ao edificio em que fune
cciona esta junta, o nos legares mais
publiicos da freguezia de Jacarepaguá.
— João Pereira Martins Ribeiro, cani-
te'o secretario. Capital Federal, 1 dP ju-
nho de 1918. — José Milita° de Santa
arma, ¡presidente,
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Limites	 V igesimo primeiro districto
Jacarépagud

' Limites - Do começo da rua Cm.:
pinho (inclusive), em frente á estação
de Cascadura em linha recta ao divisor
'das aguas que, passando pelos morros
da Bica, Ignacio Dias, Serra do Mathew,
Serra dos Tres Rios vá ter ao pico da
T:juca, morro da Marimbeira, ilha do
Ribeiro em direcção sul até á praia;
contornando esta até ao pontal do Ser-
nuboilm; de encontro por uma recta, ao
escombro da Vargem Grande e subindo
por esse rio até ás suas nascentes o
dali por uma recta ao alto do morro
dos Caboclos e pela divisoria aguas, que,
passa successivamente, pnr este morra,
morro da Pedra Branca, morro do
Barato, até á garganta do rio do Ba-
r,V,o, seguindo este e o rio Pirbguara
até o ramal da Estrada de Ferro do
Santa Cruz, Brasil, • até á estação de
Cascadura, no principio da rua Cam-
ipinho, ponto inicial; confina este dis-
tricto com o 19°, .18°, 15°, 160, 250, 220
o 20° dist eielos o com o Oc.aano
Men; .---(

-

ESTADO DE ALAGOAS

NONA clactiMSCRIPÇÃo

Relação dos cidadãos sorteados e julga.;
dos insubmissos

Numero de ordem - Nomes	 Classe'
Classe de 1895

Municiplo de Triumphd
1. Abilio dos Santos.
2. Agostinho Benediet0.:
3. Argemiro Feitosa.
4. Antonio Felippe.
5. Antonio .-Ribeiro dos Santos.
6. ,Bruno Cabina.
7. Candido Dias.
8. Esp i ridião Beato.
9. Euclides Joanna.

Jesuino Gonçalves.
11. João Martins.
12. João Valdevino.
13. João Vidal.

• 14. João Wenceslau.
15. José Batata.
16. José I3izerra.
17. José Luiz.
18. José Pedro:
19. José Vieira.
20. Miguel Prado.
21. Manoel Agostinho dos Santos.

, 22. Manoel Avelino.
23. Manoel Benedinto..
24. Manoel Celestino.
25. Manoel Gregorio dos Santos.
26. Manoel Paulino da Silva.
27. Manoel Ramalbo.
28. Manoel Thimoteoe
29. Luiz Pereira.
0. Paulino Nagô.

31. Pedro Domingos dos Santos.
32. Rezando Cunha.
33. Severo Ferreira.
34. Virente Bertholdoe
35. Virginio Thimoteo.

Classe de 1896
36. Antonio Francisco Caopina.
37.-Antonio Itaporanga.
38. Antonio Rodrigues.
39. Balbino de Oliveira.
40. Bellarmino Grande.

Candido Beato. '•
42. Crissiano Mathilde.:
3. Euthichio Nunes.

t44. Firmino Pacheco.;

45. João BoTã",tha.,
46. João Maxim°.
47. José Agostinho.
48. José Capoeira Filio.
49. José. Gloria.
50. José Joaquim.
51. José Virginio Bolei.
52. José Zacharias.
53. Laurindo ?piranga.
54. Miguel Domingos,
55. Manoel Felinio.
56.- Manoel Ignacio.,
57. Manoel João.
58. Manoel Lati.
59. Manoel _Magro.
60. Manoel Pequeno.
61. Mnnoel Talento da Silva.
62. Manoel •Serapião.
63. Pedro Thimoteo.
64. Raymundo Almeida..
65. Sebastião Ildefonso.-
66. Sizinio Monteiro..
67. João Angelo.
68. Acelino Ferreira.

Classe de 1895
Municipio de Viçosa

69. Abilio José dos Santos.
70. Antonio Fernandes de A/buqueN

que.
71. Antonio Rabello da Costa..
72. Bento Vieira Santos.
73. Francisco de Paula Rocha,
74. !Mario Gama.
75. Joaquim Cassiano Tenorioe
76. José Passarinho.
77. 'A/ariano da Silva Rosa.:
78. Paulino Flôr.
79. Pedro Paixão - da Silva.
80. Rozendo Alves da. Cunha.
81. Iloracio Tertuliano Paixão.

Classe de 1896
82. Elias dos Santos.
83. En(!as Silva.
84. Francisco Barbosa.
85. Francisco Rodrigues do Freitaso

Classe de 1895•
86. Joaquim Severiano dos SantoeA
87. José Barbosa da Costa.
88. José Cassiano Tenorio. 	 Apred

sentou-se e foi julgado incapaz.,
Municipio de Palmeira dos Indios

89. Luiz Henrique de Souza.,
Municipio de Viçosa

Classe de 1896
90. José Paes de Araujo.	 •
91, Manoel Lourenço da Silva.
92. José Raymundo de Araujo.

Município de Piranhas
Classe de 1895

93. Alexandre Januario da Silva..
94. Candido Bezerra dos Santos.
95. Daniel da Paixão.
96. Faustino Soares do Souza.
97. Francisco Rosauro.,
98. Joaquim Alves do Oliveira.

99. José Jardim.
100. Manoel Francisco Soares.
101. Minervino Vieira dos Santos.
102. Manoel Bezerra dos Santos.
103. Manoel Soares de Oliveira.
104. Manoel Satyro.
105. Manoel Soares de Oliveira,
106. Manoel de Souza Nunes.
107. Pedro Leobino Bezerra'.
108. Vicente Campana.
109. Ventura Teixeira de Menezes.

Classe de 1896
110. Candido Bezerra dos Santos.
111. Galdino Jurema da Silva.
112. Manuel Rodrigues de Mello

Municipio de Palmeira doa 11?&11.
Classe de 1895

113. José Francisco da Silva
114. Alvaro Pedro da Silva.
115. Antonio Francisco do Nasein't~
116. Cicero Ferreira Andrade.
117. Emygdio Tranquillino da 1:11Dtia.,1
118. Firmino Daniel da Silva,

Classe de 1895	 .
Municiplo do Palmeira dos IONE

119. João Casado de Souza.
120. Antonio Francisco dos Santos.
121. João Leite da Silva .
122. José Ignacio da Silva.
123. José Leopoldo da Silva.
124. José Math ias Sobrinho.
125, Manoel Pedro da Silva.
126. Luiz Francisco Rosa.
127 .. João Henrique de Souza.
128. Sebastião Ferreira da Itzliaj;
129. Luiz Yieira de Souza.i.

Classe de 1896
130. Ambrosio Corrêa da Silva.:
131. Antonio Pereira da Silva:
132. Antonio Francisco da Silva.;
133. Antonio Pedro da Silva.

• 134. Cassiann Pereira da Silva.
135. Cicero Valdevino da Costa.
136, Irinen Francisco do Naeciment14.1.
137. João Bruno dos Santos.
138. João Gonzaga da liortia.
139. João Roberto da Silva..
140. José Luiz de Aquino.
141. José Pereira Filho.
142. ,José Vieira de Lima.
143, Marcellino AIVC6 de Souza.
144. Martiniano Rodrigues Guabirtatif"
145. Manoel Antonio da Silva-1 0 . -
146. Manoel Antonio da Silva-2°.
147. 'Manoel Francisco da Silva,
148. Manoel Pereira da Silva..
149. Pedro Camarão.
150. Pedro José da Silva.
151. Vicente Anselmo da Silva.-
152. -Antonio Elias das Neves..
153. José Candido da Silva.
154. José Nicoláo Bié.

Classe de 1895
Municipio de Penêdo

155. André Alves da
156, Antonio José.

Classe de 1890
157. Antonio José Ferreira. •
158. João Gonzaga dos Santos.:
159. José Hygino da Rocha.
160. José Sampaio.
161. Manoel Antonio Barbosa.
162. João Cassenfiro.

• Classe de .1895
Municipio de Victoria

163. Aprigio Ig.nacio das Neves.
164. Antonio Alexandre.
165. Antonio Fiorentino Dourado.
166. Antonio Jorge da Costa.
167. Antonio Jorge dos Santos.
168. Antonio Lobo.
169. Antonio Porfirio.
170. Antonio Silvino de Araujo.;
171. Gabriel Julião dos Santos.,
172. João Jesuino Barbosa.
173. José de Barros Tenorio.
174. Martiniano Pereira de Oliveltite
175. Manoel Claudino da Silva.
176. Vietorino Casado de Lima.,

Classe de 1896
177. Aleides Pinto da Silva.
178. Americo Isidoro de ~5,,
179. Cicero Domingo,.,
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180. Francisco Manso.
181. 'saias Corrêa da SilvaA
182. Jacintho José Bibl. -
183. jeronymo Euzebio.
184. Joaquim Ignacio de Liméd
185. João Luiz Santiago.
186, João Nunes Bezerra.:
187. José Araujo.
188. José Gracindo da SilVt¡E-1
189. José Muniz Gitahy,
190. José Pedro Manso,:
191. Luiz Gomes. -
192. Pedro Grande Dourado.
492. Manoel Pereira Raphae/#

Classe de 1895
Municipio de Coruripe.

194. Anisio Severino de Carvalho,
195. Antonio Hygino dos Anjos.
196. Benedicto Alexandre dos Saaat03,,
197. Benedicto José da Costa.
198. Dionjrsio da Cunha Linhares4,11.
199. Josino da Rocha Santos.
200. João Francisco de Souza,
201. João Grande.
202. João Ferreira de Souza.
203. José Barbosa dos Santos.,
204. José Corrêa da Cunha.
205. José E_uzebio dos Santos,
206. José Ferreira de Araujo.
207. José Telles de Sant'Anna.
208. Manoel Francelilno da Silva,
209. Manoel José de Lyra.
210. Manoel nianliano da Silva-L
211. Luiz Caetano dos Santos.
212. Pedro Vieira de Mello.
213. Manoel Seraphim da •Silvaa":a

Classe de 1896
214. Antonio Francisco dos Santos.
215. Benedicto Laurentino de Jesus.
216. Fausto Dias, dos Santos.
217. Joaquim Nery da Silva.,
218. João José da Rocha.
2P9. João Manoel das Virgens.
220. José Francolino de Azevedo.
221. José Ignacio dos Santos.
222. José Mattos dos Santos.
223. José Romeiro dos Santos.
224. Manoel Antonio da Silva.
225. Manoel Enéas dos Santos.
226. Manoel Vicente.
227. Manoel Isidoro de Andrade.
228. Manoel Pedro dos Santos.

Municipio de Maceió
-'	 Classe de 1895

229. José Firmino dos Santos.
230. Daniel de Mello. s
231. Aristides Mathias.
232. Antonio José dos Santos. -
33. Adauto vieira Barreto.

£34. Benedicto Antonio do Nascimento.
£35. João Tertuliano F'erreira.
236. José Felismino da Silva.
£37. José Maria.	 -
lesa. José Marinho de Mendonça.,
1239. José Themoteo da Costa.
240. Minervino dos Santos.

241.
Manoel Bispo da Costa.

43,:"Manoel Simeão de Oliveira.
43. Osmam Loureiro de Faria,

Classe de 1896
Arthur Conegundes.

.R45., Antonio Soares Filho.
444. Cosmo Mattos Cavalcanti.
24ff. Joga) Martiniano dos Santos.

48.. João Nunes dos Santos.
249., José Araujo Gosta.

Qe José Araujo.
I., José Lucena.
. Manoel Franciscd.'

•• 	 L, Pano& Valia Bezerra.
Rocbaa

Xuniciplo de Anadia
'	 Classe de 1895

255. Afistides Pedro.
256. Aureliano Saraiva dos Sant0S;
257. Antonio Caetano dos Santos.
258. Antonio Caetano da Silva.
259. Antonio Grande.
260. Antonio Miguel dos Santos.
261. Antonio Heraldo.
262. Ciryllo Pedro dos Santos.
263. Evaristo Paulino do Nasci.mentó.
264. Ilavanete Monteiro dos Santos.
265. Francisco Sylvestre.
266. João Barbosa.
267. João Ignacio da Silva':
268. Joaquim Felis.
269. José Domingos de. Aquinii.
270. José Ferreira Braulino.
.271. José Honorato dos Santos.
272. José Honorato do Nascimento
273. José Joaquim da Silva.
274, José Joaquim dos Santos.
275. José Luiz.
276. José Pereira Alves.
277. José Possidonio dos Santos.
278. José Ribeiro de, Lemos.
2°79. José. Ricardo da Silva.
280. José Rosa dos Santos.
281. José Vicente da Silva.
282. Miguel dos Santos.
283. Manoel Agostinhos dos Santos,
284. Manoel Catinga.
285. Manoel Gomes.
286: Manoel Themoteo da Costa...
287. ()unindo Satyro dos Santos.
288. Manoel Góes.
289. Francisco Miralles.
290. Francisco Beraldo Meirelles,
291, Pedro Braz.
292. Pedro Tunda.
293. Sebastião Tenorio.
294. Tiburcio José da Costa

Classe de 1896
295. Manoel Ribeiro de Lemos.

Classe de 1895
Municipio de Junqueiffi

296. Manoel Dionysio.
297. Manoel Justina
298. João Loló.
299. •Benedicto Joazeiro.
300. Aureliano Domingos.
301. Antonio Veado.
302. Domingos Francisco da Silva.
303. Fejironio Juvenal da Silva.
304. João Belmiro.
305. João Martins de Oliveira.
306. José Benedicto dos Santos
307. José Fernandes Barbosa.
308. José Joaquim.
309. José Miguel.
310. José Dflathias.
311. Maxiraino Joanna•f512. Missias Germano.
313. Manoel Abelha.
314. Manoel Bentirn.
315. Manoel Ferreira.
316. Manoel Fernandes.
317. Manoel Margarida.
318. Manoel Justino

Ursulino José dos Santos.

Classe de 1896
320. Alexandre Martins.
321. Antonio Coelho.
322. Cassiano José da Silva.k
323. João Pompeu.
324. João Dunga.
325. José Polycarpo da Silvt,
236. José Saltes da Silva.
327. Manoel Bacamarte.
328. Manoel Justo da SilVa,

.321. , José Marcollino#,

330. Pedro Terto.
331 ,„ José Marcellino.

Classe de 1895
Municipio de Maragogy

332. Rodolpho Hermes da Silva.
333. Antonio Coelho Pereira.
334.. Procopio de Moraes Mello,

Classe de 1890
335. Alvaro Machado Dutra.
336. Ascendino Alves de Lima.:

-337. Manoel Emygdio Pereira.;
338. Pedro de Mello.

Classe de 1895
Município de Santa Luzia do NO.r.te

339. Antonio dos Santas.:
340. Antonio Corrêa.
341. Francisco Gonçalves da Silv.
342. Antonio Matheus.
343. Cicero de Oliveira.
344. João Camarão.
345. João Francisco,
346. João Pequeno.
347. José Procopio.
348. José Romano.
349. Manoel Rocha.
350. Manoel José Rodrigues„
351. Salustiano Sampaio.

Classe -de 1896,
352. José Raymundo.
353. Sebastião Corrêa.
354. Alfredo Colonia Viveiroa.
355. Antonio Teixeira Lima
356, José Miranda.

Classe de 1895
Município de S. José da Lage

357. Antonio Delmiro Faustino.
358. Antonio Valença da Silva.
359. Francisco Gomes da Silva.
360. João .Ferreira da Silya-1°.
361. João Ferreira da Silva-2°
362. Manoel Baranio Preto.
363. Manoel Izidro da Silva.
364. Manoel Joaquim Gregorio„
265. Guilhermino da_Silva.

Classe de 1896	 •
366. Francisco 13arbosa Lopes.
367. Juvencio Luciano da Silvá.,
368. José Baranio da Silva.
369. Manoel Antonio dos Santoa#
370. Manoel Saltes daSilva..

Classe de -1895
Município de Villa da Parahyba

371. Antonio Maceió.
372. Antonio Vieira da Silva,
373. Cicero Cordeiro.
374. Cicero Themoteo#
375. José Joaquim.
376. Manoel Agostinho.
377. Manoel Miguel Filhó..
378. Luiz Severiáno de Lima...
579. Lourenço Possidonio,
380. Pedro Angelo.	 .•

Classe de 1895,
381. Alfredo Gaito..
382. Antonio Honorato.
383. João Braz de Almeida.,
384. João Caetano da Silva:
385. Manoel João.
386. Manoel Saraiva da Costa.
3,81, Joaquim Brandão.

Classe de 1895
Municipio de Fatio Affons-o:

288. Bonorito Corrêa de Araujo,.
389: Antonio Pedro Bomfim.
390. Antonio Rodrigues, do Souzàj
291. Gicero AOMes de Soi,uu

faa
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892. Cicero Emygdio da Silva.
393. João Pedro da Silva.
394. João Cordeiro da Cunha.
395. Joaquim Rodrigues.
396. Manoel Barros da Silva..
397. Manoel Valerio da Paz..
3983, tedro Ferreira Gomes..

Classe de 1896
399. Antonio Gonçalves do Nascimento,
400. Antonio Freitas Oliveira.

. 401. Cicero Chrispim dos Santos.
402. Cicero Gomes de Souza.
403. Francisco Ferreira Lima.
404. lzidro Alexandre da Costa.

.. 405. João Joaquim da Silva.
406. João Pedro de Oliveira.;
407. José Barros da Silva.
408. José Euzebio	 Silva.:
400. José Ferreira Lima.
410. José Machado de Lima.
411. José Pedro do Bonifim.
412. Manoel Baptista dos .Santos.
413. Manoel Francisco Xavier.
414. Manoel Marques.
415. Manoel Marcos dos Santos..

• i:316. Pedro Cordeiro da Silva.,

Classe de 1895
Munieipio de União

417. Antonio Pereira da Silva.;
418. Antonio Romão da Silva.
419. José Manoel do Nascimento.-

,. Vlasse de 1896
AvelinO. Antonio dos Santos.:

421. Alexandrino Machado.
Bernardino Francisco da Silva,

423. Clementino João da Silva..
424. Cieero José Henrique.
425. Ernesto Gomes de Sonza.
426.-Ezequiel Machado da Silva.
427. Fernando João do Nascimento.
428. Francisco .Casemiro da Silva.
429. Joaquim Canado da Silva.
430. João Feliz Antonio.

'	 Classe de 1896
Municipio de Porto Real do Collegiiii

431. José Porfirio.
432. João Romao.
433. José Soares.
434. Luiz Pereira da Silva.
435. Manoel Agostinho.
436. Manoel Baptista.
437. Manoel José da Silva.
438. Manoel dos Santos Cazumba,
439. Pedro Bezerra.	 •

, 440. Pedro Romão.
-Classe de 1895

Municipio de Pilar
, 441. João Simeão Messias.

442. Theodoroiro Bezerra de Araujo.
Classe de .1896

443. André Soares.
444. Arthur . Mesquita.
445. Francisco Corrêa da Silva.

Classe de 1896
Municipio de União

446. João Francisco da Silva.
447. João Gonçalves dos Santos.
448. João Seraphitu da Costa.
449. José Marcellino Netto.
450. José Mineiro da Silva.
251. José Rufino- de Oliveira.
452. José Simeão Tavares.
453. Manoel Antonio Marinho.
454. Manoel Antonio de Moura.
455. Manoel Alves.
455; Manoel Caxeiro da Silva..
457, Manoel França Alves.
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458. Manoel Isabel Maria.
459. Manoel Leandro do Nascimento,
460. Manoel Peixoto de Lima.
461. Manoel Rufino de Senra.
462. Manoel Raymundo de Oliveira.
.463. Manoel Vicente da Silva.
.464. José Joaquim de Oliveira.
465. Manoel Laurindo de Souza.
466. Manoel Ferreira da Silva.
467. José Zacharias da Silva.
468. Francisco do Nascimento.
469. Feliz Caetano Bezerra.
470,. Pedro Alves da Silva.
471. Paulino Leopoldino da Silva.
472. Pedro Ferreira da Silva.
473. Saturnino de Barros.
474. Tiburcio Ferreira Lima.
475. Antonie Joaquim da Silo*
476.. Antonio Ricarte Nunes.

Municipio de Atalaia
Classe de 1895

477. José Lopea.
.475. Antonio Umbelino.
479. Joaquim Leão da Rocha.
480. Jesé Saraiva Neli°.

Classe de 1896
Elaid do Castro Medeiros.
João Umbelino.
João Agostinho de Almeida.

Classe de 1895
" Munielpio de Perto de Pedra&

. 484. Themoteo
)485. Manoel Antonio das Neves,
486. Benedicto dos Santos.

- 487. João Pedro.	 .
488. João Pedro Nolaseo.
489. José Patrocinio dos Santo-ã.
490. Manoel Pedro do Monte.

Nunicipio, de Agua Branca
Classe de 1895

491. Theodoro José dos SantoS,
492. Nicomedes José Ambrosio.'"
1193. Bertholdo Henrique.
494. Manoel Jacintho de Mendonçie

Manoel, Nogueira Sobrinho.
Classe de 11896

Antonio José Gonzaga.
Antonio Ferreira.
Bernardino Christovam.
Cieero- Galdino de Figueleedo
Cicero Sobreiro.
Ezequiel Quintino.
Francisco José Esteves.
Francisco Silvino.
Januario
Joaquim Barbosa.
João Falhiea.
João José Moreira.
José Antonio.
José Domingos dos Santos.

510.-José Francellino.
511. José Muniz.
512. José Tantã°.
513. José Vieira de Mello.
514. Manoel Porfirio.
515. Malaehias Hypolito.
516. Manoel Antonio do Nascimento.
517. Manoel Casé.
518. Manoel Joaquim Pinto.
519. Manoel Arejam.
520. Manoel Noya.
521. Pedro Alve6 da Silva.
522. Sebastião Cardoso.
523. Henrique Cypriano. •
5211. Jacintho Porfirio.
525. justino Francisco de Oliveira.

Municipio de Camaragibe
,Classe do 18e6

526, Benjamin Ruiz da Silva.

-	 Julho de 1.918	 944.1 
	 ee

• Municipio de Piassabussit
Classe de 1896

627.. Victor José Ferreira.
528. Justino do Nascimento.
529. Joaquim Varerio,
530. Manoel Antonio.
531. Manoel Ferreira.

Classe de 1895
532, Agostinho Ildefonso.
533. Antonio Luiz .
534. Antonio Vietorino.
535. Luiz Raymuncto.
536. Miguel Marcos.
537. Manoel Vietorino.
538. Pedro Simeão..

• Classe de 1895
539,, Vicente Pança.

Munielpio de São Braz
540. João Avelino.
541. João Bellarmino.
542. João Falcão.
543. Leandro Nunes.
544. Valeriano Subtil.

Município de Porto Real do Colleg
545.: João Baptista dos Santos.

Classe de 1896
545. Aureliano Contente.
547. Cieero Lourenço.
548. Francisco Martins.
549. Jacintho Vieira.
550., Joío Pereira.

Nunicipio de Porto de Pedras
Classe de 1895

651. Luiz Antonio das Neves.
552. Sebastião Laudelino.

Classe de 1896
(53. Alexandre Joaquim dos Santo'
654. Augusto .Gonçalo.
655. Antonio Alves.

- 556. Antonio José dos Santos.
557. Demieio Antonio Beato.
558. João Mathias.

•559. José Pedro Milhado.
560. José Pedro Monte.

Municipio de São José da Lago
Classe de 1895

561. Francisco Pereira da Silva.
Municipio de Paulo Affonsd

562, Cicero Gonzaga Rego.
Sunicipio do Pilar.

• firlasse de 1896
563. José Francisco da Silva.
564. Manoel Gregorio Machadé.
565. Manoel Vicente.

Municipio de Leopoldina
Giffisse de 1895

566. Joaquim Antonio da Silvt,
Classe de 1896

567. Candido Gonçalves de Uma
568. José Carlos da Silva. -

Classe de 1896
569. José David da Silva.
570. José Francisco dos santo.
571. José Joaquim Junior.
572. José JoaquiniTda
573. José Maciel da Costa,
574. José Malta.
:575. José Manoel Baptista.
á76. &AS Segundo.
577, Manoel Antonio de Moda
r;78. Manoel Pedro da Silva.	 •

579. Cli1ou Ju6. da gilva,	 -

481.
- 482.

'483.

49'5.

496.
497.
498.
499.
500.
501.
502.
503.
504.
505.
506.
507.
508.
509.
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580. Pedro Barreto.
581. Pedro ( eidido Ferreira.
582. Sebo-calão Claudino de Oliveira.
USA David Zefesino da

-

	

	 Classe de 1895
Municipio de Limoeiro

584, José Geraldo da Silva.
585. José Umbelino de Queiroz
586. Manoel João Justino.
587. Manoel Getulio Soares.:

Classe de 1890
588. Antonio Belo.
589, Bernardino Candidoe'
590. Francisco Delphino„
591. Joaquim Cardoso.	 •
592. João da Costa Duarte..
593. João Paulo Magalhães./

	

Classe de 1896	 .
Riunicipio de Muricy

696. Antonio Mathias. 	
•594. José Pires Medeiros,	 a -

596. Joaquim Antonio de Amorinlia
597. João José de Andrade,
598. Possidonio Paschoal. 	 ala:at
599. Pedro Teixeira da Costa./ '
600. Themoteo Pereira.
601. Felippe Jose Camarão.
_5.02s „Gregorko José dos Santog,,,

Classe de 1895
-1: Municipio de Alagoas.;

603. Manoel Corçêa.
.04, Manoel SeraPhim dos $311_0t

Classe de 1896 f

605. Agenor dos Santos.
806. 'Francisco Sebastião da Silva': .."9.
607. Hortencio Alexandre dos Sant03/1;
608. Joathan Corrêa de Araujo.
609. José Fiorentino de Lima,'
610. José Henrique.
611. José Lopes Gotivèa.
612. Manoel Maria Cavalcante.
f113.. Manoel João Baptista.:

çlasse de 1895
Municipio de Porto C.aly0

1114.£ Ninervino Calut.	 •
Classe de 189O

015. Abilio Belmiro.
616. Francisco Roque.•
.617. Sebastião Lêlée.
M82, João Primo.

Classe de 1896 •
. • Municipio de Poial ar

Aristides 'Cabral.

Classe de 1896
Municipto de S. Luiz do Quitti/TO

620. Severino Mathias dos _santos.
021. Romão Caboclo.
622. Amaro Ferreira do Moraes.
623. Antonio Branco.,
624. José Duarte.
625. Manoel Salustiano.
go, Pedro Florindo.

Classe de 1896
Municipio de S. Miguel de Carep.ds

OU Manoel Avelino dos Santos.
Classe de 1896

' lliunicipio de Traipti
828. Ildefonso Pereira.
829, Jose Antonio da Silva.
830. Manoel Gomes da Hora.
631. Pedro AW4s dos Saato_s„.

P_edro

Classe de 1896
Municipio de Sant'Anna do Ipanema 1

633. João Rodrigues Lins.
Chefia do Serviço de Recrutamento da

9' eircumscripç'ão em Maceió, em 17 de
junho de 1918. - Tenente-coronel loa-.
quim Alves de Araujo Rego.,

OffiEltia 	 n"-^"..~FINQ

Ministerio da Viação e obra-§
'Publicas 5!

Direclbria Geral de Correios
Telegraphos

ralmrma sEcçiço

Dã Ordem do Sr. ministro, fano publico,
Pelo presente edital de oito dias, a contar da
presente data, que nesta directoria geral se
receberão propostas para a venda do um
cabo de ferro com 5/8 de diametro o extensão
de cerca do 150,o qual ha pouco foi retirado
do elevador do edificio desta Secretaria de
Estado.

A concurrencia versará sobre o preço de
cada metro, o proponente acceito, a Juizo
desta directoria geral, terá de recolher pre-
viamente ao Thesouro Nacional a importancia

• da respectiva venda, por meio 'de uma guia
passada pela Directoria Geral de , Gontabili-
dado.

Esta directoria geral reserva-se a faculdade
de considerar sem atreito a presente concur-
rendia não cabendo em tal caso aos propo:,
nentes, direito algum a quaesquer reclama-
ções.

As propostas, que serão feitas em carta fe-
chada, deverão ser abertas no dia 26. deste
mez, em presença de todos os interessados.

Directoria. Geral dos Correios e Telegraphos
16 de julho de 1918.- O director geral, Gus-
tavo A. da S4veira.

Directoria Geral do§ Correia

Ficam intimados a •comparecer a {a secção
da Sub-directoria de Contabilidade da Directo-
ria Geral dos Correios, no prazo -de trinta
dias, os dous seguintes ex-funccionarios: Mi-
guel Rodrigues de Almeida; ex-praticante
2, classe, e José Luiz Marinho Rufino, ex-auxi-
liar de praticante, afim de recolherem a .im-
portancia de 1:1681700 (um conto cento o
sessenta e oito mil e setecentos réis), pela
qual foram responsabilizados pela -portaria
n. 1.086/2 do Sr. director geral, de 8 de
junho ultimo, como responsaveis pelo extravio
de diveèsos registrados.

Sub-directoria do Contabilidade da Directo-
ria Geral dos Correios, li de julho de 1918.

sub-director, Eugenio Augusto Wancleck,

Directoria Geral dos Correios "

. Picam intimados a comparecer á i a SC00.0
oa Sub-directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, no prazo de 30 dias,
o ex-praticante de 2a classe Roberto Fernan-
des Más o o ox-praticante da Barra do Piraby,
Gesario Cyr Ferreira Gomes, afim de recolher,
cana um, a importaneia de 115881 (onze mil
oitocentos e oitenta e quatro réis), da respon-
sabilidade que lhos foi imposta pela portaria
n. 996/2, do Sr. director gerai, pelo extravio
dos registrados ns. 112 e 113, procedentes de
Sampaio e destinados a Rezeude e Bangd.

Sub-directoria do Contabilidade da Directo-
ria Geral dos Correios, 11. de julho de 1.918.-a
O gib-director, Eugenio Augustà • Wandeck_s

-	 Directoria Gerai dos Correios
SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE •

Fica intimado a comparecer á 1° secção
Sub-directoria de Contabilidade da Directoria
Geral dos Correios, no prazo de 30 dias, o ex-
estafeta distribuidor desta directoria, David
Paulino Coelho, afim de recolher a importan-
cia de 155 (quinze mil réis), pela qual foi mul-
tado pelas seguintes portarias desta reparti-
cão: 5, de 8 de outubro do 1917; 1 e 2, do 23
de janeiro e 5 de fevereiro do corrente anuo,.
todas como incurso no art. 483 do regula-
mento vigente.

Sub-Directoria de Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, 26 de junho do
1918. - O sub-director, Eugenio Augusto
Fandeek.,	(:

Estrada de Ferro Géste 'de Minas

ZONCURRENCIA PARA A CONCESSÃO DE TAREFAS
PARA OS SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DA LINUA DE
ANGRA DOS REIS

De ordem da directoria, faço publico que,
no processo de coneurrencia para a concessão

linha de Angra dos Reis, foram, pela com-
do tarefas para os serviços de conclusão da

missão nomeada polo Sr. Dr. director para'
presidir os trabalhos da mesma concurrencia,
classificadas as propostas apresentadas na
ordem dos quadros que se segttem, approvados
tela directoria.

PRIMEIRA TAREW 

-483:8385445Orçamento da estrada 	
.380:6538385
•411:3088263
417:0458687
417:3108658

421:3798113

423:7938347
411:2458005
448:5265953
449:2745018
452:0208555

451:8088139

478:8705707

1

Conrado Patafiel. Pedro Magalhães. -
Virgilio Bastos. Está conformo -o original.
Em 13 do julho do 1918.- Edgard de Oliveira,
Lima, secretario da estrada.

TAREFA

Orçamento da estrada ......	 5:49:Sg. MOO
1. José Dantas 	 •	 289:1915078
2. Caio Guimarães 	 	 291:1135709
3. Ilupmabnehriato Saboia •Sz Com-
	 	 201:220$293

4.Jayme Salsa 	  294:777028
5. Francisco de Andrade Ca-

valcante 	 	 300:9005498
6. Francisco Thaumaturgo do

Faria 	 	 303:0515779
7. J. M. Travasses Filho..... 	 303:5045638
8. Affonso Masini 	 	 314:0215160
9. Gastão Gomes e Domingos

Franeiszo da Roei'	 2,21:018584G
10. Ferdinando Albertazzi 	 	 323:392S885
11. João Gonçalves de Freitas,	 325:3928399
12. Adelmar de Mello Franco 	 	 3322;::8191i1:22:0
13, Cypriano da Silveira &

Companhia 	
14Paal_os é Domingos Machado e .

Mario Alves Ferreira 	 	 345:3565162
, S. João d'El-Rey, 12 de julho de 1918.-
Conrado Pena fiel.-Pedro

Bastos. Está conforme o original. EM 13 do
julho de.1918.- Ecigard de Oticeird Liota, se-
cretario da estrada..

1. Humberto Saboia S: Comp.
2. Caio Guimarães 	

, 3. J. M. Travassos Filho 	
4. Jaymo Salsa 	
5. Francisco do Andrade .Ca-

valcante 	
6. Francisco Thaumaturgo de

. Faria 	
'7. Affonao Masini 	
8. Alvaro Barroso 	
9. Ferdinando Albertazzi 	

10. Adelmar de Mello Franco 	
, 11. Cypriano da Silveira &

Comp 	
12, José Domingos Machado o

n • .	 Mario Alves Ferreira 	



15G:154570
3006 ::038000$5

6:2i85fi
:277:;ií-:3¡-¡0:3-01
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TERCEIRA TAREFA

Orçamento da estrada 	  836:4325611

1. Caio Guinlarixeg
	 617:6275982

2. Ilumberto Saboia & Comp.	 608:1/125717
3. Francisco de Andrade Ca-

valcante 	
	 685:0235912

697:~50954. Jayme Salse 	 	
705103559935. J. M. Travassos Filho 	

• 6. Francisco Tha,umaturgo de 700:55'N5909
Faria 	

748:0605887' 7. José Antonio Soares. 	
761:055505i8. Alvaro Barroso... 	
761:8115851--O. Ferdinando

10. Cypriano da Silveira & 
769:5735203,	 Comp 	

 783:958578011. Adelmar de Mello Franco 	
812:971590942. Manoel Nicolau

joR4 Domingos Machado e 827:1815092
Mario Alves Ferreira 	

- S. João d'El-Rey, 12 de julho de 1918. -
Conrado Penafiel.-Pedro Magalhães.-Virgilio
Bastos. Está conforme o original. Em 13 de
julho de 1918.- Edgard de Oliveira Lima,
secretario da estrada.

4' TAREFA

Orçamento da estrada 	 i; 204:5765897
.1. Caio Guimarães 	 	 _ 166:5215440
2. Humberto Saboia & Com-

4. Francisco Thaumaturgo do
3. Jaymo Salso 	

Faria 	 	 177:0368570

panhia 	
	

169:4305796
170:3105267

5. Francisco de Andrade Ca-
valcante 	 ..	 477:9815001

, 8. J. M. Travassos Filho.... 	 182:4105344
7. Cypriano da Silveira &

Companhia 	 	 1.86 :1745077
- 8. M. Lanes da Silva & Com-

panhia 	  188 :548002
0. Alvaro Barroso 	 	 189:2868367

10. Adelmar de Mero Franco 	  191:91884/8
José Domino, Machado e

Mano Alves Ferreira	  203:7655422
São João d'El-Rey, 12 do julho de !M.-

e/meado Penafiel.-Pedro Magalhães.-Virgi-
lio Rastos. Está conforme o original. Em 13
de julho de i g18. -Edgard de Oliveira Lima,
secretario da estrada.

QUINTA TAREFA•

Orçamento da estrada.. 	  393.045$713

1. Caio Guimarães 	  316:2885957
2. Francisco Thaumaturgo de

Faria 	
	

321:1575779
325:51850743. Humberto Saboia & Comp 	

4. 3. M. Travassos Filho

	

	
	

338:8015029
349:81056855. Jayme Salso 	

6. Cypriano da Silveira & 357:6715509
Comp 	

7. M. Lopes da Silva dr Comp 	  367:4675602
8. José Domingos Machado e •

Mario Alves Ferreira 	  387:4755701
S. João cl'El-Rey, 12 do julho de 1918.-

Co/agido Penael.-Pedro 4tagalIdies. - Vir-
gilio Bastos. F.stá conforme o original. Em
13 de jul bode 1918.-Edgard de Oliveira Lima,
secretario da estrada.

SEXTA TAREFA'	.

Orçamento da estrada 	  498:2520085
1. Rosendo Parahyba 	  393:1{0$408
2. Caio Guimarães 	  404:6735472
3. J. M. Travasses Filho 	 	 421:8075587
4. Francisco Thaumaturgo de

_ Faria 	  432:4785295
B. IlumbertoSabola & Comp 	  410:9155520
6. Cynriano da Silveira &

Comp 	  418:4265877
7. Octavio Moreira Punam 	  455:5405140

2. Manoel Nicelan Juniw 	 .. 481:66/3661
9. Jo-zé Domingos Machado o

Mario Alves Ferreira_ .. 492:617026
S. João d'El-Iley, 12 de inibo de 1018. -

Conrado Penanel.-Pedro -V.'rgi-
lio Bastos. E-,tá conforme o oáginai. Em 13
do inibo de 1918. - Edgard de Oliveira Lima,
secretario da -estrada.

SETEMA TAREFA

Orçamento da estrada.... ..... 604:816$238

1. Caio Guimarães 	 474:6763097
2. Americo Brasiliense de

Paiva 	
3. J. M. Travasses Filho.....
4. Humberto Saboia Sz Com-

panhia 	
5, Francisco Thautnaturgo de

Faria 	
6. Attilio Lignini 	
7. Cypriano da Silveira &

Com panh ia 	
8.- Octavio Moreira Penna, 	
9. Manoel Nicolau Junior	

10. José Domingos Machado o
Mario Alves Ferreira 	

São João d'El-Rey, 12 de julho do 1018.-
Conrado Penafiel.- Pedro Magalhães.-Vir-
gilio Bastos. Está conformo o original. Em 13
de julho de 1918 - Edgard de Oliveira Lima,
secretario da estrada.

OITAVA TAREFA

Orçamento da estrada 	  416:5925419
1. J. M. Travassos Filho 	

	
103:1315202

2. Francisco Thaumaturgo de.
Faria 	  101:6675661

3. Caio Guimarães 	
	

100:1185820
4. José Domingos .Machado e

116:5835119Mario Alves Ferreira 	
G. Humberto Saboia & Comp 	  131:603571.1

São João d'El-Rey, 12 de julho de 1918.-
Conrado Pena/lei. - Pedro Magalhães.
Vb-oil o Bastos.

Está conforme o original. Em 13 dejuliasa de
Edgard de aiveira Lima, secretario

da estrada.
Secretaria da Estrada de Ferro Oeste de

Minas. São João d'El-Rey,13 de julho de 1918.
-Edgard de Oliveira Lima, secretario da es-
trada.

SOCIEDADES ANONIMAS
Soeiedade Anonyma 'Fabrica

de Fumos Brasil
BALANÇO GERAL EM 31 DE MAIO DE 1018

Activo

Machiais/rios 	
Marcas registradas
Luvas o obras 	
	 •

Deposito dd força e luz 	
Moveis e utensilios 	
Semoventes 	
Caixa 	
Saltos de .consumo 	
Mercadorias 	
Letras a receber 	

514:1625730

Passivo

Capital
Contas correntes 	  249:6835862

200:0005000

61:0215136Fundo de reserva 	
S:4544532Lucros o perda, •	

514:1625730

DEMONSTRAÇIO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Lucro verificado na
conta de merca-
dorias. 	 	 ..

Creiitado a despe-
zas gcraes

Creditado a juros e
descontos 	  .

Creditado a propa-
ganda 	

Creditado a semo-
ventes. 	

Saldo para o anno
seguinte 	

Deve

•	 - 

47:6225070

17:0025320

5:2375010

1:6663000

3:4545532

Mayer

7495096a.

74:98/89274:9813062
	 dimo

Rio do Janeiro, 17 do julho do 4918.-
Antonio Guilherme Borges, presidente.-/
Victor Gonçalves de Sa. gerente.--.Nancisc4
illasearenhas, guarda-livros.

Companhia Progresso Iiidu
trial do Brasil

BALANÇO DE 1918 - PRIMEIRO sEmEsrui
Activo

• • • •••
..W.

Material de fabricação.....:
Apolices 	
Caixa 	
Ikeções em caução 	
Manufactura 	
Imposto da consumo 	
Titules do valor c/ do se-

guros 	
Titulos depositados  -
Combustivel 	
Devedores...o. 	

Passivo

capital 	
Fundo de reserva 	 4
Fundo de deterioração..
Fundo de reserva especial
Lucros suspensos 	
Seguros n/ conta 	
Dividendos. 	
Debentures 	
Juros do emprestimo........
Pessoal da fabrica 	
Credores de acções 	 	 •
Electricidade 	 	 •
Titulos caucionados
Imposto s/ dividendos......
The London Merchant Bank 	
Credores 	
Letras a pagar 	

27.958:3405090'

Rio de Janeiro, 28 do junho de 1918.-
Joito Ferro. , presi lente Interino.- Victorino
Chouin, guarda-livros.

ANNUNCIOS
LEI ORÇAMENTA:RIA. roa

bois
Aolza-se expowta, á. venda na

thesouraria, da, Imprensa, .1\Totair1
cional a 3,5000' o exempla.", .±

180:8525760
504:3913015

506:0165811

517:0668214
512:8405190

544.3615615
517:8075303
581:7635901

505:5635876

Propriedades...s....e...4
Fabricas 	
Aguas 	

	

Almoxarifado 	
Materia prima

2.718:7085240
13.280:8785210
1.397:6105610
1.756:6675.100
1.720:3558910

875:426572,0
2:7915400

70:8115580
60:0005000.

3.574:1573450,
13:41355591

86:6801610
284:7705000
47:8008000

G2;100
6:1665300
5:4705000
3:1.525380

7838100
138:03.;$0i0

.	 3315000 	

0,600:00~1
1.933:7144800

659:834547t4
68:6308610

636:2345020
300:8385180
369:7173000

3.147:0Q0S000
121:6465000
154:7598640
60:0004/009
25:7258800

1,500:0005000
18:0003000

522:9995000
3.464:8685900
5.975:3718650
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COLLECÇLO DE LEIS DE 1917

Acha -se_ exposta á venda na theson-
faria da Imprensa Nacional.
;Yes volumes .....	 .. . ..	 20$000

Companhia de Grandes
Hotels Centraes

São convidados os Srs. accionistas a se re-
unirem em assembléa geral ordinaria, para
tomarem conhecimento do relatorio da dire-
ctoria, balanço e parecer do conselho fiscal,
no dia 31 do corrente, ás ,13 horas, na áde
da companhia, á rua dos Andradas n. 1.0.

Os documentos acima referidos acham-se,
de accôrdo com o art. 147 do decreto de 4 de
'Julho de 1891, á disposição dos Srs. accio-
,nistas desde o dia 1 do corrente.

Rio de Janeiro, 9 de , julho de 1.918. —
P. Cabral, presidente.

Anglo Sul Americana
-4 Companhia de Seguros Terrestres e

Maritimos

São convidados os Srs. accionistas a virem
receber, na séde da companhia, á rua da
Alfandega n. 5, 3° andar, do dia 20 do cor-
rente em deanto r o-satium dividendo relativo

•ao primeiro semestre do exercício de 1918, á
razão de 6 % ao anno.

Rio de Janeiro, 15 do julho de 1918.*
A directoria.
e	

União' lIeneficente dos
Militares 9

ASSEMELÉA GERAL IDZIRAORDINARIA -

Convoco todos os senhores meios para se
reunirem em assembléa, geral txtraordinaria,
na Proxima sexta-feira, 19 do corrente, ás
16 1/2 horas, na'sécio Metal, -á 'rua Buenos
Aires (antiga do Hospicio) n. 194, sobrado.

Objecto da convocação: "art. oitenta e seis
(86) letras a, 6, d, e, q e h dos estatutos . em
vigor.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1918.—Dr.
Mario de Albuquerque Lima, presidente.

Companhia de Industrias
Textis

( Sociedade Anonyma ) -
kANIFESTO PARA LEVANTAMENTO DO EMPRESTIMO

POR OBRIGAÇUS PREFERENCIAES, AO PORTADOR
(DE13ENTURES) NA IMPORTANCLS DE 2.500:0005,
JUROS DE 8 % AO ANISO. POR SEMESTRES ADM.
-TADOS, LIVRES DE IMPOSTOS, AO TVP0 DE 96 %,
klit 25.000 TIMOS DO VALOR NOMINAL DE
1.005 CADA EM .	 •

A Companhia de Industrias Textis tem por
gbjecto a exploração de todas as especies de
fibras textis, resíduos de algodão, lã e sueca-
elaneos,_e fabrico de oleos de todas as quali-
41ades com aproveitamento dos sub-productos
das matarias primas, e tem sécio na cidade
de S. Paulo (Estado de S.13aulo) á moa Libero
Dadard n. 16.

II
Os primitivos estatutos da sociedade foram

publicados no Diario Official do Estado de
S. Paulo, de 1.5 de maio de 1.912, e as altera-
ções feitas, tambem publicadas no mesmo jor-
nal de 28 de janeiro do 1913, 4 de abril de
1914, (9 de outubro de 1916, 13 de janeiro
de 1918 e 16 de maio do mesmo anuo.

lIL
-á acta da assembléa geral eXtraordinaria

de 25 do abril de '1918 que deu autorização
j.spoe,IA1 para o emprestimo e emissão dos ti-

DIARIO OFFICIAÉ

tulos, e lhe fixou as condições, foi publicada
no Diario Official do Estado de S. Paulo. de
S. Paulo, de 16 de maio do mesmo anno e no
O Estado de S. Paulo, de 20 de junho do
1918.

IV

A sociedade não emittiu outros empresti-
MOS .

. .V

As obrigações são em numero de 25.000, do
valor nominal de f00$ cada uma, aos juros
de g% ao armo, pagaveis por semestres adian-
tados, a contar de 1.5 de junho proximo fu-
turo e nos dias 16 do dezembro e 16 de ju-
nho de cada anuo, na importancia de 45 por
cada um, por semestre, sendo o emprestimo
pelo prazo de 10, annos a ser resgatado por
amortizações annuaes de 10% sobre seu valor
total, sendo a primeira a 16 do junho de
1919, e por sorteio ao par, podendo augmen-
lar a quota ou resgatar antecipadamente.

VI
-

O activo actual da sociedade é de
14.000:000$ e o passivo de 7.500:0u05000.

VII
O emprestimo nos termos da escriptura res-

petiva de 22 de junho de 1918, orn notas do
tabellião Milanez, desta cidade, além da ga.-
rantia de todo o activo da sociedaie, é abo-
nado com hynotheea especial dos seguintes
írninoveis: Fabrica da Barra Funda, na ci-
dade de S. Paulo, capital do Estado de São
Paulo, á rua Brigadeiro Galvãon. 1.19 e Con-
selheiro Brotem n. 87, freguesia, de Santa
Cecilia, com todas as installações; 2°) Fabrica
Georgina, na cidade de S. Paulo, Capital do
Estado de S. Paulo, a Avenida Rangel Pes-
tana, entre os ns. 110 e 112. fundos da rua
part icular de nome Villa Mello Barreto, Fre-
guesia do Bras, com todas as suas installacões;
30) Fabrica de Tecido de Lã Nlodea, na cidade
de S. Paulo, capital do Estado do mesmo
nome, a rua Orville Derby n. 51, freguesia
da Moóca, com todas as suas installações; 40)
Fabrica de Tecidos em Itatiba, na cidade de
Jlatiba, Estado de S. Paulo, com frente para
a estação ferrea de Itatiba, freguesia N. S. do
Bethlém, com todas as suas installações. O em-
prestimo foi inscripto na Caoital de S. Paulo,
em data de 8 de julho corrente, no cartorio
da ia circumscripçã.o do Registro Geral e do
Hypothecas, e as hyoothecas, a dos humo-
reis da cá-pitai do Estado, nos Registros de
Hypothecas da 2° o 3' eircumscripções, em
datas, respectivamente de -28 de junho e 1
de julho p. p. e a do itnmovel em Itatiba ema
data de 26 de junho no Registro Geral e de
Hypothecas da mesma cidade.

A subscripção terá loar nesta cidade, no
Banco Nacional Ultramarino, a rua da Qui-
tanda n. 120: e terá coineç-) nó dia 19 do
corrente, ás aliaras e encerrada no mesmo
dia.	 -

Rio de Janeiro, de julho de 1018.—Carlos
de Campos, presidente.—Alberto Abreu. di-
rector secretario.—Por A. J. Chavantea,
corretor.—Silverio de Almeida Campos, pro-
posto em exercició.	 •

flanco de Credito Movei

(SM LIQUIDAÇÃO AMIGÁVEL)

.Convida-se os Srs. accionistas deste banco
a se reunirem-bru assembléa geral, em conti-
nuação a de- --1.9 de-junho proximo passado,
no escriptorio do -banco, á rua da Candelaria
n. 53, sobrado, ás 14 horas, no dia 25 do
corrente.

Rio do Janeiro, 15 do julho do 1918.—
A más da assernb:óci.

Julho 4e 1918

Companhia de Fiação e Tem
eidos S. F'elix

Rua de S. Pedro n. 27

Do dia 22 a 26 do corrente e depois ás
quintas-feiras se pagará aos Srs. accionistas,
no escriptorio da companhia, de 1 ás 3 horas
da tarde, o 260 dividendo a razão de 85 por
acção, correspondente ao 1° semestre do cor-
rente anuo.

Ficam suspensas as transferencias .de acções
até aquella data.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1918.*
A directoria.

Companhia Progresso Indu.S-
trial do 13r.asil

Rua Theophilo Ottoni n. 18

No dia 26 do corrente mez, das 12 ás 14
horas, principia o pagamento do dividendo de
45.000 acções desta companhia, relativo ao
primeiro semestre -do corrente anuo anno, á.
razão de 8% ou 8$ por acção.

As transferencias das acções ficam suspensas
até aquella data.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1918. *
Jilito Ferrar, presidente interino.

Clubs Patek-Philippe
CARTA PiiiTENTE N. 1

Pela loteria da Capital IF14453.

deral . de hoje foram cone
, templadas as seguintes in.
seripções '
inscripcáo n. 462, correspondente

aos Ires algarismos tlipes do primeiro premio

N. 30.462.

Inscripção n. 6 5 6, correspondente

aos Ires algarismos finaes do segundo premio

— IN. 67.656.

Inscripção n. 49 8, correspondente

aos Ires algirlsmos finaes do terceiro premio

- N. 498.
Rio de Janeiro, 11 de lulho de 191

O FISCAL DO GOVERNO,

Br. Jungiu Felielo(los Santos.
.4.1.nme

N. 13. — Qualquer mercado-
ria deste estabelecimento,
desde o valor do pcide ser
adquirjda, por meio de pre-
stações pagas semanalmente,
inserevento-se nos Clube PA...

O preço
destas prestações 'varia de IS
ate 1(19 conforme o -Valor
mercadoria. escolhida.

Gondolo & Labouriau-,
RELOJOEIROS

81, Rua da Quitanda, 81



'Alfandegas (Relatorio apreseetado ' ao
Minniterio da Fazenda sobre fiscali.
taça() das), por Leopoldo L. de Alen.
car 	 .....	 .	 1$00d

'Annuario de legislação de fazenda —
referente ao anuo de 1916, por 'Af-
fonso Duarte Ribeiro 	  68000

Armazena garoas (Regulamento para o
estabelecimento de)

*
 Doer. n. 1.102.

do 21 de novembro de 1913 	 	 $608
Astrono.raie (Traité d'), de

E. Liais. 	  ..... • •	 5$009

• Antomoveis ,(Tabellas para os preços
$209• d03)4 CL' tal 2••••••_•.•
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r IMPRENSA N AC1ON AL

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

AVISO
encommendas de obras que aio

forem acompanhadas do porte do Cor.
ceio não serio attendidas, assim como
não se pôde acceitar- em pagamento de
Obras ou de exemplares do eDiario Offi.
ciais sellos do Correio ou estampilhas do

sello adhesivo.

A

Acção Penal (Amplia ar. Lei II.• 628,
de 28 de outubro e decreto n. 3.475.
do 4 de novembro de 1899... 	 8301

Agua (Regulamento para arrecadação
das taxas do consumo d'). Doer. nu-
mero 11.521, de 10 de março do
1915. . -• 	 	 $500

Agricultura (Crèa o - Ministerio da).
Decr. n. 1.606. de 29 de dezembro
de 1906 	 	  099

Bolsa dos Corretores (Mercadorias a
.navios). Doer. n. 8.219, de 22 de se-
tembro de 1910 (Greis a). Decr, nu-

. nlere 9.264, de 28 de dezembro' do
.1911 (Dá -novo regulameato) e Regi-

ento Interno,	 • • ••• t."-•n•n•21!...W.3

c
Caixa de Amortização (Regulamento dar.,

Decreto n. 6.711, de 7 de novembro
de 1907.	 toe:	 re-,e	 1$000

Carros (Tabellas para os preços dos,.
réis. 	 s• •••	 5263

Casa de Detenção (Regulamento da),e
Decreto' numero 6 863, de 27 de fe-
vereiro de 1908. ..	 $800

carta Geral, da Republica, pelo Dr. Cro-
ok,att de gá ,(M) ss.-s 	 s.esesee uma

Casamento Civil ‘(Lei do). Recapitulas
cão em ordem alphabetica, por M.
André da Rocha 	  25009

Chegues (Regulamento sobre emissão
de). Decr. n. 2.591. de 7 de agosto
ae 1912 	 	 $5011

Chorographia da Provincia
iscará.	 .	 	  0008

Codlgo Civil Brasileiro. Trabalhos rola-
tivos á sua elaboração, 1° volume

EM.) •	 • ,..„. • ••=, •	 ..;	 ss, 10$000

Codigo Civil Brasileiro (Lei n. 3.071;
de 1 de janeiro de 1916), - um vo-

t' lume (M) 	 .••••••• 	 	 5$00$
Projecto (Trabalho da Commissão da

Cantara dos Deputados) — 8 volumes
(	 	  20$001
Projecto (Commissão Especial do Se-

nado), 1°- volume (M)... 	  6$008
I-- Projecto (Commissão Especial do Se-

nado) 3° volume (M) 	
P•n Projecto do Dr. Antonio Coelho Roe

drigues.	 • 	 3$003

Codiga Pena/ da Republica dos Estados
'Unidos do Brasil, por oiro magistraoo

,mineiro. 	 	 38090
Codigo do Processa Crimina/ do Distri.

cto Federal, cartonado 	  4$000
Cofre de Orphãos (Regulamento para a

escripturação do) ..Decr. p, 5.143, de
13 de março de 1897 	  9$000

Collectorias Federaes (Dá novas iistru-
cções para o serviço das). Doer.
mero 9.285, - de 30 de dezembro de

- 1911.	 $509
Compilação das leis federaes sobre ors

ganisação . municipal do, District° Fe-
deral, pelo Dr. Alexandre Soares de
Mello (M)• •• ••	 •• •• ••	 28000

Concessões de palmas d'agua (Regula-
mento para as). Doer. ri. 3.056, de
24 de outubro de 1898 	 	 $490

Consolidação das leis das Alfan-
degas„ • 4, • • • • • • • • • • • • • .1	 38000

Consolidação das leis relativas aos li-
mites das circumscripções judiciarias
do District° Federal (M)

Consolidação das leis. da Justiça Fe-
deral • • •	 	 . MOO

Contrabando e seu processo, por A. P,
de Araujo Corrêa 	 .	  , 2soori

Constituição da Republica.	 1$009

Consumo (Regulamento para a,rreeadsm
ção e fisca/isação dos impostos de).,
Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro
do 1916 ... 	

-Decreto n. 12.351, de 6 de janeiro de
1917 (Alteracões feitas RO regula-
mento approvado pelo decreto 1,111.

ore 11.951). ..	 :.-.	 IMMO

Consolidação dos regulamentos, actos •
decisões relativas ao imposto de coem
sumo e transporte..	 4s00tt •

Corretores de Fundos Publicas (Regas
lamento) — Deu'. ti. 1.359, de 20 de
abril de 1893 • • • n • • e:e.•32.,•, • • 1•1141

DIccionario Geographloo das Mimei de
Brasil, pelo Dr. Francisco Isnacts. fer-
reira. . .	 e$C09

Docas, portos inaritimoe, etc: (Reporto-
rio da leg islação sobre), por Caetano
Junior (M) 	  1:$00(F

Decretos do Governo Provisoras:
de março de 1899. ..... 	  2$005 ,
de outubro -do 1890....-sess-...se
de dezembro de , 1890 ....	 ..0 MOS
de janeiro de 1891.....s.s 	 sssis' IP%
de fevereiro , de 1891 	 	 4098

Decisões do Governo Provisorio;
e 2°	 $$039

rD° e ultimo•••.•.s. • •. 	  • • •	 25000
Additamento. .. 	 1$5011

Decisões do Governo •(Collecções de):
de 1832  -	 . .... .	 35009-
de 1833. ss.s •-.	 •76:-•.3]	 noutt
de 1850: .7: ••-•-:••• 	 • • - - "-:173,3	 3$023
de 1867. ...	 35050
de 1891_ _  •	 . . •. .... .-. •	 4$500

_ _ _..._ • ••• 	••• • -• • n•••	 a. • •:•37-•1'de 1892 -	 48509

4$ o.
••	 25a' • • al	 • VnMia	 :14

de 1894.
da 1893

• • -• :mem • A" crr•,.. 0,•:/;• 	 3$0011de 1895
de -I gn	 ••• • 'Mb ••• ••• •••n •• • •	 $906
de 1897

	

n•• ••• • •"10 ••••-••••:• ..•'• • • a, ..5.-3;	 3$0013-

. .....	 • • :•:.• • •	 id	 25005

	

ddee 11889998 . 	
••• • • • •.. 9. •	 ". •	 3$50C

•-	 ;• n -•""ipto .;•-• ••••..:‘‘• • • • •:*--1.33	 3W06de 4 9nn..... .	 •

d e 1901 ... .. 	 - lott3 .n- elmak3- • •	 •:::"..jeg	 35091 ..

d	
•	 • • • :•••:•..)	 „3$008

dee 1190902	
N"

3  • .	 4$008
de 1904. .....	 4assoa
de 1905	 4$500
de 1900.   •	 .v.•••	 iC•71-73	 4$50a
de 1907_ _ • - • •.*3- 4,ff • 	 ...**I.J**;_a* *7	 5$600

._	 • •	 • •:•:s.ssede	 5$009190-8
de 1909 	  58003

s 1p *-da 1910:	 	 6$00
da 19/4	„Int • • lit.•.-•,•:•..ità,••••••.:_kjil 	4;00a

2$290

•

--k
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Julho de 191g
11....••nn••••n•..

•elegaclas Fiscaes (Cria o togar de coa-
tador nas). Decr. ri. 1.178, de 16 de
janeiro de 1904 	 -	 13009

Desapropriações por necessidade ou
, utilidade publica da União e do Dá,

tricto Federal (Lei e regulamento).
Decretos ns. 1.021 e 4.956, cio 26 de

up agosto e 9 de setembro de 191Q	 1$00

Examet fflarcelladog r(Instrucç00" tara
es). Doer. n. 4.227, de 23 de novem-
bro de 1901 	  13009

Escola Tactica e de Tiro da Guarda Na.:
°tonal da Capital Federal (Regula-
mento)„( M	 ....	 5509

ffileiçÕes federaeg:'
Lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892
(Processo eleitoral). .. 	 $500
Lei n. 1.269, de 15 de novembro

; - de 1904 (Legislação eleitoral)	 $500
Decr. n. 5.391, de 12 de dezõmbro

1. de 1904 (Instrucções para alista-
! mento de eleitore,$) 	 	 $503

Lei n. 3.139, de 2 de agosto de
! 1916, e Decr. n. 12.193, de 6 de
L- setembro de 1916 (Lei e regula-

mento eleitoral, prescrevendo o•
j

modo por que deve ser : feito o nova
alistamento) ( Ií ) 	 	$509

Lei n. 3.208, de 27 de dezembro
de 1916, e Decr. n. 12.391, de?,
do fevereiro de 1917 (Processo

'eleitoral) ( M ) 	 	 13000

.k— Alterações feitas nas leis numeres
I.. 3.139 o 3.208- (Alistamento e elei--,,

çiies federaes) (M) 	 	 $21l0

• Relação dos eleitores do Districto
Federal. ..	 ..	 33000

Expulsão de estrangeiros, Decreto nu-
mero 2.741....;.,.. ......	 3200

Ensino Secundario e Superior da Eepu-
blica (Reorganisa o). Decr. ti. 11.530,

L ila ia de março de 4015 011 13009

Febre amatella nestrucções rara a ser-
viço de prophylaxia especifica. UNO

rallencias (Leis sobre). N. 2.-021, de 17
de dezembro de 1908 	

facturas consulares—Regulamento op.
provado pelo Doer. n. 1.103, de 21 do

' novembro de 1903 ..... .....— 	 	 13004
'Facturas ou contas assigna olas (Regula.

mento para a cobrança do sello sobrian
as). -Decr; n. 11.527, de 17 de marco

, de	 ....	 	.......	 3303
rfunceionarios .Publicos ,'( Estabilidade
LdoS 1, Eu Araujo Castro.,.34.2, _ 85000

•

fileFeinçã	 Decreto n. 1.839, "de 31 de
dezembro de 1907 -- nos casos de sue-
cessão ab-intestato.	 $500

Historia dos tres grandes capitães -da
antiguidade (Anaibal, Cesar e Mexer:
dre), pelo Dr.,. Gesar. Zatra...-e 91002

flydrographie du Rant Saint François.
por Emm. Liais .....	 15$008

Hygiene Administrativa da União (Reor-
ganisação dos serviços de). Decreto
n. 1.151, de 5 de janeiro de 1904, e re-
gulamento dos serviços a cargo da
União, Decr. n. 5.156, de 8 de mar-
çO de	 r	 •	 e.*	 11000

Eygiene Alimentar, do Dr 	 Eduardo
•I Magalhães. 2 volumes (M).. 	 43000

storia Constitucional do Brasil, pelo
Dr„, Aurelino Leal	 55000

Sr.

4

Isenç-ão de direitos aduaneiros '(RegnIk4
mento para as concessões de). De'
ereto n. 8.592, de 8 de março de
1911	 w ta, 	 	 $500

Industrias e profissões (Regulamento)'
reis.	 z 2 1.	 .	 	 13009•

Invalidez dos funccionarios publicos da
União - (11egulamento para os exames
de). Deer. n. 11.447, de 20 de janeiro
de 1915 	 - • 	 •	 .$509•

Institutos Militares de Ensino (Regula-
mento para os). Doer. n. 5.698. de

, 2 de outubro de 1905..„.•_,...	 23003

J
Justiça Federal (Completa a). Lei n. 22fi
, de 20 de novembro de 1891.. 	 $500

Jurisprudencia do Supremo Tribunal Fe..
darei (Collecções dos accórdflore) (M):

do anno de 1895 	 ...
do atino de 1897 	

‹..„ • 25500

• do armo de 1898  ' 	
, 68000

.
do anuo de 1899 	

.	 .: 85000
•

do mano de 1900 	  	 03000

Justiça do District° Federal .(Reorga•
nisaçãO da). Decr. ri. 9.263, de 28 do

ê 'dezembro de	 13800

Juros de credites hypothecar' ios, de=
bentures e dividendos das sociedades
anonymas (Regulamento para a ar-
recadação do imposto sobre) ., De-
creio numero 12.437, de 11 de abril
ide 1917.„,	 ,	 5500

Livro VeHé `(Documentes Diplomaticd-s
do Brasil . na Guerra. da Europa)]• S.	 •	 ,	 53000. ..• .• .• •._	 .•	 rr• •

Licções de Physica, por Francisco Xavier
de Oliveira	 11000

• .

Leis Nollecções

de 1808 a
	

21500
de 1810 a
	

21503
,ide 1812 a 1815'	
	

25000

- de 1816	 ...	 23009
de 1818'a 1819 	 _.• •

▪ 

2$000
de 1821.	 	 .„ 23009•

-. de 1822  -	 	  23000
de 1823.— . 	  23008
de 1824..........••= ... .....	 23009
de 1825	 	

•

	 2$000
•de 1826	 13500•

de 1832...... 	 	 4$000
dê 1833.... 	 	 436:10
de 1834.... 	 •	 33209
de 1835 — 2 volumes 	  43009
de	 	  33609•

de	 	  33000
de 1838.-- 	 „. 2$308
de 1839.... 	  

$
de 1810.. — 	 	

12

•

 1334900"000. de 1811.. •	 • . . . 	

de 1842 	  33500•

de 1843 	 23500•

de	 . .......	 25809
do 1815..	 23300
-de 1810.. 	  2$600
de	 $600

• de 1848.,-,.. 	 	 13800
•de 1849  •	 3$409•

de 1850., 	 •73000
de 1852 — 2 volumes.....;--•:-c . 53200
de 1853 	  	 , 43600•

d!de 1855 	 	 63600•

:de 1856 	 	 53300'
de 1857	 2 volumes 	

-

	 53600•

de 1858	 2	 65600
de 1859 — 2	 53500'
de 1800	 3 volumes......,; 103000
de 1861 — 2 1-Volumes 	  53500•

de 1862	 2 vOlumes 	 	 55500
de 1863 — 2 volumes 	 r.:, - 55603 .

• de 1801 	 53500
de 1861 , (Additamentos).,;	 $500
de 1865 , 2	 :75500 •
de 1866 — 2 volumes...,—:-.re, 73609
de 1867 — 2 volumes 	 w, 63009
de 1868 — 2 volumes..:,-.„..i; 63003

, de 1874 — 3 volumes. .„:„_-,1 9$000
,de 1875 — 3 volumes...,.,.:•-•,; 0150à
de 1876 —, 3 volumes..	 103000
de 1877	 3 volumes.'.-,	
de 1878 — 2 volumes..,,:,-- 	 83000
de 1879 — 2 volumes. 	 6300863009
de 1880 — 2 voIurnes.•.A-Q.,0 7$001

ide 1881 — 3 volumes. 	  105000105009'
do 1882. ---- 3 . volumes. 24:4,....1 12$009
de 1883 , 3 volumes..:•:-•:.:mc 103009,
de 1881	 2 volumes	 63009
'de 1.8r,6 — 2 volumes... 	 65000.
de 1881	 2 volumes....,;;;-._... moa,
de 1880 — 3	

• 

85000-
de l8O2..1	 12100/1
de 1894 — 2 volumes.	 (25000125000

,Ile 122.0,•,~ 8152a


